
Este livro anuncia o fim do declínio demográfico da 
maioria dos pavos indígenas brasileiros. Fundamentado 
numa perspectiva histórico-antropológica de grande alcan
ce teórico, ele analisa as rela96es entre os índios e o 
Brasil desde 1500 até o presente. Demonstra que os 
índios, sobreviventes do holocausto que caracterizou essas 
rela9oes, estao aqui para ficar. Estao crescendo, querem 
suas terras garantidas como um direito inalienável, exigem 
o fim do paternalismo e demandam representatividade na 
na9ao brasileira. 
No dizer de Darcy ,Ribeiro, este é um livro que trata o 
índio como gente igual a gente, e que se orienta pelo 
engajamento do autor tanto na elabora9ao teórica quanto 
na sua posi9ao política que favorece a luta pela verda
deira autonomía dos índios. :E, um livro que se apresenta 
como texto fundamental para se compreender o passado 
e o presente das rela96es interétnicas no nosso país. E, 
com coragem, ousa projetar as possibilidades do futuro. 
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A descoberta da América sina
Iiza o encontro de dois tipos 
de c.iviliza~io que resultou na 
destrui~io das culturas indíge
nas e na dizima~o de suas 
popula~s. Dadas as propor
~s desse extermínio e a de
termina~io política de faze-lo, 
nao restam dúvidas de que 
aquí ocorreu um verdadeiro 
holocausto. A comeyar pelas 
iihas do Caribe, cujas popula
~s se extinguiram em menos 
de vinte anos após a descober
ta, passando pelo México, que 
caiu de 30.000.000 para pouco 
mais de 1.000 .000 de índios 
em cem anos, até o Brasil, que, 
de 5.000.000 de índios, em 
1500, baixou para 600 .000 ao 
fim do domínio portugues, e 
desceu ainda mais, para talvez 
120 .000, em 195 7. Os índios 
foram mortos de todas as for
mas possíveis, pela espada e 
pela cruz, pelo fuzil, pela me
tralhadora, pela tortura física 
e pela humilhayio cultural, por 
epidemias, por guerras bacte
riológicas, até por desfolhentes. 
químicos, pela invasao e esbu
lho de suas terras, pelo roubo 
de suas mulheres, pela escra
viza~io e pelo paternalismo, 
pela d o u t r i n a y i o de suas 
almas e até por d e e r e t o 
govemamental. 
Por que há ainda índios no 
Brasil, depois de tudo isso e· 
quando todo mundo, cientistas 
e leigos, já havia proclamado 
o seu fim? Os fndios e o Brasil 
busca responder a essa questio 
através de uma análise histó
rico-antropológica em que ex
plica a derrocada dos índios 
niio como um processo linear 
e inexorável, mas resultado de 
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PREFACIO 

· Afinal, um livro sobre os índios bom de ler: honesto, sábio, 
leal. Sim, estas sao as qualidades distintivas desse texto de 
Mercio Pereira Gomes. Ele aqui dá conta da situafiZO existenciai 
dos índios trinta anos depois do meu balanfo em Os fndios -_e 
a Civiliza~ao. 

Quando procedí aquela avaliafao, a expectativa da UNESCO, 
que encomendou a pesquisa, era mostrar ao mundo o <;aminho 
pelo qual os brasileiros estavam incorporando os índios · a. civi~ 
lizafilo como parte distinguível da sociedade nacional. Demons
trei que nada disso sucedía. Os índios vinham e . estavarn sendo 
exterminados. Cento e quarenta e trés povos indígenas sobre
viviam, é verdade (mas oitenta e se te haviam desaparecido "entre 
1900 e 1957), grafaS ao vigor extraordinário de SUa identifi':. 
cafáO étnica que lhes con feria uma resisténcia espaniosa. · Só ·.o 
alcanfaram, porém, a custo de profundas transformafoes cultu
rais, uma vez que grande parte das suas formas de f azer, . de 
sentir e de conviver se tornavam inviáveis ao contato com ·a 
civilizafilo. 

Sobreviviam, assim, cada vez menos "selvagens", meno.i 
"exóticos", porque cada vez mais incorporados a rede de pro
dufilo e de consumo. Por dez anos, andei exaustivamente por 
todo o país e nao encontrei em lugar nenhum qualquer grupo' 
de ex-indios confundíveis com os caboclos. Quaisquer que fossem 
as condifoes que enfrentassem, por mais que elas lhes fossem 
adversas, ainda mesmo quando profundamente mestifados, com. 
negros e com brancos, permaneczam índios. 
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Foi assim que eu me deparei com eles: se¡a sob a protefao 
oficial do Estado, se;a sob o amparo missionário, seja lutando 
frente a frente com o contexto civilizatório que os sitiava, todos 
eram e permaneciam índios. Vale dizer, viam-se a si mesmos 
como uma comunidade humana original, di/ eren te da neo
brasileira. 

A sobrevivéncia desses índios residía, precisamente, na sua 
aparente incapacidad e para se des/ azerem na sociedad e nacional. 
Isto colocava uma questao crucial que ainda vibra, desafiando 
a Antropología brasileira: como é que se constituiu o povo bra
sileiro, se nao foi pela assimilafao progressiva de grupos indí
genas? V ai ser necessário aprofundar muito mais o nos so co
nhecimento sobre o papel do convívio dos índios com a 
civilizafao, debaixo das opressoes do escravismo, e sobre as 
condiff>es em que mulheres apresadas eram prenhadas para parir 
filhos que nao se identificavam com a etnia materna e que eram 
rechafados pela paterna. Esses filhos de ninguém· é que, ao se 
avolumarem, iam constituindo uma terceira camada de gente, 
nem nativa nem européia., que seriam os primeiros brasileiros. 
Bis como se deu a nossa formafaO demográfica inicial. Só pela 
opressao individualizada de cada índio desgarrado de seu , povo; 
os índios deixam de ser índio. No processo históri.c~social, tal 
como ele se dá /ora do apresamento, o que de fato acorre 'nao 
é o tránsito do índio ao brasileiro, como se pensava; mas· ó 
do índio isolado ao índio integrado, ou se¡a, aquilo que e~ 
chamei de transfigurafao étnica. 

Já naque/es anos era visível que alguns grupos indígenas 
estavam crescendo demograficamente, e que a tendéncia· era 
que, no futuro, viessem a existir mais índios, nao havendo a 
hipótese de que fossem liquidados. Prevaleciam, porém, no con
junto, condifoes tao terríveis de compressao sobre os índios, 
que maior era o número dos que se viam exterminados; :do 
que aqueles que conseguiam refazer o seu montante populaCio
nal. Passadas essas trés décadas, Mercio nos mostra agora o 
fim do declínio demográfico dos pavos indígenas, anunciando, 
com toda clareza, que vai haver mesmo mats índios no futuro 
do que no passado imediato. 

. . 

A praga que mais devastou os pavos indígenas, desde ·o 
comefo dos nossos séculos, foram as pestes européias de extre
mada viruléncia que grassavam de tribo a tribo, em cadeias de 
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contamina{ao generalizada. Epidemias como as de varíola saram-. , 
pó, · catapota, difteria, gripe, coqueluche, tuberculose e outras. 
Esse f ator de mórte se reduziu sensivelmente porque na própria 
sociedad e ·nacional essas ondas epidémicas também desapare
ceram. 

Outra praga, o genocídio, vinha diminuindo de freqüéncia, 
desde os tempos de Rondon. Eta diminuiu, também sensivel
mente, . nessas últimas tres décadas, mas continua assassinando 
líderes indígenas, e os assassinos permanecem sempre impunes, 
o que demonstra a conivéncia da sociedade nacional com os 
massacradores de índios. 

. A terceira peste, que é o extermínio cultural, o etnocídio, 
induzido tanto pela própria burocracia oficial protecionista, como 
pela afao missionária, também declinou em seu poder destru
tivQ. Durante séculos e mesmo nas décadas primeiras do sé
culo XX, tremenda foi a opressao psicológica exercida sobre 
os índios pela desmoraliza{ao de suas crenfas e pela indufao 
da idéia de sua inf erioridade, o que conduzia ao alcoolismo, 
' . ' . a. pregutfa e a anomza. 

O fim des se f ator de extermínio se deve, de um lado, a 
mudanfa de atitude das missoes religiosas, principalmente das 
católicas, que passaram .a avaliar, para tentar evitar, os danos 
terríveis que o etnocídio por elas provocado causavam aos 
povos que pretendiam proteger a partir de uma afáo em que 
o missionário se definía como agente civilizador. Esta erá a 
faae mais hipócrita da civilizttfao: salvar as almas dos índios, 
facilitando o extermínio 'dos seus cor pos e a espoliafáO de suas 
terras~ Soma-se a essa fórma de opressáo a exercida pelo Estado, 
representado pela burocracia oficial, . com o paternalismo amoral 
do funcionário que se f azia tratar como o "paizinho protetor•. 

O fato decisivo, entretanto, foi a resistencia dos próprios 
índios que inviabilizou essa forma de etnocídio ao re chafar o 
fanatismo missionário e o paternalismo burocrático, impondo 
respeito as suas pr6prias lúJeranfaS. 

Mercio· valoriza com muita justeza o papel relevante repre
sentado pela opiniao pública nacional e internacional. Em muitas 
circunstáncias, nessas tantas décadas em que tenho lutado pela 
causa indígena, eu sentí que só ganhando a opiniáo pública, 
através dos órgaos de comunicafáO, se conseguía salvar um 
grupo indígena de uma extorsao ou de um extermínio. É exem· 
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Pl#Y:-.:Q cáso do proieto de emancipafao indígena, no governo 
(;~isel, que, se aprovado, teria entregue todos os grupos indí
genas ·ao arbítrio funcionário, dando aos burocratas o direito 
d.e declarar que uma tribo estava emancipada - na prática, 
abandonada a sua sorte. Foi a reafáo levantada na opiniao pú
blica nacional e internacional que paralisou a vontade genocida 
da_q_~~le g?vernante. 

~ t ~. Chamou a aten(áo, também, para um fator positivo, sur
gi<f,o rec~ntemente, que é o pendor preservacionista de caráter 
ecológico, que passou a considerar as comunidades indígenas 
c~mo faces raras do fenómeno humano ·que tém, também, o 
direito de ser e de se expressar. 

1 :i ' • 

: : · Pbr iudo is so louvo este livro, c.om a alegria de ver que, 
~~ ...... . . 
afina!, temos um texto que pode servir de base ao debate sobre 
~ .. 'questiio indígena, tal como ela se apresenta, ho¡e, aos olhos 
Jos p'ró.prios índios. Vale dizer, tal como se trava sua luta 
co!lt~a .os genocidas e os etnocidas, agora nao mais sob a égide 
do missionário ou do protetor, mas sob o mando do próprio 
movimento índio. 

, É. de ass~nalar aquí qu_e este índio novo, tao melhor armado 
para a su4 própria defe_sa, provoca grandes antipatias. O seu 
sím~oló maio~, Mário Juruna, chega a desencadear ódios .como 
se:· fosse um ser detestável. É profundamente lamentável que 
ate á imprensa mais respeitável do país, a exemplo do Jornal 
élo· Brasil, · tenha mantido, ·durante anos, uma campanha siste
·mátita de desinformafao · contra o Deputado Mário ]uruna, 
atrÍJvés dós procedimentos mais antiéiicos, indignos da sua tra
di9ao 'jorrfalística. Essa gente, apodrecida no preconceito, ignora 
que ·'· furuna surge a luz como um herói do seu povo. GrafaS 
•(¡ mobiliza9ao que ele fez de todos os Xavantes e a declarafáO 
rJ:e guerra que· impós a sociedade brasileira, ele recuperou para 
o . seT:t povo mais da metade do território tribal, roubado com 
a ·conivéncia de. funcionários da FUNAI. Como esquecer as 
"Célebres '·reuf;ipes do Cons.elho de Seguranfa Nacional on.de se 
'colocava em discussao se se devia mandar tropas e canhoes aca
bar com os Xavantes, a mÓda americana, ou se era mais aiui
.zado· mandar ·demarcar as terras que lhes haviam sido furtadas. 

. ~ ·. J!ó' me~ jufzo, Mário fut;una pode. ser considerado um dps 
·m~[qores, se!Zao o melh_or deputado 4a lel!,islatura passada, se 
eles se julgam por sua eficácia na de/esa daqueles que se pro
'fioem · repr~s~ntar. Muitas vezes sua a~ao pareceu ridícula e foi 
·própositadamente deformada na imprensa. Mas é de notar que 
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suas posturas intempestivas se realizavam sempre a partir de 
uma posif1lo ética, tal .como ocorreu quando provou que Maluf 
subornava deputados. 

IrritafaO ainda maior provoca em outros setores o índio 
que apela para os mecanismos e linguagens do sistema capita
lista para sobreviver no contexto mercantil em que está posto. 
1ndios cobrando para serem filmados? 1ndios querendo royalties 
sobre minérios extraídos do seu território? Indios arrendando 
castanhais? !ndios cobrando aluguel de pastos ou de terras 
agrícolas? Tudo isso parece horrível, tanto para os bobocas, 
por sua ingenuidade, que só admitem o índio como o selvagem 
ingénuo, quanto para os sabidos, que preferem negociar com 
funcionários ladravazes do que com as lideranfas das comuni
dades indígenas. 

Em seu diagnóstico pioneiro dessas situafoes novas, Mercio 
sempre olha os índios como gente igual a gente, merecedora 
de respeito, capaz de raciocínio lúcido, gente necessitada de 
apoio na luta por seus direitos, desde sempre expressos da 
forma mais clara em toda a legislafáo nacional, mas desde sem
pre sistematicamente espoliados. 

Adotando a perspectiva de Mercio, comefaremos a ver os 
índios como gente autónoma, cada vez mais precavida, que nao 
carece, nem requer tutelas oficiais ou paternalismos missionários. 

Este livro assinala um outro fato novo e relevante, que 
é o ressurgimento de uma Antropología socialmente responsável 
ante os grupos que estuda. Ela ressurge na figura de antro
pólogos que me lembram Curt Nimuendaiu e Eduardo Galvao, 
deixando para trás a atitude boquiaberta, novidadeira e moral
mente irresponsável, que floresceu nos estercais da ditadura. 

A sobrevivéncia dos índios, sua permanencia histórica como 
parte constitutiva e essencial do Brasil, provoca desafiadoramente 
a necessidade de se criar uma nova Antropología que responda 
nao somente pelo presente, mas que também tome coragem de 
ousar pensar para o futuro. Todo o es/orfo antropológico bra
sileiro, até agora, vinha sendo no sentido de explicar quem sao 
os índios e o porqué de tantos se extinguirem e uma porcen
tagem mínima sobreviver. Esta nova gerafao de antropólogos 
terá que se aliar aos índios para pro;etá-los no futuro e aiudá
los, por todos os meios, inclusive pelo pensamento, pela inte
ligencia, a encontrar o seu lugar ;usto numa nafáO justa e digna. 

Darcy Ribeiro 
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INTRODU~ÁO 

. O binomio índio e Brasil parece, a primeira vista, incom
binável. A história de · um e a história do outro estao clara
mente em rela~ao inversa: na medida em que um cresce o 
outro decresce. Só nesses últimos anos ternos visto e lido tanto 
sobre a má sina dos índios, as incompreensóes, o desleixo, a 
injusti~a e as persegui~óes que sofrem, vindas de todos os qua
drantes da na~ao - inclusive, suspeitamos, do nosso próprio 
íntimo derrotista - que facilmente poderíamos chegar a con
clusao de que nao há lugar no Brasil para eles. Nao no Brasil 
de boje. 

A verdade, porém, é que o Brasil de boje, em rela~ao 
áos índios, nao é pior nem melhor do que o Brasil de 30 anos 
atrás ou do século passado. A má vontade das autoridades, a 
política indigenista paternalizante, a ambi~ao económica das suas 
elites e a falta de solidariedade humana - tudo isso pesa sobre 
os habitantes autóctones deste país, agora como dantes. Continua 
a existir um número pesado de brasileiros que insiste em con
denar os índios ao extermínio, considerando-os inviáveis como 
culturas humanas e um empecilho a civiliza~ao brasileira. E con
tinua a haver um número razoável de brasileiros que tem a 
maior simpatía pelos índios, reconhecendo-os senhores originá
rios dos territórios que habitam e para quem a na~ao como 
um todo tem um grande débito a resga tar. De alguma forma 
vemos sinais de que vem aumentando o número de brasileiros 
simpatizantes aos índios, e podemos até nos regozijar de que 
essa simpatía nao é apenas comisera~ao, mas o início de urna 
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conscientiza~ao comprometida que ve nos índios parceiros e 
aliados do potencial humano brasileiro. Nao resta dúvida de 
que o povo brasileiro conhece mais o índio agora do que há 
alguns anos atrás, e isso foi determinante. para aumentar o seu 
nível de consciencia política, ao ver na luta pela sobrevivencia 
indígena urna luta paralela a sua pela amplia~ao dos seus direitos 
fundamenta'is de ser humano e cidadao de urna na~ao moderna. 

O que surge como mais surpreendente e extraordinário nas 
rela~oes entre os índios e o Brasil é a possível reversao histó
rica na demografia indígena. Certamente seria temerário afirmar 
que os índios, afinal, sobreviveram, e que esta é urna realidade 
concreta e permanente. Seria impiedoso até valorizar demasiado 
o termo sobrevivencia para um quadro histórico onde 95% de 
urna totalidade populacional desapareceram num período de 
menos de 500 anos. Talvez o termo mais apropriado fosse 
remanescencia. Hoje sao cerca de 230.000 índios no Brasil, 
quando eram cinco milhoes em 1500. Nao somente morreram 
e foram mortos milhoes de seres humanos, como se extinguiram 
para sempre mais de cinco centenas de povos específicos, de 
etnias, de culturas humanas que eram produto de milhares de 
anos ·de evolu\ao e adapta~ao aó meio ambiente físico e social 
e1n que viviam. A humanidade perdeu com isso nao so Pelos 
valores e conhecimeritos que deixaram, definitivamente, de fázer 
parte de seu acervo, como pela · diminui\aO da diversidade :bio
lógica que possibilita maiore.s chances de sobrevivencia áo HomQ 
S . 1 apzens. 

l. A demografía indígena cm 1500 é motivo de diversos estudos, cálculos e e.s~
cula~óes. Um resumo pode ser encontrado cm John Hémming, Red Gold: The Gonqúesi 
of the Brazilian I ndians, 1500-1760. Cambridge, Mass.: Harvard Uníversíty Pr~s, . 1978, 
O proprio Hcmmiilg considera especulativo . o número que propóe: 2.400.000. O ' número 
arredondado de cinco milhóes é produto de várias suposi~óes. No capítulo 1 explkit· 
mos como chega:nos a ele. Outros autores já propuseram números ·que vao de 800.000 
(ver a análise de Julian Steward, Native Peoples of South America. 'Nova Jorqué: 
McGraw-Hill, 1959, p. 51-60) a um número projetado que certamente excedería os dez 
milhóes (Píerre Clastres, "Elementos da demográfica ameríodia", in A ·Sociedad.e -contra 
o Es!ado. Rio: Francisco Alves Editora, 1978). O menor número é subestimado por 
de~onhccimento e descreo~a quanto as descri~ócs e cifras apresentadas pelos . cronistaS 
e missionáríos dos séculos XVI e XVII. Hoje cm dia essas descri~s sao mais acatadas 
e levadas em considera~ao. A "dificuldade maior .está . em saber quantos povos, cjúantas 
unidades político-culturais existiam. No Capítulo IV discutiremos os diversos critérios 
de se avaliar .essa questao. Se correlacionarmos língua 'específica com únidade política, 
o núl)'lero pode variar · en:tre urnas 2.500 a cerca de 340. Ver J .. Alden . Mason, "The. 
Languages of South American Indians", in Handbook o/ South American Indians, · vol. VI, 
p. 16). Nova Iorque: Cooper Square Publishcrs, 2'-'· Impresslio, 1963 . que calcula ·wn· 
numero de 5.000 linguas/ povos para toda a Amética do Sul; Curt Nirnuendaju no seu 
Mapa Etno-histórico. Rio: IBGE, 1982, sorna 1.400 povos; Chestimir loukotka; ·"Línguas 
Ind{genas do Br:-sil", in Revista do Arquivo Municipal, vol. 54, 1939, Sao Paulo, soma 
237 línguas para o Brasil; Aryon Dall'Igna Rodrigues, em Llnguas Brasíleiras. Sio 
Paulo: Edic0es Loyola, 1986, identifica 170 línguas atuaís e projeta o dobro. como um 
número mínimo de lfnguas indígenas em 1.500. O número atual de 230.000 indios 
di~tr~bu~d?S em 220 etnias pode ser obtído das estatísticas do Conselho ln<ljgcnista 
M1ss1onat10 (CIMI ) acrescentado de um aumento dé 4,5% ao ano,. para os anos de 
1986 e 1987. Já o Centro Ecumenico de Documenta~ao e Informacao (CEDI) -dá, cm 
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Mas o fato é que há fortes indícios de que as popula~ües 
indígenas sobreviventes vem crescendo nas últimas tres décadas, 
surpreendendo as expectativas alarmantes e as consideradas mais 
realistas de antropólogos, historiadores e indigenistas de tempos 
atrás. Alguns povos indígenas, como os Guaraní, Terena, Gua
jajara, Tikuna, Macuxi 2, e outros mais, que tem mais de du
zentos anos de contato com o mundo luso-brasileiro, parece que 
adquiriram refor~o biológico e cultural para defender-se das 
adversidades mais brutais que lhes foram impostas até agora. 
Alguns mais crescem de popula~ao lentamente, mas esperan~o
samente, a exemplo dos Karajá, Mundurucu, Canela, Kaya
pó etc. Outros, como os Urubu-Kaapor, Bororo, Txukarramae, 
os Xinguanos, os Nambiquara, os Tapirapé etc., que estiveram 
próximos de serem extintos, se recuperam e se estabelecem 
biológica e culturalmente. 

Mas há muitos ainda que perigam de continuar a sofrer 
redu~óes populacionais e a chegar a pontos sem retorno, como 
já aconteceu neste século com os Xetá, os Xipaya, os Kreje, 
os Baenan e muitos mais. 

Na amplitude de situa~ües de inter-relacionatnento, que vai 
dos índios do Nordeste - quase todos fazendo parte de sistemas 
socioeconomicos regionais - aos índios chamados autónomos, 
que permanecem a margem da expansao economica brasileira, 
e que por isso sao considerados erroneamente "arredios", os 
índios brasileiros, ou os índios que habitam o Brasil, lutam a 
sua maneira por um lugar na comunidade dos homens, sem ter 
tanta clareza de qual seria este lugar. 

Nem nós, que, do outro lado, do lado mais seguro, ten
tamos compreender o sentido e a marcha da história da huma
nklade, especialmente do Brasil, tampouco sabemos o que poderá 
vir a acontecer. Só sabemos que o quadro nao é terminal, como 
se postulava antes (e muitos o queriam também). O delinea
mento . de urna visao e de urna estratégia para se estabelecer 
a continuidade e a permanencia segura dos povos indígenas no 

recente publica~lio sobre terras indígenas, um total de 213.000 índios. Ver CIMI, Map4 
"Povos Indígenas no Brasil e Presen~a Missionária", 1985; CEDI/Museu Nacional, 
Terras Indígenas no Brasil. Sao Paulo: Editora Tempo e Presenca, 1987. Ver, também, 
FUNAI, Situ(lfiio das Yerras Indígenas do Brasil: Dados Estimativos. Brasília, 1984, que 
apresenta um número incompleto de 166.417. 

2. Por conven~io estabelecida pelos antropólogos e lingüistas brasileiros, desde 1953, 
os gentílicos dos povos indígenas nunca sao pluralizados, a nio ser que scjam palavras 
portuguesas, e sao sempre escritos em letras capitais. Quando slio usados como adje
tivos, podem ser escritos em letras minúsculas. Assim, escreve-sc os Munduruku, mas, 
a vestimenta munduruku; o índio Cinta Larga, e os arcos cintas-largas. Ver Revista de 
Antropología, vol. 2, n. 2, p . 150/ 152, 1954. 
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Brasil é complexo e ardiloso, movimentado por for~as contrárias 
.de grande poder de destrui~ao, sustentado por for~as menores 
.de defesa, influenciado por acontecimentos indecifráveis no tempo 
.imediato de urna decisao a ser tomada. Por exemplo, o que 
significaría para urna popula\ao indígena o aporte de recursos 
monetários advindos de royalties pela explora~ao de minérios em 
suas terras, como querem alguns? A sua capitaliza~ao ou a sua 
destrui~ao? 

O presente indígena só se compreende pelo estudo de seu 
passado. Mas também só faz sentido se projetado num futuro 
próximo ou vislumbrável, p~is. está condicion~~o a tantos out;~s 
acontecimentos e for\as soc1a1s que o exerc1c10 da prospecuv1-
za\ao se torna imprescindível para se propor idéias e sol~\6es 
possíveis para a sua existencia. A dinamica de seu relac1ona
mento, que se dá com quase todos os segmentos da na~ao, e 
o . presente que se constituiu a seu respeito deixam claro que 
os .. índios sao urna questao de ambito e interesse nacionais. Nao 
se. pode fugir ao índio, nem que o Brasil vire potencia mundial. 
Propomo-nos a estudá-lo em sua problemática mais· ampla e 
discutir caminhos para a sua permanencia no seio da na~ao 
hi~sileira~ · ·como parte essencial e integrante do seu povo. 

., 

A amplitude da questio indígena 

' 

'· Á questao indígena nasceu com o descobrimento do Brasil, 
da · América em geral, e contin~ará a existir enquanto houver 
um índio vivo. Diz respeito ao índio e suas rela\oes com o 
mundo que se criou ao seu redor e a sua revelía, compungindo-o 
a· condi\aO de estranho na sua própria terra, for~ando-o até a 
morte ou ªº desaparecimf'nto cultural. o índio é o centro da 
questao, mas a sua composi\ao abrange quase todos os segme~
tos nacionais, seja por contraposi~ao, seja em complementar1-
dade, seja até por ascendencia. Suas transforma\oes se dao desde 
o tempo em que os índios eram urna amea\a real ao estabe
lecimento colonial portugues, e por isso eram combatidos em 
guerra, passando pelas rela\oes de escravidao e servilismo, pela 
institui\ao do paternalismo (que nasce no Império e se conso
lida na República) , a té a crise de liberta\ao que caracteriza os 
tempos mais recentes. A questao caminha com o desenvolvi
rnento do país, quase sempre em rela~ao inversa - eis o sen
tido da sua tragédia. Que isso seja considerado um fato normal 
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e inexorável - eis a sua racionaliza\ao, tao entranhada no 
pensamento científico quanto no popular. Para compreende-Ia 
melhor, é preciso recolocá-la na história, seguir os seus passos 
e os seus percal\os, observar a sua dinamica e os seus pontos 
de equilibrio - nunca, porém, de harmonía entre as partes 
- e daí retirar as li\oes que aponter;n outras possibilidades no 
presente e para o futuro. 

A questao indígena se processa numa dimensao histórica 
mais ampla do que aquela que define a história brasileira cu 
mesmo a americana em geral. Ela é a representa\ao concreta 
de um cruzamento que infelizmente se dá como embate, entre 
dois tipos de civiliza\ao, dois grandes complexos de possibili
dades do ser humano. 

Por um lado, a civiliza~ao européia, síntese e fulcro dis
persor das experiencias culturais de 10.000 anos de existencia 
de centenas de povos que, de urna forma ou de outra, · quase 
sempre pelas guerras, mas também pelo diálogo e a difusao 
do ·conhecimento, produziram um complexo dinamico que estava 
em expansao incontida a partir do século XV. Essa civiliza\a9 
nao se restringe ªº continente europeu propriamente dito mas 
engloba todo o Velho Mundo, a Ásia, o Oriente Médio {! 9 
Mediterraneo africano. Isso fica muito claro nao somente por
que essa civiliza\ao é formada pelo acervo de todos esses re
cantos, mas também porque o seu povo, o seu material humano 
evolui um sistema imunológico como um todo. Essa unidade 
biológica foi fundamental quando no confronto com a civiliza\ao 
do Novo Mundo. 

Do outro lado, a civiliza~ao das Américas. Também com 
um período de desenvolvimento identico, mas sem urna integra
\ªº completa. Os grandes complexos culturais mexicru:i~s,. gua .. 
temalteco e andino nao se expandiram além de suas fronteiras, 
nem interligaram os complexos intermediários, como as culturas 
do deserto norte-americano e os cacicatos da América Centr.al 
e dos Andes setentrionais. ·· · 

No século XV as civiliza~oes dos Astecas e dos Incas bus
cavam expandir-se e alcan~ar novas fronteiras, mas sem grandes 
resultados. A tentativa incaica· de penetrar na Amazonia fora 
frustrada e só a custo de muita for\a militar é que asseguraram 
algumas posi\oes no planalto boliviano e na selva dos forma
dores do grande rio. Na verdade, há duzentos ou trezentos 
anos atrás essas civiliza\6es haviam alcan~ado maior esplendor. 



Os demais povos v1v1am em sistemas políticos mais sim
ples · e defendiam a sua liberdade de qualquer jeito. 

As Américas faltara o cavalo (que aqui se havia extinto 
10.000 anos antes), a descoberta do ferro e, sobretudo, o con
tato com o desenvolvimento do Velho Mundo, especialmente 
~om as suas doen~as . O sistema imunológico dos povos ameri
canos nao conhecia as terríveis bactérias, vírus e parasitas que 
durante anos haviam sido o flagelo -dos povos de lá, mas que 
pür isso mesmo adquiiiram as defesas naturais para o seu com
bate e sua sobrevivencia. Ao trazer esses flagelos para o Novo 
Mundo trouxeram a sua maior arma. 3 

Esse aspecto universal da questao indígena parece. a todos 
como em vias de conclusao. Talvez urna nova civiliza~ao, um 
novo complexo cultural esteja em forma~ao no nosso continente, 
certamen te com influencia preponderante do seu vencedor. Res
tam, no entanto, alguns enclaves da civilizadio originária, n~s 
Andes, no México, no deserto americano, enfim, até no Brasil. 
Quem ve a for~a inerte que se contém nos rostas dos Quechua 
e Aymara, do Peru, Bolívia e Equador, sente que talvez nem 
todas as fichas estejam contadas. Mas nao se liga muito, p<>r 
enquanto. 

Quanto -ao Brasil, os 220 povos que aqui restaram tem 
um peso menor no computo geral. Parece que poucos acreditam 
neles como possibilidade de continuidade histórica ou renova~ao 
cultural. Sao sobreviventes de urna tragédia universal que se 
realizou na forma de um holocausto, dentro de um territótio 
e a propósito da forma~ao de urna na~ao. Seu peso atual, como 
de há muitos anos, nao se pondera pelos seus números, mas 
pela qualidade que empresta ao sentimento da nacionalidade 
brasileira. 

Urna questio ideológica 

A permanencia da questao indígena deve-se nao somente 
a -lembran\a histórica, a presen\a dos sobreviventes, a con~ui
dade de sua estrutura, mas também a sua influencia ideológica 

-}. Há urna extenso bibliografia sobre essas questñes, da, parte de mexican~ , ~ru~
nos, norte-americanos e europeus. De fácil ~c~so a brasil~t~os e de ~r3:"~e _mfluencta 
na América Latina ver o livro de Darcy R1be1ro. As Amertcas e a Ctvtltt.a~ao. Petró
polis: Vozcs, 19n'. Ver também Leopoldo Zea, Amhica en la Hist6ria. México, 1957. 

na forma~ao da nacionalidade brasileira. A despeito da magni
tude da violencia que foi usada contra os pavos indígenas, 
essa realidade inquestionável se deu de urna forma nao total
mente consensual. É mais do que interessante notarmos que 
muitos segmentos da civiliza~ao européia, ou específicamente . da 
na~ao portuguesa, tiveram dúvidas terríveis e fortes sentimentos 
de culpa pelo que faziam ou viam fazer para destruir e reduzir 
os índios a condi~ao de seres inferiores. Nao somente as for
\as da lgreja Católica (que, sob o ponto de vista histórico, 
fazia parte do projeto portugues, acatava-o e promovía-o a sua 
maneira), mas a própria Coroa portuguesa, isto é, o rei e a 
burocracia estatal, e até, em algumas ocasióes, os próprios colo
nos (sobretudo depois que sentiam o perigo já controlado) 
demonstraram um interesse especial pelos índios, olhavam-nos 
de urna forma sutil e mais respeitosa do que o faziam com 
os negros, por exemplo, reconhecendo naqueles algumas quali
dades e alguns direitos. Certamente nao é por outro motivo 
que o primeiro conjunto de leis portuguesas em rela~ao aós 
índios, contidas no Regimento de 1548, de Tomé de Souza, 
recomenda explícitamente que os índios devem ser tratados com 
respeito e amistosidade. 4 Veremos mais adiante que a principal 
característica da política indigenista da Coroa é urna atitude 
de má-fé quanto a posi\aO que O índio deveria ter no projeto 
colonial, se escravo, se livre - conquanto que fosse súdito. Essa 
característica atinge a Igreja, secular e monástica, ora de bra~os 
dados com os inimigos dos índios, ora defendendo-os sob perigo 
de suas vidas. Os colonos queriam ganhar seu espa\o económico 
e político, acharam os índios pouco sujeitos ao trabalho e um 
empecilho a sua expansao, mas reconheciam a sua existencia 
livre. Reduziam-nos a natureza, a animalidade para destr~á-los 
quando precisavam de seus bens patrimoniais. Depois criavam 
leis para integrá-los. 

Essa estranha atitude adquire contornos mais delineáveis 
quando o Brasil se torna independente e urge se criar urna 
identidade própria e dar a na\aO um projeto. José Bonifácio 
de Andrade e Silva, o Patriarca da Independencia, com os seus 
"Apontamentos para a Civiliza\ao dos fndios Bárbaros do Bra
sil", escrito em 1819 e apresentado a Assembléia Constituinte 

4 . ~sse regimt>nto continha os planos e as recomenda~es do rei D. Joao III para 
a coloniza~~º do Brasil. Uma selei;ao de trechos pertinentes aos indios pode ser encon
trada no hvro de Georg Thomas, A Política Indigenista dos Portugueses no Brasif, 
1500-1640. Sao Paulo: Edkócs Lovola. 1982. A nossa discus~ao desse regimento e das 
outras leis e regulamentai;ócs indigenistas encontra-se no Capítulo 11. 
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de 1823, inaugura a preocupa~ao brasileira em encontrar o lugar 
adequado para os índios, tanto no sentimento nacional quanto 
rio próprio território. Liberais e conservadores, senhores de terra 
e a pequena classe média que se formava passaram a travar 
urna batalha de palavras e conceitos que terminou se concre
tizando em leis, preconceitos e idealiza~oes, algumas das quais 
ainda hoje tem repercussao. 5 No inicio, as discussoes e as 
propostas sao centradas no Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, fundado em 1838, apresentadas por literatos brasi
leiros e estrangeiros, como o naturalista alemao Karl Von 
Martius, que aqui estivera entre 1817 e 1821, e que sugere a 
imagem de um grande rio para a história brasileira, onde o 
índio representaría um dos tres afluentes, junto com o branco 
e o negro. 6 Daí por <liante essa imagem e suas varia~oes se 
mantero na consciencia nacional de urna forma indelével, mesmo 
entre aqueles que sao claramente antiindígenas, como o histo
riador Francisco Adolpho de Varnhagen, o cientista Herman 
Von Ihering e tantos mais que se juntam na cren~a da invia
bilidade histórica do índio no Brasil. Liberais, romanticos, posi
tivistas, militares, a Igreja e a chamada sociedade civil, e até 
o próprio Estado já foram, em um momento ou outro, grandes 
defensores dos interesses indígenas. Hoje amigos, amanha ini-. 
m1gos. 

Em compara~ao coro países como a Argentina, Venezuela, 
Colombia e Estados Unidos, o Brasil se apresenta vantajosa
mente com um padrao de ideología e de políticas indigenistas 
·~mbiguo e instável, o que demonstra a sua busca por uro equa
~ionamento da questao, que reflete a sua própria busca de 

· 5. As propostas contidas nesse texto foram primeiramente apresentadas. ~as Cortes 
Gerais de Lisboa, em 1821, junto com algumas outras de representantes bras1le1ros, ~orno 
Francisco Muniz Tavares de Pernambuco; Francisco Ricardo Zane, do Pará: e Domingos 
Borges de Barros, da 

1

Bahia, todas visando equacionar o _Problema indfp;ena. c<;>m o 
Estado luso-brasileiro. Muniz Tavares e Borges de Barros tinham , como Bomf~c10 .de 
Andrade propostas de civilizar os índios. Já Francisco Ricardo Zane. qu~ hav111 sido 
um ano' antes o guia administrativo dos d entistas alemaes, Carl Von Maru us e; Johann 
Baptist Von Spix. pelo Rio Amazonas e seu~ afluentes. e representava os mtert>~ses 
mercantis d a regiao, propunha métodos de escraviza~ao ou de erra?icasao dos índ1os. 
A Assembléia Constituinte de 1823 rejeitou a~ nr0oosta$ de B0mfác10 de And.ra~e. 
De qualquer modo, ess3s idéias de integra~ao do índio como parte da na~ao br3:s1le1ra 
permaneceram na conscien-:ia liberal nacional e foram postl'riormente de grande impor
tancia para a consolida~ao de urna atitude positiva em rela~ao aos índios. Ver Carlos 
ele Araújo Moreira Neto. "A Política Indi_genista Brasil e ira durante o século XIX•, 
TP.Se dP. Doutorado. Faculdade d~ Filosofía, Ciencias e Letras dt> Río ClAr.o. ~ao. Pa~o, 
197L Essa tese aind~ inédita e fundamt>.ntal para se compreendcr a política md1gemsta 
do Império, e' contém muita's informat;óes sobre os períodos históricos imediatamente 
anteriores e oosteriores. . 

6. Ver Carl F. Von Martius. "Como se deve escrever a História do Brasil", in 
Revista do Instituto 1-listrírico e Geográfico Brasileiro, Ano VII, n. 24. janeiro dP 1845. 
Ver do mesmo autM O Estado do Direito entre os Aut6r1ones do Brasil, Col~o 
Reronquista do Brasil.' nova série, vol. 58. Belo Horizonte: Editoríl Ttatiai:l e. Editora 
llniversidadP de ~¡¡" Paulo, 1982. Sobre os textos de Varnhagen e Von I hcrmg, ver 
Capítulos II e III. 
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identidade. (A compara~ao com outros países, como Paraguai, 
Bolívia, Peru, Equador, México etc., é mais difícil, devido a 
composi\ao e densidade étnicas muito diversas do caso brasi
leiro) . Desde a independencia que o Brasil nao tero urna política 
de extermínio, como a Argentina e os Estados Unidos tiveram. 
É verdade que ero algumas provincias brasileiras já se extin
guiram grupos indígenas simplesmente por decreto, como o fez 
o presidente da provincia do Ceará na década de 1860. É ver
dade que a Leí de Terras de 1850 foi mais fundamental nesse 
processo de se esbulhar o índio de suas terras, ao nao registrá
las e assim destruii dezenas de aldeias por todo o país, do 
que a própria leí indigenista do Império, que cría as Diretorias 
dos fndios e manda proteger as aldeias, civilizar e catequizar 
os índios, a partir de 1845. Nesse sentido o Brasil é mais sutil 
que a Argentina que, ero 1879, simplesmente envía tropas para 
destruir os indios ao Sul do río Colorado. 7 

Mas o efeito é diferente mesmo assim. A influencia do 
positivismo sobre os militares e republicanos os leva a criar o 
Servi~o de Prote\ao aos fndios (SPI) , cuja máxima "Morrer 
se preciso for; matar nunca", usada pelos indigenistas em rela
~ao aos índios arredios ao contato, constituí urna das poucas 
contribui~oes brasileiras a filosofía do humanismo ou ªº cris~ 
tianismo tupiniquim. Assim, a dimensao ideológica do indigenis
mo nacional é fundamental para se entender os problemas atuais 
da questao indígena. O indio está no cerne da consciencia 
nacional - eis a sua forc;a maior de sobrevivencia, bem como 
a sua instabilidade, pois essa consciencia nem sempre se coaduna 
com a realidad e. 8 

7. Sobre a Argentina, ver Guillermo R. Ruben, "Les Mapuches: l ' I llusion de l'India
nité". Tese de Doctorat D 'État, Universidade de París, 1980. Os números estimados de 
índios massacrados nessa expedi~iio e na seguinte, de 1880, totalizam 23.000 guerreiros. 
Sobre os Estados Unidos da América, ver, por exemplo, Wilbur Jacobs, Dispossessing 
the American Indian: Indians and Whites on the Colonial Frontier. Nova Iorque: Char
les Scribner 's Sons, 1972; Harold E . Driver, Indians of North America. Chicago e 
Londres: The University of Chicago Press, 1969. Sobre a Colombia, ver Marino Balcazar 
Pardo, Disposiciones sobre Indígenas Baldios y Estados Antisociales (vagos, maleantes e 
rateros). Popayan: Editora Universidad - Popayan, 1954. Ver tambérn Alfonso Uribe 
Misas, Las Misiones Catolicas ante la Legislación Columbiana y el Derecho Internacional 
Ptíblico. Bogotá: Editorial Lumen Christi , s/d. Sobre a Venezuela, ver Nelly Arvelo de 
Jimenez, "Análisis del Indigenismo oficial en Vcnt?zuela" e Esteban E. Mosonyi, "La 
Situacion del Indígena en Venezuela: Perspectivas y Soluciones", respectivamente, p. 31-42 
e 43-63, in Georg Grünberg (coord. ), La Situación del Indígena en América del Sur. 
Montevideo: Tierra Nuova, 1971. 

8. Estar no cerne nao significa estar na vontade nern no d iscurso oficiais. Nem é 
necessariamente urn sentimento positivo. Quer dizer apenas que é motivo constante e 
atual de rcconhecimento, mesmo que seja negativo. 
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Atualidade 

A questao indígena se desenrola na história brasileira com 
um saldo obviamente negativo para os índios. A nac;ao brasi
leira se constrói sobre o patrimonio territorial dos cinco milhóes 
de índios que havia, suga o seu sangue e o transforma em 
"ouro vermelho", na expressao do Padre Antonio Vieira, e 
recebe de doac;ao e por osmose algumas das suas principais 
características culturais. De troca, nao resolve seus principais 
e atuais problemas de sobrevivencia: a garantía do seu terri
tório e a protec;ao de sua saúde, em grande parte ainda vul
nerável as epidemias que tanto os dizimaram. Hoje sao mais 
de 230.000 índios, distribuídos em cerca de 220 etnias ou povos 
específicos. Alguns nao falam 1nais o seu idioma original, mas 
há ainda um número expressivo dos que se mantem ao largo 
do contato com a sociedade brasileira, povos autónomos que se 
regem por seus próprios costumes, sem interferencia externa. 

Sao muitos e variados os elementos que constituem a 
questao indígena no presente. Os povos indígenas, o Estado, a 
Igreja, o estágio de desenvolvimento socioeconomico e suas for
c;as de enfrentamento, os militares, os intelectuais (antropólo
gos, jornalistas, literatos, advogados etc.) , a classe média urbana, 
os fazendeiros, os posseiros - todos formam urna estrutura 
dinamica e em movimento. O que motiva essa dinamica varia 
no tempo: a mao-de-obra, a prote~ao de guerra, a terra . Está 
mais do que claro para todos que a terra e suas riquezas, como 
mercadoria e como reserva de valor, sao, atualmente, a grande 
motivadora da questao. Os povos indígenas retem em seus di
reitos a posse efetiva, reconhecida oficialmente ou em potencial, 
de cerca de 7% do território nacional. Desafiam, assim, polí
ticas desenvolvimentistas autoritárias, interesses mineradores e 
madeireiros, empresas agropecuárias sustentadas por benefícios 
fiscais, o capital nacional e o multinacional. Esses interesses 
dominantes, de maneiras diretas ou por intervenc;ao política, 
corroem qualquer tentativa que parte do governo ou fora dele 
para estabelecer os parametros da questao indígena a partir da 
definic;ao final da demarcac;ao de todas as terras indígenas. 
A expectativa é, sem dúvida, de que, assim permanecendo, as 
terras indígenas da Amazonia, ou onde houver interesse econo
mico de peso, possam vir a ser utilizadas a revelía de seus legí
timos donos. As hidrelétricas, a política de seguram;a nacional, 
a abertura de terras ao capital beneficiado e aos despossuídos 
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de outras regióef> também integram o quadro da problemática 
atual. 

A Fundac;ao Nacional do fndio (FUNAI), órgao do go
verno encarregado da questao indígena, criado com a func;ao 
precípua de demarcar essas terras até 1978, obviamente nao 
cumpriu sua missao. Dessa forma ela nao consegue concretizar 
urna política indigenista que fixe um novo lugar e um novo 
papel para os índios no panorama nacional. O índio, assim, 
constitucionalmente, permanece um ser "relativamente capaz" 
quando inclusive já chegou até a Camara dos Deputados pela 
eleic;ao de um representante seu. Esta é urna contradic;ao insu
portável que talvez a presente Assembléia Constituinte resolva 
na Constituic;ao de 1988. Enquanto isso, os ganhos obtidos 
pelos índios no conceito da opiniao pública nacional, através 
da luta consciente por seus direitos as terras e a saúde, se con
fundem com a desestruturac;ao moral da FUNAI e as demandas 
diversionistas de alguns índios. A política indigenista perde com 
isso. Mas veremos mais adiante que este é um momento histó
rico especial na questao indígena que traz esperanc;as e perigos, 
urna época de transic;ao de cujos resultados finais nao ternos 
ainda clarividencia. 

Nota metodológica e bibliográfica 

Este livro busca cumprir a tarefa de interpretar as relac;óes 
entre os índios e a nac;ao brasileira a luz do dado histórico 
mais importante dos últimos tempos - o crescimento demo
gráfico das populac;oes indígenas. Ele pretende analisar e anun
ciar científicamente esse evento de grande significado para os 
índios e para o Brasil. 

Isto nao quer dizer que estejamos fazendo urna revisao 
da história indígena brasileira, mas aprofundando-a simplesmente 
para dela extrair os fundamentos sociológicos e antropológicos 
que nos permitam demonstrar como e por que a grande maioria 
dos povos indígenas se extinguiu, e urna pequena minoría sobre
v1veu, e aos poucos tenta recompor-se, lutando para tra~ar o 
seu futuro. 

A partir dessa visao metodológica que enfoca a história 
pelo aspecto do índio que sobrevive, que é, de fato, o que 
nos interessa, percorremos o caminho, desde a descoberta do 
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Brasil com os olhos de quem vive entre dois mundos: o seu, 
pr~prlamente <lito, de brasileiro comum e de brasileiro inte
lectual e político, e o do índio, ou pelo que dele lhe é dado 
saber através de pesquisas de campo e em arquivos, de con
tatos pessoais, de reuniües e de trabalhos políticos com muitos 
índios e diversos povos específicos, ao longo de quase 15 anos 
ininterruptos. Para o antropólogo que viveu meses a fio em 
aldeias dos índios Guajajara (que tem mais de 370 anos de 
convivencia com a civiliza\ao luso-brasileira), dos Urubu-Kaapor 
(pacificados em 1928), e entre vários subgrupos Guajá (alguns 
dos qua is permanecem autonomos, fora da ingerencia da 
FUNAI), a leitura da história brasileira, no que concerne aos 
índios, ganha urna colora\ao mais íntima, e, mesmo as infor
ma\oes e os dados mais recónditos, até as invencionices de 
cronistas e a má-fé de historiadores oficiosos, podem ser com
preendidos e interpretados coro mais seguran\a quanto ao con
teúdo e o sentido da presen\a indígena nessa história. 

É claro que o historiador sensível é capaz de discernir o 
significado da história indígena, mesmo sem ter tido conheci
mento pessoal direto de culturas indígenas, e alguns o fizeram, 
como Capistrano de Abreu e, em certos momentos, Joao Fran
cisco Lisboa. Mas, se voce experimenta a vivencia prolongada 
numa aldeia; acompanha durante semanas a marcha for\ada de 
um povo pela floresta, sendo transferido de um território para 
outro; administra sem recursos médicos urna epidemia de gripe 
que arrasa e abate um punhado de homens, mulheres e crian\as; 
presencia o trabalho de um velho missionário capuchinho no 
seu míster de catequese esporádica de desabriga; compartilha 
do ·pavor social de um povo <liante do perigo de um ataque 
de invasores; discute com fazendeiros e comerciantes de peque
nas cidades e povoados que tem desaven\as com índios, com 
quem vivem em rela\ao de explora\ao economica, repúdio social 
e, ao mesmo tempo, de compadrio condescendente; se esfor\a 
para convencer autoridades e burocratas de urna a~ao necessária 
para a sobrevivencia de um povo, e nao logra resultados positi
vos; ve o relacionamento tenso e ambíguo entre índios e lavrado
res sem terra - enfim, tudo isso faz com que a sua compreensao 
do que foi um "descimento,,' is to é, a transferencia de, as 
vezes, mais de 1.500 índios, de urna só vez, de suas terras 
para vilas portuguesas, como houve tantos nos tres primeiros 
séculos de coloniza~ao, do que foram a missioniza\ao, as guerras 
de extermínio, o decréscimo populacional, a forma\ao do munde> 
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rural brasileiro em cima dos índios, e outros fatos históricos 
mais, se enquadre numa realidade tangível, e a sua interpre
ta~ao histórica pode se tornar mais rica e totalizante. 

Em tese, é claro. De qualquer modo, esta é urna condi~ao 
possível de trabalho antropológico, e um privilégio cultural que 
muitos brasileiros podem viver, e a partir dela avan~ar no 
conhecimento da sua realidade social. Muitas vezes nao nos 
damos conta de que esta vantagem é um fator metodol6g1é:o 
de importancia transcendental, porque ela insene o pesquisador 
numa realidade histórica que pode ser vivida e observada dia
leticamente. Nao é mais necessário, embora as nossas academias 
insistam em seguir o modelo exterior, que o trabalho antropo
lógico consista num esfor~o femporário de pesquisa, seguido 
pela elabora~ao de urna tese, a partir da qua! se vai extrair 
por muitos anos o material empírico para se elaborar idéias e 
teorías dos mais diversos matizes e para satisfazer todos · os 
gostos de moda. No Brasil, o seu material empírico está há 
algumas horas de voo, no máximo há poucos días de barco; 
está nos arrabaldes das cidades, nos hospitais e casas de saúde 
e até nos corredores do Congresso Nacional. Está hoje, como 
esteve ontem nos escritos e nos relatos de muitos indigenistas, 
antropólogos e índios, e estará amanha. Tal realidade se sobre
poe com muito dinamismo a estratégia de pesquisa de estudio
sos de outros países. Quantos nao foram os antropólogos que 
já vieram ao Brasil sonhando em ser os primeiros a estudar 
um determinado povo, desprezando o conhecimento anterior, 
mesmo que fosse elaborado pelos canones da metodología ofi
cial, e voltaram aos seus países pensando e aspirando que 
fossem os últimos, por bem ou por azar? Depois os seus pes
quisados vem a tona e reclamam que o que falaram deles nao 
era exatamente assim ou nao por muito tempo. O conhecimento 
sobre a estrutura de u1na sociedade se refaz em virtude tanto 
do tempo mutável em que foi adquirido, quanto da própr~a 
mutabilidade desta estrutura. A dialética é, portante, tanto liiíl 

princípio metodológico, o conhecimento de urna realidade, quan
to a realidade do conhecimento. 

Nesses tempos sentimo-nos seguros de anunciar que a antro
pología indígena brasileira pode ousar mais no conhecimento e 
na a\ao sobre a realidade brasileira, sem sentir-se compungida 
a buscar fórmulas de conhecimento em outras plagas. Nao, 
qui~á, por virtudes próprias, mas pela realidade cultural e po
lítica que se lhe impüe. 
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Mas isto nao vem de agora, como uma muta~ao. Existe 
urna tradi~ao na antropología brasileira que dá raízes e rnantérn 
urna linha de continuidade, cujo pioneiro inigualável foi o ale
~ao naturalizado brasileiro, Curt Nirnuendaju, que viveu 40 
anos de sua vida percorrendo todo o território brasileiro, conhe
cendo pessoalmente quase todos os povos indígenas, lendo e 
pesquisando com rigor livros etnográficos e históricos e os 
arquivos brasileiros, batalhando incessantemente pela causa indí
gena que abra~ara com tanto comprometimento, a ponto de 
quase virar índio, de se naturalizar brasileiro com sobrenome 
indígena, sem, no entanto, deixar de registrar as mais preciosas 
informa~óes sobre esses povos e as suas histórias, de elaborar 
análises e interpreta~óes das mais férteis que existem na his
toriografía indígena. Quando morreu, em 1945, numa aldeia 
dos índios Tikuna, no Alto Solimóes, Nimuendaju deixava um 
rico e precioso acervo de obras, a maioria das quais permanece 
inédita no Brasil. Suas monografías sobre os índios Guaraní, 
Xerente, Timbira, Apinajé e Tikuna, e o seu Mapa Etnográfico 
constituem os alicerces do conhecimento antropológico sobre os 
povos indígenas, fundamentam urna metodología especial e re
presentam a figura excepcional de um intelectual engajado. 9 

O outro pilar da antropología indígena é também teuto
brasileiro. Trata-se do Prof. Herbert Baldus. Embora Nimuen
.daju tenha pesquisado com afinco a história indígena, foi Baldus, 
no Museu Paulista, quem se dedicou a tarefa de sistematizar 
·as fontes da história indígena, produzindo urna obra de grande 
vulto . que é a Bibliografia Crítica da Etnologia Brasileira ( 1954-
1968) . 10 Praticamente tudo que está publicado sobre índios 
até entao se encontra nesta obra, comentada e indexada. Tanto 
Baldus quanto Nimuendaju sao pioneiros em inserir o índio nas 
histórias que o envolvem, nao de urna forma ilustrativa, como 
se fazia na antropología praticada na época, mas como parte 
integrante, perdendo e reagindo, se extinguindo, fugindo ou 
transformando-se em fun~ao de urna dinamica cultural própria 
e por for~a das compulsóes que sofría. 

_ 9. A v_ida e a . obra de Curt Nimuendaju, inclusive a sua bibliografia publicada 
estao resumidas no ltvro Textos Indígenas. Sao Paulo: Edi~éies Loyola 1982 editado po; 
Paulo Suess C: c~m prefácio de Carlos de Araújo Moreira Neto. ' ' 

19. O pnme.:ro volume foi editado em Sao Paulo pela Comissao do IV Centenário 
da C1dade de Sao P~~o, 1954. O segundo, que engloba o primeiro, foi editado na 
Alemanha pela Kom~s1onsverlag Münstermann Druck GMBH, Hannover, 1968. Recente
mente su.rgi.u um t~rce.1ro vol_ume compilado pela antropóloga Thekla Hartman e publicado 
cm Berhm por D1emch Re1mer Verlag, 1984. 
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Essa forma de pensar a antropología tem um exemplo 
notável que é o trabalho de Florestan Fernandes sobre os 
índios Tupinambá, realizado em duas etapas entre 1949 e 1952. 
Nos livros A Organiza~áo Social dos indios Tupinambá e Fun
fªº Social da Guerra na Sociedade T upinambá, e em outros 
ª~?gos, ~s T~pinambá sao interpretados, aparentemente, pelo 
v1es func1onahsta, mas de fato por urna metodología histórica 
de grande for~a dinamica, na qual as diversas institui~oes sociais 
dess~s índios sao analisadas por suas estruturas próprias e pela 
totahdade que formam em si e em confronto com outras tota
lidades sociais externas, inclusive a vinda d~s portugueses e 
franceses. Por outro lado, essas obras provam cabalmente que 
os Tupinambá nao foram passivos a chegada dos invasores mas 
reagiram valorosamente, sendo derrotados por motivos qu~ ve
remos mais adiante. 11 . 

· - Darcy Ribeiro e Eduardo Galvao sao os dois grandes antro
pólogos que consolidam essa tradi~ao Nimuendaju/Baldus nas 
suas pesquisas e na sua dedica~ao a causa indígena. Ambos 
trabalharam no Servi~o de Prote~ao aos fndios ( SPI) , ao lado 
do velho Marechal Rondan, organizando e fomentando o estudo 
empírico, a documenta~ao histórica e cinematográfica e o conhe
cimento sistemático sobre os índios, e sugerindo novos modos 
.e práticas indigenistas. Darcy Ribeiro passou dez anos no SPI 
( 194 7-57) , pesquisou as culturas e os relacionamentos inter-
étnicos dos índios Xokleng, Kadiwéu, Bororo, Urubu-Kaapor e 
outros mais, fundou o Museu do fndio, dedicado a luta contra 
o preconceito antiindígena no Brasil, e elaborou os argumentos 
para a cria~ao do Parque Nacional do Xingu, marco ·do indi
genismo brasileiro da década de 50, colocando a defesa do índio 
em alian~a com a preserva~ao da natureza e do patrimonio 
ambiental da na~ao como um todo. O seu trabalho no SPI 

' como o de outros intelectuais, aglutinava os esfor~os do inte-
lectual e do político, do pensador e do administrador, nao 
fazendo distin~ao valorativa entre o antropólogo e o indigenista. 
Eis a razao da fertilidade do indigenismo lato sensu aquela 
época. Com a FUNAI (criada para substituir o SPI, em 1967), 
essa unidade vai ser quebrada propositalmente, como tática de 
manipula~ao da opiniao pública e das for~as pró-indígenas 
no país. 

11. !Jo~estan Femandes, A Organiza~áo Social dos Indios Tupin4mbá. Sao Paulo: 
Ins~. Edttorial Progresso, 1949 (2• edi~áo, Difusáo Européia do Livro 1963)· A FtmfóO 
~octal da Guerra. na Sociedade Tupinambá. Sao Paulo: Editora Revis'ta do Museu Pau
hsta, 1952 (2• ed1~ao, Sao Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1970)· lnuestigQfáo etnol61,ic11 
no Brasil e outros ensaios. Petrópolis: Vozes, 1975. ' 
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A -principal obra antropológica de· Darcy Ribeiro, Os 1ndios 
e · a Civilizafao, concebida na década de 50, mas publicada em 
1970, constituí a mais importante síntese interpretativa do 
conhecimento sobre os povos indígenas e suas relac;óes históri
cas com a formac;ao e o desenvolvimento do Brasil. Sua tese 
pr..incipal é a de que as culturas indígenas, que podem ser ana
.li.sadas como parte de um processo evolutivo das sociedades 
hum.anas,-sao auto-suficientes e integradas numa lógica própria, 
e.:'.nao se -diluem em outras culturas, consideradas, sob o ponto 
de . vista -produtivo, -superiores, embora possam adaptar-se as 
circunstancias exógenas e desenvolver instituic;oes que as integrem 
social e economicamente aquelas culturas e sociedades. Nesse 
prócesso, que pode ser concebido como um diálogo, mas que, 
em geral, é caracterizado por urna dominac;ao política, as culturas 
mudam e se transfiguram, criam novas modalidades de ser, mas 
nunca se assimilam, nao se autodestroem. Mas podem ser des
truídas. 12 . · 

.. . ...... A conce~ao intelectual e ·a metodología usada nesse livro 
de : grande visao integrativa se situa no ambito de pensamentó 
daquilo que podemos chamar de paradigma da --aculturafao, um 
conjunto variado de idéias, proposi~oes, preconceitos, intuic;óes·~ 
análises, teorías, sentimentos e atitudes, que remontam ao Ilu
ininismo, passando pela Teoría da Evoluc;ao, por Darwin, Marx, 
Durkheim e Malinowski, pelo positivismo e por quase todas as 
escolas antropológicas, até . recentemente, que declara a eventual 
e· inevitável extinc;ao das . culturas e sociedades indígenas diante 
da inexorável forc;a de expansao da civilizac;ao ocidental. As · aná:. 
lises e interpretac;oes desse livro, portanto, pautam-se por esse 
espírito, como, de resto, o fazem todos os estudos da época. 
Pervade, assim, o livro, um sentimento de indignac;ao e pesar, 
de horror e desesperanc;a, que projeta, nas conclusóes de cada 
interpreta~ao elaborada, urna visao de rigor científico mesclado 
pela insatisfac;ao humanista do autor. 

" 

.. · . :· .Nesse contexto é que se pode compreender a formulac;ao 

.do·~~onceito de transfigura~ao étnica, isto é, de que as sociedades 
indígenas nao se assimilam nem se aculturam, mas se recriam 
ein . novas sínteses culturais, como urna tentativa do autor de 
tr.anscender a camisa-de-forc;a do paradigma da acultura~ao. Por 

·ele, é refutada a inevitabilidade da extinc;ao, sao sugeridas 
·. : 

· 12: Darcy Ribeiro, Os tndios e a Cívilizafáo, 2• edi~ao. Petrópolis: Editora Vozes, 
·1m (1• edi~iío, Río: Civiliza~ao Brasileira, 1970). 
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formas de acomodac;ao e denominac;ao política, económica- e 
cultural da sociedade dominante (brasileira) sobre a domin~d~. 
(indígena), e espera-se urna melhor sorte, de algum modo, pará 
os índios. O livro, ao usar esse conceito como espinha dorsal,. 
ganha um sentido de prospectiva de grande alcance, sinal de 
que captava indicios da reversibilidade histórica na demografia 
indígena. Porém, como conceito, nao chegou a ser muito utili~ 
zado por outros antropólogos. Outras temáticas que também se. 
eriquadram na busca de explicar as novas condic;óes de sobreé 
vivencia étnica iriam dominar estas últimas décadas. · .. 

Eduardo Galvao foi um grande pesquisador de campo, um: 
apaixonado pelo seu ofício, tendo comec;ado a fazer . pesquisas 
aos 17 anos, em 1939, quando esteve entre os índios Tapirapé, 
no río Arag'uaia, até praticamente a suá · morte, em 1976" Co:hbe~·· 
ceu e estudou dezenas de povos e situa~oes interétnicas; ·por' 
toda a hacia amazónica, pelo Mato Grosso e no Maranhao. 
Escreveu artigos sobre aculturac;ao e mudanc;a cultural, sobre a 
integrac;ao endógena dos índios do alto río Negro e do alto 
Xingu, criando a noc;ao de "compressao cultural" para caracte
rizar esse processo, e dedicou-se ao estudo da produc;ao e difusao 
de elementos da cultura material, como o propulsor, a ceramica 
e alguns dos principais cultígenos sul-americanos. Pesquisou o 
cabo~lo amazónico, descobrindo no seu sistema cultural e nas 
suas crenc;as religiosas urna liga~ao direta com os povos indí
genas de quem descendem. Foi, verdadeiramente, um se~uidor 
de Nimuendaju, temperando a sua carreira com urna visao . polí
tica de larga amplitude e generosidade. Alguns dos seus artigas 
foram editados postumamente com o .título Encontro de Socie
dades: 1ndios e Brancos no Brasil. Um dos mais influentes é 
o ·que classifica os povos indígenas brasileiros por áreas cultu
rais um conceito criado pela antropología norte-americana, que 
bus~ava compreender a similitude de culturas que tem hlstórias 
e g~neses lingüísticas diferentes. Propós onze áreas culturais 
para o Brasil, utilizando-se de critérios diversos, como tipo de 
cultura, relacionamenio intra-étniéo, compressao cultural, adapta
~ªº ecológica e cóntato externo. Publicou o seu estudó sobre 
o caboclo amazonico em Santos e Visagens, e, junto com Charles 
W agley, urna monografía sobre os índios Tenetehara (regional
mente conhecidos como Guajajara) intitulada Os 1ndios Tene
tehara: Uma -Cultura em Transi~áo. 

Galvao foi também pesquisador do Museu Nacional, onde · 
iniciou sua carreira, do Museu Paraense Emilio Goeldi, ajudou 
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a implantar, com Darcy Ribeiro, no Mus~u do fndi~, o primeir~ 
curso de pós-gradua\ao em antropolog1a no Brasil, e depo1s 
fundou e foi diretor do Instituto de Ciencias Humanas da 
recém-criada Universidade de Brasília, de onde saiu cassado, 
em 1965. 13 

Para os nossos propósitos aquí, reconhecemos a importancia 
de Galvao sobretudo porque foi ele o primeiro antropólogo 
brasileiro, e certamente um dos primeiros no mundo, a pór 
em dúvida a inexorabilidade do processo de extin~ao dos povos 
indígenas, ao repensar a conclusao que fizera, com Charles 
Wagley, sobre o destino dos índios Tenetehara. Eis como ~a
lisa a questao, em 1955, na introdu~ao brasileira ao hvro 
originalmente publicado em ingles, em 1949, baseado em pes
quisas feítas em 1941-45. 

"Concluímos com a afirma~ao de que dentro do espa\O 
de vida de urna gera\ao, ou pouco mais, o processo de. 
mudan\a dessa cultura tribal indígena para urna regional, 
brasileira, estará em vías de se completar. Afirma~ao esta 
que tem valido algumas críticas. Urnas que -a consideram 
otimista, outras que p6em sérias dúvidas sobre a possibili
dade de realizar-se o processo assimilativo. As dúvidas 
tem fundamento . Muitas tribos indígenas existem, até o 
presente, que tém resistido, e nada indica que nao resis
tiráo no futuro, ao processo de integrafáO a comunidade 
brasileira. Em muitas situa\OeS de contato, a resultante nao 
se traduz em assimila~ao do tipo que descrevemos para 
os Tenetehara, mas em despovoamento, em desmoraliza~ao 
da sociedade indígena que, nao resistindo ªº traumatismo 
de urna situa~ao adversa, se decomp6e. A brutal diminui
~ao da popula~ao indígena, boje reduzida a cerca de 
100.000 indivíduos, é um exemplo. Outras tribos, gra~as 
a um mínimo de condi\oes favoráveis , mantem cultura e 
organiza~ao próprias, embora com muitos elementos modi- · 
ficados pela influencia de brasileiros. É preciso estudar os 
casos especiais de resistencia e os de assimila~ao" (grifos 
nossos, p. 10). 

U. Eduardo Galvio Encontro de Sociedades: Indios e Brancas no Brasil. Rio: Paz 
e Terra, 1979: Santos e' Visagens. Sao Paulo: Cia. Ed_it_?ra ~acion8;1 , . 19~_5; com Charl~ 
Wagley Os índios Tenetehara: Uma cultura em trans1cao. R10: Mm~stério da Educai;ao 
e Cult~ra, 1961; ver a versao inicial inglesa, Thc Tenetehara Tndia'ns. ~oya _Jorque: 
Columbia University Press, 1949. Sobre Galvlío, pessoalmente, ver o prefacio no seu 
livro de art igos feito por Darcy Ribeiro. 
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A sua brilhante intui~ao, Galvao logo adiciona arna pro
posta de temáticas de estudos: assimila\ao e . resistencia .. Até 
a década de 70 a maioria dos estudos de relac1onamento 1nt~~
étnico seriam sobre assitnila\ao ou acultura\ao, embora sob 
perspectivas mais críticas, com conteúdo histórico e sociológic9 
de maior densidade do que os clássicos estudos sobre acultµ
ra\ao e mudan\a social da antropologia anglo-americana. Depoi~ 
viriam a ser sobre os processos de resistencia e sobrevivenci.a 
étnica onde os índios sao vistos aprioristicamente como vitori9-
·~os, du, pelo menos, nao como perdedores indefectíveis. · .. -: 

· Roberto Cardoso de Oliveira, que foi dos primeiros estH
dantes do curso de Antropología do Museu do fndio, foi um 
dos principais responsáveis pelo desenvolvimento de estudos, 
pessoais ou por influencia como professor, tanto dos temas de 
assimila\ao e acaboclamento, os quais denominou de "estudos 
de fric\ao interétnica ", como, após 1972, pelo tema da resis
tencia, através da introdu\ao, no país, da discussao sobre o 
conceito de identidade étnica, como fator de resistencia e sobre
vivencia dos povos indígenas. 14 Esse conceito serviu de funda
mento básico para diversos estudos sobre sociedades iñdígena~ 
e mesmo sobre outras minorías no país, como comunidades 
rurais, negras ou caboclas, minorías culturais e sexuais urbanas, 
mbvimentos sociais e políticos etc. 15 

Com urna enfase maior no aprofundámento da análise his: 
tórica, onde os povos indígenas sao interpretados como tota_li
dades histórico-político-culturais, agindo e reagindo ao contato 
externo por compulsionamento e por consciencia parcial da sua 
realidade, vem sendo desenvolvidos estudos que demonstram a 
qualidade da fusao que <leve haver entre a sensibilidade histó
rica, o senso do real e a ansiedade do imaginado, isto é, entre 
o historiador, o político e o dentista. O livro índios da Ama-: 
i.onia: De Maioria a Minoria, e um conjunto de estudos ainda 
inéditos, de Carlos de Araújo Moreira Neto, sao exemplos dessa 
CQntínua busca de adapta\ao metodológica e cria~ao teórica ·para 
explicar o universo empírico da antropología brasileira atual. 16 

14. Roberto Cardoso de Oliveira, O Processo de assimilafáo dos Terena. Río de 
Janeir'O: Publica~o do Museu Nacional, 1960; "Estud~ de Are::_s de ~ric5ao In,teré~nica 
no Brasil• in America Latina vol. V, n. 3, p . 85-90; Aculturai;ao e Fric~ao Interétnica", 
in Améric~ Latina, vol. VI, n. 3, p . 33-45; O fndin e o mundo dos brancos: A situ~i;iio 
dos Tikuna do Alto Solimóes. Sao Paulo: Difel, 1967; Urbanizafáo e tribalismo: A inte· 
irll{ao dos indios Terena numa sociedade de classes. Río: Zahar Editores, 1%8; Iden-
lidade, Etnia e Estrutura Social. Sao Paulo: Lívraria P ioneira Editora, 1976. · 

15. Ver Carlos Rodrigues Brandao, Etnia e Tdentidade. Sao Paulo: Brasiliense. 1985, 
para um balan~ dessc conceito. Para urna análise critica, ver Guillermo Raul Ruben, 
"0 que é Nacionalidade" . Sao Paulo: Brasiliense, 1984 e "Notas Críticas sobre a Teori.{I 
da ldentidade", in Anuário Antropol6gico/86, no prelo. · · .J 

16. Carlos de Araújo Moreira Neto, tndios da Amaz6nia: De Maioria a. Minoría, 
Petrópolis: Editora Vozes, 1988. 
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Nao restam dúvidas de que a antropologia brasileira, no 
que concerne ao estudo das rela~oes interétnicas, alcan~ou ·uro. 
nível de interpreta~ao e precisao bastante rigoroso. Ressalvadas 
as propor~oes nas grandezas étnicas, compara-se com a antropo
logia mexicana, até pelo seu aspecto do compromisso político 
com o seu objeto de estudo. Verificamos, no entanto, urna 
!acuna que precisa ser completada ou reparada. Sao poucas as 
monografías dedicadas especialmente a análise descritiva e in
terpretativa de culturas indígenas, e as que há se concentran'l 
num número ainda menor de povos indígenas. Em parte, isso 
se deve a preocupa~ao do antropólogo-cidadao brasileiro com 
os estudos que valorizem o conhecimento das possibilidadas de 
sobrevivencia dos índios; em parte, por deficiencia academica 
ao nao enfatizar estudos lingüísticos como base para a· com
preensao das culturas indígenas, e por falta de estímulos insti
tucionais e financeiros dos centros de pesquisa; e também por 
causa das contradi~ües políticas existentes nos últimos anos que 
dificultaram a permanencia mais prolongada de antropólogos 
entre os índios. Muitas das recentes monografías repetem ou 
sao varia~oes de estudos já feítos, como aqueles produzidos por 
Nimuendaju ao longo de muitos anos de pesquisa com os Jndios 
Timbira, os Xerente, os Tikuna e os Guaraní. Urna parte dessa 
!acuna é preenchida pelas teses de pesquisad-Ores estrangeiros, 
cuja preocupa~ao maior se focaliza na cultura indígena, nao no 
seu relacionamento interétnico, devido, certamente, a sua própria 
condi~ao política. 

Há dezenas de povos indígenas brasileiros que precisara ser 
conhecidos mais íntimamente, pelo que pensam do seu mundc», 
pelo que produzem de conhecimento, por seus modos de vivér, 
e, sem dúvida, pelas suas perspectivas de sobrevivencia. O tiá·
balho de produzir monografías, que é um dos pólo~ fundamen
tais do conhecimento antropológico, nao tem necessariamente 
que ser feíto nos moldes tradicionais concebidos e estilizados 
no início do século. Faz-se necessário que se incorporeín na 
própria metodología do trabalho as condi~oes políticas e culturais 
do Brasil e da tradi~ao antropológica brasileira, e que essa 
metodología se conceba como um instrumento integrativo da 
história e da estrutura, tanto nas análises sobre as rela~oes 
interétnicas que determinado povo tem com o mundo envol
vente, quanto nas análises e teoriza~6es sobre a própria· cultura 
estudada. Urna monografía nao tem que ser descritiva e estátic.a, 
nem se pautar pela busca obsessiva de novidades etnográficas; 
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urna verdadeira mania da antropología enquanto disciplina acade
mica, a qual muitas vezes resulta na impossibilidade de aferi~ao 
dos dados pelo que eles vem a ter de exótico e esdrúxulo. 
A singularidade de culturas e povos deve ser compreendida como 
parte da diversidade humana, o que implica também na sua 
universalidade. Se concebermos a cultura como urna rela~ao 
humana tanto consciente quanto inconsciente, regida tanto pelo 
social quanto pelo individual, e localizarmos essa dialética numa 
perspectiva histórico-estrutural, transcenderemos as teorias que 
reduzem os povos indígenas, necessariamente, a seres inferiores, 
dominados por formas de pensamento pré-lógico ou por pre
ceitos imutáveis e sem história. 

o presente livro nao pretende desenvolver as bases teóricas 
do que poderia vir a ser urna antropología dialética, mas quer 
demonstrar como urna visao dialética, histórico-estrutural, pode 
explicar mais integralmente o significado e o sentido da exis
tencia e permanencia dos povos indígenas no Brasil, da questao 
indígena. Definimos essa questao como o conjunto dos povos 
indígenas e das for~as que os envolvem, formando urna estru
tura de rela~oes num eixo temporal, e obtendo o seu sentido 
pela luta interna, pela reflexao consciente e por suas conexoes 
com a amplitude dos povos e culturas de todo o mundo. 
O índio, assim, é compreendido por si e em rela~ao com o 
todo. A explica~ao para a sua sobrevivencia ou o seu exter
mínio advém des se princípio metodológico. 

Queremos escrever, sinteticamente, sobre a história indí
gena, suas derrotas e suas pequenas, mas significativas, vitórias; 
sobre essa história do ponto de vista do índio e do ponto de 
vista da civiliza~ao brasileira; sobre o que pensamos do índio; 
sobre o seu presente e sobre as suas perspectivas futuras. Este 
é um livro impregnado, necessariamente, pelos sentimentos da 
indignai;ao e do inconformismo. Mas quer alentar também um 
rasgo de esperan~a, justificado pelos dados mais recentes e por 
novas interpreta~oes históricas que mostram as faces negativas 
e positivas do presente e nos auxiliam a divisar as possibili
dades do futuro. 
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CAPÍTULO 1 

. :1 

~ _- Do ponto de vista do indio 
1-

J f 

O paraíso que era 

Para quem vivía no mundo europeu do século XVI, recém 
se libertando da hegemonía católica e já se engalfinhando em 
novas lutas religiosas que representavam mais constrangimentos. 
e menos liberdades, a visao que se deslumbrou nas praias da 
costa brasileira foi realmente extasiante. O escrivao da armada. 
cabralina, Pero Vaz de Caminha, como outros visitantes mais· 
tarde, nao se contém com o que ve a sua frente: as prafa~s, 
as árvores, as barras dos ribeiroes, a riqueza da terra, os índios, 
enfim, andando em sua nudez natural, rindo e propondo aber
tamente um diálogo. 1 Esse encantamento durou pouco, precisa- . 

, . . . 
mente ate o momento em que a v1s1ta vuou urna empresa, mas 
foi suficiente para provocar entre os europeus o ressurgimento · 
dos seus sonhos subliminares de felicidade e contentamento. 
Os navegantes e aventureiros normandos, ingleses, irlandeses e 
até alemaes trouxeram de volta as suas pátrias as histórias · 
impressionantes desse paraíso, sem maldades nem desonras, cheio 
de bonan<;a e abundancia, com igualdade e generosidade de 
todos e para todos. E com urna brutalidade que lhes parecia '. 
ingenua e insensata, como de crianc;as . 

. ' 
l. Ver Silvio Castro (org. ), A Carta de Pero Vaz de Caminha. Porto Alegre:. 

L & PM Editores, 1985; ver também Américo Vespúcio, Novo Mundo. Cartas de Viagens 
e Descobertas. Porto Alegre: L & PM Editores, 1984; Cristóviio Colombo, Diário da 
Descoberta da América. Porto Alegre: L & PM Editores, 1984. 
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Thomas More, em seu Utopía 2) escrito. em 1518? foi o 
primeiro a espelhar a felicidade soc~al num 1de~l perdido em 
alguma ilha no Atlantico, com um _s1~tema de ~ida s:melhan~e 
ao que descreviam do litoral brasileiro. Depo1s, mult~s ma.ts 
escreveram assim, pelo que viram ou pelo que lhes disser~, 
e compararam essa visao com suas vidas, projet~ndo-a af~al 
como seu passado remoto ou como seu futuro deseJado. O sim
pático · ensaio de Montaigne sobre "Os Canibais" 3, produzido 
em ·1574, talvez a mais influente análise filosófica sobre· os 
índios Tupinambá jamais escrita, trac;ou um perfil humano .e 
fascinante sobre esses índios, comparando a sua antropofagia 
com os massacres e torturas das guerras religiosas na Europa 
e chegando a conclusoes favoráveis ao costume tupinambá, tao 
odiento quanto repugnante aos olhos europeus, que lentamente 
comec;avam a focalizar o resto do mundo a sua imagem e seme
lhanc;a. O ensaio de Montaigne fez escola e permaneceu, tendo 
influenciado urna corrente mais ou menos contínua de pensa
dores que vieram dar nos iluministas f:an~eses, mant~nd.o os 
ideais de libertac;ao, o espírito de tolerancia e a cunos1dade 
intelectual, acréscimos temporais as tradic;ües milenaristas do 
Velho Mundo. 4 

Mas, para os índios, até entao, o paraíso nao era pedrdid~. 
Era urna realidade física e cultural, criada por centenas e pra
ticas diversas mas assemelhadas, entre alguns milhóes de pessoas. 
Urna ebulic;ao social e política que levara vários milhares. de 
anos para se formar, que até já fora mais complexa antenor
mente e que vivía em constante intercambio mútuo, com urna 
deter~inac;ao própria e um fulcro dinamico que até boje nos 
elude. Nas costas brasileiras, da foz do Amazonas a lagoa dos 
Patos, habitavam cerca de um milhao de índios Tupinambá 5, 

localizados em aldeias que continham de 300 a 1000 pessoas, 
aldeias auto-suficientes economicamente e coligadas entre si de 

2. Thomas More, Utopia. Lisboa: . ~b!ic~~óes E~pa-América, 1973. ~ .. • 
3. Michel de Montaigne, "9s Carubais m Ensazos, cap. XXXI, Col~ao Os Pensa 

d res" Sao Paulo· Editora Abril Cultural, 1972. . . 
1 333 

Sio 0 
4 · Ver SérgiÓ Buarque de Holanda, Visáo do . Paraiso, Brasihana, vg .

1 
d' · B 

p ulo: Companhia Editora Nacional, 19n; Af~nso ~mos. de ~elo Fr~, . " 10 r11-
siieir¿ e a Revolufáo Fra11cesa. Río de Janeiro: L1vrar1~ Jose Olymp1oodasEd1tora, d 1937. 

5 A bibliografía sobre os fndios Tupi~ambá é ~ mais. ~xtensa . de t que cscre-
vem ·e analisam povos indígenas no Brasil. ~ livros. J!l ~~nc10n!'C!os de Florcstan 
Fernandes incluem urna boa parte dela, dos cronistas, m1ss1on~1os , v1a1,antel! e ~~ 

é 19.50 Ver também as seguintes obras de Alfred Metraux, Migrat1ons ts or1-~~' d!~ Tupi.'Guarani. Paris: Maison Neuve Freres, _1927; 4. Religiáo _dos Tupinam~á 
s Relafóes com as demais Tribos Tupi-Guarant . Prefacio, traclu~ao e . notas e 

e .i;_u~o Pinto Sao Paulo: Companhia Editora Nacional, 1?50. ~ trabalhos mais recentes 
!:t~~iam sobre essa bibliografía já_ que nao ~xiste~ mms Tupmambá, ou, pelo menos, 
nao existem mais a cultura e a soc1edade Tupmamba. 
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acordo com circunstancias totalmente mutáveis, como o inefável 
sentimento de tradi<;ao e fidelidade, um conjunto de regras 
sociais de parentesco e os interesses imediatos de defesa mútua. 
Acima de tudo, muitas coisas mais trabalhavam contra a for
ma<;ao de alian<;as e a favor da dispersao e da anarquía. A auto
suficiencia económica, a uniformidade ecológica que desencorajava 
a especializa<;ao e a falta de inimigos verdadeiramente amea
~adores mantiveram os Tupinambá nessa enorme expansao geo
gráfica e com urna grande popula<;ao sem ter maiores necessi
dades de se organizar em formas mais complexas e regimentadas 
de vida social. As alianc;as entre aldeias duravam pouco tempo, 
logo se rompiam para se recomporem em outras linhas, entr~ 
outros parceiros. Disso souberam muito bem se aproveitar por
tugueses, franceses e holandeses, e este foi certamente o pÓnto 
mais vulnerável dos índios Tupinambá. 

A luta intestina dos Tupinambá, que nao perdoava nem 
parentes nem aderentes, resultara na antropofagia, urna espécie 
de endocídio requintado, já que as vítimas preferenciais eram 
os seus próprios patrícios. A prática da antropofagia ou cani
balismo entre os Tupinambá estava associada diretamente com 
a intensificac;ao da guerra intestina. Os prisioneiros eram obti
dos em batalhas ou sortidas guerreiras por um simples gesto 
de tocar-lhes o ombto com a mao. Com esse ritual o guerreiro 
virava prisioneiro e daí era levado para a aldeia do seu captor, 
que virava seu senhor e, días depois, seu algoz, num ritual 
de duelo estilizado em que a vítima tinha o direito a insultar 
os presentes prometendo-lhes vinganc;as de seus parentes e jogan.: 
do pedras e areia sobre o seu atacante até enfraquecer-se e 
levar urna possante bordunada na cabe<;a e os golpes de mise
ric6rdia finais. Em seguida era lavado ou pelado, desentranhado, 
despedac;ado qual um animal e pos to para assar em moquém. 
Sua carne era comida com muito gosto e glutonia, sobretudo 
pelas velhas. Mas enquanto vivesse na aldeia, antes de chegar 
o seu dia de suplício, ou melhot, de honra extrema, como viam 
a ocasiao, o prisioneiro era tratado como um cunhado, um pa
rente afim: recebia urna mulher que compartilhava de seus 
afazeres e do seu leito, podendo até gerar-lhe um filho, até se 
apaixonar por ele. A vontade, ele nao fugia para a sua aldeia 
de origem, e caso o Hzesse seria muito mal recebido por seus 
parentes, como um poltrao e indigno da fibra tupinambá. Ora, 
tal costume só poderia funcionar se o prisioneiro concordasse 
com esses termos. Assim, fica claro que o canibalismo tupinambá 
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se des#nava quase que exclusivamente aos pró.prios TupÍllfl~9~; 
Qu~lquer outro povo indígena que nao compartilh~sse ~~s . ~~; 
mas idéias e sen timen tos nao teria o menor problema. em· .. s~ 
eséafeder dessa boa vida temporária e voltar para casa . co~~ 
herói. Com os portugueses e outros europeus o ritual caniba
lístico virava quase urna farsa, tamanho era o desprezo. co~ 
qµe os Tupinambá davam cabo desses homens choram1ngas;~ 
ajoelhados e suplicantes. . ),e :-

~ ·." 

·· · O paraíso dos Tupinambá dava-lhes com de~preridi~e~fq 
ó. sustento 'para o seu crescimento e sua alegria de ~ive.r' . pa~~ 
rir dos franceses que vinham de tao longe só para busc_at 
madeira e fazer tinta vermelha. Dava-lhes até para, subita~ 
inente, abandonarem tudo, aldeia, ro~as, locais de ca~a ·e pes~~ 
e·. tomarem os· caminhos do oriente, em busca da Terrá $.~l.J.Í 
Males. O paraíso social, constituído por um sistema · de igual.: 
dades económicas, de liberdades pessoais amplas e de um. con
trole do poder que permitía a todos, por idade ou por mérito·~ 
alcan~ar os seus graus mais elevados, continha, no entanto, ·a 
sua própria· nega~ao, que era a falta de um mecahism~ de con
ten~ao que fosse capaz de aglutinar for~as dispersas, dar um 
~entido mais forte de nacionalidade e criar um sistema social 
e político mais coeso, menos fragmen:tado. Os Tupinambá n~~ 
conseguiram fazer o que outros povos com menos ~opul~\~O 
chegaram a obter. A intensifica~ao de su as guerras .Intestinas 
e do canibalismo, com a chegada dos portugueses, só .. era con .. 
trabalan~ada pela presen\a dos famosos caraíbas bu pajé-gúafu~ 
os seos grandes sacerdotes ou profetas, cujo papel polític0 na, 
sociedade tupinambá ainda é motivo de controvérsia. De qual ... 
quer forma, os caraíbas profetizavam urna vida m~lhor · .-e~· 
~lgum lugar a oeste, talvez no céu, e. ·exo;tavam a todos para 
se · unirem e tomarem o seu rumo 1med1atamente, dan\ando,.. 
ca~tando e ·jejuando. De fato, tem-se notída de vários desses 
exodos e muitos mais devem ter acontecido sem conhecimento 
registrado na História. Um deles · chegou a atravessar ·todo-- Q . 

Brasil, partindo ~upostamente de Pernambuco e· alcan~ando · O$ 

Andes, em Chachapoya, em 1549. 

, A busca do paraíso albures significativa que o terr~~tr~ 
tinha algo de errado, que era certamente o problema pohttco:. 
Nao obstante, pode-se dizer que a vida dos índios Tupinambá 
era qualitativamente superior a dos portugueses (Este é upí. 
julgamento de valor que o presente autor f~z ciente das suas 

40 

c6nseqüencias moraís é científicas, e certo de que seria contes
tado °' a·o se usar critérios de compar·a\aO tecnológicos, militare~ 
~ -~:poUticos). Era, de qualquer forma, u1na vida de abundancia 
~di.mentar e plena de liberdades pessoais. Os seus velhos che
gavam a idades provectas (até cem, cento e vinte anos, diziam 
ingenuamente os cronistas) , os homens tinham o direito de 
palavra nas assembléias e conselhos, reinava tal igualdade que 
a. maior honra do chef e guerreiro era simplesmente "caminha.r 
na· frente dos seus homens" e ter várias mulheres, privilégiQ 
~~o exclusivo. E a sua baixa produ~ao economica se reproduzia 
seiñ danificar a qualidade do seu meio ambiente. 

A. dispersao Tupinambá foi · reconhecida por todos que os 
visitaram, de norte a sul. Sua cultura era incrivelmente homo~ 
g~nea, bem como sua língua. Nomes como Carijó, Tamoio, 
Tupihiqui.m, Temiminó, Caeté, Potiguara, Tobajara ou T~bajara 
etc., ·eram quase todos patronímicos ou termos genéricos de 
parentesco ( tamoio: avó;. temiminó: neto) . Nao representam 
ri·a\oes ou povos separados, nem mesmo subdivisóes geográficas 
¿ü ·\inidades políticas. Em alguns momentos chegou-se a con
figurar unidades políticas mais ou menos estáveis, como a fa-_· 
iiiósa Confedera\ao dos T amoios ou a uniao das aldeias da 
baÍa d~ Sao Marcos, na ilha de Sao Luís do Maranhao e no 
éohtihente. Possíveis forma\óes políticas mais hierartjuizadas, 
mas que nao tiveram continuidade. Esse último caso revela ~
composi~ao heterogenea dos grupos federados, alguns vindo do 
Potengi, outros de ltamaracá. E a sua instabilidade: após a 
d~rrota dos franceses, que os mantinham unidos, eles se dis
p~rsar·am pelas matas do Pará. .. 

. Por outro lado, nemes como Aimorés, Goitacazes, Guaia
nases, Janduís, Cariris, e, mais tarde, Puris, Corcados, Boto:
cudós, Caiapós etc., nao eram Tupinambá. Suas popula~óes, 
~f!l prim~iro lugar, eram muito menores, o que os colocava em 
desvan~agem em rela~ao aos Tupinambá. Na verdade, segundo 
o , conhecimento memorial da época, vários destes povos eram 
~ntigos habitantes do litoral e haviam sido expulsos dessas 
plagas pelos invasores Tupinambá. Assim, poucos tiveram um 
cori.tato mais íntimo com os europeus. No Amazonas, vários 
P.ovos nao-Tupinambá mantiveram alian\as com ingleses, írlan
deses e holandeses, até o terceiro quartel do século XVII, 
mas sao raros os escritos a respeito deles. No Nordeste, os· 
hol~de~es fortale~eram su as posi\oes em alian\a com os J anduís 
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e outros povos genericamente chamados de "tapuias". Mas tam
bém aí sao pobres os depoimentos e análises de cunho etno
gráfico. Assim, sabemos pouco sobre todos esses povos "tapuias" 
- até praticamente o século XIX, quando se inicia o tempo 
dos naturalistas e retoma-se a curiosidade etnográfica dos euro
peus e brasileiros. 

Sem sabermos tanto, no entretanto, pode-se dizer que, 
social e políticamente, os Tapuias nao diferiam muito dos Tupi
nambá. Nao eram páreo de guerra, mas se defendiam como 
podiam e permitiam os seus contingentes populacionais. Pelas 
rela~oes de cronistas como Gabriel Soares de Souza ( 1584), 
André Thevet (1560), Fernao Cardim (1584) e outros mais, 
eram numerosos como povos independentes, mas de densidade 
demográfica nao muito expressiva. Soares de Souza enumera 
mais de 150 povos, a grande maioria de Tapuias, apenas nas 
regioes que ele conhecia, como o interior da Bahía, Pernam
buco e partes do Río de J aneiro, Sao Paulo, Ceará e do 
Piauí. Ao incluirmos todas as outras regioes do Brasil, exce
tuando a Amazonia, poderemos calcular, hipoteticamente, essa 
popula~ao em mais de um milhao de pessoas. A Amazonia em 
si, pelos relatos dos navegantes do grande rio, a partir de 
Orellana, era muito densamente populacionada. Tres milhóes 
de pessoas nao é um número exagerado. No total, portanto, 
devia haver uns cinco milhoes de índios no território que é o 
Brasil atualmente. 6 

6. Gabriel Soares de Souza, Tratado Descritivo do Brasil em 1587, Brasiliana, vol. 
117. Sao Paulo: Companhia Editora Nacional, 1971; André Thevet, As Singularidades "'1 
fran~a Antártica. Cole~ao Reconquista do Brasii, vol. 45. Belo Horizonte e Sao Paulo: 
Editora da USP e Livraria Itatiaia, 1978; Fernao Cardim, Tratados da Yerra e Gente 
do Brasil. Brasiliana, vol. 168. Sao Paulo: Companhia Editora Nacional, 1978; Pero de 
Magalhiíes Gandavo, l. Tratado de Yerra do Brasil. II. Hist6ria da Província de Santa 
Cruz. Nota bibliográfica de Rodolfo García e introdu~ao de Capistrano de Abrcu. Río: 
Edi~ao Anuário do Brasil, 1924; Simao de Vasconcelos, Cr6nica da Companhia de Jesus, 
2 vols. Petrópolis: Editora Vozes, 1977; Frei Vicente do Salvador, Hist6ria do Brasil; 
1500-1627. Nova edi~áo revista por Capistrano de Abreu. Sao Paulo e Río: Editores 
Weiszflog Irmaos, 1918; Jean de Lery, Viagem a Yerra do Brasil, 3• ed. Sao Paulo: 
Liv. Martins Ed., 1960. 

Esses cronistas relacionam e localizam os povos indígenas na regiáo conhedda no 
século XVI. Nao se pode confiar in~eiramente nem nos nomes que dio nem na sua 
localiza9ao precisa, já que parte da informa~o que tinham vinha de notícias vagas de 
outros }??VOS indígenas ou de pessoas que passavam por essas regi5es. As info~ 
demográficas sobre os Tupinambá que habitavam a costa brasileira sao mais id8ocas. 
As regióes de Sao Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Recóncavo Baiano, Pernambuco, 
Maranhao e Baúco Amazonas concentravam razoáveis contingentes populacionais. Jcao 
de Lery, por exemplo, relata que presenciou urna batalha com 10.000 fod ios Tupinambá 
na baía de Guanabara, em 1557. Isso pode significar uma popula~ao de 100.000 íodios 
entre Cabo Frío e Santos, e mais .50.000 no planalto de Piratininga. Mem de Sá ~ 
creditado pela morte de cerca de 30.000 no Reconcavo Baiano, ero 1558. Ao contannos 
as epidemias anteriores e os sobreviventes é possível que a popula~áo Tupin~ 
dessa regiao ultrapassasse os 100.000. Deveria haver uns .50.000 na regiáo do Espirito 
Santo e su! da Bahía. Em Pernambuco, inclusive Paraíba, Rio Grande do Norte e o 
Baixo Sao Francisco, calculamos que teria havido de 150.000 a 200.000. No Maranhio, 
no iníci? do século XVIII, havia 50.000 Tupinambá. Na regiíio de Belém, outros .50.000. 
O~ Tupmambá . ao sul de Cananéia, Sao Paulo, chamados de Carijós e mais tarde 
Guarant , podertam totalizar 500.000. Pierre Clastres calcula em 1..500.000. Total gloti.1 
de 1.000.000 Tupinambá. As concentra~óes de índios no interior se localizavam no 
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No Amazonas, na ilha de Marajó e na foz do Tapajós, os 
povos que lá se achavam eram descendentes de outros povos 
que haviam tido culturas mais complexas e materialmente mais 
bem elaboradas do que as existentes no século XVI. Sua ce
ramica e suas constru~óes habitacionais, que sobreviveram as 
intempéries de cinco a dez séculos, eram sofisticadas e expres
sivas, reflexo talvez de urna organiza~ao política coesa e hierar
quizada. Mas nao se sustentaram por tanto tempo, o que · é 
motivo de diferentes dedu~6es arqueológicas e até de especula
coes escabrosas. Na chegada dos europeus suas popula~5es, 
bem como a de outros povos nos Solimoes, ainda eram altas, 
usufruindo da riqueza das várzeas, da proteína do peixe e até 
de urna semidomestica~ao de tartarugas. 7 · 

Dos Tapajós e Omáguas, quase em sistema político pós· 
tribal, aos classicamente tribais Tupinambá e aos bandos Aimo
rés e Puris, de parca agricultura e forte dependencia na ca~a, 
havia diferen~as suficientes para se notar, mesmo por admi
nistradores e missionários pouco interessados depois do século 
XVII . As diferen~as entre si também eram reconhecidas mutua
mente, até entao únicas diferen~as reconhecidas entre eles e 
a natureza. A vinda dos europeus, como inversamente para os 
próprios europeus, abriu-lhes um mundo novo, cheio de magia 
e encantos, potencia, riqueza e inesgotabilidade, e sofrimentos 
indizíveis. A ida de índios Tupinambá até os Andes, o contato 
da civiliza\ao incaica com os povos tropicais através do Chaco 
boliviano e dos afluentes do Amazonas, demonstram que a di
námica política no continente sul-americano e~a, provavelmente, 
mais intensa do que nos parece atualmente. Os índios da costa 
brasileira certamente sabiam, de ouvir dizer, da civiliza~ao in: 
caica e de outras formas de organiza~ao política intermediárias. 
Seria inútil especular se, deixados por sua conta, eles evoluiriam 
em dire~ao a essas formas. O que. é certo é que ser agricultor 
tribal ou ca~ador nomade dependía de muitos fatores altamente 
dinámicos e dependentes entre si. O aumento demográfico, a 

médio Río Sao Francisco, nos sert6es da Bahia e no Mato Grosso. Mas mesmo nas 
caatingas do Nordeste havia índios em quantidade. ~ ~~fvel c1Ue cm nenhuma oarte 
do território brasileiro deixasse de baver povos indígenas. Um milhao nao é ~ número 
exa~erado para expressar essas populac;Oes interioranas. Na ~maronia. espedalm~te. no 
próprio rio. cram ~randes e extens"ls as povo11cóes de fnd•os , conf_orme os pr~me1ros 
cronistas. Ver Cristóbal de Acuña, Gaspar de r.,.rhaial e Alonso ~o¡as . Tlesr.obrune!!t?s 
do Rio das Amazonas. Sio Paulo: Companhia Editora Nacional. 1941. O Padre Antonio 
Vieira, cm 1656, achava que os portuirol'ses já havfam destn1Mo cerca de 2.000.000 _de 
índios só no Baixo Amazonas, um evide-nte PX"l~ero . D,.. Qualqner modo, concentra~s 
de 20.000 a 30.000 ~ssoas l'ffi aldeias r'h.-irinhas de até nove qui l&f!'et~s de extensao 
niio eram incomuns. Tr~s milhóes de indivíduos nos parf'N•m urna estun~t1va razo~yel. 

7 . Esses pontos estao resumidos em Amazon;a: A Ilusíío de um Paraíso. Rro de 
Janeiro: Editora Civiliza~áo Brasileira, 1977, de Betty Meggers. 



competl~ao por território, as inova~óes e adapta~ ·te~nológi
cas, a vastidao e generosidade da terra e outros fatores . se 
mesclavam com as formas sociais que valorizavam a indepen: 
dencia e autonomia dos grupos locais, coagidos apenas po~ 
regras de parentesco mais ou menos flexíveis e pela n~cessi
dade de autodefesa. Dessa forma, podemos concluir que. ª·' 
liberdade e a guerra eram os dois pólos formadores da filosof~ 
tribal, tao tenaz e resiliente as investidas de transformac;ao que, 
podemos quase dizer, seguindo o antropólogo frances Pierre - . 
Clastres, ela produz a "sociedade contra o Estado",- isto é, -a 
liberdade social contra o poder coercitivo. 8 Se nao chega a 
tanto, ,podemos concluir que o paraíso da liberdade e da igual
dade é urna produc;ao ·autoconsciente do hom·em, auto-suficiente 
e auto-sustentável, mas, infelizmente, frágil diante do poder 
hierarquizante. Os índios do Brasil perderam a guerra em pouco 
mais ' de um século. Sua última grande chance, já ~om forma 
sincrética, se foi com a derrocada da Cabanagem. · O paraíso 
se e.svaiu, restou-lhes sobreviver no purgatório. 

• 1 

As experiencias de convivencia 

1 • • ... • -- •o:. 

., , . 
,. ;• 
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·O maéhádo de ferro chegou aquí como um milagre ' da 
,tecnología dos encantados estrangeiros. Um mito muito divul~ 
gado entre vários povos indígenas coloca o seu ' herói civiliza~ 
dor; -o seu demiurgo, como controlador do trabalho --agrícolá, 
rnais precisamente como dono dos machados' qué obedecerti. a 
.sua ordem de cortar as árvores e capinar as r~as automati
~amente, sem a interveniencia de seres humanos . . Outro mito 
cop.ta que · aos índios foram oferecidos pelo demiurgo os objetos 
de ferro e as armas de pau, e os índios preferiam. o arco, 
os . brancos o machado e o fadio. Vários estudos ergológico-s 
atestara. que o uso do machado de ferro diminui em _ mais de 
dois terc;os o tempo de trabalho efetuado por machado de peclra, 
para se fazer urna roc;a, por exemplo. 9 Sua utilidade e .eficiep
cia sempre foram óbvias para os índios. 

, ... ~ . 
O ferro charnou a atenc;ao do índio ao contato, ao con-

vívio e a dependencia. Com o ferro, as mic;angas colorida.s de 

8. Ver de Pierre Clastres, A Sociedade. Contra o Ertado, Rio: .Francisco Alv~, 
1978: Arqueologia da V ioléncia. Sao Paulo, Brasiliense, 1982. . · .. 

9. Ver, por exemplo, o estudo do antropólogo australiano R. F. Salisbumy, Frohl 
Stone to Steal. Melbourne: University of Melboume Press. 1962; Marshall -~ahlins, Stone 
Aee Bconomics. Chicago: Aldine, 1972. No Brasil, ver as observa~ de Robert Carneiró. 
•s1ash-and-Bum Cultivation among the Kuikuru and its Implications for Cultural Deve· 
lopment in the Amazon Basin•, in Y. Cohen (ed.), Man in A.daptatió11: Tpe Cultural 
Present. Chicago: Aldine, 1968. · · ·· 

vidro, e, daí por diante, tudo o mais. Nada escapa ao interesse, 
a curiosidade e ªº desejo do índio, na medida em que o· novo 
vai sendo incorporado no seu universo de conhecimento ' e a 
sede de saber se expande pela curiosidade e pela necessidade 
de sistematiza~ao. 

Os europeus sempre colocaram em segundo e terceiro pla
nos esses motivos indígenas. Fundamentalmente, eles abriram 
essa frente de relacionamento por motivos estritamente ·econo-:. 
micos. O . pau-brasil foi, durante os primeiros cinqüenta anos~ 
a principal fonte de riqueza desses aventureiros. Já entao se 
usa va mao-de-obra indígena pela escravidao, levando-se para a 
Europa os prisioneiros obtidos em guerras intestinas dos pró
prios Tupinambá. Em 1512, por exemplo, o navío Bretoa, 
capitaneado por Cristóvao Pires, relaciona, entre suas mercádo
rias para levar para Lisboa, 35 índios e·scravos. As ex¡)edi~óes 
de outros europeus nao atestam a obtenc;ao de escravos, pelo 
m·enos como mercadoria a ser exportada. É poss'ível que eles 
fizessem escravos aos prisioneiros de guerra,· mas é mais pro
vável ·que a inseguranc;a das feitorias comerciais nao avalizaria 
esse tipo de rela~ao de produc;ao. 1º 

1 

Mesmo antes da . instalac;ao do Governo Geral, ·na Bahía, 
em 1549, os portugueses já haviam tentado, com pouco sucesso, 
o estabelecimento de coloniza\óes permanentes, através das 
capitanías . hereditárias. As que deram certo, como as de Duarte 
Coelh~>, em Pernambuco, e Martim Afonso de Souza; em .. Sao 
Vicénte, o deram por causa do sucesso de suas políticas vio
lentas em rela~ao aos índios. Em Sao Vicente, fizeram alian~a 
com os Tupiniquim através do .degredado portugue.s Joªo Ra
rµalho. Em Pernambuco, os índios foram batidos e fugiraiµ 
para o interior num movimento messianico. _As demais nao 
vingaram, a exemplo da capitanía de Porto Seguro, exatamente 
por nao ter eliminado, em definitivo, o problema indígena. 
Durante anos combateram os Tupiniquim de lá, para depois 
serem constantemente atacados pelos Aimorés, que ousaram incut
.sionar por aquelas praias, depois do vazio deixado · pel-0s Tupi
niquim expulsos para o Espírito Santo. 11 

10. O "O Diádo do Navío Bi:etoa" está publicado em F. A. de Vamhagcn, História 
Geral do Brasil . 5 vols. Revisao e Notas de Rodolpho García. Rio: Editora Melb~ra
mentos. 1962. As expedi~óes dos franceses estáo relatadas em Paul Gaffarel, Histoire 
du Brésil Fran~ais au Seiúeme Siecle. Paris: Maisonneuve et Cíe. Libraires-Editeurs, 
1878. A colonia francesa instalada no Río de Janeiro manteve escravos indios obtidos 
de grupos rivais aos seus aliados. Ver Jean de Lery. Viagcm a Terra do Brasil, op. cit. 

11. Ver F. A. Varnhagen, ibídem, vol. l. se~áo 12, p. 192-211. 

'.45 



Os franceses, bretoes e normandos, e outros, pelo contrá
rio, mantiveram, durante mais de um século, um relacionamentó 
comercial que já foi chamado de "escambo", isto é, de troca 
imediata de mercadorias. 12 De um lado, os índios contribuíam 
com toras de pau-brasil e de tatajuba (da qual se obtém urna 
tinta amarela), algodao e pássaros domesticados, como papa
gaios e araras; em troca recebiam machados, facas, tesouras, 
mi\angas, espelhos e pentes - um conjunto de quinquilharias 
que ainda hoje é usado pelos sertanistas da FUNAJ, prova 
irrefutável do seu fascínio para os índios~ e da falta de mudan\a 
nas rela~oes de contato com índios autónomos. 

Muitos já pensaram que, se o Brasil tivesse sido colonizado 
por franceses, as rela\óes com os índios teriam sido menos 
violentas, como atestam aqueles primeiros tempos. Além de 
várias feitorias passageiras, os franceses instalaram dois projetos 
de colonia, a "Fran\a Antártica", no Rio de Janeiro, e a 
"Fran\a Equinocial ", em Sao Luís do Maranhao. Com a dife
ren\a de quase 60 anos entre urna e outra ( 1555 e 1612, 
respectivamente), suas administra\Óes foram muito semelhantes 
quanto as rela\oes com os índios. Tudo parecía bem. Os fran
ceses ( em maioria bretóes e normandos) adaptavam-se a cultura 
tupinambá, tomando esposas entre as jovens e participando 
diretamente em suas vidas. Os Tupinambá trabalhavam para 
os franceses, defendiam-nos dos portugueses, eram recebidos nas 
cortes européias e come\avam a querer imitá-los. Porém nos 
vários relatos que nos transmitiram os cronistas dessas colonias 
transparece um certo nível de tensao pelo qual os Tupinambá 
se sentiam coagidos e encurralados. É possível, portanto, que, 
com o tempo, o equilíbrio viesse a ser perdido. Certamente, 
nesse aspecto, nao é invejável a heran\a francesa em suas colO
nias permanentes no Caribe. 13 

Os holandeses que se instalaram no Nordeste, a partir de 
1630, tiveram urna experiencia mais duradoura com os índlos. 
Como a regiao costeira já havia sido varrida dos seus habi
tantes originais, o problema ficou mais fácil para eles. Por 
exemplo, em 1631 só havia 4.000 índios do sexo masculillo, 

~2. Al.cxandt"r Marchant, Do Escambo a Escravidáo. Brasiliana, vol. 225. Rio: Com· 
panhta E<lttora Nacional, 1943. 

l~ . Ess<>s tens?es estao d_ocumentadas em Jean de Lety, V iagem a Te"a do Brasil, oe. rtt._ e Yvl's d Evreux. Vlflfl. f!m ao Norte do Brasil, fcita nos ano.~ de 1613 e 1614. 
Sao Lurz do Maranhiio: Typ. do Frias, 1874. Há urna nova tradu~ao revista e aumentada 
deste último livro, ainda inédita. 
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na costa,. de Alagoas ao Rio Grande do Norte. 14 Os Potiguar 
e Caetés, que antes eram uns 150.000, haviam migrado para 
p , Maranhao e Pará, ou estavam extintos. Havia até escravos 
índios que os portugueses tinham importado das guerras do 
Pará alguns anos antes. 15 Só no sertao permaneciam os Tapuia, 
e os holandeses os trataram com certo respeito. Em dado 
momento chegaram a acolher representantes indígenas no par
lamento criado em Itapecerica, perto de Recife, por Maurício 
de Nassau. 16 Esta experiencia só foi repetida no Brasil 350 
anos depois com a elei\ao de um deputa do índio ao Congresso 
Nacional. Em ambos os casos, a experiencia foi, infelizmente, 
de curta dura~ao. 

Ao conttário dos ingleses na América do Norte, os por
tugueses nunca trataram os índios como na~óes ( embora o 
termo· fosse corrente na época), e sim, como vassalos. Assim, 
apenas em duas ocasióes se tem notícias de acordos formais 
entre a Coroa e os índios. A primeira foi quando urna das 
aldeias dos índios Janduís, que habitavam parte do Rio Grande 
do Norte, Paraíba e Ceará, se decidiu a enviar urna delega~ao 
a Babia para firmar um acordo de paz que desse fim a cha
mada "Guerra dos Bárbaros". Esta foi a mais prolongada re
sistencia indígena, durando do fim da expulsao dos holandeses, 
1654, até quase 1714, quando as últimas resistencias foram 
batidas e os seus habitantes mortos, escravizados ou reduzidos 
em missóes ou aldeias oficiais. A delega~ao foi a Salvador, em 
1691, e firmou acordo, que nao foi cumprido. 17 

·· . A segunda ocasiao de acordo se deu um século depois, 
em 1791. Desta vez foi com os chamados "fndios Cavaleiros" 
(os Guaicurus ou Kadiwéu do presente) e o governador-geral 
do Brasil, no Rio de J aneiro. 18 O interesse dos portugueses 
era manter o território guaicuru dentro das fronteiras brasi· 
leiras, no atual Estado do Mato Grosso do Sul. Os índios 
Cavaleiros, a maneira dos Peles-Vermelhas das planícies da Amé-

14. Ver José Antonio Gom;alves de Mello (org. ), Fontes para a História do Brasil 
Holandes. 1. A Economia Afucareira. Recife: Parque Histórico Nacional dos Guararapes, 
1981, p. 182-86; Gedeon Morris de Jonge, "Relatórios e Cartas", in Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Tomo 58, 1896, p. 237-319. 

15. Ver José Antonio Goncalves de Mello, Tempo dos Flamengos, Col~io Documen
tos Brasileiros, 54. Rio: José Olympio Editora, 1947. 

16. Ver Pedro Souto Maior, "Fastos Pemambucanos", in Revista do Instituto His
tórico e Geográfico Brasileiro, vol. 75, parte 1, 1912, p. 414-426. 

17. Ver Afonso d'Escragnole Taunay, A Guerra dos Bárbaros, Separata da Revista 
do Arquivo Municipal de Sáo Paulo, vol. 22, 1936. 

18. Ver Francisco Rodrigues de Prado, "História dos :tndios Cavaleiros ou da Na~o 
Guaykuru"i in Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Tomo LXX, 
1908, p. 1-44. 
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rica,..do Norte, eram senhores absolutos e ünbatíveis daquele 
.tertJt6rio. O acordo os abateu sem remissao. Hoje ainda m~;. 
·tem urna parte do seu territótio garantido pelo seu papel 
•desetnpenhado na Guerra do Paraguai, como recompensa e pre
.mio. O Marechal Rondon, fundador do Servi~o de Protec;ao 
aos ·-fndios, confirmou os seus direitos. Mas grande parte das 
tetras vem sendo arrendada a fazendeiros do Pantanal. 

· Quanto aos Janduís, nao existem ma1s. 

As guerras ·de extermínio 

_ , Já citamos a prolongada Guerra dos Bárbaros. -A sua im· 
períosidade chegou a tal ponto que o bandeira_nte Domingos Jor
g~· ·· .Velho foi con,vocado pelo governador de Pernambuco para 
ser- -~ capitao-mor. Vindo do Piauí, com urna numerosa: tropa 
qe mesti~os e índios paulistas, Jorge Velho já tinha feíto rá.., 
~oªyel carnificina pelo país afora, especialmente no Piauí, onde 
tinha coµquistado para · si mais território do que lhe fora con
~edid9 em premios e sesma~ias. 19 Nao há índios atualmente 
re~onhecid9s. no .J;>iauí, e os poucos q~e sobreviveram se recusa1I1 
~- admitir a sua ascendencia. Mas a culpa nao é exclusiva de 
Velho. Durante todo o século seguinte foram muitas as guer
ras de extermínio perpetradas naquele território, entao per
t~ncent~ ao governo do Maranhao. Guegues, Acroás, Pimen~ 
teiras, Gamelas - e até Xavantes - passaram por ess·as 
guerras. Os sobreviventes eram distribuídos entre as fazendas 
dci gaao, inclusive as dos · próprios j-esuítas que haviam herdado 
iodo o patrimonio da famosa Casa de Torre, isto é, grande 
parte · do . território piauiense. 2º 

A cada ter-ritório conhecido e a ser colonizado vinham as 
g~~rias . de extermínio. A comec;ar pela Bahia, em 1558, quando 
Meni de Sá arrasou a resistencia e rebeldía tupinambá, ma~ 
tando ·entre 15 e 30.000 índios, com a complacencia e encO:. 
~ajamento de todos. 21 Após a expulsao dos franceses segue-se_ 

.. 
, • .. · . .19. Ver Afonso d'Escragnole Taunay, História Cera/ das Bandeiras Paulistas, 11 vols. 
Sao Paulo, 1924-50, vol. 8,. p. 290-95. Ernesto Ennes, As Guerras dos Palmares. · Brá
sHhina, 127. Sao Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938. 

20. Sobre o extermínio dos índios do Piauí e o papel dos bandeirantes, a Casa 
de ' Torre e , a Casa de Ávila, e o domínio dos jesuitas com suas fazendas de gado, 
ver Francisco Augusto Pereira da Costa, Chronologia Hist6rica do Estado do Pinl . . 
Redfe, . 19.09; Barbosa Lima Sobrinho, O Devassamento do Piauí. Río de Janeiro, 
Companhia Editora Nacional, 1946; E. Ennes, As Guerras dos Palmares, op. cit., Taunay; 
H1stória :Geral das Bandeiras Paulistas, op. cit., vol. 8 . 
. ::, ·.21. Mem· de Sá.· .é considerado, "abaixo de Deus, o homem da catequese" pelo 

padre Rui Pereira, em 1560. Apud Mecenas Dourado, A Conversáo do Gentío, . op.· 
cit., p. 85. 
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um·a guei:ra de .extermínio. aos Tupinambá de Cabo Fria .e do 
Vale ·do Paraíba. 22 A .conquista pa Paraíba. (do .Norte), a partil" 
de 1585, necessitou do acirramento das rivalidades tupinamhá, 
e, no fim, da perseguic;ao e mortandade da fac~ao adversária, 
anteriorment~ aliada a aventureiros franceses. 23 A conquista do 
Maranhao, a partlr de 1614, resultou, alguns anos depois, na 
destruic;ao de cerca de 30.000 índios Tupinambá que · viviam 
entre a ilha de Sao Luís e a regiao atual de Belém.' No dizer 
de um cronista oficial, com . essa mortandade o capitao Bento 
Maciel : Paren te 'havia 1

' extinguido as últimas relíquias desse 
povo". 24 

Para a conquista do Baixo Amazonas necessitou-se de todo 
o conhecimento já adquirido durante o século anterior. río que 
diz respeito as técnicas de guerra, aprisionamentos e instiga~au 
de rivalidades indígenas. Exageradamente· o jesuíta ·Pe: Antonio 
Vieira· acusa os portugueses de · terem destruído dofs milhóes 
de índios em quatrocentas aldeias no períodcr de 1616 a 1656; 25 

Nao poderia ter havido· tantos índios apenas na regiao preten
dida por Vieira, mas um quartu desse número é possível, :se 
aceitaqnos os relatos de Orellana e outros· que primeiro visi
tiram o rio Amazonas cem arios antes. Apenas na · ilha de 
Marajo ainda havia cerca de quarenta mil índios, quando Vieira 
pj-omoveu a paz na década em que viveu naquela regiao. ·E já' 
eram muitos os mortos, pois aqueles índios serviam antes ·de 
escudo as pretensóes dos irlandeses e escoceses de criar colonias 
<;:o.m estabelecimentos de . troca na regiao. 26 'A tragédia dp 
Bab{o Am~zonas e do Rio Negro se completa com a C~bana~ 
gem, em 1840, cuja d~rrocada promov~u um dos maiores banho~ 

.¡ ' • 

22. Sobre o extermínio dos Tupinambá . ap6s a expulsao dÓs franceses, ver ·· Simli~ 
de, Vasconcelos, .Cronica da Companhia de Jesus, op. cit. e as Cartas dos Primeiros 
Jesuítas no Brasil editadas por Serafim Leite, 3 vols. Sao Paulo: Comissao de Publica~ao 
do 49 Centenário, 1954. 

23. Sobre a conquista da Parafba, ver J. F. de Almeida Prado, A Conquista da 
Paraíba. (séculos XVI e · XVII). Brasiliana 321. ·Sao Paulo: Companhia Editora Nacio
nal, 1%4. 

24. Sobre a destrui~áo dos Tupinambá no Maranhao, ver Bernardo Pereira. de ·Ber
redo, Annaes hisl6rícos do Estado do Maranháo, 2'· edi~ao. Sao Luiz: Typ. B. de Mattos, 
1849; Há urna nova edi~ao fac-similar da primeira edi~ao sendo publicada na Col~ao 
Monumenta Amazónica, pelo Centro de Estudios Amazonicos, 'em !quitos, coro notas e 
prefád:o de Carlos de Araújo Moreira 'Neto. 

25. O Padre António Vieira utiliza esse número em diversas ocasióes e diz que o 
ouviu de- urna testemunha ocular da ·conquista do Maranhao, o Cónego Manuel Teixeira, 
que· o jurou em seu leito de morte. Ver "Diree~óes a respeito da forma que se d.eve. 
ter no julgamemo e liberdade no cativeiro dos índíos do Maranhao" , in Obras Esco· 
lh~das, vol. V. Lisboa: Lívraria Sá de Cortes, 1851. Ver também Joao Lúcio de · !\,zévedo, 
H_zst6ria de Ant6nio Vieira, 2 vols., segunda edi~ao. Lisboa: Livraria Clássica Editora, 
1-93_1, especialmente- os 'capítulos "0 Missíonário" e "O Revoltado". Ver também; do 
mesmo autor, Cartas do Padre Antonio 'Vieira, 3 tomos. Coímbra: lmprehsa da Uní· 
versídade, 1925-26. · 

26. Essas colónías foram destruídas por volta de 1630, mas nav1os irlandeses- conti· 
nuaratn a c-omerciar coro índios da regíao até bem mais tarde. Ver John Hemmi?g, 
Red Gold, op. cit., p. 223-228. 
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de sangue da história brasileira. Ao final, nao restou um único 
povo indígena vivendo ao longo do Baixo Amazonas, situa~~o 
só comparável aos Estados devastados pela Guerra dos Bar
baros. TI 

Guerras de extermínio caracterizaram a coloniza\ao portu
guesa do come\o ao fim. No seu ocaso, com a chegada de 
Dom Joao VI ao Brasil, promoveu-se a Guerra aos Botocudos 
dos Vales dos ríos Doce e Mucuri - com direito a usurpa\ao 
das terras e a escravidao dos sobreviventes. Por extensao, foram 
1ncluídos os Timbira, do Maranhao, e os chamados Coroados, 
do Paraná. 28 

No Brasil independente os extermínios se deram em pro
mo\oes independentes e empresariais, tanto no norte como n~ 
sul. Os Coroados - atuais Kaingang e Xokleng - sofreram 
ataques constantes dos "bugreiros", espécie de "esquadr5es d~ 
morte" especializados em indios. 19 Os indios que viviam nas 
áreas de caucho, borracha, castanha e outros produtos extrati· 
vos, eram atacados por grupos semelhantes - em ambos os 
casos financiados por empresas e particulares. 30 Nas zonas pas· 
toris, como o cerrado goiano e maranhense, expedi\oes de 
fazendeiros foram freqüentes e arrasadoras. Em 1913, de urna 
aideia de cerca de 180 indios Canela, do Maranhao, cerca de 
130 foram mortos a tiros e facadas, depois de embriagados. 31 

Nao pretendemos contar todos os casos, nem falar das ten
tativas frustradas ou só parcialmente sucedidas, como a que se 
deu em 1963, quando um bando de ex-servidores do SPI foi 
contratado por madeireiros do Mato Grosso para completar ·o 
trabalho de exterminio de urna aldeia dos índios Cinta-Larga, 
o qual havia sido iniciado pelo seu bombardeamento aéreo. 32 

27. Ver Carlos de Araújo Moreira Neto, De Maio_ria a Minoría, ºP.· ~it. • . 
28. E até os Timbira do Maranhio. Ver i:ranc1sco de . Paula Ribeiro, ~~~· 

sobre as na~ gentias que presentemente hab~la!D o continente do Maranhio , m 
Revista do Instituto Hist6rico e Geográfico Brastletro, vol. 111, .1841, P·. 184-19?; ~7-
322; 442-456. Ver, também, Carlos de Araújo Moreira Neto, A ~olít~ca Ind1gerusta 
Brasileira durante o século XIX", op. cit.; "Alguns dados. para a h1stór1a recente dos 
indios Kaingang" in La Situaci6n del indígena en América del Sur, coordenado por 
Georg Grünberg.' Montevidéu: Tierra Nueva, 1971, p. 381-419. . 

29. Ver Carlos de Araújo Moreira Neto, "Alguns dados.:.• op . . "!·1 p. 39.5, 399. 
Sílvio Coelho dos Santos, Indios e Brancos no Sul do Brasil. Florianopolis: EDEME, 
19733o. Ver Darcy Ribeiro, Os tndios e a Civili:zfl{iio, op. cit., p. 42-47; Franz Gaspar, 
Tupari. Londres: G. Bell and Sons .L~., 1956. . , . tti 

31. Ver Francisco de Paula Rtbe1ro, op. ctt. Ver, também, Júho . César ~ela • 
Indios e Criadores. Rio: Instituto de Ciencias Sociais, 1~7. Ver ~urt !'ltmuen~aJ~. T~e 
Eastern Timbira. Berkeley and Los Angeles: The Univers1ty of Cahfom1a Pubhcatton in 
American Archaelogy and Ethnology, vol. 41, 1946. . . 

32. Este caso foi filmado ficcionalmente por Zehto V1ana, cm 1984, com o tftulo
Avaeté. 
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Atualmente, todas essas práticas sao chamadas de etnocídio, 
porque implicam nao~ só a destrui~ao do homem, como das 
bases culturais que o constituem e lhe dao sentido. 

Morte por epidemias 

Mais devastador ainda, segundo as avalia~5es dos historia
dores, foram as epidemias de doen~as trazidas pelos europeus 
e africanos. Variola, sarampo, catapora - as famigeradas bexi
gas - tuberculose, febre amarela e as gripes arrasaram aldeias 
inteiras, povos inteiros. Muitas vezes povos que nem contato 
com as fontes irradiadoras tinham, mas que recebiam a doen\a 
por transmissao de outros indios em contatos até fortuitos. 

Acontece que os povos americanos, originários de migra\oes 
que vieram da Ásia através do Estreito de Behring, provavel
mente num período entre 15.000 a 40.000 anos atrás, evoluí
ram o seu sistema imunológico diferentemente dos habitantes 
dos outros continentes, que mantiveram contatos entre si. 
A América foi um continente praticamente isolado e, assim, 
seus habitantes nao desenvolveram resistencias as doen\as sur
gidas em outras partes do mundo. Daí a sua fragilidade tao 
trágica. 33 

Mas é preciso ligar esse fator biológico com o social. 
As epidemias se deram num quadro de convulsoes históricas 
que intensificaram, sem sombra de dúvidas, o seu poder de 
destrui~ao. Elas eram mais destrutivas quando ocorriam asso
ciadas a guerras de extermínio ou de escraviza\ao perpetradas 
contra essas popula\oes. Por exemplo, durante os dez anos ou 
mais que os franceses viveram na Baía de Guanabara, apenas 
urna epidemia chegou a causar danos. Após a guerra de expulsao 
e de extermínio dos seus aliados, elas aparecem com grande 
virulencia. As grande epidemias que ocorreram na Bahía foram 
mais devastadoras após a guerra de extermínio realizada por 
Mem de Sá. O mesmo ocorreu com as primeiras epidemias em 
Sao Paulo, no Maranhao e no Pará. 34 

Mesmo sem guerras, as epidemias vinham com freqüencia 
e duravam bastante. Urna delas durou de 1743 a 1750 em 

33. Ver Gordon R. Willev, An Introduction to American Archaeology, vol. 11: 
fouth America. En~lewood Cliffs, N.J.: Prentice-Hall , 1971. 

34. Ver John Hemming, Red Gold, op. cit., cap. 7, p. 139-148. 
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todo -0 . :".'\mazo nas. 35 O poder das epidemias é airida maior 
q~ando ~las surgem em ocasióes de escassez em que aumentam 
as dificuldades para se obter alimentos, apressando a · morte 
dos doentes por inani\ao aguda. Darcy Ribeiro nos dá um tes
temunho desse processo, ao presenciar urna epidemia de sarampo 
entre os índios Kaapor, em 1949. 36 

Quando foi descoberta a etiologia das epidemias e sua 
contamina\ao, os portugueses e brasileiros nao sentiram nenhum 
escrúpulo em utilizar-se desse cohhecimento para promover · o 
extermínio de pavos indígenas que estavani no · seu caininho. 
Esta mistura mais cruel de guerra e epidemia é o que se chama 
hoje de guerra bacteriológica. Sua primeira utiliza\ao conhecida 
np Brasil se deu em 1815, em Caxias, Maranhao, terra de 
Gon~alves Días. Lá estava havendo urna epidemia de varíola 
quando um bando de índios Canelas Finas apareceu de .visita. 
As a~toridades lhes distribuíram brindes e roupas previamente 
contaminadas por doentes. Os índios pegaram a doen~a, e, 
dando-se conta do caráter do contágio, fugiram para os matos. 
Os sobreviventes contaminaram outros mais, e meses depois 
essa epide~ia alcan\ava os índios _ já ero Goiás. 37 

No fim do século passado, os "bugreiros" de Santa Cata
rina . e Paraná, sob soldo das companhias de imigra~ao, deixa
vam, nos pontos de trocas de presentes já estabelecidos com 
os índios de área ainda sem contato, cobertores infectados de 
sarampo e varíola. 38 . . 

·· Epidemias programadas, re~lmente, representam o auge .de 
uro espírito perverso de exterminio, de etnocídio. Poucas vezes 
nél; história foi utilizada essa forma. Que o tenha sido no Brasil 
contra os seus habitantes originais, é exemplo . vergonho.so . Ja 
sua constitui~ao moral e política. 

- . 
E;scravidao e servilismo . 

Aos sohreviventes aprisionados das guerras nao restava 
~estino honrosó: ~ escravidao pessoal o~ urna servidao cotppul-

, . 3.5. Manoel Nunes Días, "Colof)izai;:ao da Amaronia (17.5.5·1778)", in Revista .. de , His-
toria, vol. 34, 1967, p. 471-490, cita urna fonte da época que estimou em 40.000 o 

(

númer,o de mortes. só em Belém. )o~o Lúcio de Azevedo, Os ]esuítas no Gráo-ParD', 
pp. c1t

000 
.. _p. ~99 , dtz que a populacao mdfgena. nas aldeias jesuítas baixou, nesse i>eríodo, 

de 50. para 30.000. 
_ 36. Darcy Ri~iro , Virá vai a procura - de Deus . . Rio: Paz e Terra 1974; · · 

37. V~r Francisco de Paula Ribeiro. "Memórias sobre as nacóes gentia~ ... ", op. cit. ; 
ver, també~. do. me~mo. autor, "Descri~ao do Território de Pastos Bons nos sert0es 
do Maranhao", m .Revista do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro ' Tomo· XII 
1849. p. 41-86. . . J . .. ' 

38. Ver L. B. Horta Barbosa, A Pacifica'ªº dos Caingangs Paulistas: Hábitos, 
Costumes e Institui, óes desses Jndios. Río, 1913. 

sória eram mais a regra do que a exce~ao, sobretudo nos tem
pos : iniciais da coloniza~ao e antes da utiliza~ao em massa da 
escravidao dos negros africanos. Contra isso protestaram os .. ;• ,. ; 

m1ss1onanos em varias e pocas e, as vezes, por sua pressao, 
conseguiram modificar leis de escravatura, extinguindo-a por 
~lgum tempo ou reduzindo-a parcialmente. Em última instancia, 
havia sempre a justificativa das chamadas "guerras justas,, que 
podiam ser perpetradas contra povos indígenas que amea~avam 
a expan~ao colonialista em determinadas áreas. Dessas guerras 
O'S colonos,. e mesmo a Coroa e missionários, obtinham mao
de-obra para suas tarefas domésticas e para o trabalho nos 
canaviais e tabacais. Antonio Vieira, que lutou bravamente contra 
as fór~as que queriam escravizar os índios, participou de expe
di~ao de descimento de índios livres para os centros coloniza
dores, como Belém, em 1653, de onde eram distribuídos em 
aldeias de missóes, aldeias do reino e f azendas particulares. As 
~'juntas de· missoes ", espécie de tribunal que dirimía as questóes 
indígenas, formadas por representantes do clero, da Coroa e dos 
colonos, é que determinavam esses alocamentós e quase sempre 
aceitavam a condi<;ao de escravidao dos índios proposta pór 
seus captores. 39 

As leis que compüem o chamado Diretório de Pombal, 
promulgadas em 1757, extinguem a escravidao indígena, decre
~and9 a sua liberdade incondicional. Ma~ em 1808 é o próprio 
t~~_ente Dom Joao VI que promulga a escraviza~ao dos índios 
Botocudos por períodos de 10 a 20 anos, variando de acordo 
som .ª . idade e sexo dos cativos, como forma de r~ompensar 
'OS gast<?S . das guerras ,efetuadas particu}arment~ contra eles. 40 

· · A servidao, instalada nas aldeias do reino, onde grupo$ 
indígenas eram alocados para servir as camaras municipais ou 
aos oficiais do rei em servi~os de constru~ao dé estradas, pr.ó.
~':1\ªº de,. alimentos para serem transformados em renda, ou 
como guerreiros, foi urna forma inuito corrente em· todo o 
Bf~'sil Colonia. Pode-se até argumentar que a forma de rela~ao 
'social existente nas missóes estava mais para o setvilismo· do 
~<!rié ."P~ra a escravidao ou liberdade. Os índios sob esse regitbe 
. " 

·· · 3?·. Ver CapíruÍO II para urna análise e definicóes desses temas· e instituí~ 
colorua1s. Sobre o Padre Antonio Vieira, ver Joao Lúcio de Azevedo História de Ant6nio 
V ieira, op. cit.; e Os ]esuítas no Gr1o ParJ, op. cit . Ver també~ as Obras Escolbidas 
.de Vieira,. publicadas pela Livraria Sá da Costa Lisboa, especialmente o volume V que 
.c;ontém . d1ver~os documef!t~~ sobre os índio~ da_ Amazónia, Maranhao e Ceará escritos .pelo 
..autor. mdus1ve sua~ op1moes sobre escravtzacao, colonos e as juntas de missócs. . 

6
40. Ver Perdigao Malheiro, A Escravidáo no Brasil, Tomo II. Petrópolis: Vozes, 
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eram como vassalos de um feudo. Podiam trabalhar suas pró
prias r~as, contanto que prestassem servi~os para os seus 
senhores quando necessário. 41 Por esta forma muitas aldeias 
indígenas se estabeleceram próximas a vilas e povoados de 
portugueses, e sobreviveram por muito tempo, chegando algu
mas até este século, quando foram engolidas pela expansao 
demográfica do país. Sao Miguel Paulista e Pinheiros, hoje 
bairros da cidade de Sao Paulo, Sao Louren~o, em Niterói, 
Vinhaes, em Sao Luís, Caucaia, em Fortaleza etc. foram antigas 
aldeias que mantinham esse tipo de rela~ao com os luso-brasi
leiros dominantes. 

Do ponto de vista do índio, a servidao era urna rela~ao 
imposta pelos portugueses como urna espéde de domínio sobre 
si, como povo. A escravidao nao reconhecia esse caráter e re
duzia-o a condi~ao de mercadoria. Pelo lado dos colonizadores, 
a servidao lhes parecia urna vantagem para os índios, urna forma 
de "se civilizarem". A obriga~ao ao trabalho impunha-lhes a 
disciplina, a probidade e o respeito pela ordem. Esta é a raíz 
ideológica do paternalismo que surge no Império nacional. 

A experiencia religiosa 

Os índios do Brasil nao tem fé, nem leí, nem rei, diziam 
os portugueses do século XVI. Na verdade, com certeza nao 
tinham reí, mas possuíam leí e fé, como todos os outros povos 
do mundo. Já vimos como se caracterizava o seu sistema social, 
isto é, a sua leí, e agora veremos como a sua religiao, a sua 
fé se apresentaram aos olhos dos invasores e como, posterior
mente, foram moldadas pelos ensinamentos cristaos ao longo 
desses cinco séculos. 

Nao passou desapercebido aos cronistas dos Tupinambá 
que estes elaboravam um sistema religioso mais ou menos coe
rente, se bem que carecessem de urna figura suprapaternal e 
onipotente da majestade do Deus cristao. Ao escolherem o termo 
"tupa" para designar o Deus cristao, os jesuítas e capuchinhos 
franceses que conviveram com os Tupinambá sabiam que esta-

41 . Há uma controvérsia a respeito do caráter do tmhalho indígena em aldeias de 
-administrac;ao e nas miss5es jesuitas. Enguanto Nelson Werneck Sodré considera essc 
trabalho como parte de um sistema "semifeudal ", Jacoh Gorendcr acha que fazia 1?artc 
do escravismo vi~ente. embora de urna forma "incomoleta" . Jacob Gorender, O Escra
vismo Colonial. Siia Paulo: Ed. Ática, 1978, p. 124-133; 468 e 485. 

.vam arriscando urna conceitua~ao apenas aproximada. De fato, 
tupa nao era mais do que o termo usado para "trovao" e que 
incluía uro personagem mitológico que, ao perambular pelos 
céus, provocava o ribombar característico e sinalizador de 
chuvas. Nada mais. Nao acreditar num Deus todo-poderoso, 
portanto, era significativo de um povo que nao tinha fé. O "Diá
logo sobre a conversao do gentío", do Padre Manuel da Nó
brega, primeiro escrito com temática genuinamente brasileira, 
confere essa dúvida dos portugueses e esse preconceito cristao 
que ainda hoje permanecem no sentimento de muitas pessoas. 42 

O que sabemos sobre a religiao dos Tupinamhá, compilado 
em um livro de igual expressao pelo antropólogo Alfred Mé
traux, deixa claro que o sentimento religioso desses índios, e, 
por ~xtensao, dos outros povos indígenas no Brasil, era socio
lógica e tecnologicamente completo. Tinham cren~as e rituais 
como em outras religióes, buscavam explica~óes especiais para 
os fenómenos incontroláveis da natureza, temiam elementos 
sobrenaturais e usavam de mecanismos mágicos para interceder 
pela ajuda as suas dúvidas e sofrimentos. Tinham, enfim, um 
sistema mitológico complexo e antropomórfico que pretendía 
explicar o mundo e a sua cultura de urna forma simbólica e 
pedagógica. Tal sistema religioso se diluí hoje em día nas muitas 
cren~as regionais e nos sincretismos religiosos formados com o 
cristianismo e as religioes africanas importadas. A sua influencia 
se percebe, sobretudo, na figura do pajé e na sua liturgia 
característica de defuma~oes, incorpora~óes, transes e uso de 
remédios farmacopéicos retirados de ervas e plantas. 43 

As pesquisas antropológicas conduzidas neste último século 
comprovam as descri~óes dos cronistas quinhentistas quanto as 
religioes indígenas, e adicionam urna abordagem integradora 
dessas cren~as e rituais. Todos os povos indígenas concebem a 
morte como o corte abrupto da vida e o início de urna outra 
vida, desta feíta sem padecimentos carnais e repleta de alegria 
tranqüilizadora, enfim, de um paraíso. Alguns dividem a alma 
em duas for~as, urna das quais permanece na terra em situa~ao 
de perigo para os seres viventes, a outra se transpondo para 
o paraíso. Entendem que é possível a intercessao sobre os vivos 
através dos sacerdotes, mortos ou das almas e espíritos de outros 

42. Padre Manuel da Nóbrega, "Diálogo sobre a conversiio do gentío (1557)'" apud 
Mecenas Dourado, A Conversáo do Gentío. Rio: Livraria Siio José, 1958. Ver também 
Alfrcd Métraux, A Religiáo dos Tupinambá, op. cit. 

43. Ver Eduardo Galvio, Santos e Visagens, op. cit. 
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seres da natureza; com os animais e plantas. O seu mundo 
mítico da cria~ao transcorre num limiar em que homens e ani
mais se integram com características típicas e imutáveis, pro
tótipas ou paradigmáticas. É nesse mundo que habitam os 
seus heróis civilizadores e demiurgos, que dao sentido ao uni
verso e as suas culturas em particular. Mas nao sao heróis 
capazes de interceder pelos vivos, pois, ao concluírem suas 
obras. e gestos sobre-humanos, abandonam a vida na terra e 
permanecem apenas no pensamento e na memória dos vivos. 
Nao .sao deuses, nem no sentido da mitologia grega do tempo 
de Homero, pois nao há mais intera\ao entre vivos e mortos, 
hem no sentido cristao dos santos, pois a intercessao nao é 
possível. O único elo que há é entre homens e os espírito~ 
dos animais, ou, em alguns casos, com as almas dos seus mortos: 
É nesse ambiente que a feiti\aria e a pajelan~a encontram sua 
justificativa e seu meio condutor. 44 

O catolicismo quinhentista, monoteísta na teoría e politeísta 
na prática, encontrou dificuldades enormes para converter índios 
que nao tinham deuses, nem hierarquía, nem disciplinamento 
litúrgico. O primeiro mandamento era, assim, quase impossível 
de . s_er compreendido. Adicione-se a isso a rela\ao sociológica 
entre religiao e sociedade e logo compreenderemos por que 
fylanuel da Nóbrega e os outros ilustres e dedicados missioná
tios se angustiaram tanto em nao conseguir manter a fideli
dade dos seus recém-convertidos dentro dos padroes católicos 
da. época. A conversao imediata era fácil, sobretudo. depois que 
os índios eram conquistados em guerra ou amea\ados de e·scra
vidao e aprisionamento. O que os missionários lhes falavam 
soava como os seus próprios mitos pelo que tinha de grandioso 
e ·fantástico, e portante era perfeitamente crível. Só que nao 
era para ser levado a sério o tempo todo, o que perturbava 
os padres sobremaneira. 45 

O magistral "Diálogo sobre a conversao do gentio ", já 
referido, coloca todo o dilema do projeto missionário, a corre-
1.a\aÓ da for\a bruta com a conversao, a desintegra\ao do sis
tema social para a penetra\ao do novo sistema religioso e o 
seu arraigamento como explicador dos novos tempos. Entre o 
Padre Gon~alo Álvares e o irmao e ferreiro Mateus Nogueira 

44. Ver, por cxcmplo, Alfred Métraux, A Religiáo dos Tupinambá, op. cit., Charles 
\Vagky, "Xamanismo Tapirapé", in Boletim do Museu Nacional, n. 3, 1943. · 
· · · 45. · Ver M. Dourado, A Conversáo do Gentío, op. cit. Sao muito freqüentcs essas 

observa~óes nas cartas dos primeiros jesuítas, inclusive N6brega Anchieta e Aspicuelta. 
Ver Cartas dos Primeiros ]emítas no Brasil, editadas por SeraÍim Leite, op. cit. · 
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~~ = confrontam as principais opinioes apostas sobre a · natureza 
~ligiosa e humana. d<?s índiqs. A rigidez preconc~ituasa de Gon~ 
\alo Alvares, que, apesar do seu conhecimento da língua indÍ~ 
gena, nao ve mais do que um animal com corpo humano, 
Mateus Nogueira, do seu contato íntimo com os índios, ao 
consertar-lhes os seus ferros, ve neles a imagem e semelhan\a 
de Deus, seres com alma (isto é, com entendimento, memória 
e vontade), portante passíveis de serem convertidos, embora 
a muito custo e talvez só através do trabalho a se fazer coni 
as ·suas crian\a~. Dá exemplos de· "Índiós convers6s e no fiñal 
éompara ós índios aos filósofós, chegando a conclusao de que 
o.s índios s~o mais fáceis de conversao do que es tes últimos: 
Mas. o segredo da arte de converter se perde nas explica\oes 
de fé, permanecendo, unicamente, um mistério e um desígnió 
de Deus. · 

O dilema permanece em nossos días. Sabemos, por exe~
plo, que a missao dos padres salesianos entre os índios Boror9, 
rio . que teve de resultado de conversao, deveu-se a estratégia 
dos missionários em modificar fundamentalmente a estrutura 
~~_qtiitet6nica da aldeia Bororo, base de sua organiza\ao -social 
~ j de sua filosofía, para, assim, desintegrar o seu fulcro cultur.al. 
e abrir urna brecha para a penetra\ao do novo pensamento 
relígioso. 46 Quando houve urna pressao muito violenta sobre 
esse . fulcro cultural, como no caso da missao dos capuchinhos 
no Hm do século passado entre os indios Guajajara, o resul
tad9 foi. urna rebeliao explosiva e violentíssima, na qual mor
reram treze missionários e mais de 150 brasileiros da regiao; 
de um lado, e cerca de 400 Guajajara, do outro. 47 Ou, como 
tia missao dos frades dominicanos no fim do século passado 
entre os Kayapó do Tocantins, onde o resultado foi a mÓtte 
total de todo um grupo desses índios, os chamados Kayap6. 
do Pau d' Arco, em cerca de 40 anos de trabalho missionário. 48 

~m todos esses casos, a . documenta\ao nos mostra que o sen ti-· 
mentalismo religioso estava acima do próprio sentimento reli
gio~o e da preocupa\ao humanitária pela serte física desses 
i>ovos. É farta a literatura que fala do desvelo missionário em 

46. Ver :málise de Claude Lévi-Strauss em Tristes Trópicos. Sao Paulo: Anhembi 
Editora, 1955, parte VI. 

47 . Ver Mercio Pereira Gomes, "The Ethnic Survival of the Tcnetehara Indians of 
Maranhao, Brazil ". Tese de Doutorado. University of Florida, 1977. · 

48. Ver Fátima Roberto, "Salvemos nossos tndios". Tese de Mestrado. Departamen- -<: 
to de Ciencias Sociais, Universidade Estadual de Campinas, 1983. 
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dar a confissao e a extrema-unc;ao a índios moribundos para 
que, ao menos, suas almas fossem direto conviver "no seio 
de Deus". 

Porém, nao resta dúvida que muitos povos indígenas, 
sobreviventes aos muitos anos de doutrinac;ao jesuítica, capuchi
nha, salesiana ou mesmo por clérigos seculares, adquiriram um 
sentimento religioso que tem muito de cristao, tanto em suas 
crenc;as quanto em seus rituais e suas motivac;oes sociais qu~ 
visam a urna integrac;ao ideológica com os segmentos popula
cionais ao seu redor. A crenc;a em um deus todo-poderoso 
penetra no amago dessas culturas sincréticas nao somente co~o 
símbolo de sua subordinac;ao a um sistema de poder centrali
zado em algum lugar, mas também como fator novo de ajuda 
e socorro nas necessidades sociais e existenciais por que passain 
esses povos. Em outros casos, constata-se que permanecem 
dois sistemas religiosos paralelamente e preenchendo func;oes 
diversas, urna cultural outra mais social. De qualquer forma, 
nao conhecemos casos de povos indígenas que retenham um 
alto grau de autonomía política e ideológica que tenha adquirido 
um sentimento cristao significativo. As técnicas de aprender 
científicamente a língua dos índios, usadas por missionários para 
poder traduzir a Bíblia para os seus idiomas na esperanc;a de 
que a palavra divina ilumine de súbito os corac;oes dos índios, · 
já eram conhecidas dos jesuítas e nunca se mostraram suficien
tes para a conversao integral e permanente. Como se diz no 
"Diálogo" de Nóbrega, "o ofício de converter almas é o mais 
grande de quantos há na terra e por isso requer mais alto 
estado de perfeic;ao que nenhum outro". 

Na verdade, a grande experiencia que os índios tiveram 
com a religiao católica foi mais de ordem social do que pro
priamente religiosa. Foi através da religiao que os portugueses 
se viram forc;ados a acatar a humanidade dos índios e a sofrer 
um pouco de dor de consciencia pela violencia e desumanidade 
que sobre eles praticavam. E foi pelas experiencias sociais nos 
aldeamentos jesuítas que os índios sobreviventes se incorporaram 
ao universo colonial e, posteriormente, ao sistema político bra
sileiro. Na Amazonia, especialmente, a expulsao dos jesuítas em 
1759 levou ao extermínio urna grande parte das sessenta e 
tantas aldeias que os jesuítas controlavam em todos os senti
dos, isto é, pelo poder temporal. 49 Algumas dessas aldeias se 

49. Ver Joao Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grao-Pará, op. cit. 
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transformaram em vilas e atuais cidades, como Santarém, Bra
gan~a, Viana, Guimaraes e outros tantos lugares com nomes 
portugueses clássicos que existem por aquela regiao. Mais dra
maticamente, a saída dos jesuítas acabou com o grande expe
rimento das Miss5es dos Sete Povos, localizadas no Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul e que, ao passarem para 
o domínio portugues, após o Tratado de Madri em 1750, foram 
arrasadas completaipente pelas forc;as portuguesas. Pelo menos 
60 .000 índios foram dizimados em poucos meses e os sobre
viven tes foram for~ados a migrar para as terras do Paraguai 
e Corrientes. Essas missoes, como outras localizadas no · Mato 
Grosso, já haviam sido alvo de constantes ataques de bandei
rantes paulistas durante o século XVII. Mas sobreviveram du
rante os cem anos seguintes para estabelecer urna relac;ao social 
com os índios que já foi chamada de "comunismo primitivo 
cristao" por seus defensores e de "feudalismo jesuítico" pelos 
detratores. Eram aglomerados organizados de índios Guaraní 
que obedeciam as ordens dos jesuítas, tanto na sua produ~ao 
economica quanto na sua motivac;ao religiosa. Conhecida a 
competencia dos jesuítas na organiza~ao e distribuic;ao de tare
fas, esses aldeamentos se transformaram em pontos de grande 
produ~ao agrícola, pastoril e de erva-mate, provocando a idéia 
de enriquecimento desmesurado e ilícito. As atividades indíge
nas se expandiram com a aquisic;ao e aperfeic;oamento de novas 
técnicas de produc;ao de artefatos semi-industrializados nas ofi
cinas e carpintarias dos aldeamentos. A grandiosidade das ruínas 
de igrejas, como as encontradas em Santo Angelo e Sao Miguel, 
atestam a perícia da arte e da capacidade criativa dos índios 
e do experimento jesuítico. A sua destruic;ao planejada e deter
minada comprova a seriedade do desafio e a pequenez do pro
j~to colonial. 50 

O 1ndio vira caboclo 

Após a Cabanagem 51 , a partir de 1841, a questao indígena 
deixa efetivamente de ser um problema de guerra e passa a 
ser de administrac;ao de querelas. Nao existe mais verdadeira-

'°· Ver C. Lugon, A República "Comunista" Crista dos Guarani, 1610-1768. Río: 
Paz e Terra, 19n . 

.51. A Cabanagem (183.5-1841) foi uma revolta popular na Amazonia que teve • 
partidpa~o efetiva de muitas aldeias indígenas e muítas vilas ex-aldeias jesufticas. 
Em relaciio a repressao que as fo~as oficiais promoveram contra os fndios, ver Carlos 
de Araújo Moreira Neto, De Maioria a Minoria, op. cit . 
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mente urna for~a indígena militar. Allás, fara da Amazonia, a 
situac;ao já estava definida quase que totalmente desde o fini 
da guerra dos Bárbaros, senda que no sul terminou com a 
derrota da resistencia dos Sete Povos das Missóes, em 1768. 

O índio, entao, vira caboclo, exceto aqueles que perma1 
necem a margem do desenvolvimento do país, mantendo-se auto
nomos como povo.s, mas sujeitos a serem ignorados quando os 
interesses de expansao do país sao relevados políticamente. Sua 
con!ínua existencia era, até recentemente, motivo de disfar~ada 
vergonha por parte dos ideólogos do Brasil moderno. 

A grande maioria dos povos indígenas no Brasil conhece, 
ein variados graus de precisao, os principais mecanismos que 
dinamizam o país. É um conhecimento adquirido por urna hi~
tória e· por urna vivencia. A sua passagem para urna convivencia 
pacífica · se dá por urna espécie de pacto no qual os índios 
sobreviventes aceitam as regras derivadas das rela~óes de ser~ 
vidao. A eles é permitido a manu.tenc;ao de parte do seu patri
monio histórico e é facultado o conhecimento parcial e a expe
riencia mínima dos desenvolvimentos da sociedade brasileira. 

Esta é a condic;ao de caboclo. Este termo originalmente 
significa mestic;o, filho de índio com branca ou negro. É un:i 
termo pejorativo e recusado por todos, constituindo motivo 
até· de · proibic;ao de seu uso numa das leis do Diretório d¿ 
Pombal. Ele pegou primeiramente entre os índios que eram 
dominados pelas guerras e aceitavam as condic;óes da paz im~ 
posta, e entre os que sobreviveram aos anos de convivencia 
próxima as cidades e povoados. Só depois, quando a propor·~· 
c;ao de índios para os outros habitantes rurais diminuiu muito, 
é que o uso desta palavra se estendeu para os nao-índios 
pobres, 1noradores ou agregados nas fazendas. Mas ainda hoje, 
nas regióes de antiga colonizac;ao e baixo desenvolvimento 
económico, os índios sao chamados de caboclos, ou "índios 
mansos" . 

Ser caboclo, no sentido mais abrangente, era o destino 
mais piedoso reservado aos índios - no entender da polítici 
indigenista que se inicia no Império, e na própria avaliac;ao 
de historiadores e antropólogos até pouco tempo . atrás. Nem 
~.ant~ para efeitos de criac;ao de mao-de-obra, embora esta' 
Íosse a argumentac;ao principal de vários indigenistas famosos, 
de José Bonifácio ao próprio Rondon, mas como forma .. de' 
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sobreviv~ncia física. De fato,. muitos grupos indígenas chegaram 
a tal ponto deste proce.sso que, ou desapareceram ou perderam 
em ·grande parte o seu patrimonio ·cultural, como o idioma 
próprio, a religiao, rituais de · solidariedade social etc. É claro 
que esta perda é concomitante· com a reduc;ao ou esbulho de 
suas terras e a cooptac;ao pres-sionada as leis sociais e economicas 
do mundo envolvente. Muitos grupos indígenas, que hoje tentam 
recuperar um mínimo operante do seu antigo acervo cultural, 
estavam decretados -a diluic;ao· física no cadinho humano -bra. 
sileiro. Muitos o foram, literalmente, por decreto, como ·o casó 
dos índios do Ceará, em. 1860", e dé muitas aldeias das várías 
províncias. 52 O interesse nesse caso era para, pre~isamenfe~ 
anular os seus direit~s imemoriais ou outorgados as terras qué 
habitavam. Outros se diluíram ·n,um processo social mais coris~ 
tarite de invasóes de suas terras, por coac;ao económica," epide
mias, casamentos mistos e rriigrac;óes forc;ada·s. 

O índio se desvira caboclo ' -

. Mais do que por voluntarismo, como supunha o antropó-
logo ,Eduardo Galvao ainda na década de 50 53, e sim como 
parte do processo social da história recente do país, os índios 
deixaram de ser caboclos, recusando urna posic;ao de margina
lidade ambígua, para buscar, num esforc;o generalizado e absor
vente, a afirmac;ao de ·sua identidade étnica e urna nova posic;ao 
social na realidade política que os envolve e os dirige. A for~a 
determinante nesse processo é a· própria expansao do capitalis~ 
mo brasileiro e sua lei inexorável de transformar todas as 
relac;óes sociais em relac;oes de propriedade, valorizando a terra 
como mercadoria e reserva de lucro. Neste sentido, os índios 
se transformam, junto com outras parcialidades camponesas . de 
tradí~óes pré-capitalistas, em bolsóes de resistencia, em negac;ao 
do processo de capitaliz~c;ao da terra e da vida. Do Nordeste 
ao Sul, regióes colonizadas há muito tempo, até o Centro-Geste
e Norte, cujas frentes pioneiras sao subsidiadas pelo _Estado 
brasileiro, numa intensidade quase inusitada na história _das 
rela~óes interétnicas no país, os povos indígenas, em diferentes 
graus de aculturac;ao ou "caboclamento ", reagem na defesa . de 

52. Ver Carlos de Araújo Mo:eira .Neto, "A Política Indigenista Brasileira durant~ 
o século XIX", op. cit. · 

' 53 . Ver Eduardo Galvíío, "Introdu~ao" : ao livro Os Indios Tenetehara, op. cit: 
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seu patrimonio territorial e cultural. 54 Em certas regioes a 
rea~ao é mesmo de defesa e manuten~ao, como no caso dos 
Xavante, dos Kaiapó, Txukarramae etc. Entre outros, como os 
Kiriri, os Truká, os Kaingang etc., é de recupera~ao do terreno 
parcialmente perdido, seu acervo cultural, inclusive, pelos tem
pos de pactua~ao com a realidade anterior. 55 

Embora nao sejam ~as de manipula~ao da história, os 
índios, como todos os povos e realidades sociais, vivem na 
história e percorrem o seu itinerário em fun~ao da for~a dá 
corrente dominante. Esta for~a atual nao é absolutamente in~
xorável e eterna, mas nao se pode descontar a sua perm~
nencia por simples devaneios idealistas. o capitalismo brasileiro 
existe por for~a e tradi~ao, assim os índios criam a sua estra
tégia de sobrevivencia levando-o em considera~ao. Os bolsoes 
de anticapitalismo indígena existem como os lagos e águas 
paradas nas bordas de um rio espraiado. Talvez como reserva, 
talvez como necessidade de encarar o seu oposto, sobretudo 
por nao desafiá-lo de fato, o capitalismo permite a continuidade 
dos povos indígenas e, em certo sentido, até a promove. De 
que outra forma pode-se explicar a a~ao do Banco Mundial 
que, ao financiar projetos de desenvolvimento claramente capi
talistas, exige da parte do governo brasileiro a demarca~ao das 
terras indígenas e a prote~ao dos seus habitantes? 56 

A reflexao indígena, que transparece em seu discurso, e 
a sua própria a~ao demonstram que os índios estao conscientes 
do processo histórico que atravessam. 57 Sabem que este é um 
momento de agir com determina~ao pelo fortalecimento de suas 
bases étnicas e pela busca de urna posi~ao nova no panorama 
nacional. Veremos mais adiante que existem os seus percal~os 
nessa caminhada de tomada de consciencia, que o parto de 
liberta~ao das formas de relacionamento paternalista é doloroso, 
e que pode, inclusive, até matar o bebe. Eles sabem, por meio 
da tradi~ao e da história oral, que a história que se lhes impos 
os reduziu a urna posi~ao de marginalidade demográfica e 

~. Ver Shelton Davics, Vítima do Milagre. Río: Zahar Editores, 1978; José de 
Souza Martins, Náo há terra para plantar neste veráo. Petrópolis: Vozcs, 1986. 

55. Ver os rcsumos de noticias jomalfsticas dessas lutas nos documentos publicados 
pelo Centro Ecumenico de Documenta~ao e Infonna~o (CEDI), Pavos lndlge114S no 
Brasil, anos 1981, 1982, 1983, 1984, 1985/1986. Sao Paulo: Editora Tempo e Prcscn~a. 

56. .e até vergonhoso para o Brasil que assim o seja, já que este é um dever 
próprio e derivado de leí constitucional. Pior ainda é quando o Banco Mundial amea~ 
o govcrno brasileiro de romper acordo e suspender convenios de financiamentos porque 
nao há cumprimcnto nas cláusulas de demarca~ das terras indígenas ou assistencia 
devida. 

57. Ver Márcio Souza (org.), Os tndios váo a luta. Rio: Editora Marco Zero, 1981. 
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social no contexto político ero que vivem. Sabem que já tive
ram todo o continente para si, que já viveram experiencias 
de convivencia muito mais favoráveis, e que poderiam encontrar 
formas de relacionamento mais equilibradas e dignificantes. 

De outro lado, nós ternos um papel de nos unirmos na 
busca dessa nova vía, pois aí também está a nossa sobrevi
vencia futura. 
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. ' . CAPÍTULO 11 

Políticas indigenistas 

A Colonia 

Levou pouco tempo para Portugal delinear as suas bases 
de entendimento com os povos indígenas do Brasil e daí partir 
para a formula~ao de sua política indigenista. Sua experiencia 
contemporanea na África do Norte e na Ásia, agressiva e incle
mente, foi passada para o Brasil sem maiores modifica~óes e, 
muitas vezes, através dos mesmos gestores. De fato, muitos 
dos primeiros capitaes que vieram ao Brasil tinham sido antes 
capitaes ·e conquistadores na Ásia. E os interesses economicos 
da ativa burguesía mercantil portuguesa, que impulsionavam o 
comércio e a coloniza~ao, nao haveriam de ser diferentes. 1 

O projeto colonial jamais perm1uu varia~óes maiores do 
que aquelas que fixavam, por principio, a posi~ao dos povos 
indígenas como súditos do rei, vassalos em sua própria terra. 
Por resolu~ao do Tratado de Tordesilhas, firmado entre Por
tugal e Espanha, a 7 de junho de 1494, o Novo Mundo, 
recém-descoberto, fora dividido pelo meio entre esses dois países 
a partir de urna linha imaginária que se localizaría a 370 léguas 

l. Ver Georg Friederici . Caráter da Descobcrta e Conquista da América pelo)4 
Europeus. Rio: Instituto Nacional do Livro, 1967. Antonio Baiiio et allí, Hist6ria da l 
Expansao Portuguesa no Mundo. 3 vols. Lisboa: Editorial Ática, 1939. 
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a oeste das ilhas de Cabo Verde, em cujo lado oriental, per
tencente a Portugal, estava situada boa parte do Brasil. Embora 
Portugal nao tivesse dúvidas quanto a legitimidade de suas 
pretensoes, vale notar que esse tratado foi feíto sem a inter
media<;ao do papa, -0 que caracterizou um ato de independencia 
do poder pontifício, e deu ocasiao para outros países, poste
riormente, como a Fran\'.a, se sentirem no direito de também 
conquistar e colonizar terras e povos nas Américas. 2 

Porém, Portugal já se achava acautelado por san<;ao papal 
desde 1454, quando Nicolau V, pela bula Romanus Pontifex, 
garantira-lhe o direito de conquistar terras novas, de "bárbaros" 
ou de "infiéis ", e submeter seus povos a servidao pelo uso 
da guerra. A Espanha também obtivera o seu direito cristao 
de conquista pela bula Inter Coetera, expedida pelo papa Ale
xandre VI, em 1493. 3 

Para nao deixar dúvidas, esse direito foi reafirmado aos por
tugueses em 1529, portanto já há algum tempo desde a desco
berta, e quando se debatía por toda a Europa a legitimidade 
e a brutalidade da conquista. A bula Inter Arcana, expedida 
pelo papa Clemente VII, a 8 de maio daquele ano, usa de 
expressoes que parecem desconhecer os argumentos do Freí 
Bartolomé de las Casas em favor dos direitos naturais dos 
índios, e sao de urna indiferen\'.a total a sua integridade física 
e espiritual, pontificando 

. 
' 

" ... que as na<;oes bárbaras venham ao conhecimento de 
Deus nao por meio de edites e admoni<;oes como também 
pela for<_;a e pelas armas, se for necessário, para que suas 
almas possam participar do reino do céu". 4 

Reconhecendo as dificuldades da conversao e antecipando 
o dilema da catequese, o papa nao poderia ter sido mais realista 
d6 que o rei. E o rei, por sua vez, nao precisou fazer grandes 
esfor~os para seguir as suas palavras e permanecer cristao. 
A justificativa do uso de armas para catequizar foi sempre urna 
das principais razoes para se declarar e praticar guerras justas 

2. Ver Charles André Julien, Les voyages de déco:.werte et les premiers établisse
ments XV-XVJe siecles. París: Presses Universitaires Fran~aíses , 1948. 

3. A bula Romanus Pontifex encontra·se em Antonio Baiao et allí, op. cit., A lnter 
Coetera em Charles André Julien, op. cit. 

4. Apud Mecenas Dour1>do, A Conversáo do Gentío, op. cit., p. 25. Nesse mesmo 
livro (p. 26) vero citado um trecho de urna carta do jesuíta Luiz de Grií ao fundador 
da · Companhia de Jesus, Padre Inácío de Loyola, em 1553, que diz: "Este gentío, 
padre, ·nao se converte com lhe dar coisas da fé, nem com raz5es, nem com palavras 
de prega~iio ". 
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contra os índios durante quase todo o p.eríodo da c<;>loniza<;ao 
portuguesa. 

Aconteceu, naturalmente, que aos índios nao pareceram 
legítimas, e assim nao acolheram, passivamente, a brusca inva
sao dos seus territórios e a persegui<;ao que lhes acometerani 
9s portugueses desde os primeiros anos. Ficou patente . que a 
disposi<;ao indígena nao era para a aceita<;ao de um controle 
sobre suas vidas. Seus modos de ser e seus sistemas políticps 
nao admitiam a obediencia cega nem a hierarquiza<;ao estatri
tária. As demandas impostas, mesmo em tempos de paz, eram . . / . . 
excess1vas ao extremo e 1ncompreens1ve1s para quem sempre vive .. 
ra em liberdade. ., 

A rea<;ao indígena, através das guerras, das guerrilhas~ da$ 
fugas a escravidao e ao trabalho for<;ado, o seu sofrimento ~.in 
massa, a brutalidade praticada nas conquistas e na coloniza"<;,~o~ 
de um exagero e gravidade até entao inconcebíveis ' pa'ra urna 
na<;ao crista (mesmo contando o que os portugueses. já haviam 
feíto contra os sarracenos e os hindus), provocaram escrúpulos 
e preocupa\'.ªº na alta cúpula da Coroa, sobretudo póique ó 
discurso colonialista reza va que o propósito da presen<;a poi~ 
tuguesa nessas plagas era propagar a fé católica pela conversaó 
dos gentíos. Havia, além do mais, questoes de ordem jurídic~ 
a serem conveniadas a respeito da doutrina do direito natural 
dos povos nao-cristaos que iam sendo conquistados. As.· leis 
eram elaboradas pelos jurisconsultos da Corte que, em grande 
parte, eram religiosos, e assim procuravam obedecer aos· cancY
nes da doutrina em vigor. 

Em diversas ocasioes foram explícitamente reconhecidos os 
direitos de soberanía indígena. Na Carta Régia de 9 de mar<;o 
de 1718, os índios chegam até a ser considerados isentos da 
jurisdi<;ao real. 5 Ao mesmo tempo, no entanto, Portugal man
tém a escravidao como norma e como possibilidade de_ ser 
aplicada sobre qualquer povo indígena. Ao contrário dos espa
nhóis, sempre mais formais e legalistas, que desde 1542 haviani 
decretado a liberdade incondicional dos índios, Portugal foi 

5. O texto completo dessa carta régia e da maioria das citadas em seguida· pode 
ser encontrado em John Hemming, Red Gold, op. cit.; Georg Thomas, A Política 
Indigenista dos Portugueses no Brasil, 1500·1640, op. cit.; José Osear Beozzo, Leis e 
Regimentos das Missóes. Sao Paulo: Edi~5es Loyola, 1983; Mathias Kíemen, The ·Indian 
Policy of Portugal in America with speciat reference to the State of Maranbáo, 1500-llJJ. 
Washington: The Catholic Uníversity Press, 1955; Perdigao Malheiro, A Escravidáo no 
Brasil, vol. II. Petrópolis: Vozes, 1976; Carlos de Araújo Moreira Neto, "A Política 
Indigenista Brasíleira durante o século XIX", op. cit. A análíse que se segue, no ehtanto, 
é de nossa inteira responsabilidade. 
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f~lo apenas em 1609, para revogar esse dispositivo dois 
anos depois, decretá-la novamente só em 17 57 e voltar a abrir 
exc~é>es em 1808. O padrao portugues de políticas indigenis
tas pode ser caracterizado, na melhor das hipóteses, como 
maleável, ambíguo e casuístico. A lógica da conquista, da colo
niza~ao, a defesa do território e a necessidade de mao-de-obra 
exigiam, no entender da Corca, medidas de extrema dureza e 
Jnflexibilidade que, em nenhum momento, deveriam afastar-se 
do propósito de domina\ao total. 

As primeiras leis e recomenda\oes de como se relacionar 
coro os índios estao contidas nos regimentas que o reí clava 
aos capitaes de navíos que fossem comerciar nas terras do 
Brasil. Embora sugerindo que se desse bom trato aos índios, 
já aí se previa a possibilidade de escravizá-los e enviá-los a 
Lisboa, mesmo que, hipocritamente, viessem sob a linguagem de 
"apreensao vol un tária". A partir do Regimento de Tomé de 
Souza, de 1549, e a leí de 1570, todas as que se propüem 
esclarecer melhor essa questao sempre deixam brechas para que 
pudesse haver guerras contra os índios, aprisionamento, esbulho 
de tetras, realocamentos, enfim, o que fosse necessário para 
na<? comprometer a seguran~a do empreendimento colonial. 
É importante que conhe~amos alguns termos essenciais usados 
na época colonial a respeito dos índios: 

a) nafáo (gentílica) - na\ao ou povo nao cristao; 

b) aldeia - agrupamento de índios alocados por oficiais da 
Coroa ou missionários; 

e) descimentos - busca, localiza~ao e translada~ao de índios 
para locais determinados, especialmente próximos a costa; 

d) entradas - expedi\oes para efetuar descimentas. Podiam 
ser particulares ou oficiais, com ou sem a presen~ de mis-. , . 
s1onar1os; 

e) bandeiras - expedi~oes particulares para dar ca\a e apri
sionar índios. Muitas foram contratadas pelos oficiais da 
Coroa; outras eram ilegais. Sobretudo associadas aos pau
listas; 

f) resgate - ato de obter pns1oneiro índio de outro grupo 
indígena por troca, supostamente para salvá-lo de morte 
certa. Posteriormente, o pretexto invocado foi a salva~ao 
dos índios das penas do inferno; 
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g) aldeias de repartifao - aldeias para onde eram trazidos 
índios descidos para depois serem distribuídos; 

h) aldeias de administrafao - aldeias de índios descidos sob 
a juris.di~ao das Camaras ou dos governadores ou capitaes
generais; 

i) cativeiro - escravidao; 
. 
j) guerra justa - declara~ao de guerra a partir de decisao 

feíta em junta que determinava pela justeza da guerra que 
se pretendesse efetuar contra determinado povo indígena. 
Os principais critérios para isso eram: 1. que os índios 
punham empecilho a propaga\aO da fé católica; 2. q~e ata
cavam povoados ou fazendas portuguesas; 3. que eram an
tropófagos; 4. que eram aliados de inimigos 'dos. portu
gueses; _. 

1) junta ou junta das mlssoes - conselho local formado pelos 
rep~esentantes das missoes, o Bispo e oficiais do rei, que 
decide sobre a legitimidade das questoes indígenas, sobretudo 
as guerras e a distribui~ao de índios descidos. 

,~\., . 

Até a independencia do Brasil, as principais leis indige
nistas foram: 

1. Regimento de Tomé de Souza, de 15 de dezembro de 1548. 

'> .. ' 
Recomenda a paz com os índios para que os "cristaos" 
possam p~voar o território. Guerra aos inimigos. Ajunta

. , mento de aldeias próximas aos povoados cristaos para me
lhor se doutrinarem. 

2. Lei de 20 de marfo de 1570, sobre a liberdade dos índios. 

Reagindo as práticas de escravidao indiscriminada, proíbe 
o cativeiro dos índios, salvo os tomados em "guerras 
justas" feítas só com a licenc;a do reí ou do governador. 
Afirma os critérios de guerra justa e menciona os Aimorés . ' em particular, como alvo de guerras planejadas. 

3. Lei de 24 de fevereiro de 1587, que declara os índios 
que podem ser cativos e os que nao podem. 

- Baseia-se na Lei de 1570, proíbe incursües ao sertao sem 
a autoriza~ao do govemador e de padres jesuítas. Regula-
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menta a reparti~ao de índios "persuadidos" a virem a costa 
para trabalhar nos engenhos e fazendas. 

4. Lei de 11 de novembro de 15 9 5, "sobre nao se poderem 
cativar os gentíos das partes do Brasil, e viverem em sua 
liberdade, salvo no caso declarado na dita lei ''. 

- Revoga a Lei de 1570 e proíbe guerra e cativeiro, salvo 
por expressa licen~a do rei. " ... Quero que aqueles contra 
quem eu nao mandar fazer guerra vivam em qualquer das 
ditas partes em que estiverem em sua liberdade natural, 
como homens livres que sao ... ". 

5. Alvará e Regimento de 26 de ;ulho de 1596. 

- Regulamenta o papel dos jesuítas nos descimentos dos 
índios e na supervisao do seu trabalho nas fazendas, pelo 
período máximo de do is meses, seguidos de igual período 
de folga. Cría os cargos de procurador e juiz ordinário 

· dos índios. Determina que cabe ao governador alocar as 
áreas dos índios, que serao aquelas nao aproveitadas pelos 
capitaes. 

6. Provisao de 5 de ;unho de 1605, sobre a liberdade total 
dos índios. 

- Apesar de reconhecer que o cativeiro é aceitável em alguns 
casos, declara livres todos os índios, cristaos ou pagaos. 
Proíbe os abusos, os descimentos irregulares e obriga o 
pagamento por servi~o prestado. 

7. Lei de 30 de iulho de 1609, sobre a liberdade dos gentíos 
da terra. 

- Confirma a Provisao de 1605 e os termos do Alvará de 
1596. Proíbe os capitaes-gerais de exercerem qualquer 
poder a mais sobre os índios do que já exercem sobre 
outros homens livres. Reitera a liberta~ao dos índios ca· 
tivados. 

8. Lei de 10 de setembro de 1611, declara a liberdade dos 
gentíos do Brasil, excetuando os tomados em guerra justa, 
e revoga as leis anteriores. 
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- Renova as guerras justas conveniadas pelo govemador em 
Junta com o hispo, os desembargadores e chanceler, e os 
prelados das ordens religiosas, sob a aprova~ao do rei ou, 
em caso de urgencia, com o seu referendo posterior. 
Aceita a escravidao dos cativos e de índios comprados ou 
resgatados que estiverem condenados a morte. Cría o ofí
cio de capitáo, substituindo o juiz ordinário, para admi
nistrar as aldeias, as quais devem ter um padre residente. 
Estabelece o número de 300 casais por aldeia de índios 
descidos do ser tao. 

9. Leis de 15-3-1624, 8-6-1625, 10-11-1647 e 5-9-1649. 

- Regulamentam a administra~ao das aldeias, o tempo e taxa 
de servi~o dos índios. 

10. Carta Régia de 21 de outubro de 1652. 

- Autoriza o Padre Antonio Vieira a regulamentar o desci
mento de índios no Pará e Maranhao. 

11 . Provisao de 17 de outubro de 16 5 3. 

- Restabelece os termos. de guerras justas, permite entradas 
e proíbe a presen~a de capitaes nas aldeias. Cría as Juntas 
das Missoes. 

13. Provisao de 12 de setembro de 1663. 

Retira os poderes dos jesuítas. Permite entradas e repar
ti~oes de índios. 

12. Provisao de 9 de abril de 1665. 

Restabelece poderes aos jesuítas para fazerem entradas e 
regulamentarem o servi~o dos índios. Continua a escra
vidao. 

14. Lei de 19 de abril de 1680. 

- Declara a liberdade dos índios, conforme a Lei de 1609, 
mantendo, porém, os escravos existentes. Continua a .admi
tir as guerras justas e o aprisionamento de índios, porém 
com a ressalva de que os prisioneiros sejam tratados "como 
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as pessoas que se tomam nas guerras de Europa". Dá 
plenos poderes aos jesuítas para estabelecerem miss5es 
exclusivas onde haja índios que nao queiram "descer". Nas 
aldeias cristas os índios deveriam ser governados por seus 
chefes e pelo pároco local. A repartic;ao de índios des
cidos fica a cargo do hispo junto com o prelado dos fran
ciscanos e um representante da Camara. 

15. Lei de. 2 de setembro de 1684. 

- Concede a adminis trac;ao de índios descidos a particulares, 
específicamente no Estado . do Maranhao e Grao-Pará. Re
gulamenta o trabalho dos índios (urna semana para ~i, 

L . Outra para OS senhores). 

16. Carta régia de 21 de dezembro de 1686 ou Regimento 
das Missoes. 

1:._ Dá poder espiritual e temporal a jesuítas e franciscanos 
pelas aldeias e missóes criadas nos rios e sertoes da Ama
zonia. Regulamenta a administrac;ao das aldeias, proibíndo 
a presenc;a de nao-índios. Ordena que as aldeias tenham 
pelo menos 150 casais e, no caso de povos indígenas de 
diferentes culturas (nac;óes) descidos para um mesmo local, 
que sejam alocados separadamente. Regulamenta a reparti
c;ao de índios entre moradores e missoes. 

17. Carta Régia de 19 de fevereiro de 1696. 

- Concede aos moradores de Sao Paulo a administrac;ao de 
índíos livres, que ficam obrigados a trabalhar mediante um 
salário. Regulamenta os casamentos mistos entre índios e 
escravos negros. 

18. Resolufáo de 11 de janeiro de 1701, enderec;ada ao go
vernador de Pernambuco. Permite a compra e venda de 
índios somente em prac;a pública. Nos sertoes pode ser 
feíta na presenc;a de juízes. 

19 . Provisao de 12 de outubro de 17 2 7. 

- Proíbe o uso da língua geral e manda ensinar a língua 
portuguesa nas povoa~oes. 
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20. Alvará de 3 de maio de 1757 ou Diretório de Pombal. 

- Conjunto de 95 artigos que constituem o último orde.na
mento portugues sobre os índios. Reitera a retirada dos 
poderes temporal e espiritual dos jesuítas. Concede liber
dade para todos os índios. Favorece a entrada de riaO.. 
índios nas aldeias, incentiva casamentos mistos, cría vilas 
e lugares (povoados) de índios e brancas. Nomeia dire
tores leigos. Promove a produc;ao agrícola e cría impostos~ 
Nlanda demarcar áreas para os índios. Proíbe o ensino das 
línguas indígenas e torna obrigatório o portugues. 

21. Carta Régia de 12 de maio de 1798. 

: - . Abole o Diretório de Pombal. Institui a relac;ao p~terna
lista de amo e criado entre brancas e índios a serv~~o. 
Retoma o conceito de guerras defensivas. Promove o índio 
a condic;ao de órfao. Permite o livre estabelecimento de 
brancos em terras dos índios. 

22. Diversas Cartas Régias de 1806, 1808 e 1809. 

.- Promovem guerras ofensivas aos índios Botocudos, Corca
dos, Guerén, dando concessoes a quem o fizer particular
mente, inclusive com direitos a escravizac;ao de prisioneiros 
por períodos entre 10 e 15 anos. .., . 

Esta pequena compilac;ao e resumo de leis indigenistas. n~o 
ex~ure a legislac;ao portuguesa sobre o assunto. O número de 
alvarás e cartas régias dirigidas aos .governadores e capitaes
gerais é bastante maior e diversificado. Muitos diziam respeito 
a ·questóes locais e específicas a certos grupos indígenas, sem 
maiores conseqüencias sobre os demais. As leís que apresenta
mos dao uma idéia do que foram esses mais de 300 anos de 
relacionamento oficial entre a Coroa portuguesa e os índios 
do Brasil. 

Em primeiro lugar, cabe notar a persistencia de leis extre
mamente croéis para com os índios. A escravídao foi ~ fato 
quase que permanente. Até o Diretório de Pombal, apenas 
entre 1605, 1611, 1680 e 1684 é que a legislac;ao se declarou. 
contra qualquer forma e justificativa de escravidao. Considerando 
que tima leí, naquele tempo, levava de seis meses a um ano 
para vir de Portugal a seu local de destino, pode-se concluir 
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que ·elas nunca tiveram nenhum efeito real, a nao ser provocar 
a ira dos moradores, isto é, dos colonos ou fazendeiros que 
se utilizavam do bra~o indígena. E por isso mesmo eram rapi
damente modificadas ou anuladas por urna lei seguinte. Ao con
trário dos espanhóis, com seu formalismo jurídico, cujas leis 
muito bem elaboradas nao eram, necessariamente, para ser 
"cumplidas", os portugueses eram bastante desleixados na for
mula~ao de leis e políticas e ainda muito mais lenientes no 
seu cumprimento. Sobretudo quando eram contra o seu inte
resse. Eis por que reclama, com tanta veemencia, da desleal
dade e corru~ao de oficiais do rei e colonos em geral, o Padre 
Antonio Vieira. 

Em segundo lugar, cumpre discutir um pouco o relaciona
mento entre a Coroa e as ordens religiosas na formula~ao e 
administra~ao de políticas indigenistas. É necessário, de ime
diato, colocar o poder secular e o poder espiritual nao como 
opostos um ao outro, como é freqüente na· historiografía bra
sileira, mas numa dinamica complementar no processo civiliza
tório, levando em considera~ao, obviamente, que essa dinamica 
implica ocasionais ou freqüentes desencontros, de acordo com 
o. interesse imediato de cada urna das partes. A institui~ao do 
Padroado, pacto entre a Igreja e a Coroa, representa formal
mente urna alian~a em torno da conquista colonial. Essa pers
J>ectiva é ainda mais necessária com rela~ao aos índios, já que 
eles estavam fora das motiva~6es históricas anteriores a desco-
9erta. das Américas. Do ponto de vista do índio, Igreja e Estado 
~he _pareceram como partes de um mesmo corpo, e, se bem 
que · as vezes agiam diferentemente entre si, na maioria das 
vezes tinham atitudes identicas. 

J á vimos como o governador Mem de Sá e o Padre Manuel 
da Nóbrega se davam bem e partilhavam de idéias semelhantes 
a respeito de como trazer os índios para dentro do sistema 
colonial. Essa identifica~ao de táticas, baseada numa identifi
ca~ao de propósitos, foi, de fato, o predominante nas rela~óes 
entre a Igreja e o Estado no período colonial, com respeito 
aos índios. Apenas em 1755, quando Portugal tentava moder
nizar-se através do governo do Marques de Pombal, é que 
parece ter havido urna cisao abrupta e definitiva entre a Coroa 
e a Igreja, no que se refere ao trato administrativo dos índios. 
J?ara isso ficou proibida a interven~ao de qualquer ordem reli
giosa no governo das aldeias indígenas já estabelecidas. Espe
cíficamente dirigida aos jesuítas foi a ordem de expulsao do 
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território brasileiro e a sua ulterior condena~ao em Portugal. 
Vale notar, outrossim, que a companhia de Jesus também foi 
expulsa das colonias espanholas, na Fran~a e, por fim, extinta 
como ordem religiosa pelo próprio papa. O que vale dizer que 
o seu problema nao era específico ao Estado portugues. 6 

No plano local, as rela~6es entre Igreja e Estado, isto é, 
entre as ordens religiosas e os governadores ou capitaes-generais, 
eram mais tensas e, muitas vezes, chegaram as vias de fato. 
Aqui os interesses eram mais imediatos e a disputa, por~anto, 
mais real e sem nenhuma aura de onisciencia ou onipotencia. 
Basicamente a disputa era para ver quem tinha direitos sobre 
os índios e qual a melhor maneira de civilizá-los. Os oficiais 
da Coroa achavam que os índios deveriam ser civilizados pelo 
trabalho individual que prestassem ao projeto colonial; os reli
giosos, pela doutrina~ao e pela organiza~ao do trabalho coletivo. 
Os oficiais queriam as aldeias de administra~ao, das quais con
vocavam os índios para trabalhar nos servi~os públicos, bem 
como nas fazendas e engenhos particulares; os religiosos ,que
riam as aldeias de missao e a exclusividade do trabalho indí:
gena. Outro motivo de disputas estava na própria reparti~ao 
de índios descidos ou resgatados, para o que era necess~rio 
definir a condi~ao de índio livre ou legítimamente escravizado. 
Em todas essas disputas nem sempre a Igreja estava unida. 
Pelo contrário, muitas vezes o clérigo secular se aliava aos 
oficiais da Coroa contra os jesuítas; em outras, havia enormes 
disputas entre jesuítas, franciscanos e carmelitas. Em muitos 
casos, as leis portuguesas refletem essas disputas e a tomada 
de posi~ao ora em favor dos jesuítas, ora em favor ·dos f ran
ciscanos ou carmelitas, ora em favor dos seus oficiais. Natural
mente, essa falta de consenso demonstra que o projeto colonial 
nao era entendido da mesma forma por todas as partes que 
integravam a sociedade portuguesa, mesmo em rela~ao aos 
índios. Se isso tornou a questao indígena um osso de disputa, 
nao foi, no entanto, motivo suficiente para tornar a sorte dos 
índios mais favorecida no resultado final. 7 

6. Ver Joao Lúcio de Azevedo, Os ]esuítas no Griio-Pará, Suas Missóes e Coloni
zafáo. 2• edi~ao. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1930. Sobre o período pombalino 
ver, em especial, Marcos Carneiro de Mendon~a, A Amazónia na Era Pombalina, 3 vols. 
Rio: Edi~iio da Revista do Instituto Hist6rico e Geográfico Brasilciro, 1963. Sobre os 
· has em geral, ver Padre Serafim Leite, Hist6ria da Companbia de ]esus no Brasil, 

volumes. Rio de Janeiro: Instituto Nacional do Livro, 1938-50. 
7-. Um exemplo bem documentado dessas disputas foi recentemcntc publicado pelo 

EDEAM, com o título Autos de Devassa contra os Indios Mura do Rio Madeira e 
Nafóes do Rio Tocantins, 1738-1739. Manaus: Universidade do Amazonas/INL, 1986. 
Versa sobre a proposta dos jesuítas e administradores oficiais de destruir os Mura 
porque estariam ameac;ando as fazcndas de jesuítas e particulares na rcgiio. Este exemplo 
se multiplica durante todos os séculos XVII e XVIII na Amazónia e, para o resto do 
Brasil, nos séculos XVI e XVII. 
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· Em terceiro lugar, há que se ver que os índios eram mo
tivo. ~e grande interesse por parte dos colonos, inicialmente 
como mao-de-obra necessária a consttu\ao· de engenhos e a de
fesa do território contra a invasao de aventureiros estrangeiros . , 
posteriormente como adversários na disputa pelas terras. s Fazia 
parte dos deveres da Coroa promover a paz e a tranqüilidade 
entre .colonos e índios para que a economía local florescesse 
é isso ela fez sem maiores escrúpulos. Porém, quanto ao desej~ 
dos colonos pelo bra\o indígena, a Coroa se dividia entre argu
mentos contrários a escravidao e argumentos á favor, ou a 
formas intermediárias. Por isso é que houve tantos desentendi
mentos entre os colonos e as ordens religiosas sobretudo os 
jesuítas. Em conseqüéncia, os jesuítas foram for~ados a sair· de 
vários núcleos de povoamento por movimentos contrários dos. 
':olonos. De Sao Paulo eles foram expulsos no auge da campa-. 
nha dos bandeirantes contra as miss6es dos Sete Pavos de 
<?nde retiraram talvez centenas de milhares de índios Gu~rani 
que eram, em seguid~, vendidos aos fazendeiros no Rio de 
J aneiro e Bahía, na primeira metade do século XVII. No Rio 
de J aneiro e na Bahía por diversas vezes chegaram próximos 
~~- e~p~lsao, só contornadas por negocia\óes que terminavam 
dtm1numdo o seu poder temporal sobre os índios e a sua fof\a 
moral sobre os colonos. Na Paraíba foram expulsos e proibidos 
de ~e~ornar, o qu7 fe.z a Coroa designar os franciscano_s para 
adm1rustrar as alde1as indígenas daquela capitanía. No Maranhao 
e no Pará foram expulsos tres vezes entre 1625 .e 1680 em 
todos os .:asos por disputa sobre o uso do trabalho indÍgena 
n~ssa ~e?1ªº· Na segunda vez, em 1661, o próprio Padre Anto;. 
IUO · V1e1ra, famoso em todo o reino portugués e no mundo 
eur?~eu católico pelo seu dom oratório e por sua influencia 
política, teve que sofrer essa humilha\ao junto com seus irmaos. 
~a, terceira vez, a expulsao foi gerada por outros motivos ec~
n&nicos e provocou urna rebeldía entre urna fac\ao dos ~olonos
maran~enses que tomou a fei\ao de urna pequena revolu~ao 
conhec1da nos anais da história como a Revolu\ao de Bequi~ 
mao,_ nome do líder que acabou sendo enforcado pela Coroa·.· 

.d 8. 0
1 

papeh.1 d~ máo-de-obra indígena no projeto colonial é freqüentemente subesti
~ o ~ os istonad_o~ ao alegarcm que a escravidáo negra foi iniciada Iogo nos 
pr1m6rd1os da colomza~ao da Bahía e de Pernambuco. Mas a verdade é que até 
~g~da dos holan~eses, essa mlio·de-obra foi imprescindível. Na Amazónia ela · ~rrna. 
• . . J_m~rtante rdte . o boom da borracha, a partir de 1870, quando houve · maci~a 
1rwgr~ os no esttnos. <;:orno guerrei«?s, os índios foram imp0rtantes na expulsio 
d~ . . fr~. holandeses, irlandeses e mgleses, esses últimos no Baixo Amazon!IS~ 
A, di.sputa. p.elas terras comei;ou com .as ~oawes que o reí, os governadores e capitaes: 
trtóres faztam aos portugueses em temt6r1os dos índios. A estes eram também "doadas~ 
terras, sempre em tamanhos menores do que tinham antes. 
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Nesses dois últimos casos, o seu retorno foi assegurado pela 
Coroa e imposto aos colonos rebelados. A Provisao de 12 de 
setembro de 1663 reflete o retorno negociado dos jesuitas sem 
poderes gerais sobre os índios (que haviam obtido pela Pro
visao anterior de 9 de abril de 1655 concedida diretamente ao 
Padre Vieira). Já a Carta Régia de 21 de dezembro de 1686, 
que cría o Regimento das Missóes (que vigorará até 1757) , 
reflete o desejo da Coroa em prestigiar os jesuítas <liante da 
rebeldía dos colonos e, ao mesmo tempo, assegurar desses 
últimos a sua fidelidade pela concessao igualitária de índios 
repartidos. 9 

Por fim, cabe urna palavra sobre o famoso Diretório de 
Pombal e as leis que o antecederam de imediato. A expulsao 
definitiva dos jesuítas do território brasileiro, a transforma~ao 
das aldeias indígenas em vilas e lugares 1º, e a promo~ao da 
miscigena\ao física e cultural dos índios fazem parte tanto de 
uma política de moderniza\ao do Estado portugues e da defi
ni~ao de suas fronteiras, quanto da elimina~ao hipocritamente 
pacífica do índio como nafao ou etnia específica. De fato, alguns 
anos após a inicia\ao dessa política, que levou a haste pública 
os bens e benfeitorias dos jesuítas, abrindo, dessa forma, ca
minho para a entrada da incipiente elite fazendeira nas antigas 
aldeias indígenas, já se sabia que a idéia de promover o desen
volvimento economico dos índios implicava a sua destrui~ao 
enquanto povo organizado, transformando-os em meros posseiros 
em suas próprias tetras ou simples artesaos nas novas vilas 
portuguesas. Somente em alguns locais isolados é que esses 
lugares ou vilas se mantiveram indígenas, e, portanto, coleti
vamente coesas e pobres. A Carta Régia de 1798 exprime 
esse estado de coisas, extingue o Diretório e instituí, formal
mente, a relai;ao paternalista como medida de controle dos 
índios remanescentes e como base de urna futura política indi
genista. 11 Só na Amazonia mais de 60 aldeias jesuítas se trans
formaram em vilas e lugares, alguns dos quais hoje sao cida
des, todas com nomes portugueses, como Santarém, Bragan~a, 
Viana, Guimaraes etc. A maioria deixou de existir, transforman
do-se em fazendas de particulares, a exemplo das antigas aldeias 

9. Essas disputas constituem uma parte essencial da hist6ria jesuítica, e, de certa 
forma. diio o tom da tensao Jgreia/Estado que vai continuar ern nossos dias. 

10. TJugares seriam o eouivalente atual de povoadns ou distritos independentes. 
11. Ext>licitamente essa carta régia fata que os índin-; sao como criancas 6rfis. Essa 

condiciío jurídica é reconfirmada pela Regencia, em 1831. Na República, atra~ do 
Código Civil de 1916, esse status é Jigeiramente modificado para o de menor de ldade 
•relativamente capaz", mantendo-se o princípio da tutela do Estado. 
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dcf ~ingu e do Itapecuru. 12 A história das miss6es jesuíticas no 
sul do país foi urna versao mais violenta do que ocorreu no 
norte e exemplifica, claramente, a incapacidade do Estado por
tugues em comportar no seu seio varia~6es viáveis do seu 
sis tema colonial. 13 

· No ocaso da domina~ao portuguesa, e certamente movido 
~la paranóia napoleónica, foram promulgadas as mais duras e 
cruéis ' leis contra povos indígenas específicos, reinstituindo as 
gi1erras ofensivas oficiais, promovendo a violencia particular e 
a ~scraviza~ao de cativos, em outras palavras, a volta do ban
deirantismo, e antecipando a a~ao dos bugreiros, que u1am in
festar o s~l do país por ocasiao da coloniza~ao de imigrantes .... "~ ' . 

eü;opeus. 14 · 

-~· ·,,E:tS, portanto, o saldo final da política indigenista portu
gu~sa no Brasil. Por certo, mais cruel e desumana do que o 
necessário para conquistar os povos indígenas e estabelecer o 
seu controle colonial. Nao semente foram poucos e curtos os 
períodos de liberdade para os índios, como foram contínuas 
as entradas oficiais e as guerras de extermínio. Se em urna 
gu· · ~utra,; ocasiao urna lei ou carta régia fala em "liberdade 
natural.~ dos índios ou os trata como "senhores primários" de 
su~s t~rras, sempre o é em circunstancias específicas, no con
t~xtQ '_ de um ato já discricionário, como a mudan~a de terri
tÓrlo .. ou ... atos de descimentes de índios para perto de povoa
~n.tos. de . portugueses. Em nenhum caso conhecido pode-se 
~nsar que a Corca tencionava firmar e legitimar um direito 
indígena. apriorístico. 15 

·.• . 

• ~ .. -- r Dos- cinco milhoes de índios tal vez restassem 600 .000, se 
~ontarmos' todos eles, de aldeados e ex-missionizados aos livres 
e· autónomos. Duzentos mil seriam os tapuios do Babeo Ama
zonas,- "ans 150 .. 000 seriam os remanescentes aldeados pelo país, 
e ·250.000" ·seriam os autonomos. 16 

· - 1z:· Ver Carlo5 de Ataújo Moreira Neto, De Maioria a Minoría, op. cit.; Mercio 
Pcreirn GQllles~ :"_The Ethni.c Survival of the Tenetchara Indians of Maranháo Brazil", 
dp. cit . 

Ú
. ,_ 13. Sobre as misséíes jesuíticas, no Paraguai e sul do Brasil, ver Guillermo Fur

ong, S.J. Missiones y sus Pueblos Guaranís. Buenos Aires: Imprenta Balmes, 1%2. 
{> ... -. Pablo liernández, ~ S .J. , Missiones del Paraguay: Organizaci6n Social de las Doctrinas 
Guartt!.IÍ! de" la Comvanhia de ]esus. Barcelona: Gustavo Gilí, Editora, 1913. 
. · ~ 14. Vet · Cárlos de Araújo · Moreíra Neto, "Alguns dados para a hístóría recente 

-...\... dos fndios Kaíngang", in Georg Grünberg (coord.), La Sit11aci6n del Indígena en América 
7 del Sur, op. cit. 

. 15. Consideramos urna ínterpreta~áo exegética achar que a Coroa Portuguesa tratava 
6s povos indígenas como na~óes soberanas por causa desses fragmentos do seu discurro 
administrativo oficial. Ver Manuela Cameiro da Cunha, Os Direitos do ! ndio. Sao Paulo: 
B¡-asifiense, 1987. 
. · 16~ Esse cálculo é nosso. Ternos evidencia apenas de que havia umas 250.000 pessoas 
o~. J3aíxQ Amazonas antes da Cabanagem, e a JU"ande maioria deveria ser índio, isto é, 
tapúio. Ver Carlos de Araújo Moreira Neto, De Maioria a Minoría, op. cit. Perdi.gliQ 
Malhciro, A Escravidáo no Brasil, op. cit., p. 243, apresenta as seguíntes estatísu cas 

18 

O lmpério 

A independencia do Brasil come~ou, generosamente, com 
a proposta de José Bonifácio sobre a catequese e c~v~za~ao dos 
índios enviada a Constituinte de 1823. Ao ser dtssolv1da por 
Dom Pedro I caiu a proposta e a Constitui~ao promulgada no 
ano seguínte ~ao fala em índios . Até a saída do primeiro impe
rador, a questao indígena foi legislada por avis~s e recon_ien
da~6es aos conselhos provinciais, permanecendo amda a legisla
~ªº anterior de guerras ofensivas e escraviza~ao. ~orém ~ a.s idéias 
de Bonifácio tinham raízes num segmento da elite política bra
sileira que desejava criar o sen timen to de urna nova ha~ao _e 
achava que os índios deveriam fazer parte dessa comunhao 
a través de meios pacíficos, especialmente pela catequese~ · ~~nQ
vou-se a ídéia de que só pela religiao é que os índios chegar1am 
a civiliza~ao, e pensou-se até em chamar de volta. os jesu~ta.s 
.(cuja Ordem se havia reconstituído em 1814), ou, ·posterior
mente convidar os monges Trapistas, terminando por se optar 
pelos 'capuchinhos italianos. Com a Regencia m1c1ou-se a pro
mulga~ao das primeiras leis indigenistas de caráter nacional. 17 

1 . Lei de 27 de outubro de 1831. 

Revoga as Cartas Régias de 1808. Reinstitui o éstatuto de 
órfaos para os índios e os juízes de paz ficam sendo seus 
tutores. Todos os índios até entao em servidao sao <leso~ 
nerados . 

2. Lei de 12 de agosto de 1834 (Ato Adicional). 
~ .,. . . . 

Determina que as Assembléias Legislativas provinciais e os 
seus governos cuidarao da civiliza~ao e catequese dos índios. 

.3.. Decreto n . 426 de 24 de julho de 1845. 

Cría as Diretorias Gerais dos fndios em cada província, que, 
por sua vez, fica1n encarregadas de criar as diretorias par-

sobre populacóes indígenas, em 1817-1818: ~ , . 
1 

d . 
250 4

00 
Estatística dos Governadores - populacao total.: 3.817.900; md

00
10

000
s a d~ad9s . b -. . : 

Henry Hill - populacao total: 3.300.000; índ1os aldeados: 1 · . ; m tos rav1os. 
500·<ra~selheiro A. R.. Veloso de Oliveira - populaciío total : 4.396.132; índios b!";vios~ 
&X),~ dois últimos casos a porcentagem de índios para a populacáo toAtal , ~ d~ 1S?f1. 

17 A política indigenis~a do Império foi estudada por Carlos de rauio oreJ.ra 
Neto ~m sua tese de doutoramento inédita, já cita~a . ·º ~resente au!Or sana~151u -a f P.:a 
a iiio do Mar:mhíio em sua tese de doutor?do inédita , The Ethr.uc urv1va .. º e 
Te~eliara Inctians of Maranháo Brazil", op. cit. Ver também Expedito Amaud, As~
tos- da Legisla~ao sobre os tndios do Brasil", in Boletim do Museu Paraense Emtlzo 
Goeldi, N. S. n . 22, 1973. 
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dais para cada aldeia ou conjunto de aldeias. A nomea<;ao 
do diretor geral fica a cargo do imperador. 

Dispóe sobre o regulamento, favorece a catequese, proíbe a 
servidao dos índios e os maus tratos. Obriga os índios ao 
servi<;o público mediante salário e ao servi<;o militar, mas 
sem coa<;ao, e prisao correcional de até seis días. 

Este decreto constituí a lei básica do império para a 
questao indígena e é conhecido, também, como Regimento das 
Missoes. Durante esse período, pequenos aditivos vao sendo 
feítos, em forma de avisos e ofícios, para os diretores gerais, 
alertando sobre determinados aspectos de sua área ou sobre 
questoes novas. Por exemplo, em 1865, foi estendido o direito 
de habeas corpus aos índios. O binomio "civiliza<;ao . e cate
quese" valoriza a religiao e, nesse sentido, é feíto um enorme 
esfor~o para trazer frades capuchinhos e colocá-los a frente das 
diretorias parciais ou de colónias indígenas que iam sendo cria
das para apressar o processo de integra<;ao. 

Porém, há que se frizar que o mais determinante nessa 
política foi a promulga<;ao da chamada Leí das Terras, de 1850. 
Esta lei oficializou o latifúndio, nao permitindo o direito de 
posse. Para registrar seu direito sobre as terras que usufruía, 
era necessário a apresenta<;ao de doa<;6es de sesmarias ou a 
compra as províncias. Isso terminou excluindo pequenos lavra
dores independentes e muitas aldeias indígenas. Embora em 
algumas províncias houvesse pessoas de boa-fé que reconheciam 
aos índios o direito as terras que habitavam, e trabalhavam 
com afinco para demarcá-las, a regra geral foi o desleixo e a 
incúria por parte dos encarregados desse servi<;o de demarca<;ao, 
como também por parte dos direitos gerais dos índios. Por 
conseqüencia dessa leí, após a cria<;ao do Ministério da Agri
cultura, em 1860, e a passagem da política indigenista para 
o seu ambito de a<;ao, dezenas de aldeias indígenas ainda em 
existencia foram extintas formalmente, e os seus habitantes 
condenados a virarem posseiros sem terra e a perderem suas 
características culturais específicas. Um exemplo localizado desse 
processo deu-se em Pinheiro, pequena vila do interior do Ma
ranhao. Em 1816, foi doada aos índios da regiao, que nunca 
sao nominados, urna gleba de terras de "tres léguas de com
prido por urna de largo", isto é, aproximadamente, 10.800 
hectares. Em 1854 essa gleba é confirmada e registrada no 
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.Livro de Registro de Terras de Santa Helena de Pinheiro. 
Vinte anos depois é anulado esse reconhecimento, alegando-se 
q~e já nao havia mais índios nessa área. A gleba passou a 
constituir terra .da camara da vila, e hoje é de particulares, 
nao havendo mais índios no distrito da cidade nem no mu
nicípio. 18 

No Ceará, de um só ato, em 1860, o seu presidente extin
guiu todas as aldeias existentes. 19 

O Império já foi caracterizado como um período de paz 
e lento progresso. Na verdade, foi o período que estabeleceu 
o poder dos grandes senhores pela manuten<;ao da escravatura 
e do latifúndio, e onde se cerraram as portas para um possível 
surgimento da pequena propriedade e, portanto, de urna atitude 
democrática entre o seu povo. Em rela<;ao aos índios, foi con
solidada a sua posi<;ao no quadro nacional como de um ser 
incapaz tanto mentalmente quanto jurídicamente. Usurpou-se 
grande parte de suas terras, até mesmo as já doadas anterior
mente como sesmarias que, nao sendo registradas após 1850, 
perderam a sua validade aos olhos do Governo Imperial e das 
províncias. O estabelecimento do caráter de orfandade funda
mentou o patemalismo oficial, como demonstra o decreto de 
1845. Até os liberais e os amigos dos índios, como o general 
Cou to de Magalhaes, achavam que essa era a maneira correta 
de se tratar os índios: como crian<;as, guiando-os na sua von
tade, admoestando-os e punindo-os no seu erro, e procurando 
o melhor para eles pelo trabalho, a obediencia e a religiao. 
Isso nao eximia o- Estado de aplicar formas menos brandas de 
ensinamento, como o uso das polícias provinciais e milícias . par
ticulares para atacar aldeias sob o pretexto de defender povoa
dos e fazendas de ataques dos índios. 

Foi no século passado, enfim, que se firmou o pensamento 
de que os índios estavam fadados ao extermínio, nao necessa
riamente por culpa de políticas indigenistas presentes e passa
das, mas por sua inadaptabilidade a evolu~ao humana. Isto de 
alguma forma apaziguava a má consciencia dos homens escla
recidos da época. Por outro lado, justificava a inoperancia na 

18 "Despacho da Presidencia da Provincia do Maranhao .P.ara o sccrctúio fornecer 
a ccrtÍdio, 21-10-1817" - Documento avulso do Arquivo Púb!ico. do M~anhiio, Sio 
Luis MA· Livro de Registro de Terras de Santa Helena de Pmheiro, registro n. 123, 
p. 19. V;r, também, o exemplo dos índios Xocó, de S~rgipe, em Bea~iz_ Góis Dan.tas 
e Dalmo de Abreu Dallari, Terra dos indios Xocó. Sao Paulo: Com1ssao Pr6-1ncbo/ 
Sio Paulo 1980. , . . 86 

19. Ver Relatório do Vice-Presidente da Provmc1a do Ceará, Pmto Mendonca, 1 l. 
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defesa do patrimonio indígena e a sua transferencia para. as 
for~as económicas dominantes. Onde quer que se valorizaram 
as terras dos índios, retirou-se-lhes o direito imemorial ou adqui· 
rido. Esta foi a pior heran~a imperial que os índios receberam. 

No final do século, podemos calcular em talvez 300.000 
os índios sobreviventes, um déficit de 300.000 imputado a na~ao 
brasileira independente. Foram extintos quase todos os índios do 
Babeo Ámazonas, grande parte dos aldeamentos conhecidos, e 
caíram as popula~6es de todos os pavos autónomos, até entao, 
como os Munduruku, os Mura, os Karajá, os Timbira etc. 

A República 
. ' 

Entre os temas que aglutinavam as diversas for~as soc1a1s 
que propugnavam pelo fim do Império e pela cria~ao de um 
governo republicano, nao estava a questao indígena. Isto· nao 
quer dizer que nao havia defensores da causa indígena nas 
hostes políticas e intelectuais do país. Os positivistas, através 
de sua pararreligiao, a lgreja do Apostolado Positivista, e d9s 
seus influentes membros militares e intelectuais, bem como 
segmentos das classes médias e da burocracia imperial que lida
vam de alguma maneira com índios, já reconheciam que o 
principal problema dos índios era a seguran~a de suas terras. 
Se as diversas comiss6es provinciais encarregadas de regularizar, 
pela demarca~ao, as terras dos aldeamentos indígenas, de acor
do coro o Decreto n. 1.318, de 1854, que regulamentava a 
Lei das Terras, quase sempre descumpriram seu papel, houve 
casos em que o fizeram com certo empenho e contta os inte
resses de fazendeiros locais. Pesquisas recentes em arquivos de 
registros de documentos de terras do Maranhao mostram que 
havia pessoas dessas comiss6es que tomaram iniciativas · nesse 
sentido. Em outras províncias deve ter havido casos semelhan
tes, pois em algumas delas, como Pernambuco, Sao Paulo e 
Bahía, alguns lotes de terras foram demarcados para os índios. 20 

20. No "Mappa Estatístico dos Aldeamentos de, l?dios de que h~ .noticia na. ~epar
ti~áo Geral das Terras Príblicas", publicado pela propria, em 20 de aor!l de 1856, consta 
a demarca~ao das seguintes glebas: 

Aldeia Abrantes {BA) - 2 léguas quadradas. 
Aldeia S. Antonio (BA) -10 léguas quadradas. 
Aldeia N. Sra. Saúde (BA) - 1/2 légua quadrada. 
Aldeia Soure (BA) - 1/2 légua. 
Aldeia Pombal (BA) - 1/2 légua. 
Aldeia Mirandela (BA) - 1/2 légua. 
Aldeia Bom Jesus da Glória (BA) - 1 légua quadrada. 
Aldeia Santarém (BA) - 1 légua quadrada. 
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Surpreendentemente, a Constitui~ao de 1891 nao atribuiu 
nenhuma lei aos índios. Apenas o seu Artigo 64 transfere para 
os Estados o domínio das terras devolutas. Entre elas podiam
se contar as terras indígenas que ainda nao houvessem sido 
r~conhecidas, embora aquelas já demarcadas ou reservadas nao 
o devessem ser. De qualquer forma, como analisaram diversos 
juristas e defensores dos direitos dos índios, a ambigüidade 
dessa transferencia permitiu aos novos Estados e aos seus mu
nicípios argüir legitima~ao para utilizar-se de terras indígenas 
em seus domínios territoriais. 21 

Mesmo sem ter promulgado leis, nos trabalhos constituin
tes discutiu-se urna proposta extremamente inovativa e radical 
que foi apresentada pelo Apostolado Positivista. Ela mantinha 
que os índios deveriam ser considerados como nafoes livres 
e soberanas, e que fossem organizados em Estados com o título 
de "Estados Americanos Brasileiros" em oposi~ao aos outros 
Estados da federa~ao denominados "Estados Ocidentais Brasi
leiros". T ais Estados teriam autonomía interna e controle sobre 
~eus territórios. Qualquer interven~ao que fosse necessário fazer, 
como a constru~ao de urna estrada, só poderia ser feíta com 
a permissao das na~5es indígenas. Além do mais, eles teriam 
a- prote~ao do governo federal contra possíveis invasores. 22 

A idéia foi vista com pouca simpatía e considerada esdrú
xula. -Parecía urna fórmula juridicista vazia de realismo político. 
Por outro lado, a política indigenista já havia passado, por 
decreto republicano, para a al~ada dos governos estaduais, que 
haviam adquirido o direito de elaborar suas próprias consti
tui~6es e cuidar das tetras devolutas. Alguns Estados, notada
mente o Rio Grande do Sul, que criou o seu próprio servi~o 
de íñdios, sob a égide de urna visao positivista, e pelo qual 
demarcou várias reservas indígenas, os chamados "toldos indí
gena~", chegaram a formular leis sobre os índios. Mas a maioria 

Aldeia Barra do Salgado (BA) - 1 légua quadrada. 
Almeída Mamanruape (PB) - 12 léguas quadradas. 
Aldeia Tacoca (PB) - .5 léguas quadradas. 
Aldeia Urucu (AL) - 4 léguas quadradas. 

· O · número de aldeias reconhecidas chega a mais de 160, que supostamente deveriam 
ter suas terras demarcadas, porém nao constam mais registros nos mapas emitidos poste
ri-Ormente. De qualquer modo, as estatísticiis ofiriais do Império sobre índios sao sempre 
de péssima qualidade e falta de clareza, inconfiáveis sob muitos aspectos. ~ 

· 21. Ver losé Maria de Paula, Terra dos Indios. Boletim n. 1 do Serví~ de Prot~o 
aos !nd.ios. Rio de Janeiro: lmprensa Nacion~t 1944. 

22. Ver Mi1ruel Lemos e R. Teixeira Mend<'s. "Bases de uma Constituiciio poUtica 
ditatorial federativa para a República Brasileira, 1890", in Anais da A.ssembléia Nacional 
Constituinte, 2 vols., 1892. Ver tamhém Humberto de Oliveira. Coletanea de Leis, Atos ~ 
e MemóriaJ referente ao Indígena Brasileiro. Publica~ao n. 94, Conselho Nacional de ) 
Prot~ao aos 1ndios. Rio: lmprensa Nacional, 1947. 

83 
' 



.. 
adotou as práticas do tempo do Império. Alguns mantiveram 
a política de convidar ordens religiosas para catequizar os 
índios, embora já sofrendo as críticas abertas e contundentes 
dos positivistas. Estes continuavam a escrever sobre os índios, 
considerando-os urna questao nacional e fator de moral e res
pei to para o país. 23 

Por volta de fins do século, com a chegada de imigrantes 
europeus nos Estados do sul do país, sobretudo Santa Catarina 
e Paraná, acenderam-se as disputas pelas terras entre esses 
futuros colonos e os índios que nelas habitavam. E com~aram 
a ser v,eiculadas em jornais argumenta~óes de que o progresso 
da regiao nao comportaría a presen~a de índios, sinal das a~óes 
que vinham sendo tomadas de contratar matadores profissionais 
de índios, os conhecidos bugreiros, para limpar o terreno a 
imigra~ao e a especula~ao da terra. Com os trabalhos de aber
tura da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, que atravessava 
território Kaingang, em Sao Paulo, desencadeou-se urna disputa 
armada entre esses índios e os trabalhadores da estrada, a qual 
virou notícia nacional. O dentista teuto-brasileiro Hermann 
Von Ihering, diretor do Museu Paulista, e simpatizante orga
nico da imigra~ao européia, propüs explícitamente o extermínio 
desses índios em artigo escrito na revista do Museu, em 1907. 24 

Logo em seguida, no XVI Congresso de Americanistas, em 
Viena, em 1908, surgiram denúncias de que no Brasil estavam 
massacrando índios como parte de urna política nacional de 
extermínio. O Brasil ganhava notícia em foros internacionais 
mais pela má reputa~ao do que pelos dons oratórios de seus 
políticos. 

23. Sobre o Río Grande do Sul, ver Plínio Dutra, "Extrato do Parecer do Dcp. 
Pl(nio Dutra, Relator do Inquérito que investiga a situa~o dos Toldos Indígenas do 
Estado". Assembléia Legislativa Estadual do Rio Grande do Sul. 1967. Ver também 
L{gia T. L... niam (org.), A defesa df{s terras indígenas. Uma luta de Moysés 
Westpbalen. juí: Cadernos do Museu Antropológico "Diretor Pestana", out. 1979. Os 
missionários . ianos foram para o Mato Grosso em 1890; os capuchinhos vieram ao 
Pará e Maranhiío logo em se~u ida, em 1895: os dominicanos se instalaram em Goiás 
e no su! do Pará nessa mesmg década; os franciscanos fundaram urna missao no alto 
do Tapajós no início do século. OS positivistas. sobretudo Teixeira Mendes. no Río, 
e o Centro de Ciencias Letras e Artes, de Campinas, publicaram diversos artigos sobre 
os índios e a necessidade de protege-los peta a~o do Estado. Exemplo: J. Mariano de 
Oliveira. "Pelos Indigenistas Bra7ileiros", Publicai;:i o do A postolado Positivista Brasileiro, 
1894: R. Teixf'ira Mendes, "A inda os indígenas do Brazil e a poHtica moderna•, 
Publi~aciio n. 253, loe. cit., 1907; "O sientismo e a defesa dos ind{genas b tasileiros: a 
propósito do artigo do Dr. Hermann von Ihedn11; 'Exterminio dos i11d{J!enas ou dos 
sertanejos'. publicado no Jornal do Commercio, 15-12-1909, loe. cit., J909; "A civilizaclio 
dos ind(genas brasileiros e a política moderna'', Puhlicai;:ao n. 294. loe. cit. , 1910; 
"_Epi df'fesa dos selvagens brasileiros", Publica~ao n. 300, loe. cit ., 1910. Miguel Le¡nos, 
~José Bonifácio: a propósito do novo Servíco de Protei;:ao aos 1ndios", Publicai;:io 
n . 305, lnc. cit. , 1910. · 

24. Ver Hermaon von Ihering, "A Antropología do Estado de Sao Pauto•, in 
Revista do Museu Paulista, Tomo VIL 1907, p. 202-257. Ver também R. Teixeira 
Mendes, "O sientismo e a defesa dos indígenas brasileiros•, op. cit. 
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~ cel~uma q~e se criou nos meios de comunicac;ao, que 
parec1a ferrr os brios humanitários da pátria, levou o governo 
federal a criar o Servic;o de Protec;ao aos fndios - SPI -, em 
1910, e convidar para dirigi-lo o entao Coronel Candido Mariano 
da Silva Rondon, um militar positivista que se notabilizara pelos 
longos. e ~rduos . trabalhos de instalac;ao de redes telegráficas 
pelo interior mats remoto do país, em cujas oportunidades 
havia I?antido contato com diversas tribos indígenas, sempre 
nu~ clima de paz e diálogo. 25 

O SPI foi produto do positivismo e do liberalismo embo
ra motivado pela em~ao nacional. Em nenhum mome~to che
~ou. a renovar as propostas do Apostolado Positivista para os 
indios, nem os tratou como nac;oes soberanas. Via o índio como 
um ser digno de conviver na comunhao nacional embora in
ferior c~turalmente. Era dever do Estado dar-Ihe condi~óes 
de evoluir lentamente a um estágio superior, para daí se inte
grar a .nac;ao. Para tanto deveria demarcar suas terras, protege
las de invasores e usurpadores em potencial, defender os índios 
da esperteza dos brasilei! os, especialmente dos comerciantes e 
mascates que os exploravam, ensinar-lhes técnicas de cultivo e 
de administrac;ao de seus bens, e socorre-los em suas doen~as. 
Os índios autonomos, chamados de arredios, seriam "pacifica
dos':', ~aso fossem. bravios, a ,cu~ta, se necessário, do pr6prio 
sacr1ftc10 dos servidores do orgao, que nunca deveriam usar 
da forc;a ou de armas. Os mais integrados já poderiam apren
der ofícios mecanicos e ser educados formalmente. Nao seria 
necessário o ensino religioso para tanto. 26 

A determina~ao e a lideranc;a de Rondon, reconhecidas em 
muitas esferas nacionais, atraía muita gente dedicada ao SPI. 
Em 1912, quando o ministro da Guerra requisitou a volta dos 
militares que estavam no SPI aos quadros do Exército, muitos 
abandonaram as suas carreiras para ficar no 6rgao ·indigenista. 
Grande parte desses quadros era formada por generais e coro
néis, engenheiros militares, antigos ajudantes de Rondon no 

. 25. Ver C3ndido Marian9 da Silva Rondon, Relatórios dos Trabalbos realizados de 
1900 a 1906, Conselho Nac1on~l de Protei;:iio aos 1ndios, publicaciío n . 69-70. Rio i 
Departamento de Imprensa. Nacional, 1949. Conferencias realizadas nos dias 5 7 e 9 
de setembro de 1915. Pubhcacíio n. 42 da Comissiío de Linhas Telegráficas Estratégicas 
de Mato Grosso ao ~m~zonas. Río: Imprensa Nacional, 1946. 

_ 26. Ver Darcy R1be1ro, A Política Indigenista Brasileira. Río: Ministério da Edu
cacao ~ Cultura, 1962. Ver L. B. Horta. Pelo Indio e pela sua Prote, ao Oficial 1923 
2• ed1~0 rom aditamen.to do Major Alípio Bandeira, "Em defesa do fodio.:. Río; 
pepto. de Impri;nsa Nac1onal, 1947; R. Teixeira Mendes, "A protei;:áo republicana aos 
indígenas brazd~t.~ e a c~t~uese católica dos mesmos indígenas". Publica~o n. 349 
Apostolado Posztzv1sta Braszlezro, 1912. ' 

85 



servi\o telegráfico. A eles foram se agregando cientistas, antro
pólogos, cineastas, médicos e engenheiros. Com a Revolu~ao de 
30, o SPI saía do Ministério da Agricultura e passava um 
período irregular e obscuro, chegando a ser um simples depar
tamento da se\ao de fronteiras do Ministério da Guerra. Na 
década de 40 recupera-se e volta a alcan\ar um prestígio reco
nhecido no Brasil e internacionalmente. Em 1953 criou o Museu 
do fndio, dedicado a lutar contra o preconceito, e prestigiado 
por diversos órgaos internacionais, como a Unesco. A partir de 
1957 come\a a sua decadencia administrativa e ideológica. TI 

Nao restam dúvidas de que foi a existencia e a presen~a 
ativa do SPI no seu trabalho de assistencia aos índios e de 
dignifica\ao de sua pessoa que consolidou na na~ao o senti
men to de responsabilidade histórica para com o índio, e fez 
com que a Constitui\ao de 1934 viesse a ser a primeira das 
constitui\oes brasileiras a promulgar leis sobre os índios, e, no 
caso, condizentes com as idéias que caracterizavam o SPI. 
O seu artigo 129 diz que: 

"Será respeitada a posse de terras de silvícolas que nelas 
se achem permanentemente localizados, sendo-lhes, no en
tanto, vedado aliená-las". 

O artigo 5, ítem XIX, torna exclusivo da Uniao a política 
indigenista, acabando por fim a ambigüidade que ainda existia 
em rela\ao ao papel dos Estados, sobretudo no que se refere 
ao domínio sobre as terras indígenas . Idéias do positivismo 
que ganham legitimidade constitucional. 28 

As Constitui\oes seguintes, a outorgada de 1937 e a liberal
democrata de 1946, seguem esses mesmos pontos, numa clara 
demonstra\ao da consolida\ao dos direitos indígenas perante as 
diferentes for~as sociais e políticas da na\ao. A questao indí
gena nao é, até entao, um osso de disputa entre ideologías, 
e sim entre interesses económicos, de um lado, e interesses 
de repara\ao histórica, interesses morais, de outro. Nesse senti
do, pode-se até alegar argumentos conservadores para defender 
os índios, e, em muitos casos, argumentos progressistas sao 

27. Esse presd~o é reconhed do, entre outros, por John Collier, que foi o dirctor 
do Bureau of Ind1an Affairs, 6rgao indigenista dos Estados Unidos, no período de 
1933 a 1945, e também no Primeiro Congresso Indigenista Interamericano realizado cm 
Patzruaro, México, em 1943. 

28. Para uma discussao desses artigos e das constitui~s seguintes com um resumo 
dos comentários do jurista Pontes de Miranda, ver Manuela Carneiro da Cunha, 
Os Direitos dos indios, op. cit. , p. 82-94. 
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usados para diminuir o tamanho das terras indígenas. No compu
to geral da história, a questao indígena transcende essa dico
tomia, e só na sua integra\ao ao sentimento da nacionalidade 
brasileira é que ela encontrará os seus argumentos mais fortes 
e duradouros. 

A atua\ao do SPI abrangeu quase todos os pontos do 
território nacional, chegando a ter, por volta de 195 5, 106 
postos de assistencia. Porém, foi nesse período que os índios 
chegaram ao seu nadir populacional, com menos de 150.000 
pessoas, talvez urnas 100.000, segundo um cálculo conhecido. 19 

A partir daí comec;ou a subir lenta e quase imperceptivelmente. 
(Somente no fim da década de 70 é que essa recupera\ao 
demográfica é vista como permanente e significativa). Muitos 
dos povos autónomos que foram contactados a partir de 1910 
terminaram sendo extintos, como os Xetá, da Serra dos Dou~ 
rados, no Paraná, os Oti-Xavante, de Sao Paulo, os Botocudos, 
de Minas Gerais, os Kepkiriwat, de Rondonia, e dezenas de 
outros mais, as vezes subgrupos e aldeias inteiras. Muitos sofre
ram enormes baixas populacionais, chegando ao mínimo neces
sário a sobrevivencia étnica, já bastante descaracterizados cultu
ralmente, a exemplo dos Krenak, dos Pataxó e dos Xokleng. 30 

O SPI nao foi capaz de barrar o avanc;o pelas terras indí
genas nas regi6es em desenvolvimento, como o noroeste de 
Sao Paulo e o Paraná, e nesses casos serviu apenas como 
"pacificador" de índios arredios, após o que as terras eram 
loteadas pelos interessados. Tampouco foi capaz de evitar ata
ques armados contra os índios por parte de castanheiros e 
seringalistas da Amazonia. Por outro lado, teve que se aliar 
com algumas novas missoes religiosas, como os padres salesia
nos no Alto Río Negro e no Mato Grosso, e igrejas protes
tantes inglesas e norte-americanas, para poder atender as deman
das mínimas dos índios dessas regioes. 

O SPI afirmou o sentimento de pertinencia do índio a 
nac;ao brasileira, como urna sua parte integrante e sofredora. 
Criou o conceito de parques indígenas, que alinhava a defesa 

'29. Ver servi~o de Prot~ao aos fodios, ~im Anual, 1955. Darcy Ribeiro, em ~ 
Línguas e Culturas Indígenas do Brasil. Rio: Cenuo Brasil · e Pesquisas Educa-
cionais, 1957, p. 36, comenta que, em 1953, os dados que obtivera dos postos e 
inspetorias do SPI apontavam um número de 150.000 indios naquele a.'lo. Posteriormente 
ele achou necessário corrigir alguns desses números e, ao finai, por uma computa~o 
tipológica das popula5ócs indígenas, chega a um número que varia entre 68.100 e 99.700. 
Se 100.000 é um numero possível, concluímos que as popula~ indígenas com~aram 
lentamente o seu processo de cresdmento logo ap6s esse nadir, acelerado na década de 70. 

30. Ver Darcy Ribeiro, Os Indios e a Cviliza~áo, op. cit., passim. 
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das culturas com a defesa do meio ambiente. Concretamente 
demarcou cerca de um terc;o das áreas indígenas conhecidas, 
totalizando 40% do território indígena nacional. Elaborou e 
promoveu a defini<;ao do Parque Nacional do Xingu, criado em 
1961 por decreto presidencial, marco maior desse tempo de 
indigenismo. 

A principal contribuic;ao do SPI ao indigenismo nacional 
está na efetivac;ao de urna política de respeito a pessoa do índio, 
de responsabilidade histórica por parte da na<;ao brasileira, 
pelos destinos dos povos indígenas que habitam o território 
nacional, e no modo dedicado e altruísta pelo qual os seus 
agentes foram treinados para atender as necessidades básicas 
dos índios. Que os resultados tenham ficado muito aquém do 
esperado constituí um óbice nao somente a urna política que 
sempre foi pouco valorizada pelo poder, e seus desvíos pessoais, 
mas também a falta de forc;a política entre os aliados histó
ricos dos índios diante das forc;as antiindígenas dominantes. 

FUNAI 

O golpe de 1964, que instalou o regime militar, aboca
nhou também o SPI, ao destituir incontinenti a diretoria pre
sidida pelo médico sanitarista Noel Nutels, que tinha sido le
vado a essa posic;ao pelo governo Joao Goulart, como tenta
tiva de reconduzir o órgao aos padrees do início da década 
de 50. O novos donos do poder, ao contrário, administraram 
o SPI de tal modo que dois anos depois diversos funcionários 
seus terminaram sendo arusados de participar de atos de tor
tura e massacre a índios, como no caso dos índios Cinta-Larga 
do paralelo 11. O regime militar promoveu urna devassa no 
órgao, concluindo com um dossie de mais de mil páginas de 
acusa<;5es de supostos crimes e irresponsabilidades administra
tivas cometidas contra os índios. Nunca, porém, esse dossie foi 
publicado mas, como em 1908, a repercussao internacional e 
nacional negativa fez com que o SPI afina! fosse extinto, nao 
sem antes sofrer um incendio em seus arquivos, já transferidos 
para Brasilia. 31 

31. o estado de calamidade dos índios e os escandalos administrativos tiveram 
repercusslio nacional e internacional. Ver o artigo de Norman Lewis, "Genocide", publi
cado na revista americana The Sunday Times Magazine, 22-2-1969, e em várias revistas 
curopéias. Em 1970, a convite do governo brasileiro, urna comissáo da Cruz Vermelha 
visitou diversas áreas indígenas, durante alguns meses, e publicou alguns artigos e 
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Parecía que os militares queriam redimir a história bra
sileira dos seus erros passados, e assim, com muito alarde, foi 
criada a Fundac;ao Nacional do 1ndio - FUNAI -, em dezem
bro de 196 7. Como sói acontecer na criac;ao de órgaos dessa 
natureza, cumpria de imediato moralizar o quadro anterior; 
tirando os "maus elementos" e implantando urna nova menta
lidade. O novo órgao veio para resolver a questao indígena 
de urna vez por todas. Isso significaría, efetivamente, trans
formar os índios em brasileiros, integrá-los a nac;ao e assimilá
los culturalmente ao seu povo. De qualquer modo, era neces
sário transpor etapas, seguir os caminhos trac;ados pelo SPI, 
só que com mais intensidade, e atrelando o sentido do trabalho 
a ideo logia do desenvolvin1ento com seguran\a. Era preciso 
demarcar as terras indígenas, contatar os povos autónomos, dar 
educac;ao formal, cuidar da saúde, viabilizar a economía indí
gena para entrar no mercado, e fazer o próprio órgao auto
suficiente a partir das rendas auferidas internamente. Nenhuma 
dessas metas foi alcan\ada integralmente, em alguns casos, fe
lizmente. 

A Constitui\ao de 1967 e o Ato Institucional n. 1 que 
outorgou a Constituic;ao de 1969, apresentaram artigos equiva
lentes aos das constituic;oes anteriores, porém com urna modi
ficac;ao importante: as terras dos índios passam a ser consi
deradas terras da Uniao, sobrando-lhes apenas a posse exclusiva 
e a inalienabilidade. Ora, isso significou um passo atrás na 
história da conceitua\ao brasileira sobre terras indígenas, um 
grave retrocesso jurídico e político. Por outro lado, a reda\ao 
do Artigo 198 favoreceu o trabalho de demarca\ao de terras 
indígenas, tornando explícitos os seus direitos de imemoralidade 
indígenas, tornando explícitos os seus direitos de imemorabilida
de ou antecedencia histórica sobre quaisquer outros direitos pos
teriormente alegados. 

Art. 198 - As terras habitadas pelos silvícolas sao inalienáveis 
nos termos que a lei federal determinar, a eles 
cabendo a sua posse permanente e ficando reco-

livros, que, se nao confirmam as acusai;óes de genocídio e etnoc~dio, . deixam ª· .admi
nistra~o da política indigenista com urna péssima !m~gcm de deslc1xo,. 1rresponsab1h~~· 
ignorancia e falta de determina~ao na defesa dos indios. No ano se~umte wna cormssao 
da Aborigines Protection Society também visita áreas indígen~s do pa!s. Ver Bo Ake~n, ?~ 
Sjoukc Bakker e Rolf Habersang, Report of the ICRC Me~zcal Mzssron to the Brazzltfn 
Amazon Region. (Genebra: Comité Interoational de la Cro1x Roug~, 1970). Ver t~m.~ ¿ 
Robín Hanbury-Tenison, Report of a Visit to tbe Indians of Braz1l. (Londres: P~1m.1t1~e -
Peoples Fund, 1971). A repercussao nacional come~a pelas reportagens nos prmctpa~s 
jornais denunciando esses acontecimentos. Em junho de 1971, um grupo de 80 antropo- ' .._ 
logos e dentistas brasileiros redigem um documento intitulado ªOs fodi<?s. e a Ocupa<;~o } ~ 
da Amazonia" no qua! denuncíam os planos avassalador~s do ~overno m!htar. em re~a<;ao /' .~ ; 
a Amaronia e as terras indigenas. Esse documento esta no hvro La S1tuac16n Ind1genli 
e11 América del Sur, op. cit., p. 449-453. 
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,. 
nhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das 
riquezas naturais e de todas as utilidades nelas 
existentes. 

§ 1? - Ficam declarados a nulidade e a extinc;ao dos efeitos 
jurídicos de qualquer natureza que tenham por obje
tivo o domínio, a posse ou a ocupac;ao de terras habi
tadas pelos silvícolas. 

§ 2? - A nulidade e extinc;ao de que trata o parágrafo ante
rior nao dao aos ocupantes direito a qualquer a<;ao 
ou indenizac;ao contra a Uniao e a Fundac;ao Nacional 
do fndio . 

A partir desse artigo foi elaborado o chamado "Estatuto 
do fndio" que, votado no Congresso, transformou-se na Leí 
n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Esse Estatuto é urna 
regulamentac;ao da legislac;ao brasileira sobre os índios, em seus 
aspectos jurídicos e administrativos. Determina a condic;ao social 
e política do índio perante a nac;ao e estipula medidas de 
assistencia e promo~ao dos povos indígenas, sobretudo como 
indivíduos. Considera o índio como de menor idade e "relati
vamente capaz", sob a tutela do Estado, representado pela 
FUNAI. Estabelece as condic;oes de emancipac;ao da tutela, 
tanto a nível individual quanto coletivo. Cría os mecanismos 
que determinam a demarcac;ao das terras indígenas, tornando a 
FUNAI o agente único responsável pela definic;ao do que é 
terra indígena e pela sua demarcac;ao em todas as etapas. O ato 
final permanece prerrogativa do Presidente da República. 

U m dos seus artigas previa a demarcac;ao de todas as 
reservas indígenas no prazo de cinco anos, isto é, até o final 
de 1978. Ao invés, o governo Geisel, num gesto que causou 
surpresa e indignac;ao em ambito nacional, e com repercussoes 
internacionais, decide promover e acelerar o processo de eman
cipac;ao dos índios da tutela do Estado, em nome da sua inte
grac;ao total a nac;ao brasileira, e obviamente para fugir da 
obrigac;ao de demarcar as reservas, conforme previsto em leí, 
e abrir caminho para a entrada de compradores de terras indí
genas já demarcadas. Pareceu a todos um ato de despotismo 
militar, e a idéia de transformar os índios em brasileiros iguais 
aos outros já nao tinha adeptos na consciencia nacional. A idéia 
de dividir as terras indígenas em lotes familiares ou individuais 
e permitir a sua venda nao sensibilizou nem os liberais e de-
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fensores mais radicais da propriedade privada. Quase que em 
massa os principais meios de comunicai;ao se manifestaram 
contra esse projeto que, assim, foi engavetado no governo 
Figueiredo. Porém essas idéias permanecem nos meios que po
sicionam os índios como pontos de desafio da seguranc;a na
cional. 32 

A FUNAI teve dois períodos de atividades demarcatórias, 
de 1975 a 1979, e de 1984 a 1985, no qual 30% das terras 
indígenas passaram pelos novos tramites da demarcac;ao. Muitas 
foram redemarcadas a partir dos trabalhos do tempo do SPI. 
O impulso para essas atividades vinha do trabalho infatigável 
dos indigenistas de campo, inclusive de engenheiros agrónomos 
e topógrafos, que se imbuíram do sentimento de responsabili
dade pelos destinos dos povos indígenas. Em ambas as ocasioes 
a dire~ao da FUNAI procurava demonstrar o empenho do go
verno brasileiro pela sorte dos índios e mantinha um diálogo 
interno com os índios e os indigenistas. 

Em maio de 1980, cerca de 40 indigenistas foram demi
tidos da FUNAI, oficialmente, porque tinham criado uma asso
ciac;ao que desafiava a política do órgao. Certamente desafiava 
a sua presidencia, naquela ocasiao nas maos de coronéis com 
estreita liga~ao com o Conselho de Seguranc;a Nacional ( CSN) . 
A partir daí essa liga~ao vira controle, sobretudo depois do 
Decreto n. 88.118, de 23 de fevereiro de 1893, que retira da 
FUNAI a sua prerrogativa de definir áreas indígenas e demarcá
las através de um processo administrativo. A definic;ao passa 
a ser feíta por um grupo de trabalho que inclui diversos mi
nistérios, como o da Reforma Agrária (en tao Assuntos Fundiá
rios), Interior, Planejamento e o Conselho de Seguranc;a Na
cional, podendo esse grupo de trabalho convocar quaisquer 
outros órgaos federais ou governos estaduais para opinar sobre 
a legi timidade ou nao dos direitos indígenas sobre as terras 
postuladas. Os processos de demarcac;ao passam entao a demo
rar e emperrar, na medida em que os interesses antiindígenas 
sao concretizados em interesses fundiários, políticos ou militares. 

Sem autonomía para demarcar áreas indígenas, a FUNAI 
perde também a sua legitimidade perante a opiniao pública na
cional e internacional, que passa a apoiar os trabalhos, de indi-

. 32. O histórico jornalístico desse projeto, bem como as manifesta~ócs contrárias de 
diversos segmentos da sociedade civil brasileira, podem ser encontrados cm Comissao 
Ptó-1ndio, A Questáo da Emancipafáo, Caderno n. l. Sao Paulo: Global Editora, 1979. 
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genistas e antropólogos empenhados na defesa da causa indí
gena, e perante os próprios índios que com~am a reviver urna 
época longínqua, e por isso nao conhecida modernamente, de 
ter voz ativa nos seus destinos, lutando sobretudo pelo direito 
as suas terras. A FUNAI se esvazia de tal sorte que, nos 
últimos anos, já nao comporta quase nada do espírito de 
dedicac;ao e auto-sacrifício que caracterizava o trabalho indivi
dual do indigenismo brasileiro. 

No que tange aos povos autónomos, agora chamados de 
isolados, a FUNAI manteve as mesmas técnicas de contato 
estabelecidas pelo SPI, evitando a violencia e utilizando as 
táticas de apresentar "frentes de atrac;ao ", interditar as áreas 
indígenas a presenc;a de estranhos, deslocar os grupos contat~
dos para outras áreas, quando as suas terras eram de interesse 
económico, e, enfim, usar de sua posic;ao de poder para cons
tranger os índios ao sistema paternalista de relacionamento. 
Entre os mais de vinte grupos contatados, todos sofreram subs
tanciais decréscimos populacionais e muitas perdas territoriais. 
Os índios Kubenkrakem, Avá-Canoeiro, Waimiri-Atroari, Pa
rakana, Araweté, Asurini, Guajá, Arara, Uru-eu-wau-wau, Cintas
Largas, Suruí, Zoró, Saluma, Nynky e outros mais ficaram 
bastante conhecidos pelas reportagens e televisionamentos, até 
excessivamente sensacionalistas em alguns casos. Os Kubenkra
kem foram transferidos de seus territórios para o norte do 
Parque Nacional do Xingu, e nesse processo perderam mais de 
dois terc;os de sua populac;ao. As terras de vários outros foram 
invadidas pelas empresas mineradoras, agropecuárias e madei
reiras, como nos Waimiri-Atroari, Parakana, Guajá, Cintas
Largas, Araras etc. 

Há ainda cerca de 50 povos autónomos no Brasil, muitos 
em áreas cobic;adas por interesses económicos ou por projetos 
governamentais de minerac;ao, ou hidrelétricas. A FUNAI nao 
somente está desaparelhada para proteger esses povos, como 
ainda nao entendeu que o padrao de contato e relacionamerÍto 
usado até agora é a causa principal dos problemas subseqüentes. 

A maioria dos povos indígenas sobreviventes tem contato 
estabelecido há muitos anos com a sociedade nacional mais 
ampla. Alguns deles tem contato muito intenso, seja pela pro
ximidade aos centros urbanos, seja pela identificac;ao com certos 
aspectos da sociedade rural envolvente. Na terminología do 
órgao, estao "em vías de integrac;ao" ou "integrados" a comu-
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nhao nacional. Na verdade, esses conceitos dizem ma1s respeito 
ao projeto político mais amplo de diluir os povos indígenas 
e suas culturas no caldeirao social e ideológico brasileiro, do 
que a urna realidade antropológica. Os povos sobreviventes o 
sao em virtude, exatamente, de sua diferenciac;ao com o resto 
das populac;5es brasileiras, nem que mínimamente o sejam mais 
por fatores sociais, como casamentos endógenos e urna economía 
cooperativista, do que por símbolos culturais específicos. Nesses 
casos, efetivamente, a integrac;ao é urna realidade irrefutável, 
mas isso nao quer dizer que seja um passo a urna assimilac;ao 
- a nao ser que programada e for~ada - pois esses povos 
continuam a manter-se indígenas. 

Os programas de educac;ao que foram criados nos primeiros 
anos da FUNAI, a partir de 1972, baseavam-se em um pres
suposto mais realista do que aqueles desenvolvidos pelo SPI, 
quando a enfase era em ofícios como marcenaría, carpintaria, 
m~aruca, ou em conhecimentos gerais. Uma das cartilhas de 
Portugues usada na década de 40, por exemplo, comec;ava com 
a frase; "A terra é um planeta do sistema solar". Na época 
das missóes jesuíticas ensinava-se até gramática latina. Ao con
trário, a FUNAI partiu da idéia de que os índios aprenderiam 
melhor se fossem ensinados em sua própria língua e por profes
sores índios. Foram os "programas bilíngües" que funciona
ram, para alguns casos, por alguns anos. 33 Os Guajajara, os 
Kaingang, os Karajá e outros mais chegaram a ter bons pro
fessores até o nível de terceira ou quarta séries do primeiro 
grau. Após alguns anos, os programas perderam o incentivo 
do órgao e passaram a ser repetitivos e sem objetivo. No má
ximo os alunos adiantados foram levados para as cidades para 
darem prosseguimento ao seu aprendizado no ambiente social 
dos outros brasileiros. Muitos índios foram alfabetizados e 
passaram a demandar novas posic;5es em termos de empregos e 
privilégios sociais. Em alguns casos, eles se transformaram nos 
líderes de seus povos em relac;ao a FUNAI e ao mundo envol
vente, o que, de certa forma, preenche as expectativas do pro
cesso educacional. 

Na sua grande maioria, no entanto, os programas educa
cionais vem sendo conduzidos em língua portuguesa, em alguns 

33. Muitos desses programas foram elaborados por lingilistas-missionários do Summer 
lnstitute of Linguistics, cntidade norte-americana que mantém missóes entre índios no 
Brasil. Outros foram feítos pela equipe de educa~io da própria FUNAI, e outros 
mais por universidades brasileiras. Para um balan~o dessa problemática, ver Comissiio 
Pró-fodio/Sio Paulo, A Questáo da EducafiíO Indígena, organizado por Aracy Lopes da 
Silva. Sio Paulo: Brasiliense, 1981. 
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casos até por exigencias das próprias comunidades indígenas, e 
seguem o modelo tradicional da educac;ao primária brasileira. 
É certo que muitos índios, hoje em dia, sabem que a terra 
é uro planeta do sistema solar, mas esse aprendizado é mais 
reflexo dos tempos do que de urna política educacional con
sistente por parte da FUNAI. 

A ~aúde. dos índios é motivo de preocupac;·ao nacional desd~ 
o tempo dos jesuítas, que muito se vangloriavam de atender 
aos enfermos aplicando-lhes mezinhas, sangramentos e os sacra
mentos na hora certa. O SPI iniciou programas mais efetivos 
de combate as epidemias, através das vacinac;óes, e das end~
mias como malária e tuberculose, através de medicac;ao moderna 
e preventiva. É conhecido o trabalho do sanitarista -Noel Nutels 
no combate a tuberculose e na instalac;ao de equipes volantes 
de saúde. 34 A FUNAI deu continuidade a esses programas já 
mais facilitados pelas estradas de acesso as áreas indígenas- e 
pelo transporte aéreo. Em alguns casos, foram feítos convenios 
com instituic;óes de saúde, como a Escola Paulista de · Medicina 
que; durante · quase 20 anos, monitorou a saúde dos índios .. · do 
Parqu-e Nacional do Xingu. Nenhum programa de saúde chegou 
a evitar os decréscimos populacionais dos povos em contato, 
mas contribuiu para o equilibrio populacional em áreas de 
contato antigo. 

Nao está totalmente estabelecido se o recente aumento 
demográfico indígena se deve a esses programas ou . a . urna 
reversao de cunho imunológico endogenamente obtido ao longo 
dos anos de contato e as custas de muitas mortes. Em alguns 
casos, como para os Urubus-Kaapor, foi a intervenc;ao , de mé
dicos da FUNAI e fora dela que, detectando a altíssima inci
dencia de sífilis nessa populac;ao ( em 1977 era de quase 9 5 % ) , 
conseguiu reverter a sua curva populacional declinante ( em 
1928 eram 1.200; em 1950, 630; em 1977, 460$ em 1985~ 
550). Mas o crescimento dos povos como os Kaingang, Gua,. 
jajara; Tikuna, Makuxi etc., já vinha acontecendo desde a dé
cada de 50. O que está claro é que a sobrevivencia física 
dos índios é perfeitamente possível em nossos tempos. As 
experiencias médicas da FUNAI e de outros órgaos e enti-

34. Ver Noel Nutels, "Plano para urna campanha de defesa do índio br_asileiro contra 
a tuberculose"; Separata da Revista Brasileira de Tuberculose, vol. XX, 1952; "Medica! 
Problems of Newly Contacted Indian Groups" in Biomedical Chdllenges Presented by 
the American Indian, n. 165, p. 68-76. Washington: Pan American Health Organiza
tion, 1968. 
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dades assistenciais demonstram que se pode parar de sacrificar 
vidas . indígenas en1 nome da fatalidade ou da ausencia imuno
lógica as epidemias trazidas pelos europeus. Mas é necessário 
tornar a assistencia médica mais eficiente e muni-la dos recursos 
necessários, sobretudo os humanos. 35 

" A FUNAI também tentou dar continuidade aos projetos 
economkos - do SPI, sobretudo no que tange a produc;ao de 
bens comerciáveis_. Adicionava-se a isso a política interna de 
tornar-se auto-suficiente financeiramente através da chamada 
"renda indígena". As áreas que podiam produzir madeira, como 
as dos Kaingang e Guaraní, no Paraná, Santa Catarina e Río 
Grande do Sul, r,eceberam investimentos em forma de serra
rías,. ou foram arrendadas para empresas madeireiras, na idéia 
de que iriam resultar em altos dividendos para' os índios e 

, -para o orgao. 
' ... · · 

.. Esses projetos nao deram certo, provocaram o desmata
mento das reservas florestais ainda existentes, extinguiram a 
fauna, e até favoreceram as invas6es e alegac;oes de propriedade 
adquirida por parte dessas empresas. No Paraná, ainda hoje, 
os Kaingang e a FUNAI brigam com a empresa Slaviero e 
Irmaos pela propriedade de urna área que lhe fora arrendada 
desde o tempo do SPI. Em tempos mais recentes, a empresa 
CAPEMI contratou a FUNAI e a ELETRONORTE para tirar 
toda a madeira da área dos índios Parakana que iría ser inun
dada pela barragem de Tucuruí. Os índios foram transferidos, 
a madeira nao foi tirada e boje essas terras estao parcialmente 
inundadas, e o que nao o foi, está em maos de especuladores. 

Em escala mais reduzida e sob o pretexto de fazer os 
índios produzir excedentes económicos, a FUNAI criou diversos 
"projetos coqiu~itários", que também fracassaram. Esses proje
tos supunham que os índios sempre trabalham em forma coletiva 
para depois usufruir em comum os bens produzidos. lmpunha
se-lhes, entao, um método de arregimentac;ao de sua forc;a de 
trabalho, em troca de bens de consumo, como óleo, alimentos, 
querosene, sabao etc., os quais seriam pagos com o produto 
final da - colheita, da soja, do milho, do arroz, ou do que 

35. Os dados demográficos sobre os Urubu-Kaapor vem de Darcy Ribeiro, Os fndios 
e a Civiliza(áo, op. cit., de relatórios do, Sr. F~ed Spatti, ex~chefe de posto cnJrc; esses 
íñdios e do próprio autor. Ver, também. dots casos anahsados por um medico de 
larga 'experienci~ i~digenista; Joao Paul~,, B<?telho yieira Fi~ho , "Aumen~o. demográfico 
das populac;óes md1genas Xtkrm e Surut , m Revista Paultsta de Medtcma, vol. 79, 
n. 1-2, 1972. · 
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viesse a ser plantado. Em alguns casos usou-se até da for~a 
mecanica, como tratores para arar a terra e colheitadeiras. 
Come~ava o projeto, mas, pelo meio do cronograma de produ
~ao, os índios perdiam o entusiasmo, paravam de trabalhar com 
o afinco exigido, e os projetos quebravam. 36 

As análises posteriores mostraram que o problema nao era 
de preguic;a, como quer o preconceito, mas de urna falta de 
compreensao dessas atividades na totalidade sociocultural desses 
índios. Nesse sentido, nem a FUNAI, nem mesmo o conheci
mento especializado dos antropólogos, alguns dos quais traba
lharam como programadores e assessores, conseguiu resolver o 
problema, pois que depende sobretudo da definic;ao da posi~ao 
das 'sociedades indígenas no panorama nacional. Nao é urna 
questao de técnica económica, mas urna questao a ser exami
nada no contexto de urna política indigenista moderna que 
defina o lugar do índio na nac;ao brasileira e críe as bases de 
um relacionamento mais condigno e permanente. Ao saber para 
que produzir, os índios entao saberao o que produzir e como 
produzir. 

Conclusáo 

Apresentamos e discutimos o conjunto de medidas oficiais 
elaboradas e praticadas sobre os índios ao longo de cinco sécu
los de controle militar, político, social e jurídico. Isto que se 
constituí a política indigenista brasileira configura o que muitos 
chamam de sistema colonialista. O Brasil foi colonizado sobre 
os índios e as custas deles, e atualmente continua a manter 
um padrao de relacionamento de colonialismo interno. 37 Os 
índios sao vistos como homens "relativamente capazes,,, como 
culturas inferiores e como sociedades políticas inviáveis. 

Dentro da maneira de viver e pensar do sistema ocidental 
transplantado as Américas, nao há por que se imaginar que 
pudesse vir a ser diferente. O estilo de cada um dos novos 

36. Ver Sflvio Coelho dos Santos, Eductl{áo e Sociedades Tribais. Porto Alegre: 
Editora Movimento, 1975. p. 46-51. Ver também Renatc Vicrtler, •o projeto Tadarimana 
e suas conseqüencias socia is entre os índios Bororo", in Comissiio Pró-fndio, A Questiio 
da terra. Sao Paulo: Globo Editora, 1981; Betty Mindlin Lafer, "A nova utooia 
indígena : os projetos economicos", in Carmen Junqueira e Edgar de Assis Carvalho 
( org.). AntropoloRia e Indigenismo na América Latina. Sao Paulo: Cortez Editora. 1981.. 

}7. Essa nocao de colonialismo interno foi elaborada por Miguel Bonfil Batalca, 
em "El concepto ele! índio en América: Un" categorfa de la situación coloniar, in 
Anales de Antropología, vol. 9, p. 10.5-124, 1972. 
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países americanos variou .de acordo coro as circunstancias bis: 
tóricas de suas forma<;óes, principalmente em razao do tipo e 
nível socioeconomico dos povos indígenas que habitavam os 
territórios desses países. 

No Brasil, onde a grande maioria dos povos indígenas: 
viviam culturas alicer<;adas em um modo de produc;ao caracte
rizado por urna agricultura de coivara e um sistema social de 
aldeias autónomos indiferenciadas, que determinavam um alto 
grau de anarquía política e liberdades individuas, o peso do 
colonialismo foi de urna virulencia até desnecessária. A escravr
dao indígena predominou de formas explícitas e disfar~adas, 
junto com urna forma mais flexível de servidao. Só em escála; 
muito menor é que existiu a liberdade individual e social. · Pra-: 
ticamente, para ser livre, um povo indígena tinha que viver 
fora, ou, na melhor das hipóteses, a margem do sistema colonial. 

A ~nica variac;ao dentro desse sistema foi tentada pelas · 
missóes religiosas, principalmente a dos jesuítas. Nelas procura
va-se frear um pouco o ímpeto destruidor da colonizac;ao, dar
lhe um matiz mais suave e mais cristao, por um lado; por 
outro, tentou-se, efetivamente, criar urna modalidade colonial 
através de um modo de produ<;ao que se poderia chamar de 
semifeudal, onde os índios viviam em comunidades organizadas 
pelos padres, sob a égide de urna moral crista, cuja for<;a ·de 
produc;ao era arregimentada em linhas de trabalho coletivo · e 
por of ícios. 

Indubitavelmente, as perseguic;óes que sofreram os jesuítas 
nos últimos anos de sua presen<;a no Brasil, sua expulsao em 
1759, a destruic;ao proposital das Missoes dos Sete Povos, no 
sul do país, e a transforma<;ao dos outros aldeamentos missio
nários em vilas luso-braslieiras, sao exemplos demonstrativos da 
tacanhez do colonialismo portugues e de sua inseguranc;a interna 
e externa. 

O reconhecimento da soberania dos povos indígenas e do 
seu direito natural sobre suas terras e seus modos de vida foi 
explicitado diversas vezes em cartas régias e alvarás, e atestam 
urna preocupac;ao jurídica e legalista da Coroa portuguesa -
justificativas filosóficas e morais da conquista - porém nao 
tiveram um significado prático e administrativo de peso. Nao 
somente porque, em geral, esses pronunciamentos reais vinham 
a propósito de alguma admoestac;ao específica a um governa-
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dor ou capitao-geral sobre um povo indígena designado, como 
também nao eram ordens para serem seguidas com muito em
penho e exatidao. Certamente raramente o foram. De qualquer 
modo, é a partir desses instrumentos legais que podemos atual
mente alegar o reconhecimento histórico dos direitos indígenas 
sobre suas terras, por parte dos portugueses e, em decorrencia, 
por necessidade da constitui~ao do Estado brasileiro. 

Nao obstante o seu padrao colonialista e um ran~o indis
far~ado de conservadorismo no seu aspecto ontológico, a polí
tica indigenista sofreu mudan~as reconhecíveis a partir da 
independencia do Brasil. O índio, que era o oposto do ser 
ocidental-brasileiro, come~ou lentamente a ser aproximado a 
esse ideal de humanidade, como um órfao, um tutelado, enfim, 
como se fosse urna espécie de filho bastardo de um pai angus
tiado e culposo. Creio ser este o sentimento histórico mais 
enraizado na nacionalidade brasileira em rela~ao ao índio que 
sobreviveu ao esbulho programado de suas terras. 

No plano político o índio foi se transformando no objeto 
da a~ao mitigadora do Estado, que passava a agir em formas 
de repara~ao pelas perdas que haviam sofrido. Esta é a tonica 
que reconhecemos desde a Regencia, passando pela segunda 
metade do Império e todo o período republicano, sempre com 
varia~óes temporárias de maior ou menor esfor~o e responsa
bilidade na administra~ao das políticas efetivas. 

A Lei das Terras, de 1850, mais do que qualquer outra 
desde o Diretório de Pombal, expüs e provocou a usurpa~ao 
de dezenas de áreas de aldeamentos indígenas que faziam parte 
do sistema socioeconomico brasileiro, muitos, certamente, com 
popula~oes estáveis ou em crescimento. A maioria se extinguiu, 
e ·os seus habitantes passaram a viver como caboclos e lavra
dores sem terra. Rapidamente perderam suas características ante
riores, só lhes restando urna memória difusa e mitológica. Mas 
alguns desses antigos aldeamentos conseguiram sobreviver até 
os tempos atuais, o que demonstra que muitos mais o poderiam 
também, nao fosse a indiferenc;a das autoridades e o seu alinha
mento ideológico e economico coro as elites regionais e locais. 

Recentemente, a tentativa de emancipar os índios da tutela 
estatal, no fim do governo Geisel, poderia vir a resultar numa 
situa~ao identica de perdas territoriais e culturais. É exemplo 
a ser evitado, e representa um perigo para os índios, ainda 
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evidente atualmente, e que poderá ser revivido em formas mais 
sutis e insidiosas, como a abertura indiscriminada de áreas 
indígenas a minera~ao e aos projetos de infra-estrutura do país. 

O positivismo nao conseguiu fazer o Estado brasileiro 
reconhecer os povos indígenas como na~oes livres e soberanas, 
porém legou-lhe urna tradi~ao de respeito a pessoa do índio, 
de reconhecimento de seus povos como parte da história bra
sileira e de dedica~ao e amor a causa dos índios. Isso foi, de 
certa forma, mais do que o pensamento liberal, através da antro
pología, legou de efetivo para os índios. Mas essa tradi~ao 
sempre esteve sujeita aos caprichos pessoais de políticos - e 
militares, e atrelada e subordinada a políticas temporárias de 
desenvolvimento económico em regioes predominantemente indí
genas. Daí é que nao se pode concluir com muita convic~ao 
pela efetiva~ao e efetividade permanentes dessa tradi~ao. 

O regime militar ditatorial, a despeito das tentativas de 
desestabilizar essa tradi~ao, nao conseguiu acabar com os índios, 
transformá-los em brasileiros indiferenciados no período de vinte 
anos a partir de 1976, como entao propunha o Ministro do 
Interior Rangel Reís. Pelo contrário, teve que constatar nao 
somente a curva ascendente da demografía indígena, como o 
seu concomitante alvorecer político no cenário nacional. Um 
índio virou deputado federal e por diversas vezes denunciou 
violencias cometidas ao seu povo de formas duras e veementes; 
para eles, rudes e acintosas. 

Mas vingou-se (e este parece ser o sentimento mais pre
dominante nas hostes recónditas que ainda controlam a política 
indigenista brasileira), modificando por simples decretos e por 
diversas vezes o texto legal que disciplina a política indige
nista, o Estatuto do fndio, subordinando a FUNAI a órgaos 
fora do Ministério do Interior, retirando-lhe sua autonomía 
administrativa de funda~ao de direito público, e castrando-a da 
sua maior for~a política que é a prerrogativa de definir por 
estudos o que é urna área indígena e como demarcá-la. Por 
fim, colocou-a nas maos de políticos que pouco ou nada sabem 
sobre índios e seus direitos, e assim agem com mais desen
voltura em benefício dos interesses antiindígenas. O espírito 
rondoniano definitivamente nao está presente nessa política. 

Nao se pode esperar menos da atual Assembléia Nacional 
Constituinte e do Congresso Nacional do que a extin~ao da 
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FUNAI e a cria~ao de um novo órgao, com bases morais 
semelhantes ao espírito dos indigenistas fundadores do SPI, 
lastreado no conhecimento adquirido nos últimos trinta anos 
sobre as causas da extin~ao e da sobrevivencia dos povos indí
genas, e com a participa~ao real, responsável e nao paterna
lizada, dos índios nos seus quadros e nos órgaos de decisao 
e aconselhamento. 

O paternalismo é urna atitude e um relacionamento polí
ti~os próprios de urna visao filosófica em que o índio é con
siderado urna crian~a, um ser primitivo, e o seu estatuto jurí
dico é o de um menor de idade. É também fruto de um sen
timento de que os índios estavam condenados a extin~ao, ªº 
desaparecimento da face da terra, na melhor das hipóteses, ao 
seu "embranquecimento ", a sua miscigena~ao física e cultural 
com a sociedade global. Seria, portanto, um contra-senso criticar 
o SPI e mesmo a FUNAI por terem sido paternalistas com os 
índios. Até agora. Porém, os índios demonstram uma capacidade 

·de recupera~ao demográfica nos últimos anos que nos for~a a 
reavaliar essa realidade social supostamente inexorável. Nao vao 

·se acabar, nao tem necessariamente que desaparecer como povos 
da terra, portanto nao há por que tratá-los piedosamente como 
filhos bastardos com doen~a mortífera. 

Igualmente, a sua suposta primitividade nao é um fato 
cultural inato, como ben1 vem demonstrando as pesquisas antro
pológicas há mais de 100 anos, mas urna interpreta~ao política 
de urna civiliza~ao que tem a si mesma como padrao e destino 
para todas as culturas e civiliza~oes que já existiram no mundo. 
A teoría da evolu~ao deu-lhe um fundamento científico que 
ela ostenta e desfralda arrogantemente, passando inclusive por 
cima de outras grandes civiliza~óes, como a indiana e a chi
nesa. Porém, nao se pode deixar de notar que essa bandeira 
-está um tanto quanto desbotada, e que para buscar novo brilho 
ela tem que se abrir para a contribui~ao de outras culturas 
e de outras civiliza~óes. Desta forma, é possível que as culturas 
indígenas venham a ser encaradas como viáveis sob todos os 
pontos de vista, sem a condescendencia de serem consideradas 
culturas singulares e incomparáveis, a qual o relativismo cultural 
da antropología lhes concede atualmente. 

Enfim, acreditamos que há novas condi~oes objetivas para 
que o paternalismo se acabe de fato, como de direito. Aí po
deremos pensar seriamente na cria~ao de urna nova política 
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indigenista que abra caminho para a sobrevivencia cultural e 
a coexistencia respeitosa com os índios. O que vivemos hoje 
representa a crise do paternalismo, por um lado, e a crise da 
liberta~ao, por outro, concretizadas pelo crescimento demográ
fico indígena e por sua busca de participa~ao política. Mesmo 
as for~as antiindígenas sabem que nao podem mais tratar os 
índios como crian~as, embora ainda procurem enganá-los. Nós, 
sociedade civil, indigenistas e antropólogos, reconhecemos o 
nosso limitado poder para direcionar os rumos dessa possível 
nova política. Mas devemos sempre tentar. , 
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CAPÍTULO 111 

O que se pensa do índio 

Antes perguntaríamos: O que o índio pensa de nós e do 
nosso mundo? Escrever sobre isso com muita convic~ao seria 
urna ousadia, já que, a rigor, esta é urna tarefa para os pró
prios índios. O que sabemos realmente sobre o que o índio 
pensa do nosso mundo constituí um conjunto heterogeneo de 
afirma~6es, pequenas histórias, anedotas e interpreta~oes secun
dárias de depoimentos indígenas, coletados por pessoas com os 
mais diversos interesses e propósitos, antropólogos, viajantes, 
indigenistas, missionários, pessoas do campo e da cidade, curio
sos e mentirosos. 

Comecemos com o interessante relato de Montaigne, que 
diz que certa vez, por volta de 1565, teve a oportunidade de 
perguntar a alguns índios Tupinambá, que estavam morando 
na Fran~a, e até haviam se casado com mullieres francesas, o 
que eles achavam desse mundo europeu, tao diferente do seu. 
Teriam respondido tres coisas, urna das quais Montaigne esque
cera. Das outras duas, urna era que haviam observado muita 
desigualdade entre os franceses, uns rnuito ricos e poderosos, 
e a maioria pobre e carente, e se surpreendiam que esses 
pobres nao se rebelassem contra os ricos. A outra é que acha
varn absurdo que urna mera crian~a (o infante Charles) fosse 
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o rei dos franceses, quando havia tantos homens fortes e bem 
dispostos que pareciam poder exercer melhor essa fun~ao. 1 

Conquanto este pare~a ser um caso de elabora~ao literária, 
como, de resto, o é a maioria das anedotas sobre os índios, 
ele é perfeitamente verossímil. Antropólogos e indigenistas que 
mantem rela~oes amigáveis e próximas com índios, e já os 
acompanharam em suas andan~as pelas cidades brasileiras, rela
tam observa~oes semelhantes. Os temas da desigualdade e da 
hierarquía parecem ser bastante comuns nessas observa~oes e 
nos questionamentos subseqüentes. A visao sociológica indígena 
demonstra ser concreta e empírica, como a de um observador 
estrangeiro que ainda desconhece a história, a estrutura e os 
símbolos da sociedade observada. Como um aprendiz de antro
pólogo. 

Nao sao muitos, mas há relatos, desde o século XVI, em 
que a voz do índio se faz presente, se nao ªº pé da letra, 
pelo menos da forma mais aproximada que a literatura da 
época permitia, embota, quase sempre, sem o acolhimento tole
rante de um Montaigne. Jean de Léry, que esteve coro os 
Tupinambá do Rio de Janeiro, por volta de 1560', transcrev_e 
um diálogo que teve com um índio, na própria língua tupi
nambá. Em 1614, já no Maranhao, o Padre Yves d'Evreux 
faz o mesmo, interpassando frases tupinambá com a tradu~ao 
em frances, embora, nesse caso, as frases nativas sejam recons
truídas um tanto erradamente. Por sua vez, os jesuítas inaugu
raram os estudos de conhecimento das línguas indígenas a partir 
da gramática que José de Anchieta elaborou sobre a mesma 
língua tupinambá, que, de tao ubíqua no Brasil, transformou-se 
numa língua fran ca, meio de comunica~ao generalizado no país· 
e base da catequese para quase todos os povos indígenas que 
eram congregados em missoes religiosas. 2 

Porém nao foi permanente o interesse cultural dos eui:opeus, 
sobre os índios, urna vez passados os primeiros anos de espanto. 
e curiosidade. Assim é que, excetuando os Tupinambá, foram. 
poucos os outros povos indígenas que receberam descri~oes 
detalhadas de suas culturas e de suas línguas. Parece que, 

l. Montaigne, "Os Canibais", op. cit. . . , . 
2. lean de Léry, V iagem a Terra do Bra.rzl, op. ctt.; Y".es ci Ev!·cux, Vtaf!.em ao 

Norte do Brasil, op. cit.; José de .Anchieta, !1-rte de grammatrca da lmgua, mars usada 
na· rosta do Brasil. Sao Paulo: &htora Anch1eta, 194?. ~obre o uso da ltnf!.UO franca 
Tuoinambá, ver Plínio Ayrosa, PrimPiras no(oes 1e tupt. Sao ?aulo: Typogr!lphta C:uJ?Ol~, 
1933: José Ribamar Bessa Freire. "Da 'Fah Boa ao Portugues na Amazonia Bras1le1ra , 
in Ameríndia, n. 9, 1983, p. 39-83. 
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estabelecido o domínio político e criadas as bases economicas 
da coloniza~ao, os cronistas portugueses e os jesuítas deixaram 
de lado a sua curiosidade inicial e passaram a cuidar dos seus 
negócios mais importantes. É surpreendente também que tam
pouco os holandeses demonstraram interesse cultural pelos indios, 
sendo que os relatos que deixaram expressam quase que exclu
sivamente a busca de alian~as políticas, com poucas informa\:oes 
etnográficas de algum significado. 3 Os estereótipos construídos 
no século XVI passam a dominar a literatura sobre índios, 
com poucas modifica~óes, pelo menos até o século XVIII. 
Como raras exce\:Ües, ternos um relato sobre os índios do médio 
ri.o Sao Francisco feíto pelo padre capuchinho frances Marti
nho de Na.µtes, e urna gramática da língua dos índios Kariri 
feíta por Mamiani, ambos em fins do século XVII. 4 

Durante as guerras entre luso-brasileiros e holandeses pelo 
controle do nordeste a~ucareiro, os índios Tupinambá-Potiguar 

· dividiram-se e confrontaram-se entre si, urna parte aliando-se 
aos holandeses, a outra aos portugueses. De um lado estava 
o índio Pedro Poti, que havia sido levado para viver alguns 
anos na Holanda, onde fora educado, e do outro, o nosso 

. conhecido Felipe Camarao. Entre eles e outros índios Potiguar 
· foi . trocada urna correspondencia escrita das mais interessantes, 
. na qual cada parte acusa a outra por deslealdade política e 
. ~~idelidade religiosa, sem que nenhum se convencesse pelo 
'argumento· do adversário. Esse testemunho literário, trágico em 
· suas conseqüencias, mostra a voz do índio em dissonancia 
interna, tragada pelas contradi~oes históricas que o envolveram. 5 

Na literatura sobre os índios, há observa~oes e interpreta
· ~oes de pensamentos e atitudes supostamente indígenas que 
confundem mais do que esclarecem. Fala-se, repete-se e até se 
ensina nas faculdades que os As tecas e Incas f oram batidos 
e conquistados pelos espanhóis, numericamente muitíssimo infe-

3. Gaspar Barléu, H ist6!:ia dos fatos .recenteme'!t~ pratica4os durante !Jito . anos no 
Brasil. Belo . Horizonte e Sao Paulo: E?1tora ~tat1a 1a e , ~ttora da Univers1dade <;te 
Siio Paulo, 1974; Joan Nieuhof, Memora11e! Viage'!' Marztzma. e .Teffestre ª!! Brasil. 
Belo Horizonte e Sao Paulo: Editora I tatta1a e Edttora da Untvers1dade de . Sao Paulo, 
1981; Roulox Baro e Pierre Moreau, História das últio/as Lutas ~o Brasil ent~e os 
Holandeses e os Portugueses e Relafíío da Viagem ao Pazs dos Tapuras. Belo Horizonte 

.e Sao Paulo: Editora Itatiaia e Editora da Universidade 9e Sao Paulo.> 1?85. . ,. 
. 4. No século XVIII as descri~óes passam a enca1xar-se no flgunno das tde1as 

iluministas. Ver Hélene Clastres, "Primitivismo e Ci?ncia do Homero no ~lo ~111", 
in Discurso n. 13 29 semestre de 1980. Ver Martmho de Nantes, Relafao Sucinta de 
uma Missííd no RÍo Sáo Francisco. Brasiliana, vol. 368 ( tradu~ao e notas de Ba~bosa 
Lima Sobrinho). Sao Paulo e Brasília: Companhia Editora Nacional e . Instituto ~~c10nal 
do Livro, 1979. Luis Vicencio Mamiani, Arte de grammatica da lmgua brastltca da 
nafam Kiriri. Río: Biblioteca Nacional,_ 1877. . / 
. 5. Oito. dessas cartas foram publicadas em Pedro Souto-Ma1or, Fastos Pernambu- · · 
canos, op. czt., p. 403-414. 
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riores, especiahnente pelo pavor paralisante e desorientador que 
sentiram do cavalo, ou melhor, do conjunto homem-cavalo, ani
mal este que até entao desconheciam, e que os espanhóis usaram 
em batalhas campais com a destreza que lhes era característica. 
Na verdade, como bons observadores que sao os índios, e os 
Astecas e Incas nao fugiam a essa regra, esse estranho cen
tauro deve ter sido logo compreendido corretamente, isto é, 
como um homem sobre um cavalo, e que ambos eram mortais, 
embora nem por isso deixasse de causar, pela sua for~a de 
ataque, tamanho asson1bro e temor aos índios. 6 Mas a anedota, 
sugerida nos relatos dos primeiros conquistadores, permaneceu, 
e muitos gostam de repetí-la como exemplo do curioso, do 
exótico, e mes1no do pensamento inferior dos índios. 

Outro exemplo semelhante é o de que os índios da ilha 
de Hespanhola, atualmente Sao Domingos, tiveram tanta dú
vida a respeito da humanidade dos espanhóis que, certa vez, 
chegaram a matar alguns deles, afogando-os na água, e man
tendo os seus cadáveres submersos para testar se eram imunes 
a putrefa~ao. Tal história, ou melhor, a interpreta~ao subse
qüente de que isso era sinal do quanto os índios se desvane
ceram com a maravilha que viram pela frente, acreditando-os 
seres excepcionais, é-nos recontada até por um antropólogo de 
grande descortínio intelectual e humanista, o frances Claude 
Lévi-Strauss. 7 Na mesma linha, outro antropólogo analisou 
apressadamente o fato de os Tupinambá chamarem os franceses 
de "mair )), que quer dizer "demiurgo", ou "encantado", como 
se eles os considerassem como tal, isto é, como semideuses. 
Ora, por que entao chamaram os portugueses de "peró", cujo 
significado parece perdido e que talvez nao fosse mais do que 
a deturpa~ao da palavra "pedro", como sup0em alguns histo
riadores brasileiros? Será que a pólvora, as naus e o a~o dos 
portugueses nao encantavam tanto quanto os dos franceses? 8 

Se os índios se deslumbraram tanto com os brancos, a 
ponto de nao compreenderem as novidades que representavam, 

6. Ver Berna! Di:is del Castillo, Historia verdadera de la conquista de la Nuev11 
España. México: Editora J. Ramirc:z Cabañas 1944; Heml!D_ C?rtez, A Co,nqtfista do 
México. Porto Alegre: L & PM Editores, 1986'. Para urna v1sao interna dos 10d1os, ver, 
cm especial, Miguel Leon-Portilla ( org.), A conquista da América Latina vista pelos 
índios: Relatos astecas, maias e incas. 3• edi~ao. Porto Alegre: L & PM Editores, 1987. 

7. Ver Claude Lévi-Strauss, Antropología Estrutural II . Río: Biblioteca Tempo 
Brasileiro, 1976, p. 334-335. 

8. 1! interessante notar que os índios Tapirapé chamam os brancos gcnericamente 
de "maíra", quando a grande maioria dos povos de lata tupi-guaraní usa o termo "caraíba" 
ou variac0es. Esse último termo significava, aparentemente, "grande pajé". Ver Charles 
Wagley, Welcome of Tears . Nova Iorque: Oxford University Press, 1977. 
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nao era por acaso, no entender do mundo civilizado. Eles tam
pouco tinham clareza sobre a realidade concreta do mundo. 
Já na década de 1550, o Padre José de Anchieta conta que 
certa vez urna índia Tupinambá acusou outro padre jesuíta de 
ter tido rela~óes sexuais com ela . Sabedor e confían te na cas
tidade do seu companheiro, Anchieta interroga essa mulher 
mais de perto e logo descobre que isso se deu só em sonho. 
Daí tira a conclusao de que os índios Tupinambá nao distin
guem entre sonho e realidade. Séculos depois urna varia~ao 
dessa história é recolhida pelo antropólogo frances Lucien Lévy
Bruhl como tendo se passado com uro ingles, entre os índios 
da regiao do Chaco. Um índio acusa um surpreso Mr. -Grubb 
de ter-lhe furtado legumes de sua ro~a. O ingles retorque que 
~essa ocasiao estava a 150 milhas do local do furto. Aí entao 
se descobre que o índio havia sonhado com esse incidente, mas 
continuava a afirmá-lo como se fosse um fato real. Esses exem
plos sao usados acríticamente pelo mesmo antropólogo e por 
outros pensadores modernos como mostras do pensamento indí
gena, supostamente incapaz de se situar no campo da obje
tividade. 9 

Certamente que essas interpreta~oes nao nos ajudam a 
saber o que os índios pensam de nós. No fundo, representam 
mais o que muitos civilizados pensam deles. Quem os conhece 
de perto, no entanto, sabe que eles nao nos consideram deuses 
e sao perfeitamente capazes de entender o processo de com
bustao da pólvora, a fabrica~ao do a~o e outras coisas mais, 
mesmo sem ver e compreender a teoría por trás e o seu 
desenvolvimento. Afina!, poucos entre nós compreendem a teoria 
do átomo e a energía nuclear, mas entendem o que ela é, de 
alguma forma. Alguns até já a sentiram na pele. 

Diminuir, desmerecer e mistificar o pensamento indígena 
foi, durante muito tempo, quase urna necessidade do mundo 
ocidental, e ainda hoje esse vício nos persegue. Nem sempre 
por má vontade, quase sempre por ainda nao sabermos como 
nos posicionar condignamente em rela~ao a esses povos. 

De qualquer forma, é provável que os índios admirem a 
civiliza~ao ocidental pelos seus feitos, sua produ~ao material, 
sua potencia e capacidade de expansao. É inteiramente impro-

9. Estes casos sao citados por Mecenas Dourado ~m. A C.onversáo do Gentío, op. cjt., 
quando anal isa os motivos das dificuldades dos m1ss1onár1os em converter os dínd1os

1 
· 

Sobre as idéias de Lucien Levy-Bruhl, ver o seu Le Surnaturel et la Nature ans a 
Mt ntalité Primitive. Paris: Presses Universitaires de France, 1963. 
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vável que admirem as desigualdades soc1a1s, a pobreza e a 
miséria de muitos, a violencia explosiva, o disciplinamento 
excessivo das crianc;as, a falta de generosidade, o egoísmo de
senfreado, o desrespeito a natureza. Sabem, perfeitamente, que 
sao os parceiros menores nesse inopinado enlace de civilizac;oes, 
e que vivem perigosamente. Haverao de nos explicar melhor 
sobre tudo isso algum dia. 

A humanidade dos indios 

Ao longo da história ocidental das Américas, os · índios 
percorreram urna gama de interpreta<;oes e estigmas, muitos dos 
quais ainda permanecem calados no fundo de nossa mente 
hierarquizante e preconceituosa. Essas visees foram elaboradas 
no pensamento ideológico e nas rela<;oes sociais construídas· em 
f?nc;ao do papel d~sempenhado pelos índios na formac;ao de 
ca~~ urna das nac;oes americanas, e através de suas matrizes 
políticas - seja como mao-de-obra escrava, liberta, servil, 
encomendada ou assalariada, seja como aliados em gue~ra,'· como 
inimigos ferozes, empecilhos a expansao, atravancadores do. pro
gresso etc. 

O sentimento do novo, do desconhecido, que os 'índios 
provocaram de imediato nos europeus, desde a prim~ira viagem 
d~ Vespúcio pela costa brasileira, e, em particular; nqs portu: 
gueses, levou-os a ' trabalhar a . sua imaginac;ao e a sua . razao 
para tentar formar um~ idéia clara a seu r~speito. Sa.o ós des
c~nd~ntes de um dos filhos de Noé? For~m visitados por um 
dos apóstolos? Considerando os seus hábitos cr.uéis como , ~ . . ' . 
do canibalismo, a sua indiferenc;a para com os símbolos mat~: 
dais · do poder europeu, como ·o ouro,. a sua intemperanc;a, e, 
sobretudo, o seu irrefreável desejo de viver em liberdade, pelos 
matos afora, perguntaram-se se sao realmente seres humanos. 
Possuem racionalidade? · 

É claro que esta última pergunta era um tanto retóriéa, 
já vinha viciada, · pois servia diretamente ao propósito de re
duzir o índio a condic;ao de animalidade com o fito de justificar 
mais facilmente a escravidao que se pretendía praticar sobre 
eles. Poucas vezes na história da humanidade algum poder 
constituído chegou a questionar se algum povo era ou nao 
humano, embora como atitude psicológica isso seja bastante 
comum entre povos engalfinhados em rivalidade. Mas, . entre 
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portugueses e espanhóis, entre seus juristas e religiosos, e, 
certamente, também entre o povo, criou-se urna celeuma sobre 
essa questao, de tal ordem que precisou a manifestac;ao da 
Igreja, instancia máxima de julgamento do mundo ocidental até 
entao. Através da bula Veritas Ipsa expedida em 9 de junho· 
de 1537 pelo papa Paulo III, os índios foram colocados no 
plano da humanidade, junto aos demais homens, e ficou proi
bida a sua escravidao sob pena de excomunhao. Isso foi pre
ciso para tentar frear o nível de crueldade que era exercid~ 
nas colonias espanholas contra os índios, fato denunciado vee
mentemente pelo frade dominicano Bartolomé de las Casas. 
Quanto ao Brasil, convém frisar, essa bula só foi dada a conhe
cimen to um século depois' quando foi expedida a bula . e o
missum Nobis pelo papa Urbano VIII, em 22 de abril de 
1639, que vinha reafirmar os termos da anterior e ameac;ar 
pela mesma pena os escravizadores de índios. 

Por outro lado, nas inter-relac;oes concretas, no nível indi
vidual, a humanidade física dos índios foi reconhecida desde 
o princípio. Sabiam-no habilidoso, sagaz, inteligente, mas punha
se em dúvida a sua espiritualidade, especialmente por se ID:OS~ 
trarem tao infensos a abra<;ar o cristianismo para a sua salva<;a~,, 
a adorar a Deus e venerar os santos e abandonar sua religiao, 
seus mitos e seus costumes. Mais tarde, porém, as teorías 
racistas iriam por em dúvida até essa humanidade física. A busc~ 
de sinais de desumanidade cultural e espiritual era tao deter
minada que, ao notarem que a língua tupi nao tinha os sons 
f) l, e r (áspero) ' deduziram perversamente que nao os tinha 
porque os índios nao possuíam nem fé, nem lei, nem rei. 
Como algum povo poderia prescindir desses atributos, e ser 
humano? E repetiram essa primeira brilhante dedu~ao lingüís
tico-estruturalista praticamente até o século XIX. 

Antes de virarem os "bons ou nobres selvagens" pelas 
análises ambíguas e claudicantes dos filósofos iluministas, os 
índios permaneceram por um longo período de tempo naquele 
limiar perigoso entre a natureza e a cultura, entre a animalidade 
e a humanidade. A doutrina de que a natureza é boa e a 
civilizac;ao é má, o paradigma rousseauniano, por assim dizer, 
desenvolveu-se a partir do seu inverso hobbesiano, digamos, de 
que a natureza é rude e cruel, e a civilizac;ao necessária. 10 

10. Ver Jean-Jacques Rousseau, "Ensaio sobre a des ip:ualdade entre os homens•, 
in O Contrato Social. Sao Paulo: Editora Culcrix, 1977 . Thomas Hobbes, Leviatá, ou 
Matéria, Forma e Poder de um Estado Eclesiástiro e Civil. Col~ao "Os Peqsadores". 
Sao Paulo: Editora Abril Cultural, 1974, "Primeira Parte: Do Homem". 
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Na prática, é mais provável que a versao hobbesiana tenha 
tido mais vigencia e aceitabilidade do que a visao dita rous
seauniana. Certamente o foi na mentalidade mais moralista, da 
qual, aliás, nao escapavam esses filósofos. É mais fácil considerar 
os índios, com o seu modo de viver simples e despojado, 
seres "brutos, cruéis, e de vida curta", para usar a frase de 
Hobbes, do que representantes de urna era prístina de felicidade 
paradisíaca. É mais fácil, em todo caso, usar dessa imagem 
grosseira para ir justificando os fatos históricos que levaram a 
destrui~ao muitos povos indígenas, do que argumentar a outra 
versao para tentar esbarrar esse processo. 

O mito do Bom Selvagem foi resultado mais de urna frase 
de efeito do que de urna inten~ao filosófica. Os iluministas que 
trabalharam a idéia do progresso humano a partir do desabro
char dos germes da potencialidade humana, encontrada na natu
reza, nao viam, em sua maioria, com bons olhos, o estado de 
ser dos índios americanos. Em grande parte eram considerados 
estados degenerados de um ideal anterior que nao conseguira 
progredir em virtude do clima ou de eventos catastróficos. 
Buffon, na sua Hist6ria natural dos povos, interpreta a socie
dade selvagem como "um ajuntamento tumultuoso de homens 
bárbaros e independentes que só obedecem a suas paixoes 
particulares". Era necessário haver algum regramento desse 
estado de existencia para que houvesse vida social e a razao 
florescesse junto com a felicidade. 11 Mesmo para Rousseau, 
para o homem ser feliz, é imprescindível a vida regrada junto 
com a propriedade privada e até um certo nível de desigual
dade. Sua visao é a de que o selvagem é o primitivo estágio 
da humanidade, é a quase natureza, onde os homens sao guia
dos exclusivamente pelos instintos, nao distinguem a beleza da 
feiúra, nao tem curiosidade, nem reconhecem o próprio filho. 
Essa visao nao é nada lisonjeira, porém, ao contrário dos 
partidários da degenerescencia, Rousseau acha que nao há ne
nhum povo vivo nesse estágio, e sim num mais superior, "entre 
a indolencia do estado primitivo e a petulante atividade do 
nosso amor-pr6prio". Este seria o estado ideal do homem, no 
seu entender, e é nele que se situariam os atuais povos sel
vagens, os bons selvagens. 12 

É certo que, com esse respaldo filosófico, deu-se urna 
guinada no pensamento ocidental sobre os povos indígenas, 

11. Ver Hélene Clastres, "Selvagens e Civilfaados no Século XVIII". Manuscrito 
datilografado, Unicamp, s/ d , p. 6. 

12. Rousseau, op. cit., p. 183. 
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provocando urna forte influencia em filosofías políticas utopis
tas ou revolucionárias, e sobrepujando, no desenvolvimento 
científico, o paradigma hobbesiano e a teoría da degenerescencia. 
Porém a influencia dessa última é mais forte e determinante 
nas esferas político-administrativas das metrópoles colonialistas 
e nas elites das suas colonias. Como um dos principais motivos 
da degenerescencia indígena era de ordem geográfica, e atingia 
toda a América, sobretudo os trópicos úmidos, ficava difícil 
fugir a idéia de que isso também, eventualmente, abrangeria 
os brancos que vivessem muito tempo nessas regioes. Por isso 
se preferiu atribuir a biología a culpa pela degenerescencia. 
Até meados do século XIX, historiadores como Adolpho de 
Varnhagen e políticos como o senador Dantas de Barros Leite, 
viam nos pobres remanescentes indígenas, sem terras e sem 
possibilidades de viver autonomamente, sinais desse estado na
tural irreversível, e nao resultados de um fenómeno social. 13 

Na verdade, a elabora~ao intelectual sobre o índio nao foi 
abundante no Brasil colonial. Os jesuítas nao se interessaram 
em desenvolver qualquer argumenta~ao mais aprofundada a esse 
respeito, nada mais além do que a discussao sobre a capacidade 
ou nao do índio de converter-se a fé crista, tanto porque a 
sua base intelectual era a escolástica, quanto porque o seu 
interesse era puramente utilitarista e religioso. Nesse míster 
logo descobriram que a conversao nao viria simplesmente pela 
palavra, mas só depois da subjuga~ao física e cultural. Só pelo 
jugo da espada e da vara de ferro no dizer de Anchieta é 
que a catequese poderia ser efetuada. Com isso foi abandonada 
inclusive aquela curiosidade pelas formas- culturais específicas 
dos índios, que os jesuítas cultivaram nos primeiros tempos 
da catequese. Praticamente é Fernao Cardim, nos fins do sé
culo XVI, o último jesuíta a fazer urna descri~ao etnográfica 
original, e mesmo esta é sobre os Tupinambá, já amplamente 
conhecidos. Simao de Vasconcellos, o cronista jesuíta que es
creve em meados do século XVII, já nao acrescenta informa
~oes etnográficas. Antonio Vieira, o grande defensor dos índios 
e da obra catequética da sua ordem, contra a sanha dos colo
nos, em nenhum momento demonstra o menor interesse cultural 

13. Ver F. A. de Vamhagen, "Os 1ndios perante,, a Naci<?nalidade. Brasileira: Di~ 
Preliminar", in Hist6ria Geral do Bras~l, op. cit.; Os 1n~1os Brav1os e o Srd.¡1sboa. 
Segunda Parte" ibid. onde o autor cita o exemplo amencano, contesta !'5 ensores 
dos índios e ápresenta os argumentos antiindígenas dos senadores Vergueiro e Dantas 
de Barros Leite. 
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e intelectual pelos povos que def ende, a quem faz descer dos 
,nos ou a quem pacifica. 14 

Os jesuítas logo descobriram que o melhor veículo da cate
quese seriam as crianc;as indígenas, após a dominac;ao política 
dos seus país. E investiram todo o seu esforc;o em alfabetizá
las, ensinar-lhes canc;óes sacras, pec;as teatrais, artes e ofícios em 
ferraría, alvenaria e marcenaría, e aprimorá-las em aritmética e 
latim. Obviamente os índios aprenderam, nao deixando dúvidas 
sobre a sua capacidade intelectual. Se no início era árdua a 
tarefa, ela foi ficando cada vez mais fácil na medida em que 
a vida cultural indígena, agora duramente combatida, perdía 
rapidamente a sua razao sociológica de ser. A sobrevivencia dos 
índios catequizados se <lava como resultado de sua transfigurac;ao 
~ltural, viravam índios de missao, e nem sobre eles os jesuítas 
se interessaram em refletir filosoficamente. 

Porém, nem todos os índios estavam em missoes, nem 
,agrilhoados nas fazendas e nas vilas portuguesas. Fazia-se neces
sário compreender os impasses observados na vida indígena 
autóctone. De um lado, tanta generosidade, tanto espírito cole
tivo, tanta alegria de viver; de outro, tanta licenciosidade sexual, 
tao arraigado sentimento de liberdade, o canibalismo. Era pre
ciso alguém que estivesse numa posic;ao mais instável, menos 
sedimentada, entre a posic;ao do poder colonialista e o espírito 
pe curiosidade, para apreciar esses impasses e tentar resolve-los 
pelo pensamento. Alguém como Yves d'Évreux, padre capuchi
nho, frances, integrante da missao religiosa que fora ajudar a 
estabelecer a colonia que os franceses pr·etendiam instalar no 
Maranhao, no início do século XVII. Nos dois anos que lá 
esteve (1614-1616) d'Évreux conversou com dezenas de índios 
através dos turgimons, os intérpretes franceses que moravam 
com os próprios índios e conheciam bem a sua história e sua 
cultura. A partir dessa experiencia, elaborou o seguinte argu
mento: a natureza é boa, os Tupinambá sao naturais, de poucas 
regras, portanto também sao bons intrínsecamente. Mas se tor
naram maus, agem com imperfeic;ao porque o Satanás está no 
rileio deles, os inspira e os deturpa. É preciso estrincá-lo de 
sua convivencia, eis a func;ao da catequese. 1s 

14. Ver Fernao Cardim, T erra e Gente do Brasil, op. cit., Simiio de Vasconcelos, 
Cr6nica da Companhia de ]esus, op. cit. As obras de Vieira já foram citadas no Capí
tulo l . 

15. Ver Yves d'Evreux, Viagem ao Norte do Brasil, op. cit. 
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Essa deduc;ao de lógica impecável, especialmente quando se 
acredita no Satanás, produzida em 1616, é urna precursora da 
representac;ao clássica do mito do Bom Selvagem. É ainda mais 
apelativa do que a explanac;ao original de Rousseau porque 
esta é posta num plano evolutivo, pretensamente científico, 
enquanto d'Évreux coloca a sua num plano atemporal, portanto 
mitológico. Quantos de nós ainda nao pensamos assim, que o 
índio é puro, livre, sem maldade natural - mas que, ao con
tato com a civilizac;ao (o Satanás), se deturpa e se degenera? 

O mito do Bom Selvagem, nascido das divagac;oes sobre 
a natureza, a cultura, o progresso e a degenerescencia dos 
povos indígenas - embora, no nível político, a sua argumen
tac;ao se baseava nos problemas europeus do século XVIII -
insere em si urna visao generosa e idealista sobre os índios, 
e implica um posicionamento mais humanitário sobre a questao 
indígena. Porém a sua permanencia no cenário intelectual e 
emocional dos tempos atuais se deve a outros fatores até menos 
positivos . O mito poe o índio numa posic;ao da escala evolu
cionária e ao faze-lo apresenta o principal motivo da sua pro
palada morte e extermínio, considerando-o como urna fase, um 
estágio passado do desenvolvimento humano, portador de urna 
cultura inviável aos tempos modernos. O mito explica a bonda
de e a crueldade dos índios, a sua liberdade, a sua ingenuidade 
e a sua sagacidade, a preguic;a e a resistencia física, enfim, a 
sua vida e a sua morte. Do ponto de vista científico, o mito 
toma a feic;ao evolucionista nos escritos de Darwin e Spencer, 
Marx e Morgan, Childe e Stewart, ou a feic;ao aculturativa, 
aparenten1ente mais piedosa e empírica, ao gosto moderno. Cons
tituí, junto com outros pensamentos e sentimentos menos rigo
rosos, o paradigma da aculturac;ao. 16 Nenhuma dessas variac;óes 

16. As obras de Charles Darwin e Herbert Spencer constituem os alicerces do que 
veio a ser chamado de "darwinismo social", que justificava o status quo político europeu 
de domina~ao de classe e racismo. Ver Charles Darwin, A Origem das Espécies. Sao 
Paulo: Hemus, s/d. Herbert Spencer, Principies o/ Sociology. Nova Iorque: D. Appleton 
1896. As obras de Karl Marx e Friedrich Engels sobre povos primitivos se resum~ 
em: Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. Rio: Editora Civilizacao 
Brasileira, 1974; Formafóes Económicas Pré-Capitalistas. Río: Paz e Terra, 1975 e aos 
seus cademos emológicos editados por Lawrence Krader , Marx's Ethnological Notebooks. 
Assen: Van Gorcum, 1972. H á também comentários esparsos em outros livros, como na 
Ideología Alemíi, 2• parte. Lisboa: Editorial Pretcusa, 1980, nos Manuscritos Económicos 
e F~losóf icos e, no próprio Capital. Lewi~ Hefil>'. Morgan foi o grande antropólogo 
americano do seculo passado, autor de Anc1ent Society. Gloucester, Mass.: Peter Smith, 
1974, que influenciou a visao de Marx sobre o primitivo. Na década de 1930 o 
termo aculruraciio ganha foros academicos e jornalísticos, a partir do artigo de ' R. 
Redfield, R. Linton e M. Herskovitz, "Memorandum on the Study of Acculturation•, 
in American Anthropologist, vol. 38, 1936, p . 149-152. O conceito aí exposto nao leva 
em considera~iio a evolucao cnquanto tal, mas simplesmente considera a passagem de 
urna forma social a outra por for~a do contato com outra forma social mais poderosa. 
Na boa vontade dessa teoría, considera-se até possível a relacao inversa, de influencia 
do mais fraco sobre o mais forte, embora nao no mesmo n ível e intensidade da rela~ao 
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acredita na sobrevivencia dos índios, no máximo a sua ass1m1-
la~ao física e a permanencia difusa de alguns de seus tra~os 
culturais na dinamica social (brasileira). A lgreja até concei
tualmente se preparou para dar a sua extrema-un~ao ao consi
derar a causa indígena urna causa perdida, comparando o 
sofrimento do índio a paixao do Cristo (que sendo Deus res
suscita, mas nao o índio) . 

Foi e está sendo urna verdadeira surpresa para todos des
cobrir que muitos povos indígenas estao recuperando suas popu
la~6es, e que, portanto, o índio se torna viável historicamente. 
Nem todos se dao conta desse fenómeno, n1as só das suas 
repercussoes, como as mudan~as de comportamento político do 
índio perante a na~ao, particularmente perante a FUNAI. A so
ciedade civil observa essas mudan~as, as vezes apóia, no mais 
das vezes se espanta, e, sem querer, se retrai na sua solida
riedade. O índio nao lhe parece mais o Bom Selvagem, e nao 
se sabe mais como interpretá-lo. O mito se esvazia e morre 
na medida em que o índio vive. Se nao for substituído por 
um novo mi to, baseado em novas explica~oes dessa realidade 
cambiante, ele terminará ressuscitando por outra forma. 

A integra~ao do índio na na~o 

Em 1820, a presen~a indígena no país era ainda tao ma
ci~a, compreendendo entre 500.000 e 800.000, pelos cálculos 
de várias autoridades do Império (cerca de 15 a 20 por cento 
da popula~ao global) que, a contragosto, os ideólogos da insur
gente na~ao imperial nao conseguiram evitar de considerar os 
índios como parte da na~ao. A amea~a indígena ao projeto 
colonial já se esvaziara, aparentemente, por quase todo o ter
ritório excetuando as regióes mais isoladas, como a Amazonia 
e algu~s bolsoes de resistencia na Bahia, em Minas Gerais e 
nos Estados sulinos. Só mais tarde é que essas áreas iriam 

anterior. No fundo, essa teoría, que se tomou bastante ~ida, e. é. u~ ~os poucos 
termos da antropolo~ia moderna que é usad!! por muu~ gente, md1sc.nm11?adamente, 
diluí a relaciío pohtica entre povos e apazigua o sent~ento de culp~ lJberal, ao 
considerar como de natureza cultural o processo de eX;t~fnto <;los povos md~genas .9l!,e 
vinha ocorrendo aqucla época. Ele é um termo ma1s 1deológ1~0 do que evolucao . 
Eis por que o escolhemos para caracterizar os fenómenos gera1s que falam sobre os 
povos indigenas, sobre o prif1?itivo, desde <2 Iluminismo. Outros antropól~go~ moderno~~ 
que teorizaram sobre o conce1to de evolm;ao tomando em . cont~ a amphacao dos pn 
meiros estudos, foram: V. Gordon Childe, What Happen~d tn Hzstory. Hardmondsworth, 
England: Penguin Books, 1942, 1%4, e Man Ma~es Hzmself. Nova Iorque: The New 
American Library, 1951; Leslie White, The Evoltdzon of Culture. Nova Jorque:. Mc~raw
Hill, 1959 e Julian Steward, Theory of Culture Change. Urbana, Ill. : Umverstty of 
Illinois Press, 1955. 
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preocupar, mas sem grandes perigos. O que preocupava real
mente era a possibilidade de índios se aliarem com negros 
libertos e fugidos, como veio a acontecer na Balaiada ( 1838-
1841) e, coro maior intensidade, na Cabanagem (1835-1841). 
Essas rebeli5es tiveram motivos e inspira~oes -genuinamente 
populares que arregimentaram espontaneamente um enorme con
tingente de negros e índios que viviam ou como escravos e 
artesoes, ou como remanescentes das antigas aldeias jesuítas 
transformadas em povoados e vilas mesti~as, mas essencialmente 
regidas por um sistema economico coletivista. A Cabanagem 
aliciou muitas aldeias indígenas autónomas, que mal falavam 
algum portugues, mas que viviam sob o jugo ocasional de 
recrutamento de trabalho e apropria~ao de seus bens extrativos. 
Os Mura, os Mawé, os Sateré, junto coro os genericamente 
chamados Tapuios, formaram boa parte das for~as rebeldes que 
chegaram a tomar Belém, mas que, traídas pelos interesses 
classistas dos líderes, recuaram, foram combatidas e perseguidas 
inclementemente por todo o Baixo Amazonas. O resultado é 
que esta regiao, como já vimos, é tao deserta de índios quanto 
as caatingas do Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará e Piauí, 
palco da guerra dos Bárbaros (1654-1714). 

O susto dessas rebeli6es provocou as maiores vocifera~óes 
antiindígenas do início do Império. A Balaiada, por exemplo, 
levou o futuro grande historiador maranhense, Joao Francisco 
Lisboa, a renegar os seus compromissos com o bra~o político 
da rebeliao, seu próprio partido, e, posteriormente, desenvolver 
urna intensa pesquisa histórica para provar o caráter inconfiá
vel, trai~oeiro, desonesto, destrutivo, pregui~oso, covarde, infe
rior intelectualmente, inconciliável com a civiliza~ao, e degene
rado, do índio brasileiro. Sua base de argumenta~ao é a história 
do Brasil e a realidade que conhece das antigas e decadentes 
comunidades indígenas do Maranhao, e alude a teoria da de
generescencia. Lisboa vai aproveitar dessa pesquisa para ironizar 
os arroubos romanticos e poéticos do seu conterraneo Antonio 
Gon~alves Dias, rotulando-os de "falso patriotismo caboclo". 
Curiosamente, o poeta, que, por esse tempo (década de 1850), 
fazia sucesso na Corte, com o jovem lmperador, e nas pra~as 
de Sao Luís, considera os atuais índios formas decadentes de 
seus esplendores passados, mas culpa a civiliza~ao e seus agentes 
por es se estado de coisas. 17 

17. De .Toao Francisco Lisboa, ver Obras, 4 vols. Sao Luís: Typ. B. de Matto~, 
1865. Sobre indios, ver, específicamente, vol. l. livro 5, e vol. IV, nota C, p. 462-515. 
O texto mais indigenista de Gon~alves Dias é o seu prefácio a 2• ediciío da cronica 
de Bernardo Pereíra de Berredo, Annaes históricos do Estado do Maranháo, op. cit. 
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Se num primeiro instante Lisboa é virulentamente anti
indígena, vai mudar depois, ao fazer sua primeira viagem ao 
Rio e em seguida ir para Portugal, seja em fun\ao de novos 
conhecimentos adquiridos, seja pelo alargamento de sua visao 
cultural, o certo é que ele passa a polemizar com Varnhagen, 
o historiador-mor do Império, precisamente sobre o caráter do 
índio, sua origem e sua posi~ao no cenário nacional. Em di
versos escritos, inclusive na sua obra-prima sobre a história 
do Brasil, e especialmente no seu "Memorial Organico", Varnha
gen usa de argumentos morais, históricos, biológicos e filosó
ficos para descartar o índio como parte fundamental da na\aO 
brasileira, declarando até que eles sao invasores do território 
brasileiro, e sugerindo, se nao a extin~ao por for\a das armas, 
como parecía ser a política indigenista norte-americana da época, 
urna educa\ao for~ada e rígida dos índios, por uro período de 
15 anos, após o que esperar-se-ia que eles se tornassem cida
daos bem comportados e produtivos. 18 Lisboa contesta Varnha
gen pela história, mostrando o caráter violento da coloniza~ao 
portuguesa e atribuindo a rea~ao indígena a . necessidade de 
sobrevivencia. J á a proposta do uso de for~a ofendeu o pen
samento liberal que se formava no país, e levou Manoel Antonio 
de Almeida, o futuro autor do livro Memórias de um Sargento 
de Milícias, a publicar uro artigo intitulado "Civiliza~ao dos 
Indígenas", condenando as análises e as propostas de Varnha
gen, como desumanas, nocivas ao país e ultrapassadas. Se 
Varnhagen se vale de De Maistre e Vatel para justificar o 
uso da for\a e a inferioridade biológica dos índios, Manoel 
Antonio de Almeida era leitor de Humboldt, e poe como epí
grafe de seu artigo um parágrafo de avan~ada conceitua~ao 
antropológica, r·etirado do livro Cosmos, o qual merece ser 
reproduzido aquí como mostra da qualidade da discussao na-
quela época: 

"Ao manter a unidade da espécie humana, rejeitamos, por 
conseqüencia necessária, a distin~ao desoladora entre ra~as 
superiores e ra~as inferiores. Sem dúvida há famílias mais 
suscetíveis a cultura, mais civilizadas, mais esclarecidas; 
mas elas nao sao mais nobres que as outras. Todas sao 
igualmente feítas para a liberdade . .. ". 19 

18. Ver Varnhagen, "Memorial Organico", in Revista Guanabara, Tomo I , 1851, e 
também no seu História Geral do Brasil, op. cit . 

19. Apud Manuel Antonio de Almeida, "Civilizac;ao dos Indígenas", in Jornal do 
Commercio 12-2-1852, citado em Marques Rabdo, Vida e Obra de Manuel António de 
Almeida. Sao Paulo: Liv. Martins Editora, 1943. 
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Os tempos sao de defini~ao, porque tocam em interesses 
económicos que dominam a política da época. Nao é por outra 
que freqüentemente Varnhagen se utiliza de argumentos vei
culados por políticos poderosos, como o Senador Vergueiro e 
o Senador Dantas para caracterizar melhor seus argumentos anti
indígenas, mostrando o horror que esses povos causavam a 
elite dominante brasileira, e o desafio que aparentemente fór
~avam a hegemonía política e economica em suas regioes de 
influencia. O próprio Varnhagen relata que a origem de sua 
má vontade para com os índios vem de urna experiencia pes
soal, em sua regiao natal, Sorocaba, no interior de Sao Paulo, 
onde ainda havia índios autónomos que vez por outra atacavam . . . . . ,, . 
viaJantes que 1ncurs1onavam por seus terr1tor1os. 

Por outro lado, tal radicalismo antiindígena já era sinal 
d~ existencia de posi~oes contrárias, do surgimento de urna 
consciencia crítica mais ampliada sobre a questao indígena. Gon
~alves Dias simbolizava o movimento literário indigenista que 
vai culminar nas obras de José de Alencar. A diminuta classe 
média le esses romances e os artigos que saem em revistas e 
jomais, como Guanabara e a própria Revista do Instituto His· 
tórico e Geográfico Brasileiro, até incentiva a funda~ao de so
ciedades contra o tráfico de escravos africanos e a favor da 
coloniza~ao e da civiliza~ao dos índios. Urna tal sociedade foi 
criada em 1850 por um Dr. Nicolau Fran~a Leite, e parece 
que tem alguma dura\ao, pois é citada no livro de Perdigao 
Malheiros, escrito em 1866. 

A visao romantica indianista foi iniciada pela publica~ao 
do livro "A Confedera~ao dos Tamoios", de Gon~alves de 
Magalhaes, aparentemente por encomenda do jovem imperador. 
De qualidade literária duvidosa e com embasamento histórico 
fantasioso, mesmo assim esse livro catalisaria um sentimento 
de interesse pelos índios e urna polemica sobre a melhor forma 
de civilizá-lo, durante toda a década de 50, encontrando os 
seus pontos de melhor qualidade literária nas poesías de Gon
~alves Días e de maior relevo ideológico nos romances de José 
de Alencar, a partir de O Guarani. Neste livro o índio é 
idealizado como um representante americano equivalente do 
passado medieval portugues, da honra, da dignidade e da alti
vez, e a jun\ao desses dois elementos é que viria a formar a 
na\ao brasileira. É um livro sobre o mito da cria~ao do Brasil, 
e, como no mito do Bom Selvagem, o destino do índio é a 
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sua extin\:ao, no momento mesmo ero que é criada urna nova 
instancia humana e cultural . 

Sem sombra de dúvidas, a obra máxima do liberalismo 
indigenista é o livro do deputado e jurista mineiro Perdigao 
Malheiro, A Escravidáo no Brasil, publicado ero 1866-67, e 
que dedica a segunda parte a questao indígena. 20 Além do 
valor da pesquisa, o livro apresenta, sem apologías a escravi
dao, a crueldade e a desumanidade das políticas indigenistas 
até entao praticadas. Mas, como boro liberal, o autor guarda 
esperan~as de que a lei de 1845 colocaría nos trilhos certos 
urna política de catequese e civiliza~ao dos indios. Perdigao 
Malheiro sente que a Lei de Terras, de 1850, propicia a 
extin~ao de aldeamentos indígenas ero vários Estados, como em 
Sao Paulo, Rio de Janeiro, Ceará, Sergipe etc., durante a dé
cada de 1860. Porém, considera que a lei de 1845 defende 
os índios dos ataques oficiais e particulares, proíbe a escravi
dao e o servi\o obrigatório, demarca as terras e promove a 
educa~ao, tudo isso sob a égide da idéia da cristianiza\:ªº dos 
índios, passo sine qua non para a sua civiliza~ao. Ele se posi
ciona contra a visao de Varnhagen, e "entre perseguir os 
indios, dar-lhes ca~a como a animais ferozes, exterminá-los ou 
afugentá-los - ou deixá-los livres para vagar pelos sertóes na 
sua vida errante como nos primitivos tempos" - prefere esta 
segunda OP\:ªº· A civiliza~ao nao deve ser imposta ao índio, 
eis a sua conclusao liberal. Porém nao alimenta ilusóes sobre 
o fu tu ro dos índios: 

"A. propor\ao que o Estado crescer ero popula\:ao, em 
facilidade de comunica~oes por terra e por água, a propor\aO 
que o território se for cobrindo de mais povoados, e se forem 
descortinando os sertoes, o facho da civiliza~ao abrirá caminho, 
espancando as trevas da selvageria, e, ou eles se hao de ne
cessariamente acolher nos bra\os do hornero civilizado e con
fundir-se assim na massa geral da popula\:ao, ou serao for\a
dos a ceder o campo nessa luta desigual, em que a vitória, 
enquanto incerta na época, é certa e infalível, por ser o decreto 
de Deus onipotente na ordem providencial das Na\:oes, mani
festada pela história do mundo". 21 

Desde a segunda metade do Império, o índio realmente 
passa a ser oficialmente urna parte da na\aO brasileira. A sua 

20. A segunda edic;ño foi publicada pela Editora Vozes, 1976. 
21. Perdigao Malheiro, ibídem., p. 249. 

118 

c?ndi\ao j~rídica de "ó~fao" o coloca como dependen te e par
cialmente incapaz, precisando assim da prote~ao especial do 
Estado. Por outro lado, mantero-se tanto as visoes romanticas 
e liberais que colocam o índio como vetor de funda\ao da 
na~ao, como no romance O Guarani, de José de Alencar, quanto 
as atitudes depreciativas de que ele é um selvagem inconciliável 
coro a civiliza~ao. 

A sua reden\:ªº só poderia vir pela catequese, já que era 
reconhecido como ineficaz, devido a incúria administrativa e 
aos interesses económicos e políticos, o trabalho dos adminis
tradores das aldeias indígenas tanto os atuais quanto aqueles 
que substituíram os jesuítas, após 1759. A Lei de 1845 que 
instituíra as diretorias parciais dos indios, fora precedida' pelo 
Decreto n. 285, de 21 de junho de 1843 que, praticamente, 
colocava nas maos dos capuchinhos italianos toda a adminis
tra\:ªº dessas diretorias e das colonias indígenas. Isso só nao 
se realizou efetivamente porque nao havia capuchinhos suficien
tes para cobrir a demanda existente, e porque na maioria dos 
casos esses frades nao se adaptaram as dificuldades da vida 
missionária nos ser toes ma1s ermos do país. 

Mas o índio nao é mais esquecido. Come\am a manifestar
se intelectuais e cientistas que querem ver o índio respeitado 
e aceito por todos, com suas peculiaridades e com a benevo
lencia dos outros cidadaos do Império. Esse sentimento está 
contido, por exemplo, no livro O Selvagem, do General Couto 
de Magalhaes, escrito em 1870. 22 O autor havia sido presidente 
das províncias de Goiás e do Pará, e, nessa fun\ao, como outros 
presidentes da época, havia-se preocupado ero dar condi\oes obje
tivas para que o índio pudesse "progredir" da sua realidade 
social para transformar-se ero cidadao pleno. Nesse espírito, 
Couto de Magalhaes fundou um educandário para índios, nas 
margens do rio Araguaia, a Escola Santa Izabel, nos moldes 
de um outro experimento criado em 1832 para os índios de 
Minas Gerais, onde a educac;ao de letras e of ícios seria dada 
aos índios a partir dos cinco anos de idade e até os doze anos, 
e.m regime de internato, podendo aceitar índios adultos como 
alunos e mesmo pessoas civilizadas vizinhas ao colégio. O colé-

22. ~er, em edi~a? recente, .General. Couto de Magalhaes, O Selvagem. Belo Hori
zonte e Sao Paulo: Editora Itaua1a e Editora da Universidade de Sao Paulo 1975 Tam
bé~ no seu liv~ Viage~ ao Aragua_ia, Brasiliana, vol. 28. Sao Paulo: Companhia Editora 
Nacional e Instituto Nacional do L1vro, 1975 o autor tece comentários sobre os indios 
que visita e sobre o scu aproveitamento na ' economía nacional. 

119 



1 ..._ 

gio funcionou enquanto o seu idealizador foi presidente da 
província, após o que entrou em decadencia e se acabou, dando 
lugar hoje a cidade de Aruana, onde ainda vivero alguns Karajá 
descendentes dos remanescentes daquele tempo. 

Note-se que a experiencia educacional proposta ero 1832, 
bem como a de Couto de Magalhaes e as de Guido Marliere, 
para os índios do Vale do Rio Doce, e dos irmaos Ottoni, 
que incluía índios do vale do Mucuri (bem como imigrantes 
alemaes) , sao todas experiencias baseadas na antiga pedagogía 
jesuítica, que focaliza seu trabalho na crian<;a, mas se reveste 
de urna atitude social de integra~ao imediata do índio coro 
elementos da sociedade envolvente. 23 Nesses casos, como em 
muitas diretorias parciais, a entrada de imigrantes e lavradores 
sem terra resultou na descaracteriza<;ao indígena e na sua trans
forma<;ao em caboclo ou índio genérico. 

Outros intelectuais do Império dedicaram algum esfor<;o 
aos índios, vendo-os, já sob a ótica evolucionista, como primi
tivos, resquícios de um passado que certamente nao sobreviveria 
ao · desenvolvimento da na<;ao. Joao Barbosa Rodrigues, talvez 
a quem podemos chamar o primeiro antropólogo brasileiro, 
conheceu e trabalhou pessoalmente com alguns povos indígenas, 
como os Crishaná, sobre quem escreveu o seu livro A P acifi
caf ao dos Crishanás. 24 Como diretor do Museu Nacional, orga
nizou a Exposi<;ao Brasileira de Antropología, para o que es
creveu descri<;oes de diversos povos indígenas do Pará e 
Amazonas. José Veríssimo, que escreveu nos seus Estudos Ama
zónicos sobre os antigos aldeamentos tapuios e descobriu o 
caboclo como descendente biológico e cultural do índio, é outro 
exemplo digno de nota. 25 Muitos deram suas contribui<;óes 
para a reflexao nacional sobre o índio traduzindo obras de 
estrangeiros e viajantes ao Brasil e escrevendo artigas e crono
logías históricas dos seus Estados, que reconstituíam os povos 
indígenas nesses ter.ritórios, algumas das quais iam sendo publi
cadas na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro. 26 

23. Ver Theophilo B. Ottoni, "Carta ao Dr. J. M. de Macedo em 18.58 sobre os 
selvagens do Mucuri", in Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Tomo 
XXI, 1858. Guido Marliere, "Notas e Documentos", in Revista do Archivo Público 
Míneiro, Ano X, Fascículo III e IV, Fascículos I, II, III e IV, 1906·1907. 

24. Joiío Barbosa Rodrigues, A Pacificaráo dos Crishanás. Río: lmprensa Nacional, 
1882. 

25. José Veríssimo, Interesses da Amazónia. Rio: Typographia do Jornal do Commer
do, 191.5. 
. 26. Esta é a principal revista intelectual do Império e contém muitos artigos sobre 

índios até o infcio do século XX. 
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De forma geral, pode-se concluir que os intelectuais do 
Império, que optaram por urna vi sao liberal ou romantica dos 
índios, tinham uma atitude de simpatía e comisera<;ao pela sua 
situa<;ao, porém excetuando as idéias de uro Couto de Maga
lhaes e a política indigenista em vigor nao tinham nenhuma 
proposta a oferecer para solucionar os problemas que viam. 
Por outro lado, aqueles que consideravam os índios como em- ~ 
pecilho ao desenvolvimento nacional e como símbolo de algo 
que tinha que ser destruído para a salva~ao da na<;ao, já nao 
perdiam tempo em escrever sobre os índios. Ao virarem assunto 
de liberais, exclusivamente, os índios passaram a ser conside
rados caso perdido, de idealistas. 

O índio republicano é urna crian~a 

Se o liberalismo e o romantismo indianistas se alimenta
vam da má consciencia da elite imperial, o positivismo que 
surge em seguida, e funda a República, procura encontrar solu
<;óes, porque se sente capaz para isso, ou pelo menos faz um 
grande esfor<;o para acreditar nisso. Como ideología de classes 
médias basicamente inseguras e dependentes, o positivismo pro
póe urna visao bastante ortodoxa e inflexível da humanidade, 
e da sua evolu<;ao, conjuminando urna idéia de ciencia a urna 
idéia de moral. Quer libertar-se do jugo dos escravocratas, dos 
imperiais, dos clericais, enfim, das classes dominantes. Para 
alcañ<;ar esse fim, compreende a sociedade brasileira dentro de 
um rígido disciplinamento intelectual-moral, onde os trabalha· 
dores se tornam os bra<;os da República, as mulheres a sua 
for\a moral, e os patricios a cabe\a da organiza<;ao. Entre os 
patrícios estao eles, os industriais, os intelectuais, os advoga
dos, os médicos, os militares. Dessa filosofia resultou urna 
ideología religiosa, quase urna teología, e foi criada a Igreja 
do Apostolado Positivista, cuja influencia é reconhecida por 
todos os historiadores para o período que vai de 1880 a 1930, 
embora sem se precisar o seu grau real. Era urna teología 
sem deuses, só coro grandes heróis humanos. 27 

O positivismo, baseado na filosofia de Auguste Comte, é, 
naturalmente, evolucionista. Os índios sao vistos como exemplos 
do ·primeiro estágio da evolu\ao humana, o animista, em qué 

27. Ver Ivan Lins, O Positivismo no Brasil. Sao Paulo: Companhia Editora Na
cional, 1964. 
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~ yis~o do_ mundo é baseada na cren~a de que qualquer objeto 
natural pode ter urna alma, um espírito, urna anima. Portanto, 
os seus membros nao seriam capazes do pensamento racional 
e objetivo, pois nao conheciam o princípio da causalidade. Mas 
poderiam evoluir e passar de um estágio a outro através da 
educa~ao. Eis a esperan~a dos positivistas em rela\ao aos índios. 
A solu~ao estaría em dar-lhes condi~oes para que caminhassem, 
o mais rapidamente possível, para o entendimento da sua posi
~ao e da sua integra~ao a na~ao brasileira. 

Na Constituinte de 1890, o Apostolado Positivista apre
sentou as suas propostas para a na\ao brasileira. Nelas, vimos 
no capítulo anterior, cabía aos índios o singular papel de se 
constituir em na\oes livres e soberanas e de se organizarem 
empíricamente (sic) em Estados. O seu lugar na na~ao brasi
leira advinha de sua anterioridade histórica, mas o seu futuro 
seria a sua incorpora\ao física e cultural, o que viria a mo
delar urna fisionomía especial do brasileiro. 

Essas idéias nao geraram fruto imediatamente. A nível 
administrativo, a política indigenista continuava a ser regida 
nos moldes do Regimento das Missoes de 1845, isto é, per- · 
sistia o binomio civiliza~ao e catequese, mas no ambito dos 
Estados federados, nao mais pelo governo central. A Igreja 
havia se separado do Estado, mas a influencia religiosa era 
ainda de grande importancia, e muitos Estados continuavam a 
convidar ordens religiosas para criar missoes entre os índios de 
suas jurisdi~oes. Porém o Apostolado Positivista, através sobre
tudo de Teixeira Mendes, continuava a manifestar sua visao 
integrativa e racionalista do índio, em artigos e ensinamentos, 
na Escola Militar, e a través da sua revista oficial, no Rio de 
Janeiro, e de urna sociedade afiliada, o Centro de Ciencias, 
Letras e Artes, de Campinas, Sao Paulo. Por esses meios, con
clamava o Estado a exercer a fun~ao gestora da política indi
genista. 

Em 1906 a administra~ao dos problemas indígenas passa 
para o Ministério da Agricultura, porém só em 1910, como 
já vimos, e depois de urna campanha nacional de grande reper
cussao, é que é criado o Servi~o de Prote\ao aos fndios (SPI), 
que fica sob o controle e a inspira~ao imediata do positivismo. 
Esse movimento, que congregou positivistas, liberais e nacio
nalistas, parte das classes médias, das For\as Armadas e da 
burocracia estatal, representou a concretiza~ao política do sentí-
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mento nacional que considera os índios parte integrante da 
nacionalidade brasileira. De certa forma, ele antecipou os aspec
tos nativistas e nacionalistas que estariam presentes no mov1-
mento criado a partir da Semana de Arte Moderna. 

Se bem que é o positivismo oficial, representado por 
Rondon e seus companheiros, que vai dominar a visao sobre 
o índio nos próximos 30 ou 40 anos, já há exemplos de pen
sadores brasileiros que evoluem na conceitua~ao do índio dentro 
da história brasileira e em rela~ao aos fundamentos científicos 
da antropología moderna. Capistrano de Abreu, cuja visao do 
Brasil real\ou sobremaneira o papel trabalhador e generoso do 
seu povo, em oposi~ao a inércia e o egoísmo de suas elites, 
naturalmente iría interessar-se política e intelectualmente pelo 
índio. 

Embora inicialmente tivesse sido um positivista, Capistrano 
foi posteriormente influenciado pelos culturalistas alemaes, sobre
tudo Ratzel, o que o levou a elaborar urna visao mais dialética 
da história do Brasil. Ele interessou-se especialmente pela his
tória do que se chamava entao o hinterland, o grande sertao, 
que, do seu ponto de vista, representava mais organicamente 
o Brasil. O seu interesse pelo índio levou-o a manter urna 
copiosa correspondencia com diversos viajantes e cientistas que 
vieram a conhecer o interior brasileiro, como Von den Stein, 
Max Schmidt, Ehrenreich, e, inclusive, até o jovem Franz Boas, 
que entao estudava os povos do noroeste canadense e que vicia 
a ser o pai da antropologia moderna norte-americana. Em 1895, 
Capistrano publicou um livro sobre os índios Bakairi, do Mato 
Grosso, e, em 1912, outro sobre os Caxináua, ambos com 
estudos sobre suas respectivas culturas e línguas. Parte dos 
dados obtidos vieram das informa\oes que lhe traziam outros 
cientistas e militares que faziam parte da Comissao Rondon. 
Outra parte ele obteve de entrevistas diretas com índios que 
vinham ao Río de Janeiro, trazidos propositalmente para esse 
fim. 28 Urna forma usual, para a época, de se fazer antropología, 
que poderia produzir resultados mais ou menos confiáveis, con-

28. Joao Capistrano de Abreu, Correspondé11cia, edi~ao organizada e prefaciada por 
José Honório Rodrígues, 3 vols. Rio: Instituto Nacional do Livro, 1954; "Os Bacaerys", 
in Revista Brasileira, Ano I , Tomo III, Rio de Janeiro, 1895, p. 209-228; Tomo IV, 
p. 43-.50, 2J:4-243. ~eproduzido. em Ensaios e Est11d'!s (~rítíc~ ~ Hist6ria), 3• série. 
Rio de Jane1ro: Soc1cdade Cap1strano de Abreu e L1vrar1a Br1gwet, 1938, p. 217-2?4; 
Rá-txa hu-ni-kuaim: a língua dos Caxinauás do rio Ibua,u, afluente do Murú.. Ri<;>: 
Typographia Lenzinger, 1914; 2• ed. Río: Sociedade Capistrano de Abreu e L1vrar1a 
Briguiet, 1941. 
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forme a sensibilidade do pesquisador e a boa vontade do in
formante. 

Num país ainda sem universidades e sem cursos de antro
pología indígena, o conhecimento que se obtinha sobre os povos 
indígenas só podia vir de entidades como o SPI. Havia, natu
ralmente os relatos de missionários e viajantes, dispersos em . , 
livros e artigos, muitos já traduzidos e comentados. Fazia-se 
míster sistematizá-los de alguma forma e inserí-los no conheci
mento geral e nas teorías antropológicas mais recentes. A qua
lidade intelectual de muitos dos ajudantes de Rondon foi res
ponsável por urna considerável produ~ao de artigos e livros 
sobre as sociedades indígenas, a descri~ao de muitas culturas 
indígenas, a produ~ao de discos, fotografias e filmes de grande 
valor etnográfico e histórico, que .contribuíram, nos anos em 
curso, para consolidar a imagem do índio como um ser digno 
de viver, e que precisava da nossa compreensao e ajuda. 

Como ideología política, o SPI se caracterizou pelo seu 
anticlericalismo e pelo seu· cientificismo. No primeiro caso, 
atacou desde o clero secular até as miss6es tradicionais e as 
novas, como a dos jesuítas, dos salesianos e dos dominicanos, 
e as missoes protestantes recém-chegadas ao Brasil. Porém nao 
conseguiu a hegemonía da a~ao indigenista, tanto por causa do 
poder de influencia da lgreja sobre o Estado, quanto porque, 
em alguns casos, a presen~a missionária antecedera a sua cria~ao. 
Assim, o SPI abriu mao de algumas áreas indígenas, como . o 
Alto Río Negro, e algumas aldeias e áreas indígenas, como a 
missao Meruri, dos índios Bororo, e outras mais. 29 

Pelo seu lado cientificista, o SPI se enrijeceu demasiada
mente nos princípios positivistas, até meados da década de 40, 
o que dificultou a sua reflexao <liante dos avan~os teóricos 
da antropología. Por exemplo, durante muito tempo, sua a~ao 
indigenista se pautou pela idéia de que todas as sociedades 
indígenas eram matriarcais, porque esse tra~o cultural é o que 
caracterizaría, teoricamente, sociedades de pequena agricultura. 
Ora, essa propugna~ao havia sido feíta quase um século antes 
e já sofría muitos reparos empíricos indiscutíveis. 30 

29. Ver de Alípio Bandeira, A Mystifica,ao Salesiana. Rio: Lithotipo Fluminense, 
1923; A Cr~z Indígena. Porto Alegre: Livraria do Globo, 1926. 

30. As princ;pais obras foram publicadas ou republicadas n~ Coleciio do Conselho 
Nacional de Prot~ao flOS !ndios, a partir. de 1941. Pod-:-se sentir. o ranco .bacharelesco 
e dogmático do SPI, por exemplo, num hvro comemorauvo ao D1a do !nd10 dos anos 
de 1944 a 1945 publicado em 1947 (Publicaciio n. 100 do CNPI). A partir daí o 
SPI iria se rej~venescer nas s!-1as pesqu!sas e no seu diálogo . coro o conheciJ~~nto 
antropológico até meados da decada segumte, quando sucumbe fmalmente ao antuntc
lectualismo poHtico. 
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Os antropólogos que de alguma forma paruc1param ou 
colaboraram nos primeiros tempos, como Curt Nimuendaju, 
Roquette-Pinto, Herbert Baldus, Heloísa Alberto-Torres, ~ven
tualmente chegaram a ter influencia sobre a orienta~ao filosó
fica do órgao - o que ajudou a dar-lhe urna qualidade excep
cional quando comparado com órgaos equivalentes .em out~os 
países. John Collier, que foi diretor do Bureau of Indzan Affatrs, 
o equivalente norte-americano ao SPI, entre 1933 e 1945, 
elogia o SPI sem meias palavras, reconhecendo o seu esfor~o 
e sua filosofía humanista em rela~ao ao índio. 31 No pós-guerra, 
e até os fins da década de 50, o SPI viveu outro grande mo
mento intelectual, tendo no seu quadro antropólogos como Darcy 
Ribeiro Eduardo Galvao, Roberto Cardoso de Oliveira e Carlos 
Moreir~ Neto, sendo, de fato, porta-voz dos sentimentos indi
genistas do Brasil da época. A cria~ao do. M~seu do fndi?, 
dedicado a coletar material sobre as culturas 1nd1genas, produz1r 
conhecimento e repassá-lo a comunidade brasileira com o fim 
de combater o preconceito antiindígena atávico, é exemplo dessa 
característica científica de alto nível. 

A presen~a desses antropólogos junto aos militares e ~t~
lectuais positivistas, como Luís Bueno Horta Barbosa, Al1p10 
Bandeira, José Maria de Paula, Vicente de Paula Teixeira da 
Fonseca Vasconcelos, Manuel Rabelo, além daquelas pessoas 
en tao chamadas de "sertanistas ", como Pimentel Barbosa, Eduar
do Hoerhann Francisco Meireles, Cícero Cavalcanti, os irmaos , . 
Vilas-Boas, o médico sanitarista Noel Nutels, e outros mars, 
todos trabalhando para urna mesma finalidade, demonstra a 
tentativa de se encontrar urna ideología que aliasse o pensa
mento a a\ao num processo de enriquecimento mútuo. Todas 
essas pessoas ~ram capazes tanto de escrever quanto .deA di~logar 
com um povo indígena, fundar um posto de ass1stenc1a ~u 
fazer um discurso de defesa do índio numa solenidade pública 
ou no Congresso Nacional. Esse foi, sem dúvida, um fator 
de coesao e qualidade do SPI, sob a lideran~a moral do Mare
chal Rondon, que a FUNAI jamais obteve em mome~t~ algum, 
pelo contrário, criou motivos para provocar ~~a c1sao. e~tre 
antropólogos e indigenistas que só causou preJutzos ao md1ge
nismo brasileiro. 

Urna das mais permanentes características do SPI foi a 
sua filosofía de "pacificai;ao" dos chamados índios arredios. 

31. Ver John Collier, Los Indios de las Américas. México: Fondo de Cultura Eco~ 
nómica, 1960, p. 273. / 
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A n~ao de pacifica\ao talvez tenha surgido em fins do século 
passado, como bem exemplifica o livro de Barbosa Rodrigues, 
e representa um passo adiante das no\5es de "domestica\ao" 
ou "amansamento". Esses termos sao usados ainda boje para 
significar o sentido da relac;ao de primeiro contato que se faz 
com um povo indígena. Na pacificac;ao o índio é compreendido 
como um ser bravío e agressivo, nas outras, como um animal. 
A noc;ao de pacificac;ao é preconceituosa, além do mais, porque 
subtrai do índio o seu caráter de povo, de unidade sociopolítica 
autónoma, com quem se deve procurar relac;5es amistosas pelo 
diálogo franco e respeitoso. Ela implica urna posic;ao de supe
rioridade por parte do "pacificador". É sempre um ato político 
de intervenc;ao e controle, que muda um povo de autónomo 
para heterónomo. 

De qualquer 1nodo, "pacificar" era a tática mais huma
nista da época, o contrário da guerra. O método de pacificac;ao 
foi desenvolvido, antes do SPI, pela Comissao Rondon, nos 
contatos que teve com índios do Mato Grosso. Baseava-se no 
princípio de que urna turma de pacificac;ao estava invadindo 
um território indígena, e que o índio tinha todo o direito de 
defende-lo, inclusive atacando quem o estivesse invadindo. Assim, 
era dever moral aceitar essa realidade, procurar mostrar sinais 
de boas intenc;oes e nunca revidar ataques. Daí foi criada a 
célebre máxima de "morrer se preciso for, matar nunca", como 
guia das ac;oes de urna e qualquer turma de pacificac;ao. 

Muita gente morreu e passou perigo seguindo esse prin
cípio, numa prova irrefutável da sua dedicac;ao, da forc;a moral 
e do esprit de corps que regia o SPI. 

Embora o resultado final das dezenas de pacificac;óes feítas, 
dos Nambiquara, Kaingang e Xokleng, no início do SPI, pas
sando pelos Botocudo, Gueren, Baenan, Umotina, Parintintin, 
Urubu-Kaapor, Kayapó, Xavante, Suruí, Xi.krin, Gavióes, Cinta
Larga, até os casos mais recentes dos Kubenkrakem, Txicao, 
Suyá, Parakana, Arara, Uru-eu-wau-wau, e outros mais, nao 
corresponda ao que se esperava, mas, pelo contrário, levou 
algumas dessas tribos ao exterm.ínio e a dolorosas perdas popu
lacionais e imensas perdas territoriais, podemos, no entanto, 
considerar essa filosofia como urna contribuic;ao ao humanismo 
brasileiro. Mesmo no período mais autoritário e antiindígena 
que o Brasil já passou, recentemente, essa filosofía se impos 
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como princípio e ideal. É claro que sempre houve e continua 
a haver casos individuais de má-fé e irresponsabilidade adi
cionando-se ao fato de que a nQ\ao de "atrac;ao", u~ad~ pela 
FUNAI, é mais insidiosa e dúbia, carregada de armadilhas e 
sensacionalismos, mais ao gosto desses tempos. 

Porém, nem pacificar nem tampouco atrair é a questao. 
O que deve prevalecer é a idéia e o estatuto jurídico de que 
os índios estao no seu território, quase sempre pacifiq1mente, 
e só por urna motivac;ao muito superior é que se deve procurar 
um relacionamento coro eles, e sempre através de princípios 
morais e métodos honestos que estabelec;am um acordo de 
respeito aos seus direitos individuais e sociais e sobretudo as 
su as terras. Acordar boas relac;óes com um povo indígena para 
depois explorar o seu território é o equivalente moderno de 
declarar urna guerra ofensiva no século XVII. 

O positivismo e o SPI também tiveram o mérito de equa
cionar o problema indígena brasileiro, o seu decréscimo popu
lacional e a sua inadequac;ao a dinamica política do país, como 
um problema histórico, com soluc;oes históricas. Rompeu defi
nitivamente coro o binomio "catequese e civilizac;ao", focali
zando a filosofía do trabalho indigenista numa sociologia mo
derna (para a época e para o Brasil), centrada no homem. 

Paralelamente, estavam se constituindo as llQ\Ües e concei
tos que formam o escopo da antropología moderna, onde o ho
mem é visto como um ser fundamentalmente cultural, isto é, de
terminado mais por suas ac;oes sociais, seu passado cónstituído e 
seu inter-relacionamento com os outros homens, do que por 
determinac;oes geográficas ou pela biología. Por essa perspectiva, 
o homem torna-se responsável por si mesmo e, portanto, capaz. 
de ac;ao consciente de mudanc;a. Embora a antropología tenha 
surgido das mesmas fontes de onde brotou o positivismo, isto é, 
o iluminismo e o evolucionismo, a partir do início deste século, 
desenvolve urna forte crítica ao esquema evolucionista de 
desenvolvimento humano (nao a teoría da evoluc;ao, como pen
sam alguns) . Os estudos empíricos, baseados na presenc;a do 
antropólogo entre o povo indígena em questao, já vinham de
monstrando que a variedade das sociedades humanas era maior 
do que supunham os evolucionistas clássicos e também o posi
tivismo, e suas formas de viver e pensar muito mais complexas. 
Poi provado e comprovado que os chamados povos primitivos 
possuíam culturas funcionais e completas e nada deviam aos 
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chamados civilizados em sofistica\ªº e sutileza de pensamento. 
Portanto, a escala de potencia cultural nao se correlacionava 
com urna putativa escala de inteligencia e mesmo de valores . 
morais. 

Pela nQ\aO de relativismo cultural, segundo a qual s~ co~
preende que todas as sociedades e culturas ~u~anas sao tao_ 
singulares que só se explicam pelos seus proprios termos, _e 
portanto nao podem ser comparadas um~s c~m as outras, nao 
havendo assim costumes superiores ou inferiores, as culturas 
indígenas f oram elevadas ao pé de igualdade com qualqu~r 
outra cultura inclusive a brasileira, por exemplo. A partir 
dessa no\ao r:iuito se aprendeu sobre o índio, pela aten\ao ~ue 
se deu ao conhecimento dos mínimos detalhes de sua vida, 
as suas visoes de mundo, as suas singularidades culturais e, 
enfim, a totalidade integrativa de suas sociedades. 

Porém tal como na má consciencia liberal, tinha-se que ' . . . 
encarar a realidade. Os índios podem até ser vistos como iguais 
a nós, mas, de fato, pareciam estar perdendo. Suas popula\oe.s 
vinham constantemente diminuindo, suas culturas se bastardi
zando suas visoes de mundo ficavam cada vez mais confusas 
e incÚnadas a acatar as visües dos civilizados. Chamou-se a 
isso de processo de acultura~áo. O índio, enfim, estava derro
tado era um ser fadado a extin\ao, dizia-se aos quatro ventos. 
E ~r que? Por causa da for\a da civiliza\ao, por causa da 
sua inadaptabilidade cultural, e qui\á biológica, em sum.a, por 
causa da sua inferioridade, mesmo que fosse só relativa ou 
setorial. Dessa forma, o relativismo cultural tornou-se, na melhor 
das hipóteses, um princípio metodológico, u~.ª atitude em :el~
\ªº as culturas humanas, nao urna base teorica para substituir 

0 evolucionismo cultural, como pretendía urna corrente .da antrC: 
pologia norte-americana até a Seg?nda ~uerra Mu~d1al, e di
versos antropólogos europeus, Mahnowsk1 em especial. 

Na verdade o avan\O conceitual da antropología moderna 
nao foi tao rev~lucionário quanto se supóe. A crítica feíta ao 
esquema evolucionista nao desbancou a validade dos est1:1dos 
empíricos anteriores de sociedades indígenas, nem as prem1ssas 
que organizavam as análises decorrentes. Os ~randes p~nsadores 
do nosso século como Durkheim, Freud, P1aget, Lev1-Strauss, 
analisaram diver~os aspectos dos povos e culturas indígenas coro 
base no conhecimento científico de suas épocas - que se esten
dem ao presente - o qual, em muitos casos, ecoa as mesmas 
visoes quinhentistas sobre os índios. 
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Para desenvolver suas idéias sobre o complexo de Édipo, 
eor exemplo, Freud buscou nos livros de antropólogos como 
R. R. Marret, James Frazer, Spencer and Guillen, Robertson 
Smith, Durkheim, Mauss e outros mais, os fundamentos empí
ricos e as análises parciais que o levaram a concluir que os 
povos primitivos, os selvagens, tero urna mentalidade equiva
lente a de . urna crian\a civilizada, e suas religiües, de na¡ureza 
animista, sao baseadas em sentimentos psicológicos correspon
dentes aos de um neurótico. O primitivo, no seu entender, 
vai além do neurótico, pois ele nao somente nao consegue 
fazer urna nítida distin\ao entre o pensar e o fazer, como nao 
se inibe de tentar converter o pensamento em ato. 32 Em que 
difere isto da anedota do Padre Anchieta sobre a índia Tupi
nambá que acreditava ter tido rela\oes sexuais com um padre 
porque assim o sonhara? 

Nos vários livros sobre o desenvolvimento da inteligencia 
na crian\a, Jean Piaget sugere freqüentemente que o pensa
mento dos povos primitivos está no mesmo nível daquele de 
urna crian\a de 7-8 anos, caracterizado por um realismo inge
nuo, urna visao egocentrica, pré-lógico, pré-causal, baseado no 
raciocínio transdutivo ( em oposi\ao a dedu\ao e indu\ao) , 
"Ímpermeável a experiencia", dominado pelo vigor da convic\aO 
(ou o que Freud chama de "onipotencia do pensamento"), 
enfim, incapaz de distinguir o mundo real exterior da sua 
subjetividade. 33 Mesmo depois de ter lido críticamente, a luz 
das análises de Lévi-Strauss, as idéias do antropólogo Lucien 
Levy-Bruhl, que categoricamente afirmara que o pensamento 
primitivo era pré-lógico porque a realidade exterior só era 
concebida pela participa~áo do indivíduo, Piaget tenta recon
duzir esse último conceito para o sentido de urna rela\ao entre 
o indivíduo e o objeto, nao como um sentimento místico, 
como parecera inicialmente a Levy-Bruhl, e que era o grande 
motivo da sua rejei\ aO pela maioria dos antropólogos. Dessa 
forma, Piaget reafirmaría a correspondencia do pensamento pri
mitivo ao da crian\a que ainda vive o estágio egocentrico. 34 

Nao foram semente os grandes psicólogos que pensaram 
assim. A heran\a evolucionista está presente na antropología 

32 Ver Si¡;¡mund Freud "Totem and Taboo", in The Basir Writings o/ Sigmtmd ) 
Freud, · p . 807-930. Nova IÓrque: The Modero L ibracy, 1938; Psicologia de Grupo e 
Análise do ER,o. Río: Imaszo, 1976. > 

33. Ver Jeao Piaget, O Raciocínio n11 Criatt~a. R io: Editora Record, s/d. J 
34. Ver Jean Piaget, Stmcturalism. Nov_a .I?tque: Har~er and Row. !970, p. ll~-1.18 , / .. 

onde d!scute a sua comparac;ao en~rc; o pnnut1vo e a crianc;a em relacao aos com:ettos '-
de Lucten Levy-Bruhl e Claude Lev1-Strauss. 
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de um Franz Boas, quando diz que o pensamento pr1m1uvo 
é caracterizado por "associa<;oes emocionais" que obscurecem a 
objetividade, na de um Evans-Pritchard, quando enfatiza a 
necessidade do primitivo de buscar explica<;oes para tudo e 
ignorar o acaso, e na própria antropología de um Levi-Strauss, 
quando cria a no<;ao de "pre-ceito" para caracterizar o pensa
mento concreto das classifica<;oes primitivas, em oposi<;ao ao 
"conceito", que caracterizaría o pensamento científico. 35 É ver
dade que esse chamado pensamento selvagem é relativizado 
pelo autor, ao afirmar que esse tipo de pensamento também 
está presente no mundo civilizado, e que portanto nao repre
senta urna atribui<;ao exclusiva dos primitivos. Porém essa con
cessao parece, sem dúvida, gratuita, já que suas análises mostram 
o pensamento primitivo como dominado pela lógica do concreto, 
enquanto que entre os civilizados essa forma de pensamento 
nao seria mais do que resquício de eras anteriores, relegado a 
esferas menos importantes da vida social civilizada. 

A equipara<;ao do primitivo com a crian<;a é argüida por 
esses dentistas com base na correspondencia ontogenese/ filogé
nese, segundo a qual o ser humano se desenvolve por formas 
idénticas aquelas por que teria passado o homem enquanto 
espécie e enquanto cultura. Piaget, especialmente, diz que, se 
nao lhe é dado conhecer o primitivo ser humano, já desapa
recido, ele o encentra na crian<;a e nos povos primitivos sobre
viventes. Freud - e, muito mais do que ele, Jung - concebe 
a psicología humana, sobretudo a psicología de grupo, como 
portadora de elementos atávicos pré-históricos, talvez até pré
humanos. 36 Os povos primitivos seriam exemplos corresponden
tes dessas diversas fases do desenvolvimento do indivíduo 
homem. 

Vale a pena esclarecer, como um paréntese, que nenhum 
desses autores assim escreve como modo de menosprezar os 
povos primitivos, suas culturas e suas formas de pensar. Freud, 
quando equaciona o pensamento primitivo ªº do neurótico, nao 
o diminui necessariamente, já que considera que é esse tipo 
de pensamento que gera as artes e as religioes, fundamentos 
e esteios das culturas. Piaget, por sua vez, diz que "A atividade 

35. Ver Franz Boas. The mind of Primitive Man, Revised Edition. Nova Jorque: 
MacMillan, 1938. E. E. Evans - Pritcbard, Bruxaria, Oráculos e Magia entre os A.zendc. 
Rio: Zahar Editores, 1978. Claude Lévi-Su auss - O Pensamento Selvagem. Sao Paulo: 
Comoanhia Editora Nacional, 1970. 

36. Ver Car! Jung, O Homem e seus Símbolos. Río: Nova Fronteira, ~ edi~áo, 
1981. 
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lógica ~ao é, ~oda a inteligencia. Pode-se ser inteligente, sem 
ser ~ulto log1co. ~s duas fun<;oes essenciais da inteligencia, 
a de m~entar solu<;oes e a de corroborá-las, nao se acarretam, 
nec:ssar1amente, urna a outra: a primeira participa da imagi
na<;ao; ,apenas a segunda é propriamente lógica". 37 Quanto aos 
antropologos, em geral, seus livros e teorias demonstram clara
mente a sua visao empática e a sua busca de igualdade em 
rela<;ao ao primitivo. 

1 

Poré~, embora combatida pelas pesquisas empíricas que 
os antropologos vem fazendo nos últimos 100 anos reconhe
cendo ao primitivo os fundamentos do pensamento 'científico, 
por um lado, e onde se percebeu o pensamento mágico ou a 
recusa ao acaso também entre os civilizados sobretudo nos 
estamentos s?c!ais ~i~da nao integrados a ~odernidade, por 
outro, essa v1sao teonca preenchia e justificava um sentimento 
generaliz~do e arraigado, no civilizado, de que este é essencial
ment~ dife~~nte do primitivo, e seu superior. A imputa~ao de 
urna 1nfan ulidade se coaduna va com a teoria da evolu~ao com 
a correspon~e~c~a ontog~nese/filogenese, e com a idéia d~ que 
os povos pr1m1uvos atua1s representam sobrevivéncias do nosso 
passado mais remoto. 

Esse sentimento nao deixava de pesar na consciencia libe
ral ~ª. antropología que defendía a igualdade dos povos e o 
relativismo cultural. Havia, de fato, um dilema que influen
ciava, na prática, as rela<;oes entre o antropólogo e o seu 
informante indígena (que, no caso dos países colonizados da 
Africa e Oceanía, era quase sempre um criado, um empregado 
temporário) e que, obviamente, esta va marcado nas rela<;oes 
colonialistas ou, como no Brasil, na rela<;ao de tutor para tute
lado. Como, entao, ser o índio ao mesmo tempo igual ao civi
lizado, mas ser seu tutelado, ou o africano ser o seu criado? 
Ser como urna crian~a, assim, até que nao seria de todo mal. 
É extremamente significativo que, para fugir a esse dilema a 
antropología norte-americana tenha terminado por conceit~ar 
como um princípio metodológico a idéia de que um antropólogo, 
ao estudar um povo primitivo e praticar o método da obser
va<;ao participante, pelo qual ele se insere no contexto cultural 
desse povo, ele vira urna crian<;a aos olhos desse povo, e, de 
certa forma, até para si mesmo. A idéia é que ele penetra 
num novo mundo desconhecido como um ingenuo, e só aos 

37. Ver Jean Piaget, O Raciocínio na Crian~a, op. cit ., p. 189. 
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P,Oucos vai entendendo-o, e, concomitantemente, vai crescendo, 
até que, ao cabo desse período, vira adulto perante os me~bros 
nativos da cultura pesquisada. Concluía-se daí que ser cnan~a 
era urna situa~ao temporária, dependía do ponto de vista que 
se adotasse. Até um civilizado o seria em determinados con
textos. Tudo afinal era relativo. Muitos estudos foram reali
?ados a partir des~e entenc:Umento. e desse su~st~ princípio 
metodológico. Parec1am suavizar o dilema antropolog1co e a real 
situa~ao política, por urna dissitnulada inversao psicológica. 

A resolu~ao desse dilema, no entanto, nao veio por obra 
da antropología, e sim em fun~ao das mudan~as políticas, 
pelo fim do colonialismo tradicional e o su~gi~ento das. n~~6es 
africanas modernas, e com a presen~a do 1nd10, do pr1ID1tlvo, 
nos cenários políticos maiores. Ao adotar, com identica verve 
e competencia, um discurso político equivalente ao do civilizado, 
os chamados primitivos come~am a mudar a idéia de que sao 
como crian~as, ou neuróticos, ou incapazes de distinguir o 
objetivo do subjetivo. Para os índios do Brasil, isso só pas~ou 
a ser possível, verdadeiramente, quando as suas popula~oes 
pararam de diminuir, revertendo urna tendencia que vinha desde 
1500, e eles passaram a lutar por sua sobrevivencia com os 
instrumentos de que dispunham e com suas próprias for~as, 
antes irreconhecíveis. 

É óbvio que a antropología, enquanto ciencia, ainda nao 
formulou urna visao nova e integradora que abarque essa mu
dan~a fundamental. Apenas fez a sua crítica, sua autocrítica, 
em rela~ao a sua participa~ao política no colonialismo. 38 É ne
cessário agora pensar firmemente a igualdade dos homens e 
das culturas como realidades potenciais e necessárias e assim 
fornecer as bases argumentativas que possam produzir a refor
mula~ao de outras ciencias afins, como a psicología, e a própria 
filosofía, no que diz respeito as idéias que tem do primitivo 
e. das dif eren~as culturais. 

No novo processo político que presenciamos, mantém-se 
ainda na concretude das rela\oes interétnicas em nosso país, ' . 
a visao infantilista do índio, através do seu reconhec1mento 
legal como menor de idade. Procura-se justificar essa condi~ao 
com argumentos políticos realistas, como a alega~ao de que só 

.38. Ver, por exemplo, Gerard Léclerc, Crítica fia Antropologi.a . . Lisbo~: Editorial 
Estampa, 197.3. Aliás, quase t~a a antropología mexicana e a bras1leira estao marcadas 
por este sentimento de autocr1t1ca. 
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assim é que o Estado brasileiro pode defender o índio das 
injusti~as sociais e económicas que sao cometidas contra ele e 
suas culturas, e proteger as suas terras da permanente amea~a 
de esbulho (Ora, infelizmente, pesa dizer, é o próprio Estado 
que está se encarregando 1 atualmente de efetuar essa tarefa 
para os interesses económicos). O paternalismo é justificado 
como urna necessidade histórica e como resultado de um pacto 
social criado no interior do conjunto de for~as que comp6em 
a nacionalidade brasileira. O índio tornou-se, assim, um filho 
bastardo da nossa civiliza~ao. Além de crian~a, o índio ainda 
tem sido visto como se estivesse sofrendo de urna doen~a 
terminal, condenado inexoravelmente ao seu fim, para o que 
seria dever social e humanista, se nao cristao, do Estado, 
ameruzar o seu sofrimento e cuidar para que venha a ter urna 
boa morte. 

A busca de uma identidade maior 

Muita gente continua a pensar que o índio está fadado 
ao extermínio, seja físico, seja por assimila~ao cultural, nos 
próprios termos do lamento liberal de Perdigao Malheiro ou 
naqueles do cientificismo positivista, ou pela acultura~ao antro
pológica. Mas as estatísticas apontam urna nova realidade e 
muita gente já percebe a diferen~a demográfica de determi
nado povo indígena, agora, para o que era vinte ou trinta anos 
atrás. E percebe a sua mudan~a de comportamento. A passa
gem de diversas personalidades indígenas no cenário nacional 
nos últimos anos, fruto dos movimentos indígenas e dos pró
prios movimentos internos da sociedade brasileira, causou es
pécie e abalou a visao que tínhamos do índio, este Bom Sel
vagem, esta nossa crian~a. Entao, eles se articulam tao matrei
ramente assim? Amea~am com violencia? Manipulam a opiniao 
pública? Se corrompem, se vendem, traem seus valores? Fazem 
política e viram deputado? Onde estao a sua ingenuidade e 
a sua pureza? 

A opiniao pública nao entende mais o índio, mas também 
estao perplexos o Estado e até os especialistas antropólogos. 
Come~a a ficar esclarecido que os índios nao sao como crian~as, 
mesmo que riam mais do que nós, que sejam egoístas com 
suas pequenas coisas e generosos no dar e no receber. Querem 
o direito aos seus bens patrimoniais e de serem tratados como 

133 



"' 

iguais - cacique com presidente, líder com líder, homem com 
homem. É claro que há desentendimentos e incompreensóes por 
parte deles, mas, basicamente, tem urna n~ao geral do fun
cionamento de nossa sociedade, e daí querem um relacionamento 
paritário. Meio desengon~adamente, procuram o seu lugar na 
sociedade brasileira. Nós é que nao sabemos que espa~o abrir 
para o seu avan~o, fundamentalmente porque nao sabemos que 
tipo de sociedade nos será dado construir. 

Durante os últimos quinze anos, dezenas de teses e livros 
foram escritos para tentar definir o que faz o índio ser e 
manter-se índio, sobretudo aqueles que vivem há muitos anos 
em contato permanente com a civiliza~ao brasileira. Os estudos, 
infelizmente em sua maioria de casos, foram feítos sem urna 
perspectiva histórica, buscando apenas o delineamento de um 
quadro conceitual psicologizante e indefinido no tempo. Sao os 
estudos sobre identidade étnica. Essa preocupa~ao, no entanto, 
reflete urna realidade nova que certamente irá mudar de forma 
significativa a posi~ao do índio no Brasil e o que se deve 
pensar sobre ele. Reflete também urna busca nossa de recriar 
a nossa identidade nacional. 

Antropólogos e outros intelectuais pressentem que a presen
~a histórica e contínua dos povos indígenas no Brasil pode criar 
novas fei~óes para a nossa sociedade. Nao sendo mais um 
morto-vivo, o índio tero que se compor coro a nossa realidade 
e nós é que fazemos essa realidade e influenciamos pesadamente 
na ac;ao indígena real e possível. Entao, nós, sociedade brasi
leira, é que ternos que nos definir, e dialogar com eles a res
peito da nossa posi\ao. 

É bom que os indios controlem sete por cento do terri
tório nacional? É bom que suas riquezas sejam preservadas 
como aval do nosso futuro, sobretudo na Amazonia? O modo 
económico indígena é saudável para a preserva\ao de nossas 
florestas? É possível ser emulado por projetos sociais com 
nossas popula~óes rurais? O índio é urna amea~a a seguran~a 
de nossas fronteiras ou é um baluarte de sua defesa? A espe
cífica identidade indígena amea\a a integridade da nacionalidade 
ou a complementa, colora e enriquece? 

Eis as grandes questóes que estao em pauta, e cujas res
postas dirigirao nossas novas atitudes e pensamentos sobre os 
índios. As mesquinhas e injustas opinioes que se veiculam 
contra os indios e suas culturas nao passarao de preconceitos 
sem sentido, pois nao mais balizarao a nova realidade. 
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CAPÍTULO IV 
) 

Os povos indígenas 

Forma~óes socioculturais 

, Os índios sao, obviamente, os mais interessados em que o 
pa1s tenha urna política indigenista humanista e democrática 
q~e . ~s auxilie na sua luta pela permanencia histórica e qu~ 
dtg~f1que a sua especificidade na comunhao nacional. Em 
con1unto, como povo, ou individualmente, esse interesse é 
e~presso de muitas maneiras, até agressivamente. Mas muitos 
c~d.adaos brasileiros também lutam por esse objetivo e se po
s~c1onam ao seu lado contra os interesses antiindígenas que 
ainda prevalecem na balanc;a política. Esses interesses em sua . . - /\ . ' maioria, sao econom1cos, concretos, porém alguns sao motiva-
dos por preconceitos atávicos, cujas origens vimos anteriormen
te, ou mesmo pela falta de conhecimento. A percepc;ao geral 
que se t:m da ques~ao indígena é d~ficiente nao somente pelas 
detu.rp~\oes que extstem nos mecanismos da educac;ao formal 
brastletra, a exemplo da sua própria historiografía, mas, sobre
tudo, pelas desorienta~oes e mistificac;oes elaboradas no dia-a
?i~. da l~ta política. É necessário, portante, que fa\amos urna 
1de1a mats clara do que sao os índios, como funcionam as 
suas sociedades e como elas se posicionam frente a frente com 
o conjunto da nac;ao. 
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Os índios sao conhecidos, em primeiro lugar, como urna 
totalidade populacional mais ou menos a parte do resto da nac;ao. 
Sao reconhecidos individualmente por suas características físicas, 
seu fenotipo asiático, o que, as vezes, o confunde com os japo
neses ou chineses. É exemplar o caso de um líder indígena 
Terena que passou boa parte de sua vida urbana sendo cha
mado de "china". Por outro lado, muitos brasileiros que se 
parecem com o que se supüe ser índio, pelas suas mac;as do 
rosto salientes, olhos rasgados ou o cabelo liso e grosso, sao 
apelidados de "índio"' fazendo jus, desta maneira, a sua óbvia 
ascendencia indígena. 

Essa noc;ao genérica do ser índio faz parte da classificac;ao 
que o brasileiro, ou qualquer outro povo, faz daquilo que lhe 
parece diferente. Os índios, por sua vez, também classificam 
o nao-índio como o "branco", o "civilizado", ou antigamente, 
"o portugues". Porém, em ambos os casos, existe o reconhe
cimento das subdivisoes e do específico, tanto mais amplo 
quanto maior seja o interesse que se tenha por esse ser dife
rente, pelo outro. E isso depende menos do caráter do povo 
e do tipo de cultura, do que das motivac;oes históricas que 
o envolvem e o influenciam. 

A classifica~ao e o reconhecimento que a antropología faz 
dos índios se baseiam em critérios predominantemente socio
culturais, como a unidade política que os define, a língua que 
falam, o tipo de sociedade, o modo de produ~ao que praticam, 
o tamanho populacional, a religiao que confessam. 

Desses critérios o mais prevalente é o da unidade política, 
que, em si, é o que os nomeia e os define. Assim, quando 
se fala em índios Xavante, compreende-se um conjunto popu
lacional que pratica urna vida em comum e que se constituí um 
povo com características e interesses próprios e com urna forma 
de organiza~ao política que os agrega, por sentimentos de leal
dade e de ordena~ao, em urna unidade política. Subentende-se, 
em seguida, que esse povo fala urna mesma língua e tem urna 
cultura própria. Mas aí, no conceito popular, esses critérios já 
nao sao tao bem reconhecidos. Muita gente, na verdade, até 
se surpreende que nao exista urna "língua indígena" genérica,_ 
ou pensa que o tupi é que é a língua dos índios. 

O ser político Xavante, que fala a língua xavante, que 
pensa "xavante", e que vive num território comum (mesmo 
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que' seja dividido em áreas separadas), é um fato social in
.disputável, mas é também um fato histórico. Isto é, ele existe 
por circunstancias que se deran1 numa trajetória e num tempo, 
ele se constituiu. Com efeito, os Xavante que, na década de 
40, viviam num território indevassado da regiao do Río das 
Mortes, lá chegaram vindo provavelmente do Sul do Maranhao 
e Piauí, nos fins do século XVIII. Na sua migra~ao pelos 
cerrados goianenses ficaram algumas aldeias ao norte, que, pouco 
a pouco, no espa~o de apenas um século e meio, se consti
tuíram em outro povo, conhecidos pelo nome de Xerente. 
Hoje estes vivero em urna área ao norte de Goiás, falam urna 
língua próxima mas nao mutuamente inteligível com a língua 
xavante ( embora fosse a mesma anteriormente) e tem urna 
cultura com características assemelhadas a dos Xavante, mas já 
coin mudanc;as que lhes conf erem urna singularidade e diferen
cia~ao. 1 

A unidade política que constituí um povo pode ser um 
grupo de aldeias que partilham da mesma cultura, tem rela~ües 
matrimoniais mútuas, embora mantenham autonomía política e 
económica, como no caso dos Guaja jara, Kaapor, Guajá, Mun
durucu, Bororo, os próprios Xavante e outros mais. Pode ser 
um grupo de aldeias com essas mesmas características mas que 
mantém um alto nível de animosidade mútua, como era o 
caso dos Tupinambá, e como sao agora os Yanomami. Nesse 
caso, onde está a unidade? Está na auto-identifica~ao que fazem 
de si e está no caráter de compartilhar urna mesma cultura, 
urna mesma língua. 

Há, por outro lado, casos de unidades políticas que se 
constituem por urna única aldeia, isto é, por um único grupo 
sociopolítico-economico, mesmo quando partilha com outras 
aldeias de urna mesma cultura, urna mesma língua e um mesmo 
sentimento de humanidade. É o caso de vários povos generi
camente chamados de Timbira, mas que se autonomeiam sepa
radamente em unidades políticas autónomas como Canela-Ram
kokamekra, Krikati, Pukobye, Krepumkateye, Kraho, Parkateye, 
entre os sobreviventes atuais. A história que cada um desses 
povos tem para contar coincide no seu ponto de genese único 

l. Ver David Maybury-Lewis, A Sociedade Xavante. Río: Livraria Francisco Alvc:s 
Editora, 1984; Bartolomeu Gfaccaria e Adalberto Heide, Xavante, Povo Auténtico. Sio 
Paulo: Editorial Dom Bosco, 1972; Aracy Lopes da Silva, Nomes e amigos: da prática 
Xavante a uma reflexáo sobre os Jé. Sao Paulo: Editora da Universidade de Sao Paulo~ 
1987; Lincoln de Souza, Os Xavante e a Civilh.a,áo. Río de Janciro: IBGE, 19,J. 
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para todos, e, posteriormente, no trajeto de seu divisionamento. 
E para quase todos os outros aspectos culturais, como a língua, 
a estrutura social, a mitología, a religiao, o modo de produc;ao 
e a visao do mundo, nao parece haver diferenc;as substanciais, 
pelo menos que justifiquem urna separac;ao política tao formal. 
Na verdade, em várias ocasioes, alguns desses povos já se fun
diram entre si, especialmente depois que a sua sobrevivencia 
social se tornou inviável pela queda populacional ou pela ex
pulsao de suas terras. Existem entre os Ramkokamekra, por 
exemplo, descendentes de sobreviventes Txakamekra, e entre os 
Pukobye, remanescentes dos Kenkateye, que ainda boje sao 
apontados como tais, mas que obviamente sao culturalmente e 
até políticamente Ramkokamekra ou Pukobye ( Gaviao) . Quer 
dizer, o sao em termos, pois quando surge urna desavenc;a .que 
os envolv.e, esse passado histórico é logo trazido a baila, como 
sinal de reprobo ou de desconfianc;a. 2 

O caso dos índios do alto Xingu, os chamados Xinguanos, 
é outro exemplo da gama de possibilidades que pode existir 
na relac;ao entre unidade política/identidade lingüística/identida
de cultural. Lá existem, atualmente, cerca de 12 povos de 
línguas diferentes (algumas tao diferentes entre si quanto o 
portugues pode ser do árabe) , de tradic;oes cul turais anterior
mente também diferentes, mas que desenvolveram, talvez nos 
últimos dois ou tres séculos, um padrao cultural altamente 
homogeneo, tanto nos aspectos materiais quanto nos espirituais. 
Mas cada aldeia continua a se constituir um povo só, urna 
unidade política específica. Nao existe urna lideranc;a, ou um 
dos povos que paire sobre essas unidades numa posic;ao de 
forc;a. Apenas um entendimento cultural, urna espécie de pacto 
sociopolítico os une. O antropólogo Eduardo Galvao chamou 
esse conjunto cultural. de "área do uluri" (o nome do vestuário 
a semelhanc;a de um biquíni que as mulheres xinguanas usam), 
na tradic;ao antropológica que tenta classificar os pavos que 

2. Sobre os Timbira, ver, primeiramente, Curt Nimuendaju, Tbe Eastern Timbira, 
op. cit. Sobre os vários povos Tímbira, ver Júlío Cesar Melatti, O Messianismo Krabó. 
Sao Paulo: Editora Herder e Editora da Universidade de Sao Paulo, 1972; Ritos de 
uma Tribo Timbira. Sao Paulo: Editora Atica, 1978; Roberto da Matta, Vm Mundo 
Dividido. Petrópolis: Vozes, 1976; David Maybury-Lewís ( ed.), Dialectical Societies: 
The Je and Bororo of Central Brazil. Cambridge, Mass: Harward Uníversity Press, 
1979· Manuela Carneiro da Cunha, Os Mortos e os Outros. Sao Paulo, HUCITEC, 
1973'. Lux Vidal, Morte e Vida de uma Sociedade Indígena Brasileira. Sao Paulo: 
HUéITEC-EDUSP, 1977; Gilberto Azanha, "A Forma Tímbira: estrutura e resistencia". 
Tese de Mestrado, Uníversídade de Sao Paulo, 1984; María Elisa Ladeira, "A Troca de 
Nomes e a Troca de Conjuges! urna contribui~ao ao estudo do parentesco Timbira". 
Tese de Mestrado, Universidade de Sao Paulo, 1982; Jara Ferraz "Os Parkateje das 
matas do Tocantias: a epopéia de um líder Timbira". Tese de Mestrado, Universidadc 
de Sao Paulo, 1983. 
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tem histórias e culturas em comum em áreas culturais. Mas 
na verdade o caso xinguano compreende mais do que uma 
área cultural, ele configura urna singular unidade política de 
povos autónomos, sem haver necessidade de urna forc;a política 
hegemónica do · Estado. O fato, porém, é que esse fenómeno 
político é raro e mal compreendido, e se prefere rejeitá-lo 
como urna possibilidade histórica do desenvolvimento social, 
pela sua fragilidade diante das forc;as hierarquizantes que domi
nam o cenário político da evoluc;ao humana. 3 

Nenhum povo indígena sobrevivente possui estrutura .social 
que divida os seus membros por critérios de forc;a econon:iica 
e ,poder político. Isto é, nao existem classes sociais entre . os 
índios do Brasil. 

Nao poderia ser de outra -forma, já que a grande maioria 
desses povos pratica um modo de produc;ao baseado numa agri
cultura simples, caracterizada pela derrubada da mata, a queima 
das árvores já secas, o plantío de sementes ou maniva, adubado 
apenas com as cinzas da queimada, e a colheita manual, após 
o que o terreno só é aproveitado urna ou duas vezes mais~ 
sendo entao deixado intocado para se reconstituir em capoeira 
ou mata secundária. Se deixado assim por um período de 30 
ou mais anos essa mata vira primária novamente, com toda a 
sua pujanc;a originária, inclusive no que diz respeito ao · solo. 
Esse fato, analisado e testado experimentalmente por pesquisado,. 
res ecologistas em diversas partes da Amazonia, demonstra como 
o modo de produc;ao indígena foi capaz de se perpetuar durante 
pelo menos cinco milenios sem afetar, substancialmente, a 
ecología amazónica. 4 Por esse método, os índios produzem ·o 
suficiente para se reproduzir demograficamente, crescendo con
forme as suas possibilidades de expansao e migrac;ao, e repro
duzir as suas culturas milenares, sofrendo modificac;oes, ac.tésci
mos ou mesmo perdas, de acordo com as circunstancias histó
ricas que se formam ao seu redor. 

3. Sobre os Xin1manos. Vt"t Eduardo Galvao, "Cultura e Sistem<t de Parentesco chs 
Tribos do Alto Xin~", p. 73-119, e "Apont"lmentos sobre os índios Kamayurá". p. 17-38, 
in Encontros de Sociedades. Río: Paz e Terra. 1979. Orlando e Cláudio Villas Boas, 
Xingu, os índios, seus m;ios. Río: Zahar Editores, 1970; Pedro Agostinbo, KwarutJ: 
Mito e Ritual no Alto Xingu. Siío Paulo: EPU. Editora da Univetsid~~e de Sao 
Paulo, 1974; Anthonv Seeger. Os índios e N6s. Rio: Editora C:amous, 1980. George 
Zarur, Parentesco, Ritual e Econnmitt no alto Xingu. BrasHia: FUNAI, 1975; Tliomas 
Gtegor, Mehina!m. Sao Paulo e Brasília: ComoanPía Editora N::icíonal ,. Instit11•n Nacio
nal do Livro. 1982; Berta Ribeiro, Diário dn Xinrui. Río: Paz e Terra, 1979. 

4. Ver Hetbe-rt Schubart. "Ecoloitia e Utiliza<;ao das Florestas", in Eneas Salati 
et atli.. Ama7Ania: desPnvolnimento, intevar;áo e ecología. Sao Paulo: Btasiliense, Brasi
lia: CNPq. 1983, p. 101-143. Ver também os artigos em Francoise :Rarbira-Scaz;,,ochio 
(ed.). Land, people and fJlanning in contemporary Amazon. C:ambrid~e: University Center 
for Latín American Studies, 1980 e Emilio M:iran (ed.), Tbe Dílemma of Amazonian 
Development. Boulder, Co.: Westview Press, 1983. 
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Acrescente-se a essa agricultura, chamada comumente de 
~coivara", as práticas da cac;a e da pesca, e a coleta de frutos 
e raízes silvestres. A domesticac;ao de animais se restringiu a 
captura de filhotes selvagens, que vinham a ser criados e tra
tados como animais de estimac;ao, como xerimbabos (como 
falavam os Tupinambá). Em caso nenhum podia-se comer os 
xerimbabos, nem mesmo em situac;ao de escassez alimentar, 
assim como, entre nós, nao se come o cao, o gato, o cavalQ 
ou o papagaio, pelo menos quando se os cría. Alguns povos 
valorizam a cac;a em especial, outros apenas o pescado. A lógica 
que dirige essas valorizac;5es é, em geral, de ordem ecológica, 
mas também tem uro componente de escolha cultural que é 
indecifrável e imprevisível. Assim, por exemplo, os índios Xin
guanos valorizam sobremodo a pesca, e os rios que banham 
~ seu território sao bastante piscosos. Na cac;a cornero apenas 
algumas aves, como o mutum, e algumas espécies de macacos, 
mas sempre rejeitam os animais terrestres, como a anta, o veadó, 
a queixada, a paca etc. Por outro lado, esses animais repre
sentam o que existe de mais desejável e saboroso para outros 
povos, seus vizinhos, como os Txukarramae, os Suyá e centenas 
de outros mais. Muitos rejeitam comer a capivara e o taman
duáJ mas cornero ras e cobras. Os Nambiquara, em e~pecial, 
adoram torrar e comer gafanhotos e certos tipos de formigas. 
Os Canela envergonham-se diante da gozac;ao que os Guajajai:a 
lhes fazem, mas nao deixam de comer n1orcego, quando podem. 
Por sua vez, mangam dos Gu~jajara por comerem "sapos". 

Urna minoría de povos indígenas atuais nem sequer pratica 
agricultura, vivendo exclusivamente da cac;a e da coleta, como 
se estivesse na . "Idade da Pedra,,. Os Guajá sao um desses 
I?Oucos povos, mas, no seu caso, como no dos demais aqui 
citados, essa falta de agricultura é produto de urna decultura
c;ao, isto é, de urna perda cultural, já que, há uns tres séculos 
atrás, eram também provavelmente agricultores. Como prava 
disso é que tem conhecimento dos métodos de agricultura pra
ticados por outros povos indígenas, seus vizinhos, e sua língua 
contém todos os nomes dos cultígenos regionais, cognatos de 
outros vocábulos de línguas aparentadas. A memória lingüística 
dos nomes e dos conceitos da agricultura, porém, nao é acom: 
panhada de urna memória histórica ou mitológica. Os Guajá 
inais velhos nao se lembram nem de ouvir os seus avós fala~ 
rem de fazer r~a, e os seus mitos nao incluem a descoberta 
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ou a dádiva da agricultura por um herói civilizador. Os Avá
Canoeiro, os Xetá, os Aché (do Paraguai) sao casos semelhantes. 

A ausencia da agricultura nao é um impedimento a sobre
vivencia étnica, como demonstram os Guajá. Mas o fato de 
ser urna perda demonstra mais cabalmente a capacidade da 
cultura humana de se adaptar ao seu meio-ambiente e dele 
retirar todas as suas necessidades básicas. Os Guajá viraram 
um povo exclusivamente cac;ador e coletor em virtude das 
pressoes político-economicas que sofreram no início da coloni
zac;ao portuguesa no seu território original, provavelmente o 
Baixo Tocantins, no Pará. Lá, junto com outros povos, foram 
perseguidos e atacados por escravagistas vindos de Belém, e 
encontraram o seu meio de sobrevivencia adotando um modo 
de produc;ao mais flexível e ágil, que nao exigía a permanencia 
num mesmo local por muito tempo. Outros povos da mesma 
regiao terminaram, pelo contrário, se extinguindo. Os Guajá 
migraram no século passado para o Maranhao. s 

A agilidade cultural dos Guajá significa um modo de vi~er 
nomádico. Porém há que se compreender esse nomadismo nao 
como urna forma desorganizada e aleatória de movimentac;ao 
dentro de um território, e siro urna determinac;ao racional do 
uso das riquezas alimentares e transformáveis que o seu meio 
ambiente favorece. A mudanc;a de um local para outro é feíta 
de acordo com o conhecimento de exaustao temporária de 
produtos de um local e a presenc;a desses produtos no outro. 
O conhecimento, nos mínimos detalhes, das riquezas existentes 
em determinadas áreas, é imprescindível para a sobrevivencia 
desse povo. Ademais, para cada grupo de cac;adores e suas 
famílias há um território específico que outro grupo qualquer 
nao deve violar sem o consentimento do seu dono. Daí se 
criam rivalidades que podem resultar em brigas e mortes, ou 
em acordos de paz e fusao de grupos. A migrac;ao para novos 
territórios é resultado tanto da busca de novos locais de usu
fruto, quanto de áreas de refúgio, no caso de ataques por parte 
de ou tros povos. Porém nenhum grupo deve afastar-se tanto 
dos seus vizinhos, porque o isolamento total resulta na sua 
inviabilidade física e cultural. A necessidade de parceiros ma
trimoniais e de partilhadores de institui~óes e rituais determina 

5. Es~es dados fazem par te da pesquisa que o autor vem faz,..ndo com esses indios 
desde 1980. Ver os relatórios apresentados a Companhia Vale do Río Doce e a FUNAI 
especialmente, "Programa Awá", 1985. ' 
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o ou tro lado da tendencia mais forte de cen trifuga\ao dos povos 
nómades. 

A dinamica de dispersao e congrega\ao caracteriza os 
povos indígenas em geral, com mais enfase nos povos sem 
agricultura. É um dos motivos básicos que impedem o surgi
mento de formas políticas mais rígidas e hierarquizadas. Essa 
dinamica é explicável por diversos fatores interligados. Um dos 
principais é o próprio modo de produ\ao económico, mesmo 
dos índios agricultores de grandes popula\óes. Por diversos 
motivos esse modo de produ\ao nao desenvolve excedentes 
estocáveis que possam vir a fomentar a cria\ao de classes sociais, 
pelo surgimento de urna elite diferenciada nas suas atividades. 
Essa determina\ao material é inegável, mas ocorre em conjun\ao 
com outros fatores ecológicos e históricos. A uniformidade da 
qualidade dos solos e dos cultígenos certamente contribuí para 
que nao haja diversifica~ao de produtos agrícolas e de inten
sidades de colheitas, desestimulando o surgimento de fun\óes 
economicas diferenciadas, de produtores especialistas e de 
aldeias ou povos mais dinamicos economicamente, o que levaría 
a urna maior for\a política. Apenas nas margens dos grandes 
ríos, como o Amazonas, o Tapajós, o Negro, o Xingu, o Soli
móes, é que a intensidade da produ~ao economica foi grande, 
tanto por causa da pesca e da chiqueiragem de tartarugas, 
quanto pela riqueza e renova~ao anual do solo agricultável das 
várzeas desses ríos. Em adi~ao, a extensao do território bra
sileiro, vasto e praticamente sem barreiras intransponíveis -
assim como o dos Estados Unidos, Argentina e Canadá -
favorecía as migra~óes, as fugas, a dispersao humana, criando, 
assim, urna dinamica de inter-relacionamento social bastante 
frouxa e difusa. A influencia dos povos e culturas andinos s6 
alcan\OU as franjas da Cordilheira e nao foi suficiente para 
compulsar mudan\as radicais nas tradi~óes amazonicas. 

A demografia, ou o aumento demográfico, pode ser um 
fator de mudan~as. Diversos povos indígenas alcan\aram níveis 
populacionais bastante elevados, como os Tupinambá, os Tapa
jós, os chamados Nheengai'bas da ilha de Marajó, todos já 
extintos, e, em menor escala, os Bororo, os Mundurucu, .os 
Parecí etc. Os Tapajós, diz o jesuíta Joao Daniel 6, tinham 

~· Pe. )olio Daniel: "Tesouro descoberto do tío Amazonas", in Anais da Biblioteca 
Nacional, 2 tomos, vol. 95, 1975. Río: Biblioteca Nacional, 1976. 
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urna religiao que chegou a preservar os cadáveres dos mortos 
ilustres, o que talvez represente um estágio incipiente de for
ma\ao de estamentos sociais com privilégios especiais. Alguns 
grupos Tupinambá e Guaraní também apresentavam sinais equi
valentes pelo peso político que certos líderes adquiriam e trans
mitiam aos seus herdeiros ou parentes. 7 Os Kadiwéu, os índios 
cavaleiros do sul do Mato Grosso e Paraguai, mantinham alguns 
povos vizinhos como seus súditos, a quem ofereciam prote\ao 
e de quem recebiam tributos em forma de mao-de-obra ou 
produtos agrícolas. Internamente, constituíam-se em proto-castas 
divididas entre clas nobres, plebeus e servos, marcados por pri
vilégios, honrarías e subordina\óes formais, porém nao assen
tadas em bases economicas, e sim em capacita\ao para a guerra. 
Isso permitía e facilitava a passagem de indivíduos de urna 
posi\ao social para outra. Curiosamente, a posi\ao mais elevada 
dessa pequena piramide social condicionava as suas mullieres a 
nao desejarem ter filhos próprios e sim adotivos' vindos das 
posi\oes inferiores. Isso demonstra a natureza circunstancial da 
hierarquiza\ao social entre es ses povos. 8 

É claro que urna unidade política com 500 ou 5 .000 
pessoas nao comporta a possibilidade de ter diferen\as sociais 
formais e hereditárias. Mas mesmo as grandes popula\óes étni
cas nao sao por si só suficientes para produzir classes sociais. 
É necessário haver urna for\a maior de congrega~ao cultural 
e geográfica para contrabalan~ar os fortes mecanismos de cen
trifuga~ao. Os fatores materiais, económicos e geográficos eram 
mais pesados no lado da centrifuga~ao. O fator ideológico da 
autonomia política da aldeia, que podemos traduzir como o 
sentimento da liberdade e do poder anárquico, justificava e 
ordenava esses fatores materiais com grande for\a e convic\ao, 
impedindo a forma\ao e a estabiliza~ao de privilégios setoriais, 
dispersando sempre as bases do poder hierarquizante. Embora 
como hipótese, podemos sugerir que, no caso da América do 
Sul nao-andina, só pela interferencia de um poder exógeno 
muito forte é que poderíamos esperar um tipo de desenvolvi
mento político hierárquico. Nao houve, feliz ou infelizmente. 

Os povos indígenas atuais com as maiores popula\óes, como 
os Tikuna, os Y anomami, os Makuxi, os Tukano em geral, 
r' ti . '· ,,.,.i: 
1 

7. Ver Pierre Clastres, Arqueologia da Violéncia, op. cit.; Hélene Clastres, Te"a 
sem Males. Slio Paulo: Brasiliense. 1979. 

8. Ver Guido Boggiani, Os Caduveos. Belo Horizonte e Sao Paulo: Ed. Itatiaia e 
Universidade de Sao Paulo, 1975; Darcy Ribeiro, Kadiwéu. Petrópolis: Vozes, 1980; 
Claude Lévi-Strauss, Tristes Trópicos. Sao Paulo: Editorit Anhembi, 1955, parte 5. 
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os Kaingang, os Guarani, os Guajajara e os Terena, todos com 
mais de 7 .000 pessoas, co1nportam esses números num alto 
índice de dispersao, divididos ein dezenas de aldeias, raras com 
mais de 1.000 moradores, e espalhadas urnas das outras por 
longas distancias, em áreas as mais das vezes nao contiguas. 
É o caso dos Kaingang, que tem pequenas áreas do Rio Grande 
do Sul ao Estado de Sao Paulo, e os Guaraní, que chegam 
até o Espírito Santo e, inesperadamente, ao Maranhao. Os 
Terena sao, de todos, os mais concentrados, vivendo em urnas 
quatro ou cinco áreas do Mato Grosso do Sul e Sao Paulo, 
algumas das quais compartilhadas com outros povos indígenas. 
Os territórios reais dos Tikuna, dos Y anomami e dos Tukano 
sao . extremamente vastos e, entre um extremo e outro, há 
aldeias e pessoas que nunca se conheceram, apenas ouviram 
falar uns dos outros. 9 

Essa realidade aponta e demonstra a for<;a centrífuga de 
suas sociedades, e o seu potencial humano e cultural universal 
jaz, exatamente, no exen1plo de enfatiza<;ao que dao a liberdade 
e autonomía de unidades sociais e do próprio ser humano. 
Mas há alguns povos indígenas, notadamente os que falam 
líhguas da família lingüística Je, que conseguiram agregar núme
ros populacionais mais concentrados e produzir estruturas cultu
rais caracterizadas por divisoes e subdivisoes de grupos e fun
~oes socia is e ri tuais, sem perder, de forma alguma, o seu 
sentido de igualitarismo, autonomía social e liberdade individual. 
Por exemplo, os Canela-Ramkokamekra, localizados nos cerra
dos do centro-su! maranhense, constituem apenas urna aldeia, 
atualmente com cerca de 900 pessoas, e tem urna cultura que 
abrange os conceitos de divisao, segmenta<;ao e hierarquiza<;ao 
de grupos que, no entanto, se equilibram entre si, tanto como 
estrutura estática quanto na dinamica do seu calendário anual 
de produ<;ao e ritualiza<;ao. Essa popula<;ao Canela é a maior 
já conhecida, desde pelo menos 1830, mas conhecemos con
centra<;oes até maiores entre outros povos Je, como os Kraho 
e os Kayapó, que alcan<;aram até 3.000 pessoas, antes de se 
dividirem em duas ou mais aldeias. 10 Os Je, em geral, repre-

9. Ver., sobre os territórios indígenas, seus tamanhos e situa~áo jurídica CEDI/ 
M;useu~ Nac1onal , Terras , Indígenas no .Brasil: Dados Estimativos, op. cit. e' FUNAI, 
Sttua~ao das T erras Ittd1genas. do Brasil: Dados Estimativos, op. cit. 

_10 .. Quando os Mekranhoure foram contactados, na década de 30, no alto Iriri, sua 
aldeta tt~ha. duas C: sas ~o;¡ Homens e somava mais de 1.000 pessoas. Francisco de 
Paula R1be1ro em ~emona sobre as Na~óes Gentias que presentemente babitam o 
continente do Maranhao", op. cit., demonstra a existencia de aldeias com até 1.500 
pessoas. 
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sentam urna -varia~ao da dinamica dos povos indígenas de cen
trifuga~ao/ concentra<;ao, pendendo mais para o segundo pólo, 
sem perder a característica maior de autonomía e an-arquia. 

A capacidade de adapta<;ao das culturas indígenas permitiu
lhes conhecer e explorar quase todos os nichos ecológicos exis
tentes no Brasil, do grande ribeirinho a escassez de água, dos 
cerrados as florestas, dos pampas as montanhas. Suas maiores 
concentra~ües populacionais, já vimos, se deram as margens dos 
grandes rios e no litoral, mas as zonas de cerrado misturadas 
as florestas de galería permitiam também as concentra<;óes loca
lizadas dos povos Je. A caatinga nordestina era habitada pelos 
Kariri, Tarairiu, Janduí e outros povos com culturas aparen
tadas a dos Je, o que talvez signifique que eram adapta~oes 
a esses tipos de meio ambiente. Nas florestas amazonica e 
atlantica as varia<;oes culturais eram maiores, bem como a quan
tidade de línguas diferentes. Na Serra Geral podía-se encontrar 
desde os Tupinambá aos pequenos bandos de Puri e Corcado, 
do século XVI ao século XIX. 

O potencial de dispersao, de autonomía e de adaptabilidade 
das culturas indígenas produziu na América do Sul a maior 
quantidade de culturas e línguas específicas do mundo. Estima
se que, por volta de 1500, metade das línguas existentes no 
mundo se encontrava nessa regiao, talvez urnas 5.000 línguas 
e varia~óes dialetais, de acordo com um cálculo abalizado. Alocar 
quantas dessas eram faladas por índios em território brasileiro 
é algo bastante difícil, mas se, grosso modo, correlacionarmos 
urna língua própria para cada unidade política, teríamos talvez 
1.000 ou 1.500 idiomas falados no Brasil. Atualmente, seriam 
uns 170 ou pouco menos. 11 

A correla<;ao língua/ cultura nao é perfeita porque ambas 
sao entidades historicamente determinadas e os seus respectivos 
índices de mudan~a sao variáveis e podem ser diferentes entre 
si. Para certo tipo de influencia externa, a intensidade de mu
dan~as culturais é maior do que as mudan~as que urna língua 
venha a sofrer no mesmo tempo. Por outro lado, a defini<;ao 
científica de onde está a fronteira que divide urna língua de 
um seu dialeto ou de urna língua aparentada nao é tao abso-

11. Ver J .. Alden, "The Languages of South American lndians", op_ cit.; Aryon 
Dall'lgna Rodrigues, Línguas Brasileiras, op. cit. Este livro contém a listagem dos 170 
PoY~ . indígenas, que falam Hnguas específicas, inclusive as Hnguas isoladas ou nao 
class1f1cadas. Ha menos línguas, atualmente, do que povos, porque muitos deles s6 
falam o portu¡UCs. 
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luta como se supóe. Diz-se que um dialeto se torna um~ língua 
específica quando os seus falantes nao sao compreendidos ou 
nao compreendem os falantes de outro dialeto, antes compreen
sível mutuamente. Permanece dialeto ou sotaque quando sao 
mutuamente inteligíveis. Por esse critério o portugues se distin
gue do italiano ou do frances, mas de certos sotaques do caste
lhano nao é tao nítida a distin~ao. Em outro exemplo, entre 
alguns dos dialetos falados do ingles, como o dos negros sulistas 
norte-americanos e o cockney londrino dificilmente se pode 
esperar inteligibilidade mútua. Nesse caso o critério que define 
esses dois falares numa mesma língua é mais histórico-político 
do que propriamente lingüístico. 

Do mesmo modo, fica por determinar se os diversos gru
pos que constituem o povo Y anomami falam línguas distintas 
ou dialetos, ou se a língua dos Je-Timbira Orientais se dis: 
tingue da língua dos Apinayé, os Timbira Ocidentais. Por isso 
é que o cálculo de quantas línguas existem no Brasil é mais 
difícil de ser feíto do que o de quantos sao os povos indígenas, 

As principais famílias lingüísticas que tem representantes 
no Brasil sao Tupi, Je, Karib, Aruak e Pano. Algumas dessas 
famílias formam troncos lingüísticos mais amplos, que repre
sentam o maior número de línguas possivelmente aparentadas 
na maior profundidade histórica calculável. Teoricamente, todas 
elas adviriam de urna única proto-língua, a qual, por sua vez, 
sobreviria de urna mais remota e incalculável no tempo, até, 
supostamente, por esta cadeia de regressao, chegarmos a pri
meira língua-mae falada pelos nossos ancestrais primevos. Por 
conclusao, nenhuma língua é primitiva, todas sao resultados 
evolutivos da mesma e única língua original. 

Essas e outras familias lingüísticas sao representadas por 
dezenas de línguas. Antes eram ainda mais numerosas, porém 
desapareceram pela morte de seus falantes. Algumas familias 
sao representadas por apenas urnas poucas línguas, como é o 
caso das famílias Txapakura, Kariri e outras. Algumas sao clas
sificadas como isoladas, tendo apenas urna representante, como 
a Trumái, falada apenas por um pequeno grupo indígena que 
vive no alto Xingu, ou a língua Ti.kuna, falada por mais de 
18.000 índios do Alto Solimoes. 

A família Tupi, e ampliadamente o tronco macro-Tupi, 
compreende um número bastante expressivo de línguas e povos 
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indígenas, a maioria dos quais se encontra ao sul do rio Ama
zonas; O seu exemplar mais conhecido no Brasil é o Tupi
nambá, que foi falado em quase toda a costa brasileira e serviu 
de língua franca para os· missionários que aldeavam povos di
ferentes numa mesma redu~ao missioneira. Essa língua franca, 
também conhecida como Nheengatu, ainda é falada em diversas 
localidades da Amazonia. Foi amplamente falada no Brasil até 
o século XVIII e é dela que vem a grande maioria da topo
nímia indígena brasileira. Urna sua varia~ao dialetal veio re
sultar no Guaraní moderno que é falado, atualmente, pela 
maioria do povo paraguaio. 

- . 

Povos que · falam línguas da família Tupi sao caracterizados 
como possuidores de culturas flexíveis e maleáveis sociologica
merite' com religioes mantidas por um complexo mitológico 
centrado nas figuras dos heróis-gemeos, no pajé, no uso do 
tabaco etc. Essa correla~ao é verdadeira para muitos que falam 
línguas de um subgrupo dessa familia, o Tupi-Guaraní, mas 
as exce~oes indicam que essas culturas foram formadas há rela
tivamente pouco tempo e se adaptam as circunstancias histó
ricas. Os Guajá e os Kaapor nao tem pajé, por exemplo; já 
os. Tapirapé adotaram formas sociais de segmenta~ao, suposta
mente por influencia tangencial dos povos Je. Além do mais, 
essa . maleabilidade sociológica também é encontrada entre outros 
povos nao-tupi, sobretudo os Aruak e Karib da Amazonia. 

· Os povos que falam línguas da familia lingüística Je (que 
p0r · sua vez compreende com outras familias um tronco macro
Je) sao aqúeles que vivem em ambientes ecológicos de cerra
dos· e floresta de galería e que se distinguem por um padrao 
cultural de divisoes e segmenta~oes internas, por aldeias cir
culares ou semicirculares e por urna enfatiza~ao pronunciada 
sobre a ritualiza~ao de sua vida cotidiana. As vezes, sao con
trastados coro os Tupi, como se fossem o seu aposto, mas 
essa é urna argumenta~ao de valor metodológico restrito e 
sem base histórica ou filosófica. É provável que a genese de 
sua forma~ao cultural seja produto de sua adapta~ao original 
a ecología de cerrados e caatingas, ·mas, nos días de boje, há 
diversos desses povos que vivem exclusivamente na floresta. 12 

T al~ez para aí tenham migrado em tempos relativamente recen
tes e nao tenham sentido a necessidade de mudan~as radicais 
em sua estrutura social. 

. 12. V.er Daniel Gross. "Protein Capture "'"el Cultnrf' Development in the Amazon 
Basiri", in American A11tbropoln1}st n (3 ): 526-549, 1975; Betty Meggers, América pré
bistórica. Rio: Paz e Terra, 1979. 
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Os Karib e os Aruak constituem línguas muito espalhadas 
pela América do Sul e mesmo pelas Antilhas. Os Aruak foram 
dos primeiros índios encontrados por Colombo, e é dos Karib 
que vem as palavras correspondentes ao Mar Caribe e a canibal. 
Provavelmente um povo indígena que morava na península da 
Flórida, os Ciboney, eram falantes de urna língua Aruak. Ao 
sul eles desceram até o Chaco paraguaio. No Brasil sao faladas 
por · pavos adaptados tanto as florestas quanto aos cerrados e 
campos naturais, como sao os casos dos Palikur (Aruak) e 
Atroari (Karib) , na floresta, e os Parecí (Aruak) e Bakairi 
(Karib), Wapishana (Aruak) e Macuxi (Karib), nos cerrados 
e campos. Os Aruak, em geral, sao considerados, antropolo
gicamente, como portadores de culturas mais complexas e . de 
terem sido, em tempos anteriores, os intermediários entre os 
povos andinos e os povos tropicais, a exemplo dos Kampa . 
Sua cultura material era mais elaborada do que a dos Karib 
e Tupi, comportando popula\Óes mais densas, sobretudo no 
Baixo Amazonas. Porém sao os Macuxi, povo Karib, um dos 
tres maiores grupos populacionais indígenas no Brasil. 

A familia lingüística Pano é formada por diversas línguas 
muito assemelhadas entre si, cujos pavos falantes vivero numa 
regiao mais restrita geograficamente, nas bacías dos ríos Purus 
e Acre e adjacencias. No Brasil isso compreende o Estado do 
Acre e parte de Rondonia e Amazonas. É urna regiao que 
recebeu um influxo violento de imigrantes no tempo da bor
racha, a partir de 1870. Coro isso os indios perderam grande 
parte dos seus territórios, muitos povos foram dizimados e os 
sobreviventes compóem partes menores dos seus antigos con
tingentes populacionais. Sao Pano, por exemplo, os Kaxindawa, 
os Katukina, os Matis e os Marubo. 

As culturas e sociedades indígenas atuais nao sao as mesmas 
de 500 anos atrás, tanto porque as popula\óes que as com
póem sao muito menores, quanto porque a dinamica -inter
cultural que as determinava perdeu intensidade pela extin~ao 
de dezenas e centenas de outros pavos. O ilhamento em que 
se encontram muitos povos indígenas os deixa a merce de 
outras influencias culturais, notadamente da dinamica regional 
da sociedade brasileira. O que se convém chamar acultura~ao 
nao passa do resultado do processo de compulsao político
cultural que leva os pavos indígenas a transformar suas culturas 
e suas vidas como meio de adapta~ao e sobrevivencia. Nao 

mais a um meio ambiente, é claro, mas a urna realidade social 
diferente da que viviam antes. Esse processo continua em 
marcha, diferenciado segundo as regióes e de acordo com as 
rea\óes específicas de cada povo indígena. 

Diante da realidade social 

Urna das melhores contribui\oes da antropología brasileira 
é o estudo sociológico dos povos indígenas perante a história 
do Brasil. Desde Curt Nimuendaju e Herbert Baldus até os 
~stu~os mais recentes, conhecemos as sociedades indígenas como 
inseridas num mundo mais amplo, que as constrange e tenta 
dominar os seus destinos. Sabemos que o desenvolvimento 
económico do país se fez sobre os pavos autóctones desde 
o . início, pelo massacre e pelo esbulho. Sabemos também que 
houve varia\oes nesse processo, de acordo com a época histó
rica e o tipo de economía dominante em cada época. Urna 
frente de expansao agrícola necessitava de terras e mao-de-obra· 
a ~astoril precisava sobretudo de tetras; a extrativa só preci~ 
sava dos bens florestais e urna mao-de-obra sazona!. Cada urna 
desenvolveu um modus vivendi com os indios, cujos territórios 
invadía. No computo geral, a extin<;ao de pavos, as perdas 
~opulacionais de uns e o afastamento de outros dependiam do 
tipo de economía/ tempo histórico. 

O fato de nao sobrarem indios na expansao pastoril no 
Nordeste a partir de 1654 é explicado tanto por sua caracte
rística económica pastoril quanto pela intensídade da violencia 
utilizada, com entradas oficiais e bandeiras contratadas, moti
vadas pale rea\ao dos índios e pelo medo do retorno dos 
holandeses. Aqueles que sobreviveram, aldeados por jesuitas ou 
por autoridades da Coroa, sofreram contínuos constrangimentos 
até meados do século XIX, quando a maioria foi extinta. 

Nao r~starem índios nas Minas Gerais de 1700 é resultado 
da _ po~tica explícita de genocídio praticada pelos interesses de 
~ineradores, que receavam a liberdade dos índios e precisavam 
de ma9-de-obra intensiva, _fundamentalmente escrava. 

-· No Baixo Amazonas, a grande quantidade de indios que 
sobreviveram até a Cabanagem, cerca de 200.000, emprestavam 
a sua for<;a de trabalho para coletar bens florestais coino cacau 
salsap~rrilha, canela, ovos de tartaruga etc. Con;iviam com ~ 
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pequeno número de luso-brasileiros nas poucas vilas existentes 
de um modo mais ou menos estável, até surgirem as mudan~as 
do pós-independencia que fizeram aflorar as contradi~óes socio
economicas desse relacionamento, e que resultaram na Caba
nagem. 

A focaliza~ao dessas realidades e as suas pequenas, mas 
significativas , varia~óes, é que levou a antropologia a classificar 
os pavos indígenas, nao semente pelos seus tipos de cultura 
e língua, mas também pela posi~ao e relacionamento que tinham 
e tem com as sociedades regionais que os envolvem. Assim, 
passaram a ser conhecidos também como índios ou povos 
indígenas "arredios ao contato" ou em estado isolado, em con
tato intermitente, contato permanente, em vías de integra~ao 
e integrados. Até o Estatuto do fndio usa essa terminología. 
A discussao que havia entre os conceitos de acultura~ao e 
assimila\ao, e se os índios eram assimilados ou nao pela socie
dade nacional, ficou resolvida pela elabora\ao da argumenta~ao 
de que os índios, no Brasil, nao se assimilam enquanto índios 
culturais, específicos. Podem ser assimilados como indivíduos 
que viram brasileiros indiferenciados, ou, na melhor das hipó
teses, ao perderem suas características específicas, viram índios 
genéricos, reconhecidos apenas por caracteres físicos ou hábitos 
rurais que aos poucos se diluem no conjunto geral da popu
la\ao brasileira. Enquanto índios, enquanto pavos, nao há assi
mila\ao. O conceito de integra~ao somente pode ser usado 
para se referir a sua participat;ao social ou económica na socie
dade regional ou a nível nacional. 

Porém, numa análise mais aprofundada, através de urna 
perspectiva que inclua o ponto de vista do índio, veremos que 
essa tipología nao faz jus ao grau de variedade que existe nos 
relacionamentos interétnicos, nem abrange as possibilidades de 
consciencia de posicionamento ou manifestat;ao política. O ponto 
crucial é a distint;ao entre manter ou nao contato com a 
sociedade envolvente. Para este último caso, consideramos a 
natureza política da ausencia do contato, sob o ponto de vista 
do índio, e assim usamos a expressao "autónomo" ou "povo 
indígena autónomo" para caracterizá-lo. Os demais índios, ao 
entrar em contato, estariam todos, teoricamente, em vías de 
integra\ao. Seriam, na verdade, "povos heterónomos", isto é, 
cujo destino político passa a ser regido por interven\ao externa. 
Essa heteronomia, obviamente, teria os seus graus variados, de 

1-50 

acordo com a intensidade do contato, com a sua natureza, e com 
a rea~ao endógena de cada povo indígena. 

Ao privilegiarmos a natureza do contato pelo seu grau de 
autonomia/ heteronomia estaremos enfatizando a possibilidade de 
a diferencia~ao do relacionamento interétnico ocorrer pelo as
pecto político. Dessa forma, reconhecemos o caráter político 
dos povos indígenas e abrimos espa\o para a sua a~ao cons
dente. De qualquer tnodo, o que importa aquí é saber as 
histórias e os modos de suas inser\óes no contexto socioeco
nómico brasileiro, e analisar por que resultaram nesta ou na
quela posit;ao política. 

As estatísticas mais confiáveis, que provem da FUNAI e 
~os ~e:rantamentos feitos pelo CIMI (Conselho Indigenista Mis
s1onario), somam urna popula\ao de cerca de 200.000 índios, 
em 1984, talvez 230.000 em fins de 1987, distribuídos em 
200 a 220 unidades étnicas, falando cerca de 170 línguas os 
povos indígenas específicos. A dificuldade em se obter núm~ros 
~recisos . é resultado do desconhecimento de urna quantidade 
1ndeterm1nada de povos indígenas autónomos. A maioria deles 
encontra-se nos confins das fronteiras económicas brasileiras 
na Amazonia Ocidental, embora haja pequenos grupos em re~ ·- . " . g1oes mats acess1ve1s, como o oeste do Maranhao, onde se 
encontram os Guajá, e as cabeceiras do Rio Tocantins em 
Goiás, onde se refugiam os Avá-Canoeiro. Em regi0es ~orno 
a do Javari, no Amazonas, e a hacia do rio Trombetas, no 
Pará, a quantidade de pavos indígenas nao reconhecidos é 
bastante grande, nao se sabendo, por conseguinte, se, em cer
tos lugares, sao dez ou vinte povos específicos ou apenas dois 
ou tres, porém com muitas aldeias separadas e distantes urnas 
das outras. Por outro lado, há também urna indefini~ao a 
respeito do número de índios que vivem em cidades grandes, 
como Manaus, Boa Vista, Rio Branco e mesmo Sao Paulo. 
As vezes nem se reconhece sua procedencia étnica, senda conhe
cidos genericamente como índios do Rio Negro, ou do Solimoes, 
ou do Nordeste. Há ainda um certo número de antigas aldeias 
indígenas, algumas das quais haviam sido "extintas" oficial
mente, que permanecem sendo reconhecidas como aldeias de 
"caboclos", tanto por parte da popula\ao circunvizinha quanto 
por eles próprios, mas que nao sao reconhecidos pelo Estado. 
Há exemplos desses casos no Maranhao, no Piauí, no Ceará 
e em muitos lugares da Amazonia. 
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Embora nao seja imprescindível para a sua conceituac;ao, 
o reconhecimento do Estado é determinante para a sobrevi
vencia dos povos indígenas. É só a partir desse ponto que os 
índios passam a ter direitos específicos que estao consignados 
no Estatuto do fndio, criado pela Lei n. 6.001, em 1973, que 
regulamenta as relac;oes interétnicas no país. Nele suas terras 
sao protegidas como terras da Uniao, cabendo-lhes o usufruto 
inalienável e da forma qúe lhes convier. Sem isso, raros sao 
os casos em que há reconhecimento do direito as terras de 
antigas comunidades indígenas, do que se aproveitam os espe
culadores de terra para "comprar" individualmente as r~as 
e benfeitorias dos membros dessas comunidades, considerados 
apenas como "posseiros". Caso a futura Constituic;ao reconhec;a 
o conceito de propriedade coletiva, inalienável individualmente, 
essas antigas aldeias poderao sobreviver sem a necessidade de 
sua dependencia ao Estado. Esses sao realmente os casos extre
mos da identidade indígena em nosso país, já que nao sao 
levados em considerac;ao fatores genéticos para isso. (Caso se 
levasse em considerac;ao esses fatores, muito mais gente do que 
atualmente se reconhece certamen te passaria a ser índio) . 

A grande maioria dos povos indígenas se encontra na 
Amazonia, no Estado do Amazonas e no território de Roraima. 
Lá estao as maiores populac;óes por unidade étnica, como os 
Macuxi, que sao 15.000 em Roraima, os Tikuna, com 18.000, 
no Alto Solimóes, e os Tukano do Rio Negro. Em Roraima 
vivem os Y anomami, que sao o mais numeroso povo autónomo 
da América do Sul, perfazendo cerca de 16.000, ao incluirmos 
as aldeias situadas além-fronteira, na Venezuela. De fato, se 
o Estatuto do fndio fosse seguido ao pé da letra, o território 
de Roraima deveria ser considerado um território indígena, já 
que mais de 30% de sua populac;ao continuam sendo índios. 
Ao contrário, sao poucas as áreas indígenas já demarcadas no . , . 
terr1tor10. 

No Pará, inesperadamente, nao é muito numerosa a popu
lac;ao indígena. Como vimos, sua populac;ao do Baixo Amazonas 
foi quase toda perseguida e extinta pelas forc;as de repressao 
a Cabanagem. Suas populac;oes atuais encontram-se nas áreas de 
recente desenvolvimento económico, pois as que se situavam 
em áreas de explorac;ao de castanhais e borracha também sofre
ram igual processo de extermínio nos fins do século passado. 

Quase todas essas populac;óes tem seus territórios em ricas 
províncias minerais, como é o caso dos Waimiri-Atroari, Yano-

152 

mami e Kaiapó, com cassiterita, diamantes e ouro, ou petróleo, 
como no vale do J avari, e no rio Madeira entre os Mundurucu 
e Maué. Isso contribuí para que o Estado diminua o seu 
ritmo de reconhecimento e demarcac;ao de áreas indígenas, pre
judicando, dessa forma, os direitos inalienáveis desses índios. 
No caso específico dos Waimiri-Atroari, a irresponsabilidade da 
FUNAI chegou ao ponto da incúria e corrupc;ao, sem falar em 
inconstitucionalidade, pois, em 1971, ela demarcou a área dos 
Waimiri-Atroari para, depois, anular esse processo por pressao 
de interesses minerais da empresa Paranapanema, cujos sócios 
mais importantes eram altos funcionários do governo federal. 13 

Em algumas áreas da Amazonia ocorrem situac;oes muito 
semelhantes aquelas que caracterizavam os séculos passados. 
Nelas os índios vivem num padrao de povoamento bastante 
disperso, em vastas áreas, juntos a comunidades de lavradores 
ou extratores de produtos silvestres, num ambiente de aceita
c;ao, se bem que com desconfianc;as mútuas. Isso se dá com 
freqüencia no alto Rio Madeira e no Tapajós, na presenc;a de 
índios Mundurucu, Parintintim, Piraha e remanescentes de gran
des populac;oes de outrora, hoje em pequeno número, como os 
Juma, Jaboti etc. O Acre que, até meados da década de 70, 
nao reconhecia suas populac;oes indígenas e boje conta mais 
de 11.000, ainda abriga situac;óes do tempo do auge da explo
rac;ao da borracha, quando muitas comunidades indígenas se 
dispersavam em pequenos núcleos para explorar a borracha para 
um patrao seringalista. Em alguns casos, esses índios atualmente 
estao organizados em forma de cooperativas que comprara seus 
produtos por prec;os razoáveis e lhes vendem mercadorias in
dustrializadas sem a explorac;ao que caracteriza o sistema de 
barracao. 

Há ainda diversos casos de índios que etnicamente cons
tituem urna só cultura, mas que estao divididos por marcos de 
fronteiras nacionais. Os Yanomami sao um caso em que essa 
conce~ao nem ao menos os atinge. Os índios Desana, os 
Tikuna, os Campa e os Galibi sao exemplos de povos indígenas 
que se adaptaram as duplas condi~óes de nacionalidade, quase 
sempre falando diversas línguas indígenas e indo-européias. Há 
índios Galibi do Amapá que, inclusive, possuem dupla nacio
nalidade, tendo passaporte frances, com o que visitam a Franc;a 

13. José Porfírio F. de Carvalho. Waimiri-Atroari, a história que ainda náo foi 
contada. Rras(lia: E<li~ao do Autor, 1982; Movimento de Apoio i\ Resistencia Waimiri
Atroari (MAREW A), Resisténcia \Vaimiri-Atroari. Itacoatiara, 1983. 
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.. 
ocasionalmente. Há Tikuna, tanto no Brasil quanto na Colombia 
e no Peru, que sao capazes de orientar a sua identidade cultural 
e nacional, sem desperdi<;ar as diversas oportunidades que cada 
país lhes of erece. 

A tao propalada rivalidade intrínseca entre povos indíge
nas nao é produto de um desígnio da natureza. Ela ocorre 
em situa<;oes específicas e por motivos históricos. Quase sempre 
é por causa da competi<;ao por território, sobretudo quando 
está havendo urna expansao demográfica, mas ela se dá também 
por causas endógenas as suas culturas, tais como a necessidade 
de manter urna coesao social pela busca de atividades guer
reiras. Entretanto, há ocasioes em que diversas sociedades indí
genas se compactuam entre si e criam um modus vivendi de 
intercambio cultural e economico bastante duradouro. O caso 
mais conhecido é aquele inserido no Parque Nacional do Xingu. 
Lá, 12 povos indígenas falando línguas totalmente ininteligíveis 
criaram mutuamente urna cultura comum a todos, transcendendo 
as suas tradi<;oes anteriores pela unidade política e social. Cada 
povo permanece independente politicamente, mas abre mao de 
sua auto-suficiencia para que haja a necessidade de intercambio 
economico e a consolida<;ao simbólica por rituais compartilhados 
por todos. Dessa forma, um povo se especializa em fabricar 
grandes panelas de barro, como os Waurá, enquanto outros se 
especializam em fabricar arcos, como os Kamayurá, colares de 
caramujo, como os Kuikuro, ou machados de pedra, como anti
gamente faziam os Trumái. A troca comercial é feita por va
lores preestabelecidos, porém ha vendo possibilidades de barga
nha, de acordo com a melhor ou pior qualidade do produto, 
ou por motivos fora da esfera puramente economica, como o 
desejo de estabelecer urna alian<;a matrimonial entre determi
nadas famílias . E tu do isso se dá sem o meio de urna língua 
franca, apenas pelo respeito a práticas estabelecidas e com a 
ajuda de pessoas bilíngües, sempre presentes nas diversas aldeias. 

Esse complexo cultural é resultado histórico da confluencia 
desses povos, e de outros que se extinguiram já nesse século, 
que conscientemente elaboraram os princípios de um pan-indige
nismo autóctone igualitarista. 

Em outras regioes, como no alto Rio Negro, existem situa
<;6es equivalentes, porém nao tao elaboradas e harmonicas. Pelo 
contrário, lá surgiram indícios de urna hierarquiza<;ao de etnias, 
algumas dominantes e coro símbolos de poder, outras subalter-
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nas. Em virtude disso urna língua franca foi disseminada entre 
os diversos povos que participam desse sistema, e é falada por 
quase todos como urna segunda e até terceira língua. Esta é 
urna situa<;ao que talvez tenha sido muito comum nos tempos 
pré-colombianos, quando era mais freqüente a necessidade de 
federa<;oes de povos indígenas sob o controle de um povo mais 
aguerrido ou mais bem posicionado estratégica e geografica
mente. 

Ainda na Amazonia diversos povos indígenas detem em 
seus territórios riquezas que sao motivo de interesses economi
cos de diversas ordens, desde estatais e multinacionais, de pro
dutos extrativos a ouro e petróleo. Alguns desses povos adqui
riram um sentido da importancia desses bens e produtos e 
come<;am a exigir o cumprimento de seus direitos a explora<;ao 
ou participa<;ao no lucro. Os Sateré, por exemplo, foram firmes 
em exigir e obter indeniza<;oes e repara<;6es pelas destrui<;óes 
que a empresa francesa Elf-Aquitaine fez no seu território na 
busca de petróleo através de contratos de risco. Os Gavioes 
do Pará, em cujas tetras passaram as linhas de transmissao 
do Complexo Tucuruí e, em seguida, a Ferrovia Carajás, obti
veram indeniza<;oes pecuniárias bastante razoáveis, no último 
caso o equivalente a cerca de US$ 1.000.000, em detrimento 
a repara<;oes equivalentes em terra, que seria mais administrável 
e mais seguro para o seu futuro. Em outras áreas, como a 
dos Kayapó e Munduruku, a presen<;a de garimpos, mesmo em 
grande número, foi condicionada ao conhecimento dos próprios 
índios e a urna participa~ao nos lucros da explora~ao do ouro. 
Em outras, como nas áreas dos Xikrin, Guajajara e em diversas 
regioes do Mato Grosso e Rondonia, os indios sao induzidos 
a permitir a explora~ao de madeiras nobres, as vezes com a 
conivencia e acordo da própria FUNAI junto as empresas ma
deireiras, as vezes simplesmente pela disposi<;ao dos índios em 
nao pedir medidas corretivas porque participam mínimamente 
dos lucros das opera<;oes. De qualquer forma, isso constituí 
urna viola<;ao dos princípios constitucionais que regem a pro
te<;ao das terras indígenas como patrimonio da Uniao. A parti
cipa<;ao dos índios nesses casos deixa-os numa situa<;ao ambígua 
perante a lei e perante os interesses maiores da na<;ao. 14 

14. Esses casos sao amplamente divulgados na imprensa. Para os índios Gavi0es )___. 
ver Iara Ferraz, "Mae Maria: em Estado de Guerra, Prot~áo do Território e d~ 
Vida Tribal". Relatório aprescntado a Companhia Vale do Río Doce fev. 1985. Para 
Rondonia e o caso específico dos Suruí, ver Betty Mindlin, N6s PaiÍer: Os Suruí de 
Ron~ónia .. Petrópolis: Vozes, ~985 . Sobre. ?S Cintas-Largas, ver Richard Chapelle, Os 
Indios Cmtas-l.Argas. Belo Horizonte: Itanarn, 1982; Carmen Junqueira Betty Mindlin 
Abel Lima, "Terra e Conflito no Parque do Aripuana", p. 111-116 in Sflvio CoelhÓ 
dos Santos (org.), Os Indios Perante o Direito. Florian6polis: UFSé, 1982. 
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Entre alguns povos, cujo contato inicial com a sociedade 
brasileira se caracterízou pela impos1~ao económica, como nos 
Estados do Sul, a partir do início deste século, ou no Mato 
Grosso, pela expansao agrícola de grande porte, for~aram-se
lhes condí~oes extremamente desvantajosas para a sua sobrevi
vencia cultural. Em prímeiro lugar, suas terras foram reduzidas 
a tamanhos mínimos para que o resto fosse loteado entre colo
nos ou fazendeiros. Sofrem dessas condi~oes os Guaraní e 
Kaingang das reservas localizadas no Estado de Sao Paulo 
(Vanuire, Icatu e Araribá), os Kaingang do Paraná, Santa 
Catarina e Río Grande do Sul, e dos Kaiowá e Terena do 
Mato Grosso do Sul. 15 Na área indígena de Panambi, os Kaiowá 
viram suas tetras loteadas na década de 30 por um projeto 
económico do governo federal que, no final, só !hes concedeu 
alguns dos pequenos lotes destinados a agricultores imigrados 
de Sao Paulo e Paraná. De índios passaram a simples locatá
rios, talvez a mais constrangedora de todas as situa~óes indíge
nas no país. 16 

No Nordeste, diversos povos indígenas sobreviveram em 
grande proximidade a cidades e vilas, em vários casos literal
mente dentro de cidades. Os Tuxá, descendentes de povos indí
genas que habitavam o médio Sao Francisco e que foram aldea
dos em missao pelos capuchinhos franceses no século XVII, 
moram na cidade de Rodelas, a beira desse rio, constituindo 
urna comunidade étnica entre as outras duas principais, a dos 
negros e a dos brancos, numa simbiose social bastante comum 
no século passado, e, claro, sob a égide política da etnia branca 
dominante. Para sobreviver, os Tuxá praticam a agricultura de 
várzea numa ilha que lhes restou como território próprio, e 
trabalham em servi~os urbanos, variando de acordo com o grau 
de sua qualifica~ao educativa e profissional. O ser índio, neste 
caso, permanece pelo sentimento de descendencia e pela manu
ten~ao dos la~os de solidariedade social tecidos pelas redes de 
casamento endógeno, compadrio e auxilio mútuo de trabalho. 
Os rituais próprios sao de tradi~ao indígena, mas adaptados 
as circunstancias urbanas e integrados num calendário junto 
com os rituais das outras duas etnias. 17 

15. Ver Cecília M. V. Helm, "A Integra~ao do fodio na Estrutura Agrária do 
Paraná: O caso Kaingang". Tese de Livre-Docéncia, Univ. do Paraná, 1974; Lfgia 
Simonian, "Terra de Posseiros: um estudo sobre a política de terras indígenas". Tese 
de Mesuado, Museu Nacional, 1981 . 

. 16. Ver Joana A. Fernandes Silva, "Os Kaiowá e a Ideología dos Projetos Eco
nomtcos", Tese. de Mestrado, Universidade Estadual de Campinas, UNICAMP, 1982. 

17. Ver Ehzabeth Nasser, "Sociedade Tuxá". Tese de Mestrado, Universidade Federal 
da Bahía, 1975. 
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Seria urna situa~ao considerada estável há alguns anos nao 
fosse a iminencia da inunda~ao da cidade inteira por um~ das 
barragens do complexo de Itaparica a ser brevemente concluído 
a jusante. Para onde irao os Tuxá, em que situa~ao social se 
inserirao e o que eles próprios desejam e esperam do seu futuro 
diante dessa transforma~ao radical, sao questoes ainda incerta~ 
e angustiantes. Pelo que se conhece de situa~óes semelhantes, 
como a dos Parakana, que foram transferidos de suas terras 
por causa da inunda~ao provocada pela barragem Tucuruí, nada 
de bom e providente se pode esperar. Nao é de todo impro
vável que os T uxá se dispersem em busca de urna sobrevivencia 
individual ou familiar, e, como em tantos outros casos termine 

' por perder as características fundamentais para manter a sua 
identidade como povo. Será necessário um grande esfor~o de 
aglutina~ao para evitar essa possibilidade. 

Muitos dos povos indígenas no Nordeste garantiram a sua 
sobrevivencia até agora pela manuten~ao de pelo menos urna 
parte do seu antigo território. Quase sempre sao casos de 
doa~ao de sesmarias ou datas de terras feitas pelo Imperador 
Dom Pedro II ou muito antes pelos reís de Portugal. Diversos 
foram ratificados no tempo do SPI e alguns o foram pela 
FUNAI. 

Os Potiguar que lutaram com os colonos portugueses e 
com os negros pela expulsao dos holandeses do Nordeste rece
beram títulos de terras, que se localizam na famosa Baía da 
Trai~ao. Seus descendentes, chamados hoje de Potiguara, man
tero essas posses imemoriais, garantidas formalmente por de
marca~ao, após urna luta que se iniciou na década de 30, mas 
sofrem enormes pressóes de empresas agrícolas e industriais que 
foram se expandindo para dentro dessas terras a revelía dos 
direitos e reclama~oes dos índios, ·em algumas ocasióes com a 
conivencia de funcionários corruptos que praticavam arrenda
mentos ou cessóes temporárias. A luta pela manuten~ao da 
posse de suas terras já provocou mortes e fugas, amea~as de 
invasóes de jagun~os e até por parte da polícia estadual. 
Os Potiguara se entrincheiram pela sua sobrevivencia, um dos 
últimos descendentes diretos da velha na~ao Tupinambá, e um 
dos únicos povos indígenas a guardar um peda~o do litoral 
brasileiro. 18 

18. Ver Paulo Marcos Amorim, "fndios Campone.ses: os Potiguara da Baía da 
Trai~iio", in Revista do Museu Paulista, N. S., v. 19, 1970/71, p. 7-95; Francisco 
Moonen, "Os Potiguara: índios integrados ou deprivados?", in Rev. Ciéncias Sociais, 
Fortaleza, 4 (2), 1973, p. 131-154. 
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O outro povo indígena que sobrevive na costa sao os 
Pataxó. Estao exatamente no ponto em que o Brasil foi pri
meiro visto por Cabral, na área do atual Parque Nacional de 
Monte Pascoal, e em outras pequenas áreas por perto. Ao con
trário dos Potiguara, os Pataxó só surgiram no cenário nacional 
no início deste século, quando o sul da Bahía come~ou a virar 
urna nova fronteira económica, a do cacau. Os índios que 
viviam nos vales do Jequitinhonha, Prado, Contas e outros, 
já eram conhecidos desde o século passado, mas em grande 
parte permaneciam isolados e autónomos. A usurpa~ao do seu 
território foi feíta por escaramu~as sangrentas, práticas de enve
namento de aguadas, contamina~ao proposital de roupas etc., 
que resultaram na destrüi~ao da maioria desses povos, como os 
Kamaka, Maluli e Gueren, e terríveis perdas populacionais para 
os Maxakali e os próprios Pataxó. Foi-lhes reservada urna área 
de mais de 50.000 hectares, a Reserva Indígena Caramuru
Paraguassu, em 1928, mas sete anos depois, sob pretextos de 
que se esbo~ava urna guerrilha na área, os índios que lá mo
ravam foram atacados e expulsos, e as terras, cuja área diml
nuíra para 36.000 hectares, foram retalhadas em forma de 
arrendamentos e vendas a cacaueiros. Hoje os despossuídos 
Pataxó tentam retornar as suas terras já largamente devassadas~ 
Ao sul, o Monte Pascoal (e circunvizinhan~as) tornou-se mo
numento nacional, e os índios de lá hoj.e vivem sob a jurisdi~ao 
da preserva~ao ecológica do IBDF, com direitos a ca~a e coleta 
de produtos naturais, em apenas um ter~o da reserva, ao mesm~ 
tempo. em que sao incitados por madeireiros a permitir corte 
de árvores nobres, as vezes sob a conivencia das autoridades 
locais. Em tal contexto o viver indígena se torna um refúgio 
ambíguó do ser indígena, onde as regras de convivencia com 
a sociedade dominante sao inconstantes e circunstanciadas. Porém 
vivem a beira-mar. 19 

No Nordeste, a luta pela sobrevivencia é tradicional e 
engloba diversos elementos da sociedade e da' política regionais. 
Os Kiriri, localizados no município de Mirandela, por ex·emplo, 
fizeram parte do grupo de pessoas que formaram o arraial de 
Canudos, dirigido pelo milenarista Antonio Conselheiro, em fins 
do século passado. O movimento social foi desbaratado e os 
Kiriri que lá estavam sofreram as conseqüencias impostas aos 

19. Ver Maria Rosário G. de Carvalho,. "Os Pataxó de ~arra Velha: s~u su.bsistema 
económico". Tese de Mestrado, Uníversidade Federal da Bahia, 1977; Mana H1lda ~a
queiro Paraíso, "Caminhos de ir e vir. e ~aminhos sem volta: . índios, estradas e rios 
no sul da Bahia. Tese de Mestrado, Univers1dade Federal da Bah1a, 1982. 
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ma:is leais e próximos na defesa do seu líder. Os atuais Kiriri 
sao sobreviventes dos que permaneceram em suas tetras, doadas 
pelo imperador anos antes. Agora estao invadidas por peque
nos lavradores e por fazendeiros locais que argumentam que 
o tamanho alegado pelos Kiriri é maior do que aquele que 
consta nos termos da doa~ao. Na verdade, o debate tem alguma 
pertinencia na medida em que nao se esclarece o que significa 
"légua em quadra ", que é a expressao usada em muitas doa~oes 
imperiais, cujo tamanho variava com o tempo, e de que ponto 
é que se <leve medir essa légua. Porém a disputa permanece 
nem tanto por essa questao, já que a localiza~ao real é conhe
cida po:r tradi~ao, quanto pela entrada ou invasao posterior 
de pequenos lavradores que nao tem outras terras para cultivar 
e sobreviver. Joga-se, assim, sobre o índio, que, por sua vez, 
já é um povo espoliado, o onus de um problema social que 
ele nao engendrou. Esse problema se repete em diversas outras 
áreas, como a dos Xocó, dos Pankararu, dos Truká, e entre 
muitos povos pelo Brasil afora. 20 

É no Nordeste que se localiza, enfim, a maior quantidade 
de povos indígenas sobreviventes em alto estágio de acultura
~ao e dependencia com a sociedade envolvente. Poucos, de 
fato, mantem ainda sua língua original, exce~ao feita aos Fulnió 
de .Águas Belas, em Pernambuco. 21 Alguns vem fazendo um 
enorme esfor~o de resgate de sua memória, procurando lembrar 
palavras e expressóes originais de suas línguas, e mesmo bus
cando aprender uma outra língua indígena para intensificar o 
sentimento de identidade étnica. 

, Para esses povos indígenas, o que determina o ser índio 
nao sao os símbolos mais visíveis e costumeiros, reconhecidos 
como pré-colombianos, como os rituais, as práticas de ca<;a e 
sµa instrumentária, a religiao e a própria língua. Muitos antro
pólogos acham que é simplesmente o contraste que operam em 
rela<;ao aos outros, isto é, a sociedade mais geral, que os 
mantém distintos e específicos. O ser indígena nao seria mais 

20 . .Ver Maria de Lourdes Bandeira, Os Kiriri de Mirandela: um grupo indígena 
integrado. Salvador: Univ. Bahía e Secretaria de Educa~ao e Cultura, 1972; W. Hohen· 
thal, "As tribos indígenas do médio e baixo Sao Francisco", in Revista do Museu 
Paulista, N. S .• vol. XII, 1960, p. 37-86; Beatriz Góis Dantas e Dalmo Dallari, Terra 
dos Indios Xocó, op. cit. Sobre os Maxakali do norte de Minas, ver Marcos Magalhiíes 
Rubinger, Maria Stella de Amorim e Sonia de Almeida Marcato, indios Maxakali: 
Resisténcia ou Marte. Belo Horizonte: Inrerlivros, 1980. 

),.--

)-
21 . Esteviío Pinto, Os tndios do Nordeste, ?. vols. Brasiliana 44. Sao Paulo: Compa

nhia Editora Nacional, 1935/38; Carlos Studart Filho. Os Aborígenes do Ceará. Fortaleza: ")-..Ltt:--
Editora "Instituto do Ceará", 1%5; ANAt/Bahia, Os Povos Indígenas na Babia. Salva- ) <!~;;;.,,,.--
dor, 1981. -

159 



um ·modo tradicional de ser, mas urna especificidade, um con
traste co1n o geral, mesmo que isso se de unicamente pela sua 
autodefini\ao e pelo reconhecimento dos outros. 

Na verdade há motivos substanciais para se definir a 
especificidad e de' um modo de ser, co~o o desses índios do 
Nordeste. O principal, além do reconhec1mento de ui:ia as~en
dencia tradicional, mesmo que envolvid~ em elabora\oes mito
lógicas, é que cada um desses povos vive como u~ todo na 
sua reprodui;ao social e biológica. Embora haja excepcionalmente 
casamentos mistos ou interétnicos, a maioria se dá entre pes
soas do grupo e por motivos de manuteni;ao do grupo. E no 
caso de casamentos mistos ou exógenos, segue-se a regra de 
incorporai;ao dos estranhos ou dos seus filhos ao grupo, sela 
por qual linha de parentesco se escolha - pel? lado da, mae 
ou pelo lado do pai, ou por ambos. O que importa e que 
há urna regra de descendencia que preserva a estrutura do 
grupo. É certo que o que dá firmeza a esta estrutura é o, s~u 
enraizamento em um território, o seu complemento necessano. 
Daí a luta pela preservai;ao das terras ser a luta p~la própria 
sobrevivencia étnica. Com a terra, com um grupo social, produz
se facilmente cultura. 

Ultimamente tem vindo ao conhecimento público a busca 
de reconhecimento por parte do Estado brasileiro da "indiani
dade" de diversas comunidades no Nordeste que sao claramente 
descendentes de índios, mas que perderam por total quaisquer 
características tradicionais. O caso dos Xocó de Sergipe, dos 
-Tingui-Botó de Alagoas, dos Tapeba do Ceará, sao bastante 
conhecidos. Os estudos antropológicos e históricos demonstram 
que essas comunidades sao quase todas descendentes ?e antigos 
aldeamentos que foram extintos por decretos de presidentes de 
província no século passado, mas que por moti~os ~iversos c?n
seguiram manter esses la~os ~ínimos d: solidari:dade s,~ial, 
su as regras de descendencia e mcorporai;ao, que sao o mirumo 
suficiente para se manterem como etnia ou povo. 

O reconhecimento lhes daria melhores condii;oes de manter 
as poucas terras que ainda ocupam e contr~lam, e defender 
0 seu patrimonio social e económico estabelec1do ~ontra tod~s 
as adversidades possíveis. Os seus líderes sabem disso e estao 
conscientes de que o ser indígena é de maior proveito humano 
do que ser um agrupamento de pobres lavr~dores a. merce dos 
interesses económicos e políticos que os dom1nam regionalmente. 
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Há, no entanto, vários casos de comunidades semelhantes 
que se recusam a aceitar esse status, preferindo ser conhecidos 
como "caboclos" do que serem tutelados ou protegidos pela 
FUNAI. Parece que a idéia de serem equiparados a índios, ou 
melhor, aos estereótipos locais dessa condii;ao, nao os estimula 
a reivindicar direitos específicos e os consignados em lei. 
O que querem, como os caboclos de Taquaritiua e os de Sao 
Miguel, no Maranhao, ou os do Canto, no Piauí, é o simples 
direito de manter as terras que possuem, por reconhecimentd 
histórico e conhecimento local, indivisíveis, como propriedade 
coletiva, usada e usufruída de acordo com regras costumeiras, 
sem precisar repartí-las em propriedades e lotes individuais pri
vados. Caso isso seja possível, muitas outras comunidades assim 
constituídas, tanto de descendentes de índios quanto de negrGS 
libertos ou de brancos, poderao vir a se formar nesse país sem 
precisar recorrer a outros condicionamentos. 

Em suma, o espectro das situai;oes dos povos indígenas 
atuais no Brasil varia do mais isolado e autónomo aquele que 
nao sabe que é índio ou nao quer se-lo, especialmente pelo 
que ouve dizer. Atualmente só no Estado do Rio Grande do 
Norte é que nao há conhecimento de comunidades indígenas· 
sohreviventes. No Piauí e no Ceará há comunidades conheci
das, embora nao legalizadas pela FUNAI. No Rio de Janeiro 
e em Sao Paulo há comunidades indígenas de Guaraní imi
grados de outros Estados do sul, alguns há mais de um século, 
outros mais recentes, vários já com suas terras demarcadas, 
pequenos lotes, em alguns casos, na própria periferia das gran
des cidades. Na periferia de Fortaleza estao os Tapeba; na de 
Manaus, milhares de índios dos Solimoes e Rio Negro;· em 
Campo Grande, Dourados e Aquidauana estao os Terena e os 
Kaiowá. Sem contar um número indeterminado de índios que 
temporariamente saem de suas aldeias e vao trabalhar nas cida
des, onde as vezes adquirem um ofício, alguns se formam em 
universidades, um ou outro vira político, e a maioria volta com 
o conhecimento mais aprofundado da sociedade que os pressiona 
a viver constantemente em busca de defesas para a sua sobre-. " . vivencia. 

O ser índio e o viver índio, no Brasil, nao sao constantes 
históricas de um passado pré-colombiano. Mesmo os povos 
autónomos das regioes mais ermas e indevassadas do país tem 
conhecimento do mundo que os cerca e se comportam de 
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acordo com essa realidade. Os povos heterónomos, os que de
pendem politicamente do Estado. ~~asil:iro e .q~e estao int~
grados em vários graus com a civiliza~ao brasileira, se constl
tuem pluralidades culturais variadas, determi~a?as. por te~p.os 
de }utas e derrotas, por extin~oes e sobrevivencias, condicio
nadas pelo presente que se constrói em meio a urna comple
xidade sociopolítica que deixa pouco espa~o de manobra e 
o~ao existencial para eles. Nao se pode, assim, exigir urna 
coerencia cultural desses povos e urna visao política totalizante 
e disciplinada dos seus líderes. Os estreitos limites de suas 
possibilidades de a~ao e os parcos recursos que podem obter 
sao dificultados ainda mais pelos obstáculos de todas as ordens 
que lhes sao interpostos pela a~ao política nacional,. ~ind?s ta~to 
da parte do Estado, suas razoes de ser e as 1diossmcras1.as 
dos seus mandantes circunstanciais, quanto da parte da socie
dade económica e seus prepostos políticos. 

A história parece conspirar contra os indios. Em alguns 
casos, quando já tem suas terras demarcada~, el~ se da~ conta 
de que precisam de dinheiro e se deixam iludir ~elos tnteres
ses económicos extrativos, vendendo-lhes suas madeiras e pondo 
a disposit;ao as suas riquezas minerais. No final, como já vimos 
nas terras dos índios do sul do país, nao sobrarao árvores, 
nem estarao bem de vida. Nao nos esque~amos: foram poucos 
os indios sobreviventes das Minas Gerais e de Goiás. Porém, 
ao falarmos de conspira~ao, recusamos claramente a frase clás
sica de que a história os condena. Conspirar, ou estruturar-se 
contra dá a medida da nossa ansiedade e da nossa esperan~a. 
O gr;u da nossa compreensao da realidade atual dos indios 
se coaduna coro a expectativa da consciencia dos povos indí
genas em rela~ao ao momento histórico que vivero. Nao ternos 
certeza quanto ao seu futuro. Podemos apenas dizer que a 
atividade político-cultural dos indios nos próximos anos é que 
jogará luz sobre a realidade atual e apontará os. caminhos ~a 
sua permanencia histórica e do seu espa~o político no Brasil. 
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CAPÍTULO V 

A posi~ao atual dos índios 

Na história da humanidade, a questao indígena nao passa 
de um episódio no encontro de dois sistemas civilizatórios, 
cujo desenlace, visto daqui a 1.000 anos, talvez nao seja muito 
dessemelhante do resultado da expansao dos povos indo-euro
peus pela Europa pré-histórica e pela Asia Menor. Em alguns 
pontos, terra arrasada, em outros, miscigena~ao física e social, 
e em outros mais, bolsees de sobrevivencia e resistencia 
cultural. Para o Brasil, o resultado desse encontro ou embate 
se dá no plano de sua forma~ao histórica e da sua constitui~ao 
sociocultural, e, claramente, ainda está em andamento. Há urna 
dura~ao estabelecida - até agora quase 500 anos - e para o 
futuro talvez nao mais do que 100 ou 150 anos sejam de 
pertinencia para a conclusao do processo. No balant;o histórico 
percebemos uma certa tendencia de permanencia das mesmas 
for~as e dos mesmos problemas que constituíram a questao 
indígena, embora com a ampliat;ao devida pelo desenvolvimento 
da na~ao. Permanece inclusive urna certa ambigüidade em todas 
essas for~as, como se o processo estivesse ainda em ebuli~ao. 

Se fóssemos equacionar a questao indígena com um modelo 
geométrico, ela provavelmente se apresentaria no formato de 
um triangulo irregular cujos lados seriam formados pelo Esta
do, a Igreja e a sociedade, que constrangeriam os índios no 
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seu interior. Nao muito diferente realmente do que era no 
século XVI, bastando trocar "colonos" por sociedade. Ao. longo 
desses cinco séculos, os lados do triangulo mudaram ~u1t? de 
tamanho e espessura, aproximando-se do seu centro md1gena 
que cada vez ocupa menos espa~o. Enlargueceu o lado da ..... se: 
cíedade, compreendendo atualmente as grandes for~as economi
cas, inclusive o seu produto social oposto, que sa~ _os !av~a
dores sem terra as classes médias urbanas e suas v1soes mdia
nistas e, de ce;ta forma, a opiniao pública internac~onal. (.q~e 
também existía no século XVI, nao esque~amos) . A 1ndeftn1~ao 
de alguns elementos é muito grande. Onde situar os militares, 
por exemplo, como elemento do Estado ou ?ª. sociedade? E a 
opiniao pública é produto das classes med1~s'. como. for~a 
independente, ou é ressonancia das for~as econoffilcas ma1s mo
dernas inclusive o capital internacional? Na verdade, ess~s 
eleme~tos operam num contexto históri~~' ~or~ant? o seu pos1-
cionamento relativo depende de um equ1hbr10 mstavel e tempo-
rário, para o qu~ os índios. em si po~co. contri~ue~ atual: 
mente. Por isso e que se d1z que os 1nd1os estao a mer~e 
de for~as sociais que eles jamais poderao co?t:ol~r, e da~ q;i~1s 
. poucas vezes se percebe com clareza a sua dinam1ca e tra¡etor1a. 

No pequeno estudo histórico que fizemos, vimos que a 
Igreja representada pelas ordens missionárias, sobretudo os 
jesuít;s até 1759, teve um papel excepcional ei:i gravar no 
indigenismo nacional as no~óes de def~sa e prote~a~ aos povos 
indígenas. Nem por isso podemos. ~eix,a~ de cons1d:rar que, 
em determinados momentos, os ffilss1onar1os foram. ~ad~s das 
outras for~as contra os índios, especialmente n~s primordios da 
coloniza~ao. No outro pólo, foi o Estado, apo1ado por setores 
da sociedade, que promoveu a cria~ao das has.es da moderna 
política indigenista brasi~eira, a r~v:~ª e pro~os1tada~ente con
tra a Igreja, que, nos idos do 1n1c10 do seculo, telfilava em 
continuar coro os mesmos métodos de catequese de quatro 
séculos atrás. E, sem dúvida, foi uro importante segmento ?a 
~orpora~ao militar que ouviu e catalisou os reclamos da soCle
dade, como se dela fizesse pa~te, e nao do E~tado, naq~ela 
ocasiao. Hoje já nao se pode dizer o mesmo, po1~ os concelt~s 
ideológicos que a motivaram em 191 O nao a~reg1m~ntam ma1~ 
do que urna minoría dos seus quadros. Mas 1sso a1nda podera 
vir a mudar. 

De qualquer modo, reconhecida essa inst~b~d~de histó
rica, apresentaremos um resumo simples dos prmc1pa1s elemen-
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tos que determinam atuahnente o sentido e a natureza da 
questao- indígena e que pos1c1onam os índios <liante de suas 
possibilidades de a~ao política. 

Os interesses economicos 

Nao há dúvida de que os interesses economicos e -seus 
. ' ' . . -agentes, que v1sam as terras e as suas rtquezas natura1s, sao 

os piores inimigos dos índios. Esses interesses advem, majo
ritariamente, da sociedade brasileira mas também do capital 
estrangeiro e até do próprio Estado brasileiro, que, no final, 
os sustenta. Nao importa mais a mao-de-obra indígena, a nao 
ser em casos excepcionais e muito localizados. Mas já importa 
aos interesses económicos ter o aval, a aceita~ao, ou a indi
feren<;a dos índios para que eles operem em suas ter ras. O caso 
mais comum é o de mineradores que exploram ouro, diamantes 
ou cassiterita em terras indígenas, em geral com o avál da 
FUNAI - mesmo que ilegalmente - e contando com a acei
ta~ao dos índios . 

Entre os casos mais conhecidos está o dos Kaiapó e os 
diversos garimpos que extraem ouro em terras de sua reserva, 
no sul do Pará, pagando aos índios uma porcentagem em 
dinheiro do minério extraído e registrado. Já na reserva Waimiri
Atroari, no Amazonas, é a empresa Paranapanema que tem a 
concessao federal para explorar urna das maiores minas de cassi
terita do mundo, dela obtendo cerca de 35% da prodü~ao 
nacional. Mas nao paga nada aos índios, que, por sua vez, 
foram for~ados a emigrar dessa regiao há alguns anos atrás. 
Pelo lado da empresa estatal, a Companhia Vale do Rio Doce 
tem alvarás de pesquisa e promessas de concessao de urna 
grande mina de bauxita na Serra do Tiracambu, no Maranhao, 
reserva floresta! brasileira, e território tradicional dos Guajá, 
que de lá fugiram, há quinze anos atrás, de madeireiros e espe
culadores de terra. 1 

Esses tres exemplos cobrem o conjunto de possibilidades 
da minera~ao em terras indígenas, e todos -eles tornam-se moti-

l. Sobre os Kayapó e a presen~a de minera~ao em sua área, ver reportagens no 
Jornal do Brasil em 31·5·87 e 1-7-87. Sobre a Paranapanema e sua interven~ao na 
Reserva Waimiri-Atroari, ver José Porfí rio de Carvalho, W aimiri-Atroari, op. cit., e 
Revista Veja, de 5·9·84. Sobre os Guajá e a Companhia Vale do Río Doce, ver Mercio 
Pereira Gomes, "Programa A WA" e "Sétimo Relatório sobre a Problemática Indígena 
no Maranhao, sobretudo em rel a~1io ao Projeto Ferro Carajás", ambos apresentados a 
Companhia Vale do Río Doce e a FUNAI, em 1985 e 1986, respectivamente. 
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vos de preocupa~ao pelo destino dos povos indígenas. Tradi
cionaln1ente, sabe-se que o contato próximo de pessoas que 
exploram minérios, pelo seu estilo de vida agressivo e imedia
tista, resulta sempre em prejuízo fatal para os índios. O exemplo 
da história da minera~ao no Estado de Minas Gerais é escla
recedor desse processo. 2 Atualmente, além da violencia, ocor
rem tanto a transmissao de doen~as altamente contagiosas e 
perigosas, como as venéreas, a tuberculose, gripes e malária, 
esta última em cepas extremamente resistentes a remédios, como 
ta1nbém a destrui~ao do meio ambiente local e integrado, pela 
polui~ao dos igarapés e ríos, através do uso de mercúrio e 
outros produtos químicos, e, também, pelos ocasionais vazamen
tos de barragens de conten~ao de subprodutos dos minérios 
extraídos. Recentemente, isso se deu na mina de Taboca, da 
Paranapanema, em território Waimiri-Atroari, onde nove barra
gens de decanta~ao da argila da cassiterita foram levadas de 
enxurrada e, conseqüentemente, poluíram diversos ríos que ba
nham aldeias daqueles índios. 3 

A presen~a de mineradores, sejam empresas, sejam garim
peiros, atraem os índios de outra forma bastante insidiosa e, 

• •• A • • -' certamente, quase tao per1gosa quanto as consequenc1as Ja men-
cionadas. Ela atrai pelo poder fascinante do dinheiro e do que 
se pode adquirir com ele. Antes, diz o mito corrente, os índios 
se deixavam enganar por qualquer besteira, o fumo, o sal, 
urna roupa velha, urna panela, um chapéu de palha. Hoje sao 
os vídeo-cassetes, as cartucheiras, urna bicicleta, um sistema de 
soro, e até o freezer e, em extremo, o aviao. Siro, porque 
entre os Kayapó e os Gavi6es ( estes pelas indeniza~óes da 
Companhia V.ale do Rio Doce e da Eletronorte) estes produtos 
sao achados ero muí tas casas. Aliás, as próprias casas poclem 
ser de alvenaria, coro sistema de abastecimento de água, e 
construídas por arquitetos de Sao Paulo, assessorados por pes
soas que acreditam que os índios devem participar do mesmo 
tipo de progresso que existe nas camadas privilegiadas da popu
la~ao brasileira. 

Da percentagem do ouro extraído de suas terras, os 
Kayapó já possuem dois avi6es de pequeno porte próprios para 
decolarem das pequenas pistas de pouso construídas nas clarei-

,.... 
2. Ver Oiliam José, Indígenas de Minas Gerais. Belo Horizonte: E<li~s Movi

ente/Perspectiva, 1965, que documenta a destrui~ao dos indios atingidos pelas frentes 
1 de minera~ao históricas. 
~ 3. Ver reporrngens no Jornal do Brasil, de 12-6-87. 
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ras da floresta amazónica. Coro esses avióes os Kayapó ou 
melhor, os seus líderes que conseguem deles fazer uso, ad~uiri
ram urna alta mobilidade, passando parte do seu tempo fazendo 
compras nas pequenas cidades e corrutelas de garimpeiros do 
sul do Pará, ou visitando seus primos índios, os Xikrin ou 
Txukarramae, ou as cidades grandes, como Belém e Brasilia. 
Argumenta-se que essa mobilidade trouxe urna maior conscien
cia entre os diversos subgrupos Kayapó que estao muito dis
tantes uns dos outros, e que até eram inimigos entre si anos 
atrás. Nesse caso, o dinheiro do garimpo seria um fator novo 
de caráter positivo para eles. Por exemplo, pelo uso de vídeo
cassetes, por meio dos quais se daría urna comunica~ao ele
trónica em linguagem de alta visibilidade, rapidez e sintetizac;ao 
entre grupos ou aldeias, quando antes isso só era possível pelo 
contato pessoal em ocasioes mais esparsas, através dos rituais 
de solidariedade social ou até pelas sortidas guerreiras . 4 

Esse é um argumento de grande potencia, tanto para os 
índios que se sentem beneficiados quanto para os promotores 
dessas atividades lucrativas. Mas as suas conseqüencias sao 
ainda desconhecidas no Brasil, conquanto nos Estados Unidos, 
com as indeniza~ües aos Eskimo pela passagem de gasodutos 
e aHenac;ües de terras exploráveis no Alaska, bem como outras 
situa~óes onde foram descobertas jazidas de petróleo e minérios 
estratégicos, e onde foram instaladas hidrelétricas o resultado 
a médio prazo é a deteriora~ao da vida tribal, pros seguida pelo 
sentimento de anomia, isto é, de perda de identidade social, 
e completada pelo enquadramento cultural e social a sociedade 
mais ampla. Enfim, a passagem de urna sociedade autónoma 
para urna minoría dependente. 5 

Com os madeireiros a situac;ao se repete com mais fre
qüencia e atinge quase toda a gama de situac;oes sociais em 
que se encontram os povos indígenas no Brasil. A come~ar 
pelos Kaingang do Sul do país, detentares das últimas reservas 

4. Os Kayapó saem freqüentemente na imprensa escrita e televisionada d'!Vido a 
sua alta v isibilidadc jomalística. Ver, por exemplo, as reportagens no Jornal do Brasil 
dos dias 5-6-85 e 12-3-87. Já os Gavióes v,anhi> ram fama nacional pela disposi~ao com 
que protestam oela passagem da Ferrovia Carajás por suas terras e pelo montante das 
indeniza~s até agora rccebidas. Ver Expedito Amaud, "O Comoortamento dos fndios ) -
Gavióes do Oeste face a Socie<lade Nacional". in P.nlPtim do Musr:1 Paraense Emílio 
Goeldi, Série Antropologia, 1 (1). p. 5-66. julho 1984. 

5. Ver Douglas Esmond SandPss, Native Peoples in Arcas ni TntP.rnal N11tional 
Ex,,ansion: Indian and Inuit in Canada. Copenhio~en: IWGIA. 1973, que analisa a~ 
dificuldadt>s dcsses povos diante dos proietos hidrelétricos e inundm;ao de suas terras. 
Sobre os Eskimo do Alaska, as indenizai;óes pela passagem do gaso<luto por suas tercas e 
seus problemas posteriores, ver Andrew L. Yarrow. "Alaska's Natives Try A Taste of 
Capital ism", in The Neiv York Times Magazine, March 17, 1985. · 
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de araucárias, podemos dizer que suas áreas estao quasé que 
totalmente devastadas pelas madeireiras, e isso progressivamente 
desde a década de 30. De fato, a partir dessa data, é o pró
prio SPI que, no espírito do paternalismo empresarial que 
caracterizava a sua relac;ao para com os índios, convidou e 
favoreceu a entrada dessas empresas madeireiras, concedendo
lhes direitos de cortar árvores e serrar madeiras em áreas indí
genas, quase sempre a revelía dos seus donos. A idéia era de 
que, com o produto dessa renda, o posto ou área indígena 
poderia auto-sustentar-se, comprar maquinaria e incentivar a 
produc;ao agrícola indígena. E, eventualmente, os índios viriam 
a aprender um ofício que, no futuro, lhes iría render dividen
dos permanentes, inclusive a sua emancipac;ao pela conquista 
de um patrimonio industrial próprio. 6 

O resultado palpável é menos confortante. A grande parte 
dessas reservas boje é constituída de capoeiras e nao de arau
cárias, o que, no mínimo, provocou urna queda na dieta desses 
índios pela falta dos nutritivos pinhoes que os alimentavam 
durante boa parte do ano. Em alguns casos, o arrendamento 
foi tomado como urna aquisic;ao, provocando nas empresas de 
serraría o juízo de que haviam adquirido essas terras. A empresa 
Slaviero e Irmaos só há alguns anos foi retirada da área indí
gena Mangueirinha, com prejuízos irrecuperáveis de patrimonio 
e vidas indígenas, num desgaste que, alguns anos depois, per
cebe-se inútil e irracional, fato típico da falta de visao histórica 
e do descaso administrativo. 7 

· Pior ainda: o exemplo do SPI, e depois da FUNAI, 
influenciou as comunidades indígenas a manter arrendamentos 
ein suas áreas a serrarías ou a lavradores sem terra que lá 
haviam entrado ou mesmo sido levados por decisao de governo, 
como no caso da reforma agrária que o Río Grande do Sul 
fez sobre as terras dos Kaingang de Nonoai, ero 1962. O di
nheiro, mesmo que pouco em comparac;ao coro as percentagens 
de garimpos, induz os índios a aceitar a presenc;a dos brancos 
e a explorac;ao de suas terras e riquezas. Para reverter esse 

6. Sobre a ideología eronomicista do SPI, ver Darcy Ribeiro, A Política Indigenista 
Brasileira, op. cit. No processo de extin~o do SPI e cria~ao da FUNAI , surgiram 
diversas propostas para urna nova política indigenista que exaccrbavam ainda mais o 
espírito economicista anterior. O próprio conceito de "Renda Indígena" presente no 
Estatuto do tnc!io, de 1973, implica a idéia de emoresa para o posto indígena. 

7 . Ver Cecília M. V. Helm, "A Tetra, a Usina e os 1ndios de P. I. Manguei
rinha", in Sftvio Coetho dos Santos (org.), O 1ndio perante n Direito. Florianópolis: 
Editora da UFSC, 1982, p. 129-142. que discute esta questlío, apresenta mapas e traz 
a tona os ptimeiros problemas da constru~ao de urna usina hidreléu·ica que afetará 
parte dessa área. 
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processo, como já o foi em alguns casos, só pela !uta obsti
nada co~t~a _?S fatos em si, contra as pressoes governamentais 
por. co~ciliac;oes e contemporizac;ao e contra as leis e injun~óes 
da JUStl~a em argumenta~ao de fatos consumados. 8 

A explora~ao da madeira está agora deslocada para a Ama
zonia, tendo sido já devastadas as araucárias e as florestas da 
~ata atlantica do sul da Bahía e Espirito Santo. É quase in
compree~sível que tenha sido desenvolvida tanta capacidade de 
devasta~ao de florestas con10 a de que se tem noticia das ma:. 
deireiras do Espírito Santo e que em massa se vem mudando 
para a Amazonia. Calcula-se que mais de noventa por cento 
daquelas matas tenham sido derrubadas nos últimos vinte ou 
tr~n~a a~os. Todo esse know-how está sendo aplicado sem res
t·ri~oes na Amazonia e em áreas indígenas. 9 

. · No ~aranhao, cujo lado ocidental comporta as franjas já 
enfraquec1das ~a floresta amazónica, o processo de devastac;ao 
corre com rapidez, aspereza e irreversibilidade. As áreas dos 
íh~os. Guajajara e dos Guajá sao cobic;adas pelas madeireiras 
tecem-~nstaladas. Com os Guajajara, procuram fazer arranjos 
pessoa1s pelos quais os índios sao pagos pela madeira retirada. 
com os Guajá, que nao participam de rela~oes economicas co~ 
a sociedade brasileira, simplesmente invadem suas áreas ame
dr~ntam os índios que fogem de perto e retiram ~ que 
querem. 10 Na Serra do Tiracambu, um dos pontos tradicionais 
dos Guajá, boje sao inúmeras as redes de estradas de acesso 
aos pon~os de madeira nobre. De aviao, ve-se por toda a parte 
as clareiras avermelhadas, sinais dessa insensatez. Como quase 
toda serra amazónica, a do Tiracambu constituí fonte de inú
meros igarapés e ríos, e serve de divisor de águas dos sis
temas dos ríos Pindaré, Gurupi e Turia~u. A devasta~ao de suas 
e.ncostas colocará em perigo toda essa área, e mais a jusante 
onde há povoados e cidades, pelas inunda~óes ou pela falta 
de água, no futuro. Agrava-se a isso a existencia de urna mina 
de bauxita nessa serra, e os planos da Companhia V al.e do 

8. Ver Moysés We_stphalen. "Refo!il~ Agrá~ia nas Terras dos tedios", in Correio do 
Povo, 3-7-1%3. A; partir de 1975 os md1os Kamgang de Nonoai come~am sua Juta para 
expulsar os posse1ros de suas. terras, conseguindo-o, afinal, em agosto de 1978. 

9. Esses dados . f~ram ve1cula~os. num programa de tclevisiio dedicado especialmente 
ao poder de destrm~ao dos madeU'elros do Espírito Santo, em 1984. Ver, também, os 
dados ap;esentados em reportagem do Jornal do Brasil, de 5-6-87. Para urna visiio g.lobal 
da .questao, ver Orlando Valverde, O Proble111a Florestal da Amazónia Brasileira Petró- , __ 
pohs: Vozes, 1980. · ./ 

. 10. E~ set~mbro d.e 1987, os Guai_ajara d~ Res~rva Araribóia chegaram a tomar 
~ános fw1c1onános da FUNAI com,o. refens e so os hbertaram depois que fizeram um 
acordo com a FUNAI que ix:rm1.tm a continua~iio da explorai;ao das madeiras da 
reserva por parte das empresas Já instaladas. Ver Jornal do Brasil, 23-9-87. 
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Río Doce para explorá-la no futuro. E mais ainda: os planos 
de instalar mais de urna dezena de usinas siderúrgicas ao longo 
da Ferrovia Carajás - a alguns quilómetros dessa área e a 
poucos metros da área indígena Caru. Essas usinas contam 
com o uso de carvao vegetal para o seu funcionamento, a 
despeito das recomenda~óes em contrário. 11 Se forem concreti
zados esses planos provocarao a definitiva e irremediável des
trui~ao dessas florestas e dos índios que nelas habitam. Esses 
planos sao elaborados pelo governo federal. 

Em áreas mais densas da Amazonia, as empresas sao mais 
seletivas na escolha das madeiras. Nao mais do que duas de
zenas de tipos sao utilizadas para explora~ao entre mais de 
urna centena possíveis de industrializa~ao. A riqueza parece a 
todos tao exuberante e abundante que a escolha nao passa 
pelos critérios de racionalidade ou produtividade. E assim pros
seguem as devasta~óes a despeito dos avisos de alarme que 
cientistas brasileiros e estrangeiros dao a respeito da fragilidade 
ecológica da Amazonia <liante dessas práticas de explora~ao. 
O reflorestamento é um simples plano que o IBDF exige e 
que serve apenas como mais um incentivo para a derrubada, 
nao sendo nunca cumpridas as suas metas. 12 

Nos Estados do Pará e Rondonia é onde o deflorestamento 
corre mais célere. Nas áreas dos Xikrin, Tembé e Parakana, 
no Pará, as madeireiras tentam convencer os índios a arrendar 
lotes de suas terras para a explora~ao de madeiras a troco 
de um pre~o que nao chega a 10% do valor de mercado 
dessas madeiras, mas que, mesmo assim, parece alto e sufi
ciente aos índios. O que é verdade. Pela retirada de 8.000 m3 

de mogno, urna empresa ofereceu aos Xikrin, em fevereiro de 
1984, cerca de Cr$ 2.000.000.000,00, isto é, Cz$ 2.000.000,00 
ou cerca de 140.000 dólares. 13 Com tal dinheiro os Xikrin 
poderiam equiparar-se aos seus primos Kayapó, a algumas cen
tenas de quilómetros ao sul. Este, sem dúvida, foi um dos 
argumentos que convenceu a FUNAI a promover esta opera-

11. Ver Lúcio Flávio Pinto, Carajás, o Ataque ao Cora,áo da Amaz6nia, 2• edi~o. 
Rio: Editora Marco Zero, 1982. É interessante notar que até o superintendente do 
Meio Ambiente da Companhia Vale do Río Doce, Francisco de Assis Fonseca, chegou 
a escrevcr um parecer contrário a esse plano de utiliza~ao de carvao vegetal, mas 
nenhum resultado positivo surgiu desse posicionamento. Ver Jornal do Brasil, 19-7-87. 

12. Ver a reportagem sobre o relatório do funcionário do Banco Mundial, Hans 
P. Binswangcr no Jornal do Brasil, 6-9.87. 

13. A venda desses 8.000 ml de madeira estava sendo feíta pela FUNAI a firma 
SEVAT, sem indeniza~ao aos índios, até que estes descobtiram. Ver Lux Vidal, "Xikrin 
do Cateté: 2• viagem a campo"' julho 1983, p. 17' relat6rio a presentado a Companhia 
Vale do Río Doce e a FUNAI. 
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c;ao, adicionando-se o argumento de que os índios tem todo o 
direito sobre as suas riquezas naturais, inclusive de vende-las, 
para experimentar, pelo dinheiro, os benefícios naturais da civi
lizac;ao. Aproveitando-se de n~oes antropológicas, de que os 
índios devem autodeterminar-se, a FUNAI muitas vezes extra
pola essas argumentac;óes para a esfera de decisóes económicas, 
retirando-as do seu contexto sociocultural, e propóe que a 
explorac;ao da madeira em terras indígenas pode tornar-se racio
nal, se os próprios índios dela participarem. Imagina-se que 
a utilizac;ao do conhecimento ecológico que os índios tem das 
florestas induziria as empresas a só derrubar as árvores que 
os índios apontassem como exploráveis, pressupondo urna boa
fé capitalista inesperada, por um lado, e urna dedicac;ao indígena 
permanente, por outro. 

Em Rondonia, a derrubada de florestas é só m1n1mamente 
aproveitada pelas madeireiras devido a dificuldade de transporte 
e ao maior interesse pela produc;ao de terras agricultáveis e 
pastoris. Como sao poucas as áreas indígenas demarcadas, o 
Estado, o governo federal, as empresas de coloniza~ao e os 
latifundiários se aproveitam dessa indefini~ao temporária para 
invadir as terras dos índios. Até mesmo o Parque Indígena do 
Aripuana, já decretado oficialmente, sofre invasóes e ameac;as 
de redivisóes e diminui~ao. Durante muitos anos os índios de
fenderam os seus direitos as tetras pelos ataq-qes aos invasores 
e pela mediac;ao da FUNAI. Mas a tática de oferecer paga
mento em dinheiro e bens comec;a a arrefecer-lhes o espírito 
de autonomía e intransigencia. 14 

Mais do que pelos madeireiros, em Rondonia o problema 
indígena se exacerba pelos projetos de coloniza~ao de terras. 
Capixabas, mineiros, goianos, paraenses e gaúchos se deslocam 
para esta nova área de fronteira e sao alocados em áreas inde
finidas que cada vez mais apertam o cerco aos povos indígenas· 
da regiao. Os latifundiários vem em seguida e compram a terra 
beneficiada, isto é, já derrubada, para fazer pasto e botar gado, 
formando grandes propriedades e, desta forma , exigindo a acei
tac;ao do fato consumado sobre as terras indígenas. Assim 

14. Entre 30-10 e 20-11 de 1987. saíram diver•~s rennrtggens no Jornal d" Brasil 
analisando esse t>roblema e mostrAndo ClnP. nma da~ r:\z&-s ane )l'Vam O!I fndios a 
vender madeira é a pressao da pr6pria FUNAI, aue alega eme s6 11ssim poderit atender 
i'ts necessidades '-"•iras do posto e dos índ•os. Por outro J ~do. a natnrcza dos contratos 
feitos entre a FUNAI e as empresas rn~d,,,ireiras é ele tal forma ilegal que um ministro 
do Supremo Tribunal de Contas da Uniao, ao analisar esses contratos, pediu a inter
ven~áo do Executivo na FUNAI. 
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perderam muito do seu território os índios Nambiquara, hoje 
vivendo em áreas espa~adas urnas das outras, com fazendas e 
estradas pelo meio. 15 

Ser fazendeiro na Amazonia, atualmente, nao é simples
mente ter um peda~o de terra com café ou cacau plantado, 
algumas centenas ou milhares de cabe~as de gado e duas ou 
tres dezenas de trabalhadores bra~ais com suas familias. É, em 
primeiro lugar, fazer parte de um sistema político-economico que 
permite que se invista um pequeno capital excedente que se 
multiplica imediatamente várias vezes pelos incentivos fiscais do 
gov~rno e as facilidades de crédito barato obtidas através de 
patronagem política. Nao precisa morar na fazenda, allás, quase 
sempre ·existe mais de urna para a mesma pessoa. Basta ter 
um capataz, um servi~o de rádio amador e um meio rápido 
de locom~ao, um aviao, de preferencia. Sem raízes, sem inte
resses que nao económicos, ligado a um sistema político em 
decadencia, acossado por demandas sociais e vilipendiado nacio
nalmente, o fazendeiro nao vai ter simpatías nem responsabi
lidades para com os índios e os seus direitos apriorísticos. 
O seu modo de ser é a ofensiva contra inimigos visíveis e 
invisíveis, para que· nao recue a defensiva e perca os espa~os 
garantidos de poder político .e economico. Mesmo quando este 
modo de produ~ao demonstra sinais de fraqueza por sua inca
pacidade . de gerar lucros sem o auxilio do governo, o fazendeiro 
nao desiste. Pelo. contrário, vocifera com a fúria dos injusti~a
dos, com a arrogancia de urna elite centenária, e assim arrebata 
de roldao o apoio dos que acham que compartilham do mesmo 
estado e dos que vivem a sua sombra. 

' . 
Tradiciol,1.ahnente, foram os fazendeiros - incluindo os 

d?nos de lavouras. de produtos de exporta~ao, como soja, mUho, 
arrcz e, antigamente, café, cacau e cana-de-a~car, e os criado
res de g¡ido - os mais violentos inimigos dos índios. Foram 
eles q?e. dlzimaram os índios do Nord~ste a partir da expulsao 
do.s ho~and~ses, <?S índios do sul da .Babia e. Vale do Rio Doce, 
e_ reduziram, os índios. do sul do país . e do Mato Grosso do 
Sul ~ condi~ao de . minorías enquistadas com tao pouca terra 
que, para obter o mínimo necessário a sobrevivencia, tem que 
trabalhar fora como bóias-frias ou peóes de fazenda. A maneira 

--?"' . . 15. Ver <;arios . Mine, A . Reconq'!_ista da Terra. Rio: Jol1te Zahar Editor, 1985; 
'-vmcent Carf'lh e Mtl~on Seve~tano , M~o Branca cn11tra o Povo Cinza. Sao Paulo: Brasil 
De~tes .. 1980; Octav•o Iannt, Colomzafáo e Contra-Reforma Agrária na Amaz6nia. 
Petropobs: Vozes, 1979. 
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e o processo que permitem a sua expansao atual na Amaz6nia 
nos autorizam a concluir que, se deixados a sua disposi~ao, 
farao o mesmo que fizeram com os outros índios em outros 
tempos. 

O fazendeiro, como o senhor ao escravo, diría Hegel, só 
existe como categoría socioeconomica em func;ao do posseiro. 
Nao do peao, do seu trabalhador brac;al, do seu capataz - .
que parcialmente o negam e o afirmam enguanto ser social -
mas é das levas de famílias pobres e despossuídas que vivem 
como seres destituídos e, ao mesmo tempo, dependentes do 
governo, que o fazendeiro se constitui categoría socioeconomica 
total. Pelo menos na Amazonia. O possuidor de terras o é 
porque há os despossuídos. Os incentivos que recebe do governo 
aparecem justificados duplamente em func;ao dos despossuídos: 
primeiro, para os alimentar como povo e como na~ao; segundo 
porque os despossuídos também sao amparados pelo governo e 
assim se igualam sob o manto do Estado protetor. Esta inver
sao ideológica é que permite aos fazendeiros manter a sua 
postura de se considerar ao mesmo tempo elite e vítima, e 
assim manipular a sua imagem perante a opiniao pública ao 
seu bel-prazer. 

A conseqüencia mais nefasta disso, em relac;ao aos índios, 
é que os posseiros, os despossuídos de terras, surgem no pa
norama como algozes equivalentes aos fazendeiros, como se qui
sessem expulsar os índios de suas terras e fizessem parte, no 
mesmo grau dos fazendeiros, do processo de esbulho histórico. 
Na mais simples ou complexa análise que se fizer sobre a 
questao agrária no país, pode-se notar imediatamente que a 
classe f azendeira perdería a sua raza o de ser se os despossuído~ 
obtiyessem as tetras a que tem direito, e certamente ainda 
sobrariam as tetras indígenas e muito mais para o futuro . . 

Os posseiros sao também urna espécie de ponta de lan~a 
dos fazendeiros do capitalismo agrário. Eles vem na frente, 
despossuídos e expulsos das terras onde trabalhavam há muitas 
gera~óes, derrubam a mata para plantar e, em seguida; sao 
for~ados a marchar mais para a frente, deixando a terra ao 
fazendeiro para plantar capim para boí. Este modo de . ser 
produz um homem destemido e sem raízes, -disposto a hitar 
por algum sonho concreto - como o ouro nos garimpos, para 
onde vai muitas vezes - mas a merce tanto do desconhecido 
quanto do poderoso conhecido, o fazendeiro, o político ou o 
governo. O seu contato com o índio é marcado por esta con-
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dic;ao que o leva a atitudes tanto de expectativa quanto de 
agressividade e desprezo. De qualquer forma, é injusto imputar 
ao posseiro urna animosidade intrínseca ou urna oposic;ao estru
tural ao índio. A sua genese é, em boa parte, indígena, tanto 
geneticamente quanto culturalmente, mas atualmente nao é mais 
a sua negac;ao, como o era nos tres primeiros séculos de colo
nizac;ao. Posseiros e indígenas, cada um no seu canto, convivem 
muito bem em diversas partes do Brasil, e só entram em 
conflito quando sao acionados os mecanismos de sobreopressao 
em cima dos posseiros. 

Vejamos, como exemplos, alguns casos no Maranhao e Pará. 
No interior mais isolado desses Estados, onde estavam os índios 
e os antigos posseiros, as disputas por terra, que se deram 
a partir da década de 60, foram ocasionadas pela entrada de 
médios e grandes fazendeiros goianos, mineiros e paulistas, 
muitos munidos de documentos grilados e outros que passaram 
a comprar as posses e as velhas fazendas de baixa produtivi
dade da elite local, expulsando, assim, os moradores, posseiros 
e meeiros tradicionais. 16 Estes, por seu tumo, se viam sem 
terra para trabalhar, e assim eram insuflados a invadir as áreas 
indígenas, especialmente as que ainda nao estavam oficialmente 
demarcadas. No · Maranhao, isso aconteceu, por exemplo, com 
as reservas Canabrava e Araribóia dos índios Guajajara. Em 
ambos os casos, para retirar os invasores, esses índios tiveram 
que mobilizar toda a sua forc;a endógena, junto coro o auxi1io 
de alguns dedicados funcionários da FUNAI, antropólogos, jor
nalistas e a opiniao pública em geral. Mas a reserva Canabrava 
ainda boje contém urna grande invasao, o povoado Sao Pedro 
dos· Cacetes, que continua a receber o apoio político necessário 
a sua permanencia em reserva indígena . Nem os índios querem 
perder o seu direito nem os governos federal e estadual se 
decidem sobre que posic;ao tomar. Embora o povoado tenha 
majoritariamente pequenos lavradores, sao os comerciantes que 
monopolizam a produc;ao de arroz e se arvoram representantes 
do povo, dando assim a impressao da inaceitabilidade do reco
nhecimento do direito indígena sobre aquelas terras. 17 

16. VPt Otávio Guilherme Vetho. Capitalismo Autoritário e Campe.dnato. Sao Paulo: 
DT'PEL. 1976. Ver, também, Octavio Ianni , A Lr.Jta pela Yerra. Petróoolis: Vozcs 
1979; Vktnr A~setin , Grila1.em, Corrupr;áo e V iolénria em Terrn~ de CaraM~. PetrliooJis; 
Vozl"S, 1982: Murito Santos, Bandeiras V erdes. Sao Lu{s: CPT/MA. 1981: e Regina 
Coeli Miran<fa Luna, A Terrtt era LiJ>Prta. Sao Lufs: F.ditora da UFMA. 19~5. 

17. Ver Mercio Pereita Gomes, "Por que o ínclio briga com o po~seiro• in Comis
siio Pró-fndio, A Questáo da Terra. Sao Paulo: G lobal Eclitora, 1981, p . ' 51-56. Nos 
últimos ~ anos o Rsinro Mundial vem financfando o Programa de Assistencia ao 
Pcqucno Produtor (PAPP) , em cuia área está inclufda essa reserva indfoena e o 
povoado Sao Pedro dos Cacetes. Até agora nao foi encontrada urna solu~o técnica para 
csse problema. 
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Em contraste, onde a frente de expansao foi exclusiva
mente de posseiros e migrantes nordestinos, como nos muni
cípios de Santa Luzia e Bom J ardim, também no Maranhao, 
as terras indígenas, logo que reconhecidos os limites, foram 
quase sempre respeitadas pelos posseiros. Assim é que hoje 
ternos quatro reservas demarcadas na pré-Amazonia maranhense, 
porque na década de 70 os posseiros esbarraram nos limites 
estabelecidos pela FUNAI. As invasóes ocorridas foram, em 
grande maioria, entradas esporádicas para cac;ar e coletar coco 
babac;u, fontes extrativas de urna economía de baixa produti
vidade, embora houvesse algumas que chegaram a plantar roc;as 
de arroz e retirar madeira para constru~ao de casas. Em todos 
os casos, urna fiscaliza~ao em conjunto com a Polícia Federal 
era suficiente para solucionar o problema. 18 

Em outro municipio do Maranhao, Montes Altos, está 
localizado ou tro grande problema de invasoes em terras indí
genas. A reserva dos índios Krikati, reclamada por seus legí
timos donos, mantém-se invadida há uns 30 anos, porque urna 
elite local se aparelhou de advogados e políticos para contestar 
o direito dos índios, taxando-os até de invasores tradicionais, 
numa inversao surpreendente da história do Brasil. Conseguiram, 
por desleixo e conivencia da FUNAI, em Sao Luís, a partir 
de 1982, que os próprios fazendeiros ganhassem o direito na 
justic;a de demarcar judicialmente as suas terras a revelia dos 
direitos indígenas. Apesar da rea~ao que a FUNAI teve em 
1985 tentando embargar esse mandato, em 1986 foi feíta uma 
linha demarcada que deixou os Krikati com 12.000 hectares 
de suas terras, calculadas em pelo menos 88.000 hectares. Pre
tende-se que os Krikati, através da FUNAI, tenham direito a 
recurso que venha a reverter o injusto e inaceitável quadro 
atual. Ainda assim, eis a diferen~a entre o poder do posseiro 
e o do fazendeiro na relac;ao com os índios. 19 

No Pará, os casos indígenas entre posseiros e fazendeiros 
corroboram os exemplos maranhenses. Comparando as demarca
c;oes das reservas dos índios Apinayé, onde houve interesses 
concretos de fazendeiros e políticos, com a dos Parakana, onde 

18. Dados coletados pelo autor em pesquisa efetuada durante todo o ano de 1985. 
19. Ver José Luiz dos Santos, "Segundo Relatório sobre os Krikati• , ma~ 1985, 3=== 

45 p . e •A Demarca~o do Tenitório Krikati: Situa~ao AtuaJ-, dezembro 1985, 15 p., --
Ambos apresentados a Companhia Vale do Rio Doce e a FUNAI. A partir de 1985 a 
pendencia judicial vem sendo acompanhada por assessores jurídicos da Companhia Vale 
do Rio Doce, já que a FUNAI nao demonstra um empenho real sobre o problema. 
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havia posseiros, ve-se que a violencia e nao resolu~ao definitiva 
d~ primeira contrasta com os acertos e presteza da segunda. 20 

Na reserva dos Gavioes, problematizada pela passagem das 
linhas de transmissao da Eletronorte e da Ferrovia Cara¡ás, as 
dificuldades aumentaram após a aloca~ao de posseiros numa 
parte dela, fruto de entendimentos entre o G.ETAT -. hoje 
extinto e pertencente ao INCRA - e fazendeiros locats onde 
moravam aqueles posseiros. É claro que os índios protestaram 
e exigem a saída dessas pessoas, do que se cría um clima de 
hostilidades mútuas que seria absolutamente evitável se houvesse 
mais clareza e responsabilidade por parte de autoridades que 
dirigem a questao fundiária no país. 21 

As inúmeras invasoes na Reserva Guamá, dos índios 
Tembé deveram-se quase que exclusivamente a expulsao dos 
posseir~s das terras onde viviam e que foram sendo griladas 
por grandes empresas de capital nacional e multinacional, como 
a CODEPAR, a SWIFT e a Volkswagen . Esse quadro de lutas 
regionais gerou urna espécie de defensor-bandido dos posseiros, 
conhecido como Quintino, o "Lampiao do Norte", que, com 
um bando de ex-posseiros, combatía os capangas das empresas 
e as polícias municipal e estadual, até ser morto em janeiro 
de 1985. 22 

Os projetos economicos 

. . Os projetos se diferenciam da influencia de fazendeiros e 
posseiros, mineradores e madeireiros, pelo caráter oficial que 
possuem. Sao quase todos financiados pelo governo federal, fa
zendo parte de programas nacionais de desenvolvimento. Os 
maiores e mais abrangentes até agora realizados, que tiveram 
impacto sobre os índios, foram a Transamazónica, o Pro;eto 
Carajás e o Projeto Polonoroeste. Em fase de elabora~ao estao 
previstos os projetos Calha Norte e Tabatinga, de cunho mili-

20 Ver Maria Elisa Ladeira "Algumas Observai;óes sobre a Situai;ao Atual dos 
tndios. Apinayé", j~o 1983, 66' '?·• e Antonio C~~los Magalhaes, • Aldeamcntos Indf· 
genas/Parakana: Apu1terewa, ~arud¡ewara e . Paranatl , mari;o 1985, 41 p., ambos rela-
tórios apresentados a Companhia Vale do R10 Doce e FUNAI;, , . . 

21. Ver Iara Ferraz, "Mae Maria: em estado de guer~a ... , relator10 Jii citado. 
22. Ver, sobre a luta pela terra no nordeste. do Para, Lourdes Goni;~lve.s Furta~o, 

• Alguns aspectos do processo de mudan~a na reg1ao do Nordeste Paraense m Bo_let:m 
do Museu Paraense Emilio Groeldi, Série Antropologi~, vol. 1 (1 J. p .. 6?-123, 1unho 
1984. Sobre 6s índios Tembé e suas terras, ver Exped1t~ Arna~d, O D1re1to Indi~ena 
e a Ocupai;ao Territorial: o Caso dos índios Tembé", m Revista do Museu Paultsta, 
N . S. vol. XXVIII, 1981/1982. 
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tar, e o da constru~ao de dezenas de barragens hidrelétricas 
em diversos ríos amazónicos. Há ainda inúmeros projetos de 
assentamentos de posseiros, de abertura de estradas e de explo
ra~ao localizada de minérios, todos esses misturando capital 
estatal e privado, e quase sempre financiados por bancos estran
geiros, especialmente o Banco Mundial. Por serem programas 
de governo, os projetos sao elaborados com a responsabilidade 
de cumprir as leis e normas do Estado brasileiro. Assim, ofi
cialmente, eles deveriam estar imbuídos da obriga~ao de defen
der os interesses indígenas, isto é, de proteger as suas terras 
e prestar a assistencia devida para que suas popula~ües nao 
sofram os impactos diretos e indiretos que esses projetos ten
dem a causar. 

A T ransamazónia foi a grande obra inconclusa do período 
mais autoritário do Brasil. Foi apresentada como a integradora 
da na~ao, que iría juntar os pontos mais remotos do país ao 
seu centro propulsor. Sem ter cumprido essas metas, ela, no 
entanto, provocou diversos desastres no que concerne as popu
la~ües indígenas. Em primeiro lugar, pelo simples fato de ser 
aberta em áreas indígenas, surgiu a necessidade imediata de 
se contatar povos indígenas, como os Parakana e Assurini e, 
em alguns casos, fazer transferencias de grupos e aldeias para 
outras áreas. Nesse processo, muitos índios morriam em pouco 

, . , 
tempo apos o contato e posteriormente nas suas novas ateas. 
O choque que sentiram os Assurini chegou a tal ponto que 
esse índios passaram mais de dez anos sem ter filhos, freqüen
temente provocando mecanicamente o aborto de fetos. 23 

A estrada conhecida como BR-80, que cortou o Parque 
Indígena do Xingu ao meio, provocou a urgencia de contatar 
os índios Krenhacarore e transferí-los para a parte norte do 
parque. De cerca de 230 índios inicialmente contatados em 
1973, apenas 70 chegaram ao novo local dois anos depois. 
Es tes eram os chamados "índios gigantes", tao sensacionalisti
camente alardeados pelas autoridades da FUNAI, na época, e 
pelas revistas de fotografías do país. Até um filme de pro
du~ao inglesa foi feíto para mostrar como se faz o misterioso 

23. Existe uma literatura jornalística bastante extensa sobre a Transamazónica. Para 
uma contextualizai;ao geopolítica da sua implantai;iio, ver Bertha K. Becker, Geopolítica 
da Amazonia. Río: Zahar Editores, 1982. Em relai;ao aos índios, ver Shelton Davis, 
V itimas do Milagre. Rio: Zahar Editores, 1978. Sobre os Asurini, sua história de pad
fica~ao, sua cultura material e seus problemas demográficos, ver Berta Ribeiro, "A oleira 
e a teceli: o parl social da mulher na sociedade Asurini ", in Revista de Antropologia, 
vol. 25, p . 25-6 , 1982. Ver também reportagem no Jornal do Brasil, de 27-4-86. 
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con tato com um povo "primitivo", "que se esconde do homem 
( branco) ". Os resultados subseqüen tes sao esquecidos ou aba
fados. 24 

Na esteira das estradas vinham os projetos de assentamento 
de migrantes nordestinos e sulistas, os garimpeiros e os pro
jetos agropecuários de grande porte. Os conflitos fundiários 
continuam a fazer parte dessas regioes até hoje. Para os índios 
de recente contato, ou até de mais tempo, como os Kayapó, 
o mundo dos brancas lhes parece um redemoinho de novidades 
e violencia em que o pre~o do progresso é a conivencia ou acei
tac;ao passiva dos modos agressivos, venalidades, enganac;oes e 
falta de sentido. O que dá significado a isso tudo? 

O Projeto Carajás se resume a construc;ao de urna ferrovia 
de 890 km que liga a grande mina de Carajás, cuja produtivi
dade tem durac;ao estimada em quase 500 anos de exporta~ao 
continua de minérios de ferro, cobre, ouro, manganes e outros, 
ao Porto de ltaqui, em Sao Luís do Maranhao. Os índios 
mais atingidos sao os Xikrin, cujas terras, também ricas em 
minérios, fazem divisa com a Serra de Carajás, os Gavioes 
Parkateje, por dentro de cujas terras passa a própria ferrovia, os 
Guajá sem terras demarcadas, mas cobic;adas pela própria Com
panhia Vale do Rio Doce e pelas usinas siderúrgicas a serem 
brevemente instaladas nos municípios de Ac;ailandia e Santa 
Luzia, e os Guajajara, cujas reservas sofrem o assédio de pos
seiros apertados pela vinda de empresas agropecuárias atraídas 
pelas vantagens da ferrovia. 

Pode-se concluir que as providencias tomadas pela Com
panhia Vale do Rio Doce (CVRD), empresa estatal que é dona 
da mina e da ferrovia, nao chegaram a resolver os problemas 
provocados; pelo contrário, até os aumentaram. 25 

As terras dos Guajá nao foram demarcadas obviamente 
porque há um conflito de interesses. Alega-se que a área é 
requisitada pelo IBDF, como parte da antiga Reserva Floresta! 
do Gurupi, e que está invadida por fazendeiros vindos do sul 
do país, como motivos para delongar a demarcac;ao. Enquanto 
isso, os grupos Guajá, que, por ser um povo nomade, trans-

24. Ver Edilson Martíns, Nossos tndios, Nossos Mortos. Rio: Codecri; 1978, p. 83-88. 
Esse estudo no entanto nao incluí as conseqüencías posteriores da transferencia. Um 
relato mais completo pode ser encontrado em Luiz Beltrao, O tndio, um Mito Brasileiro. 
Petrópolis, Vozes, 1977, p. 97-126. 

25. Ver Raymundo García Cota, CaraiáJ: A Invasáo Desarmada. Petrópolis: Vozes, 
1974; Lux Vidal, "A Questáo Indígena", in José Maria Gon~lves de Almeida Jr. , 
Caraiás, Desafio Político, Ecologia e Desenvolvimento. Sao Paulo: Editora Brasiliensc/ 
Brasília: CNPq, 1986, p. 222-264. Lúcio Flávio Pinto, Caraiás: O Ataque ao Cora,áo 
da Amazonia. Rio: Editora Marco Zero, 1982. 
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bord?m os limites de um território a eles assinalado, vao sendo 
en9u1stados ent;e fazendas, projetos de colonizac;ao, madeireiros 
e 1nteresses m1neradores. Com o contato fori;ado perdem as 
terras e sua populac;ao diminui cada vez mais. 26 

. Os Gavié5es Pa:k~teje sofreram nos anos 70 pela passagem 
da linha de transm1ssao da Eletronorte) vinda de Tucuruí a 
grande _barragem no río Tocantins alguns quilómetros a jusa~te. 
A part.1r de 1.~80 , c:_omec;aram os servic;os para a passagem da 
Ferrovza Cara¡as. Nao somente foram derrubadas centenas de 
seculares castanheiras, que fazem parte da sua renda de exce
dente ec?non:ico, como foram trazidos posseiros para colonizar 
a parte 1nfer1or da reserva. Em contraposic;ao a CVRD indeni
zou os Gavioes. com um montante equivalente a U$ 1.000.000,00 
ei:i 1.983 · Ho1e os Gavié5es vivem dos juros mensais desse 
dinhetro, mantendo a preocupac;ao de reivindicar a retirada dos 
po~seiros, e vistos pela popula~ao pobre regional com urna 
animosidade e inveja enormes. Para a CVRD essa parece urna 
sol~~ao aceitável e faz parte da sua propaganda de benemerencia 
social. Para quem já conhece como povos indígenas podem 
perder-se c?m a ent~ada inusitada de altos capitais, como ocor
reu com diversas ~n?os ai:ieri~anas, essa soluc;ao aponta para 
urna perversa e sutil 1ntenc1onahdade de destrui~ao de um modo 
de vida, sem que as feridas sejam vistas a olho nu. 

No c~mpu~o ~eral, ~ue incluí os índios Guajajara de outras 
~~servas nao a.t1ng1das d1retamente, o impacto do Projeto Cara
Jas ~e caracteriza pela sua permanencia e vigor, o que 0 dife
renct~ .da Trans~ma~o~ca. Da ferrovia surgem os projetos agro
pecu~r1os, as .~1~erurg1cas, a u~iliza~ao de carvao vegetal, os 
confhtos fund1arios, as expectativas e insatisfa~oes economicas 
a v~lorizac;ao ?a terra, a urbaniza~ao descontroiada de distrito~ 
r~rats - enfllll, o que mais nao sabemos ainda. Os índios 
sao ~mpurrados para um mundo de mudanc;as contínuas e im
prevt~ív~is, onde o dinheiro compra tuda, de quinquilharias a 
prost1tu1~ao. Parece-lhes injusto que tenham que trabalhar tanto 
para adquirir tao pouco com a venda de seus produtos agrí
colas. Daí partem para demandar favores da FUNAI em forma 
de dinheiro em espécie ou empregos estáveis com remunerac;ao 
adeq~ad~. Passam a achar que tem direitos apriorísticos em 
relai;ao as mudan~as que ocorrem ao seu redor. Assim sao 

· 26. Ver Mercio Pereira Gomes "P A á" R · 
nhi:i Vale do Río Doce e ~ F d - rog;;m.a Iw , el.atórto apresentado a Compa-
análise da situacáo dos diverso~ un ai;ao ac!ona do fndto. 1985. Nele constam urna 
território e de defesa da integrfda~lfí~ic~~~l:ur~l d~s~e P;,r::,ta de demarca~:to de seu 
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envolvidos num sistema ideológico de modo arrevezado, reti
rando de suas tradic;oes e mitos os fundamentos dessas novas 
demandas. Por exemplo, passam a achar que o ofício interno 
de chefia deveria ser pago pela FUNAI, seja como chefe de 
posto, seja até como cacique. Justificam os pedidos e deman
das pecuniárias pelo argumento de que, se antes viviam sem 
bens industriais, porque eram autónomos, agora, já que foram 
forc;ados a pertencer a esse mundo envolvente, o Estado, a 
FUNAI, teria obrigac;ao de lhes prover as novas necessidades. 
É um argumento de compensa<;ao que um órgao, tao ineficiente 
para preencher as mínimas necessidades reais, nao consegue 
contrapor e se opor pela legitimidade de sua a<;ao. Dessa forma, 
outro resultado desses projetos económicos é a exacerbac;ao dos 
desentendimentos entre os índios e a FUNAI, sinal dos desen
tendimentos mais generalizados. 

A Ferrovia Carajás foi parcialmente financiada pelo Banco 
Mundial que, por forc;a do contrato de empréstimo a CVRD, 
exigía que parte do financiamento fosse usado para atender as 
necessidades dos índios. Para isso foram contratados diversos 
antropólogos das principais universidades do país para identi
ficar os problemas indígenas e fazer as devidas sugestoes. Essas 
sugestoes se concentraram nos problemas de terras e saúde. 
Porém, nao foram acatadas. O fato é que onde era urgente 
demarcar, como as reservas dos Guajá e dos Krikati, nada foi 
feíto . Durante muito tempo, a questao foi desviada para aten
der reivindicac;oes pessoais de índios, problemas de invasoes em 
outras áreas, sugestoes espúrias de aumentar reservas já de
marcadas e programac;oes menores. Após cinco anos de traba
lhos o saldo nao é dos mais animadores. Isso vem alertar 

' que o trabalho do antropólogo nesses empreendimentos nao 
deixa de estar vinculado aos interesses globais dos projetos. 
Sob a capa de boas intenc;oes, manobra-se a presenc;a desses 
antropólogos e, no final, faz-se exatamente o que se inten
cionava fazer desde o princípio. A luta que o antropólogo 
trava no bojo do projeto para angariar a simpatia dos técnicos 
e políticos envolvidos, e contra os inimigos declarados dos 
índios, só serve para pacificar a sua consciencia, pois a sua 
eficácia está limitada pelos interesses maiores, pela inoperancia 
da FUNAI e pelo pouco caso das autoridades nacionais. TI 

27. Os antrooólogos contratados e aue T'mduziram ri>llltórios a esse ri>Speito foram 
Lux Vida!, Iara Ferraz. António Carlos Ma~alhiies , José Lufs dos Santos. Mara Manzoni 
Liiz. Lúcia M. A. Anrlrade, Marfa Elisa Ladeirti e o oresentP. autor. F.screveram rela
tórios especiais os médicos Joao Paulo Boti>lh0 Mllgalh¡¡rs e Fernando Alves de Souza. 
Alguns desses relatórios, apresentados a CVRD e a FUNAI, estáo citados aqui. 
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Outro grande projeto financiado pelo Banco Mundial que 
a~giu muitas áreas indígenas foi o Projeto Polonoroeste, cuja 
esp1nha dorsal, no caso, é a rodovia BR-364, que liga Cuiabá 
a Porto Velho, em Rondonia, e com prolongamento futuro até 
Río Branca, capital do Acre. Urna vez mais o Banco Mundial 
exigía investimentos visando a defesa das popula~oes indígenas 
aí localizadas, e novamente as sugestoes dos antropólogos se 
concentraram na demarca~ao das áreas indígenas em questao. 
Teoricamente, como esta é urna vastíssima regiao de escassa 
populac;ao, nao deveria haver maiores problemas nessa tarefa. 
Mas o projeto já veio com um atraso em relac;ao ao processo 
de inigra<;ao desenfreada e irresponsável, e, em muitas ocasi5es, 
já encontrou áreas indígenas invadidas e em conflito. 

O vale do Guaporé, território tradicional de diversos gru~ 
pos Nambiquara, foi rapidamente tomado por fazendeiros na 
década de 70, e os Nambiquara acabaram ficando com seu ter
ritório retalhado de acordo com a presenc;a de aldeias, for
c;ando dessa forma o argumento de que terras indígenas sao 
aquelas onde há aldeias e utilizac;ao atual dos índios. 

'No caso dos Uru-eu-wau-wau, povo de fala Tupi, ainda 
vivendo autonomamente e com agressividade em relac;ao ·a in
vasores, conseguiu-se demarcar urna área de 1.700.000 heeta
res, parte da qual consignada como parque nacio"nal, sob a 
jurisdic;ao do IBDF. 

O já estabelecido Parque Indígena do Aripuana e as áreas 
indígenas dos Zoró e Suruí, vizinhos dos conhecidos Cintas• 
Largas, foram palco de invasoes por parte de madeireiros e 
fazendeiros. No caso mais extremo, foi estabelecida, num curtís
simo· espai;o de tempo, urna colonia com cerca de 4.000 pes
soas, no interior do Aripuana, com o apoio dos governos fede
ral e estadual, através de diversos órgaos de colonizac;ao. Os 
índios protestam e vez por outra matam cac;adores mais dis
traídos que perambulam um pouco mais longe de seus pontos 
de referencia. Em urna ou duas ocasioes, os índios chegaram 
a atacar famílias de posseiros, provocando alvoroc;o ·genera-
liz .. d 28 a o. 

28. Os antropólogos que trabalharAfTI no levantamento dos oovos indí<>enas dcssas 
~reas e nas suas nrcessida<les fotam C11rmen .Tuaqueira . Betty Mindlin M~ro Leonel 
Rinaldo Arru~a e Ezequi~s Heringer F!lho. Os principais relat6rios 'de 1Pvantamento 
foram produz1dos no Inst1111to de Plane¡amento Económico e Social do Ministério do 
Planejamento, atravM do "Proieto de Prote~áo do Meio Ambiente 'e dás Comunidades 
Indígenas, os PMACI 1 e PMACI 11. 
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,. 
Os maiores problemas continuam a decorrer da falta de 

demarcac;ao das áreas indígenas, identificadas preliminarmente 
como sendo 62. Há pelo menos 22 povos indígenas autónomos 
cujas terras nao sao sequer reconhecidas. Diversos sao re~~
nescentes de grandes populac;oes de outrora, que foram d1z1-
madas por seringueiros e castanheiros, ou por epidemias. Os 
Diahoi somam apenas 13, os Juma 9, os Katawixi 10, os Hima
rima 12, os Torá 17, os Kanoé 23, e mais de duas dezenas 
deles possuem populat;oes com menos de 100 pessoas. Sem de
marcar essas áreas e firmar urna política de sobrevivencia, esses 
índios se extinguirao brevemente. Sao eles, e muitos outros 
que compartilham de identica situac;ao, os principais motivos 
que nos dao a certeza de que qualquer política indigenista que 
nao tenha um órgao estatal coro legitimidade e competencia 
para agir estará fadada a inutilidade. O antropólogo e as boas 
intenc;oes do Banco Mundial, no que venham a coincidir ideo
logicamente, pelo menos para esse fim específico, nao serao 
capazes de promover as ac;oes necessárias, se o Estado nao for 
sensível a isso. 

Há ainda um coniunto de projetos economicos que me
recem análise. Sao as barragens de grandes ríos destinadas a 
um futuro próximo abastecer o país de energia elétrica. Sao 
projetos louváveis que visam dar urna alternativa razoáve~ a 
produc;ao de energía nuclear, mas que contam com mu1tas 
objec;oes, sobretudo as de caráter ecológico e ~ocial. As m~s 
visíveis e conhecidas nacionalmente sao a de Itaipu, no ~arana, 
e a de Tucuruí, no Pará. Elas provocaram a transferencia dos 
índios Avá-Guarani e a dos Parakana, respectivamente, com 
perda de territó~io próprio, de vidas e, sobretudo, de mudan
<;as drásticas em suas maneiras de viver. Aos Avá-Guarani foram 
designados lotes de terra individuais, provocando atritos inter
nos antes inexistentes entre quem via a tetra como propriedade 
coletiva. Os Parakana viram as suas terras invadidas por pos
seiros, madeireiros, a CAPEMI e as empreiteiras que constru{
ram a barragem. Foram transferidos para urna outra área e 
depois para outro local diferente, para, no final, ver suas 
terras a margem do lago concedidas a particulares, quando po
deriam te-las mantido como suas. Urna experiencia inútil e 
desgastante. do seu ponto de vista, e reconhecidamente corrupta 
e desmoralizante para o patrimonio nacional. 29 

'19 . Sohre os AvÁ-\,uatani. ver Edgard de Assis Carv:1lho, 11.iá Guarani do • Or.oí
Tacufinea. Curitiba: CTMI e Comissáo de Justi~a e Paz/PR . 1981. Sohre o escanda_lo 
C.APRMl e as ra7.óes fraudulentas da transferencia dos Parakaña. ver T. Carlos de Assts, 
"O Escandalo Capemi", in Os Mandarins da República. Rio: Paz e Tetra, 1984. 
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Outras barragens já construídas, como a do Río Itajaí do 
Norte, em Santa Catarina, e de ltaparica, no rio Sao Francisco, 
afetaram, respectivamente, os Xokleng e os Tuxá, com prejuí
zos que vao além da inunda\ao parcial ou total das suas terras, 
causando problemas de reconstru\ao cultural e de adapta\ao as 
novas exigencias socioeconómicas. 30 A barragem de Balbina é 
um dos mais tristes exemplos da incompetencia gerada pelo 
autoritarismo passado. Projetada para abastecer Manaus de ener
gía elétrica, sua capacidade de produc;ao no final nao chegará 
a um quarto das necessidades atuais. Ainda assim inundará 
urna área quase igual a do lago formado pela Tucuruí e, em 
rela~ao aos índios, afetará aldeias dos Waimiri-Atroari nos 
ríos Abonari e Taquari, e diminuirá sensivelmente a velocidade 
de escoamento das águas desses rios e seus afluentes. A Ele
tronorte apenas promete a esses índios um programa de res
sarcimentos. 31 

O mais avassalador ainda está por vir. É o Plano Nacional 
de Energia Elétrica 1987 / 2010, elaborado pela Eletrobrás para 
atender as necessidades energéticas do país pelo uso do seu 
potencial hidrelétrico. Nesse plano estao previstas as construc;oes 
de quase urna centena de barragens, a n1aioria nos ríos da 
hacia amazónica, onde cerca de 17 delas irao atingir cerca de 
60 povos indígenas em mais de 80 áreas, a maioria sem provi
dencias regulamentáveis ainda tomadas. 32 Essas barragens ou 
usinas hidrelétricas ( UHE) ira o inundar enormes extensoes de 
terra, ainda nao calculadas ou, pelo menos, nao conhecidas 
publicamente. É possível que sejam planos tecnicamente bem 
elaborados, mas, mesmo assim, terao conseqüencias ainda im
previsíveis para o meio ambiente e previsíveis para as popu
la~oes que habitam as margens dos rios atingidos. A comparar 
com as UHE Tucuruí e UHE Balbina, pode-se esperar diversos 
tipos de desmandas já conhecidos. Porém, já que estamos en
trando numa era política mais democrática e responsável, sendo 
isso pelo menos o que espera a na\ao, poderíamos ter urna 

30. Ver Sílvio Coelho dos Santos e Paul Aspelin, Indian Areas Tbreatened by 
Hydrelectric Plants in Brazil. Copenhagen: IWGIA, 1981; María do Rosário Carvalho, 
"Um Estudo de Caso: Os fndios Tuxá e a Constru~ao da Barragem em Itaparica", in 
SUvio Coelho dos Santos (ed.) , O indio Perante o Direito, op. cit ., p. 117-128. 

31. Ver Marewa, Resisténcia Waimiri-Atroari, op. cit. Esses dados sao também 
conhecidos através de reportagens de jom ais e de relatórios internos da FUNAI. Quanto 
a hidreléttica Balbina, o escandalo é de tal quilate que até o diretor da Secretaria 
Especial de Meio Ambiente, Roberto Messias Franco, órgao vinculado a Presidencia da 
República, considerou-a "a maior estupidez do programa energético brasileiro". Ver 
Jornal do Brasil, 5-10-1987. 

32. Ver Eletrobrás, Plano Nacional de Energía Elétrica, 1987 /2010. Brasilia, 1986, 
e Plano Diretor para ProtefáO e Melhoria do Meio Ambiente nas Obras e Servifos do 
Setor Elétrico. BrasHia, novembro 1986. 
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visao menos pessimista e esperar que os mesmos erros nao 
venham a ser cometidos, e que assim essas constru\oes sejam 
precedidas por estudos exaustivos e a~oes decisivas para nao 
somente amenizar os impactos, como criar, das novas situa~oes 
a serem estabelecidas, condi~oes de sobrevivencia digna para os 
índios. 

Grandes barragens serao f eitas nos pr1nc1pais rios amazó
nicos, como o Tocantins, o Araguaia, o Xingu, o Tapajós, o 
Madeira, o Purus, o Negro, o Jari, e em dezenas de outros 
menores. Algumas dessas barragens inundarao áreas enormes, 
como a Babaquara, no río Xingu, e já sao motivos de contes
ta~ao por parte de grupos ecológicos e defensores da causa 
indígena. A escolha de alguns desses locais parece as vezes nao 
atender a todos os critérios de maior potencialidade e menores 
custos económicos e sociais. Espera-se que, de alguma forma, 
esses planos passem pelo conhecimento de todos os interessa
dos e sejam capazes de absorver sugestoes que modifiquem de 
fato aquilo que venha a comprometer os interesses maiores da 
na\ao - os índios, as populai;;oes ribeirinhas e o meio ambiente. 

Entre os 60 ou mais povos indígenas a serem · afetados 
pelas inunda\oes de suas terras estao novamente os Gavióes 
do Pará. É difícil pensar em outro povo indígena que tenha 
sofrido tantas modifica~oes no seu meio natural e social como 
este. Os Xavante das áreas de Sao Marcos e Sangradouro, 'os 
Bakairi, os Karajá, os Kayapó, os Apinajé e os Macuxi sao 
outros povos que já passaram por terríveis pressoes sociais nos 
últimos 30 anos e que urna vez mais estarao na al\a da mira 
do progresso brasileiro. E entre muitos outros estao mais de 
duas dezenas de povos autónomos, de quem se conhece apenas 
os nomes ou apelidos que outros pavos indígenas lhes dao, e 
urna vaga idéia de como vivero e como reagirao as mudán~as 
abruptas em suas vidas. A confiar no padrao das chamadas 
"frentes de atra~ao" só podemos temer pela sorte desses pavos. 

Valeria a pena fazer aquí urna rápida compara\ao geral 
dos impactos socioambientais causados por urna barragem, unia 
~odovia ou estrada de ferro, um avan~o da fronteira agrícola e 
outros projetos economicos. De todos eles parece que a bar
ragem, teoricamente, é a que tem características menos destru
tivas a médio e longo prazos. Sua construi;;ao envolve de ime
diato a destrui\ao de urna determinada área para a instala~ao 
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da obra, o desvío temporário do rio etc. Em seguida v1r1a 
a maior conseqüencia que seria a forma~ao do lago artificial 
pela inunda~ao das margens do río e seus afluentes próximos, 
e a diminui\ao na velocidade de vazao de água. A devasta\ao 
floresta! e o lago artificial sao conseqüencias de impacto direto 
e imediato, avassaladoras e irreversíveis, que criam um novo 
nicho ecológico, desconhecido tanto do ponto de vista ambiental 
quanto social e económico. Os seus custos, ainda nao de todo 
determinados, podem ser vistos nos casos já conhecidos. Em 
Tucuruí, houve ineficiencia e corru~ao no desmatamento pre
visto, usando-se desfolhantes químicos, proihidos em outras 
partes do mundo, e nem chegando a ser concluído. A sulfu
riza~ao das águas semiparadas é um risco que ainda pode vir 
a afetar as turbinas, oxidando-as . Em Balbina, dada a distancia 
das cidades e a falta de estradas, nem se chegou a desmatar 
a área inundada, ficando o risco de sulfuriza~ao muito maior, 
e a perda total e inútil de árvores. 

Faz pouco tempo desde que foram fechadas as comportas 
de Tucuruí, por isso é difícil prever as conseqüencias ecológicas 
permanentes. Sabe-se que aumentaram as quantidades de certas 
espécies de peixe, aqueles mais adaptados a águas paradas, 
igapós e impueiras, em detrimento aos peixes de água veloz. 
Por outro lado, as margens do lago formado continuam a ser 
desmatadas ilegalmente e impunemente, e isso poderá provocar 
a erosao progressiva desse solo, com conseqüencias também de 
acumular terra no lago, aumentando assim a sua área e dimi
nuindo a pressao da água sobre as turbinas. Sabe-se que, além 
dos índios Parakana que perderam suas terras e foram trans
f~ridos, muitos habitantes tradicionais do rio Tocantins sofre
ram perdas irreparáveis das suas terras e dos seus modos de 
vida. Os programas de realocamento nao compensaram essas 
perdas. Estes sao os principais impactos a curto prazo. A médio 
e longo prazos, porém, caso as conseqüencias ecológicas nao 
sejam absolutamente negativas, poder-se-ia esperar a estabiliza~ao 
socioambiental do complexo hidrelétrico, sem posteriores modi
fica~6es ou danos. A presen~a de povos indígenas significaría 
a . necessidade de preserva\ao de urna certa área nao somente 
como território indígena em si, mas também como meio eco
lógico indevassável, para ·melhor seguran\a da própria usina 
hidrelétrica. Haveria mudan\as, é claro, mas que poderiam pro
duzir condi~oes satisfatórias e positivas de sobrevivencia per
manente dos povos indígenas em questao. 
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Ao contrário, urna rodovia ou ferrovia causa impactos ime
diatos e contínuos, se é que venha a preencher as suas fun~óes 
de estímulo económico a urna determinada regiao. Já vimos 
os exemplos da Transamazónica, da BR-80 e da Ferrovia Cara
jás. Urna frente agrícola tem sido no Brasil como um exército 
de saúvas que come tudo que está no seu caminho, e os pro
jetos de assentamento agrícola e incentivos as empresas agro
pastoris criam no seu bojo um complexo socioeconómico que 
ainda está longe de ser considerado estável ou produtivo, pare
cendo mais um dos tantos ciclos económicos pelos quais já 
passou o país. Em todos os casos, os índios sao sempre vistos 
como parceiros indesejáveis e dispensáveis. Assim continuariam 
a ser, nao fossem as exigencias dos tempos recentes, com urna 
consciencia crescente sobre os problemas ambientais e a preo
cupai;ao pelo destino dos povos indígenas. 

O caso das hidrelétricas, supondo que os seus planeja
mentos exijam a preseni;a dos índios em seus territórios inde
vassados como garantía do bom desempenho do empreendi
mento, recusando os planos e motivac;oes que implicam a 
especulai;ao da terra ao redor da barragem e a aplicai;ao de 
projetos de natureza poluente e devastadora das condic;oes 
sociais preexistentes, poderia trazer urna variac;ao nova no qua
dro estereotipado de que os povos indígenas constituem um 
en trave ao progresso da regia o. 

Os militares 

Os militares que controlaram o país a partir de 1964 
também controlaram a política indigenista e os seus 6rgaos de 
administrac;ao, o SPI e depois a FUNAI. Tanto que sua ai;ao 
coincide com a história recente desses órgaos. Só em 1984 é 
que se retiraram da FUNAI, por causa do movimento indí
gena, da pressao da opiniao pública, e do início esperani;oso 
da transii;ao política. Mas se encastelaram nos setores de se
guran<;a e informai;ao do Ministério do Interior e no Conselho 
de Seguranc;a Nacional, de onde continuam a exercer o comando 
estratégico da FUNAI, independente de quem esteja a sua 
frente. 

Pode-se dizer que há quatro fases desse controle. A pri
meira, com o SPI, de 1964 a novembro de 1967, foi a fase 
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de expurgo dos quadros mais políticos e antropológicos do 
órgao, como parte da política militar. Nessa época foram de
mitidos Noel Nutels, o último diretor civil do SPI, Carlos 
Moreira Neto, José da Gama Malcher e vários indigenistas. 
Muitos antropólogos e lingüistas foram considerados pessoas 
indesejáveis para fazer pesquisas ou participar do Conselho 
Nacional de Protec;ao aos lndios. O SPI entrou em rápida 
decadencia, culminando com o envolvimento de pessoal do seu 
quadro no massacre do paralelo 11 e em diversos atos de 
corru~ao e venda de terras. Nos meses finais que antecederam 
a sua extinc;ao, o seu arquivo pegou fogo, destruindo documen
tos administrativos e grande parte dos filmes etnográficos e 
relatórios antropológicos acumulados em mais de 50 anos de 
existencia. Até hoje nao foi possível fazer urna reconstru\ao 
da história desse período por falta de material. 

A segunda f~se come\a com a criac;ao da FUNAI, em 5 
de dezembro de 196 7. Embora seu primeiro presidente tenha 
sido um civil, que durou dois anos, a tendencia foi o controle 
direto dos militares, específicamente de generais. Atravessou os 
governos Médici e Geisel. Na sua ocasiao mais produtiva con
seguiu demarcar diversas áreas indígenas, criou o Estatuto do 
Índio, pela Leí n. 6.001 de 19 de dezembro de 1973, e pro
moveu a profissionaliza~ao dos agentes indigenistas através de 
cursos ministrados por professores e antropólogos da Univer
sidade de Brasília, muito embora sob a orienta<;ao militar. 
O Estatuto do fndio previa a demarca~ao de todas as áreas 
indígenas num prazo de cinco anos. No final do governo Geisel, 
assumindo urna orientac;ao de integrar os índios a popula~ao 
brasileira, sem respeitar a integridade de suas tetras, criou~se 
um projeto para "emancipar" os índios da tutela do Estado, 
cujo principal defensor era o en tao ministro do Interior, Mau
rício Rangel Reís, que prometia que, até o ano 2000, todos 
os índios estariam emancipados e integrados ao Brasil. Antro
pólogos, jornalistas, advogados, dentistas e muita gente se opu
seram a essa pretensao, por volta de 1978, e o projeto foi 
arquivado. 33 

A terceira fase coincide com os cinco primeiros anos do 
governo Figueiredo, de 1979 a 1984, e é o tempo dos coro
néis. Com pouco tempo de durac;ao para cada um dos quatro 

33. Para um hi~tórico ~esse movimento, incluindo as principais manifesta~ públi· 
cas e a cobertura 1omaHst1ca, ver Comissíio Pró-!ndio, A Questáo da Emancipafáo. 
Sao Paulo: Global Editora, 1979. 
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coronéis e dois civis que presidiram a FUNAI, esta foi a época 
da desmoraliza~ao administrativa do órgao. Poucas terras foram 
demarcadas, parou-se de fazer cursos de indigenismo, com~ou 
um período de corrup~ao pessoal e desleixo pela causa indígena, 
e, por fim, os índios come~aram a exigir participa~ao no órgao. 
O pior de tudo é que a FUNAI perdeu sua autonomia no 
processo de reconhecimento das terras indígenas e de demarca~ao 
administrativa. O Decreto-Leí n. 88.118 de 22 de fevereiro de 
1983 criou um grupo interministerial - o chamado "Grupao" 
- constituído pelos ministérios da Reforma Agrária, Interior, 
Agricultura e pelo Conselho de Seguran~a Nacional, que passou 
a julgar a validade ou nao de demarcar áreas indígenas. Daí 
por diante a FUNAI passou a ser um biombo para a a~ao 
camuflada dos militares, prevendo já as mudan~as que viriam. 

A quarta fase come\a em junho de 1984 quando os índios 
Txukarramae conseguem evitar o desmembramento do Parque 
Indígena do Xingu pelo seqüestro de vários funcionários da 
FUNAI e a aceita~ao, da parte do ministro do Interior, Mário 
Andreazza, dos direitos daqueles índios. Na firma~ao do acordo, 
o chefe Raoni matreiramente puxa as orelhas de Andreazza na 
frente das camaras de televisao. Parecía que os índios come
~avam a tomar as rédeas do seu destino. Depois, em janeiro 
de 1985, os antropólogos e indigenistas que se reintegraram 
a FUNAI, após as mudan~as causadas por Raoni e pela a~ao 
dos Xavantes, armaram urna forte resistencia ao decreto do Pre
sidente Figueiredo que regulamentava a minera~ao em terras 
indígenas. O decreto foi revogado, mas o fato é que a mine
ra~ao permanece em diversas áreas indígenas, com a conivencia 
da FUNAI e do Departamento Nacional de Pesquisa Mineral 
(DNPM). 

Esses dois gestos de destemor e dedica~ao nao lograram 
efeito permanente na Nova República. Nestes últimos dois anos, 
a FUNAI teve seis presidentes, um dos quais nao chegou 
sequer a tomar posse. Um era conhecido como indigenista desde 
a época dos coronéis e o último nunca havia visto índio antes. 
Foi nomeado para dividir o movimento indigenista, desviar a 
luta dos índios por participa~ao para interesses pecuniários 
menores, paralisar os projetos de demarca~ao de terras iniciadas 
em 1984/ 1985 e, enfim, arrefecer o interesse público pela causa 
indígena. Fez mudan\as internas, demitiu antropólogos e indi
genistas e só nao foi necessário acabar a FUNAI porque nao 
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havia co1no substituí-la por algo mais útil aos interesses domi
nantes. Durante os debates públicos da Subcomissao de Negros, 
Popula~oes Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorías, a FUNAI 
foi convidada a depor e fazer propostas; mas nem sequer man
dou representante para ouvir os outros depoentes. Creio que 
está esperando ser extinta. 

O responsável por esse estado de coisas continua a ser o 
poder militar, incólume nessa área. O fato de ter criado e 
agora estar destruindo um órgao, que deve oficialmente repre
sentar os interesses indígenas na Uniao, é sinal de que a questao 
indígena nao é vista como válida em si, mas como pretexto 
para exercitar o seu poder. Está claro que, desde o governo 
Figueiredo, os militares se posicionaram na defensiva em rela~ao 
a sociedade brasileira e a seus anseios de participa~ao política 
e mudan~as estruturais. A FUNAI representa urna pequena 
trincheira nessa luta de escaramu~as de avan~os e recuas, a 
qual o poder militar considera como sua e intransferível. A des
moraliza~ao pessoal de coronéis e generais que se envolveram 
diretamente com o órgao passa corporativamente a fazer parte 
de urna desconfian\a e rancor aos índios e a quem se identifica 
com sua causa. Nao havendo motiva~oes superiores para mu
dan~as, nao surge abertura para o diálogo. Falta ao poder 
militar o espírito de Rondon. 

Como se explicaría o surgimento do Projeto Calha Norte 
a partir de mat\O de 1986? Esse projeto, elaborado no Con
selho de Seguran~a Nacional e veiculado pelo Gabinete Militar 
da Presidencia, visa abrir 20 aeroportos de médio porte e criar 
8 guarni~oes n1ilitares, numa faixa de cerca de 6.000 km ao 
longo da fronteira norte do país, até 1990. Para que? Para 
proteger essa fronteira de invasoes estrangeiras e contrabandistas 
de tóxicos, eis os argumentos mais usados. A maioria desses 
aeroportos será construída em áreas indígenas, bem como lá 
é que serao instaladas as guarni~oes. Certamente que a defesa 
do país é fun~ao precípua das For~as Armadas, no que lhes 
cabe entender como melhor faze-lo. O problema de tóxicos é 
real, embora pouco compreensível essa forma de combate. Mas 
por que usar as terras indígenas e por que querer proibir os 
índios de viverem numa faixa de 160 km da fronteira com 
esses países? Nao é inteiramente possível que haja qualquer 
má inten~ao para com os índios, e é completamente improvável 
que essa regra de faixa proibitiva fa~a algum sentido para 
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eles, mas há um certo desconforto e desconfian~a de que essa 
atitude militar dá prosseguimento as suas atitudes dos últimos 
anos. O projeto já foi iniciado concretamente e inclusive o 
Presidente José Sarney foi prestigiá-lo em junho de 1987, numa 
visita que fez a Sao Gabriel da Cachoeira, no Alto Río Negro. 
J á se fala que vai ser es tendido para a fronteira do Rio Ama
zonas, compreendendo o próprio Estado do Amazonas, o Acre 
e a Rondonia, no que comportam de fronteiras com a Bolívia, 
Peru e Colombia. Essa parte se chamará Tabatinga e terá a 
mesma finalidade do Calha Norte, mas ainda nao se conhece 
os seus planos e cronograma. 34 

Em rela~ao aos índios, as For~as Armadas brasileiras, so
bretudo o exército e a F AB, já prestaram incomparáveis servi
~os e ajuda. O fato do SPI ter sido criado e tomado a frente 
pelo entao Coronel Rondon foi o fator fundamental para o 
estabelecimento de urna poiítica e a~ao indigenista que puseram 
em relevo internacional a na~o brasileira. O índio passou a 
ser tratado como urna questao da nossa nacionalidade, sendo 
a sua sobrevivencia vista como essencial para o bem-estar geral 
do povo. Muitos militares dedicados permaneceram no SPI 
quando, em 1912, o ministro da Guerra os fez optar por voltar 
aos quartéis ou pennanecer no servi~o indigenista. Muitos deles 
tinham urna visao generosa e integrativa do povo, e, nos seus 
ensinamentos, expuseram a causa indígena nao por sentimentos 
pessoais e bisonhos mas como possibilidade real da forma\ao 
pluralista da nacionalidade brasileira. E achavam que o Exército 
fosse urna institui~ao nacional e democrática, tanto na sua com
posi\ao social quanto nos seus propósitos interiores. 35 

Nao é difícil que essa visao venha a ganhar novos foros 
nacionais, e nesse sentido nao se pode descartar o papel que 
o Exército ainda tem a completar. A sua idoneidade nos traba
lhos de demarca\ao e defesa dos territórios indígenas continua 
irretocável e aí há um esprit de corps inabalável. Em alguns 
setores onde a imagem de Ronden permanece indelével há urna 
contínua reflexao sobre a necessidade de readaptar os ensina
mentos daquele herói aos tempos atuais. Como recome\ar o 

34. Ver Márcio Santill i, "Projeto Calha Norte, tutela militar e política de fron
teiras", in Temp.o e . Presen~a, n. 223,. setembro de 1987, p. 17-19. Ver também as 
reportagens nos ¡orna1s Gazeta Mercantil, 19-8-86; Jornal do Brasil 31-10-86 e Jornal 
de Brasilia, 1-11-86. ' 

35. Ver Darcy Ribeiro, A Política Indigenista Brasileira op. cit. ll ínteressantc 
que nest~ liyro, escr.ito em 1961, o autor já faz urna anális~ do problema dos indios 
cm rela~o as fronteU"as, a qual, de certa forma, prcvl! o surgímento de projetos como 
o Calha Norte. 
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diálogo co~. os índios s:m usa~ mais do paternalismo? De que 
forma conciliar as necessidades mdígenas? Como ajudar na solu
\ao definitiva da demarcac;ao das terras indígenas, garantindo
lhes a seguranc;;a e inviolabilidade? Essas quest6es tem razao 
de ser e se coadunam com a busca de um papel nlais dura
do~r~ par.a as Forc;as Armadas em relac;;ao aos índios, o qual 
esta inserido no contexto mais amplo da democratizac;;ao bra
sileira. 

A lgreja 

A Igreja é urna instituic;;ao universal, com variac;;oes na
cionais tanto no seu conteúdo quanto na sua forma. A sua 
composic;ao organica é bastante heterogenea e os seus estilos 
se adaptam ao tempo e ao espac;;o em que atua. A sua genese 
é dogmática e indiscutível, o que lhe dá urna base sólida de 
forma\ao, com urna história de dois mil anos quase ininter
rup.tos, com poucas defecc;;oes, e um propósito hegemónico, com 
varia\6es mínimas e aceitáveis, digeríveis pelo seu ordenamento 
centralizado e sua disciplina. Unindo solidez e flexibilidade, 
torna-se possível e acatável por todos que a compoem. 

Em relac;;ao aos índios, a realidade atual nao discrepa 
substancialmente da sua história anterior, tanto no seu rela
cionamento com as outras forc;;as sociais envolventes, quanto no 
sentido e nos propósitos de sua a\ao. Pode-se até dizer que a 
atualidade é relativamente comparável com esse passado. Antes, 
havia os jesuítas, em alguns momentos, radicais defensores dos 
índios; carmelitas contemporanizadores de interesses contrários; 
beneditinos e franciscanos que buscavam seguir urna linha de 
nao comprometimento, e bispos e padres, que variavam desde 
o inglório bispo Sardinha, defensor dos interesses agrários dos 
colonos portugueses, até os padres que participaram da Caba
nagem junto com os índios revoltados. Hoje ternos os padres 
comprometidos com a teologia da libertac;;ao, os idea is da en
carnaf ao, os defensores irredutíveis da causa indígena, até as 
missóes estabelecidas nos moldes de cem anos atrás (o que 
quer dizer, praticamente, o mesmo que quatro séculos) ou 
as teologías conservadoras que veem os povos indígenas ~orno 
pagaos, cabendo a Igreja como missao converte-los ao cristia
nismo. Nesta variac;;ao interna reside a forc;;a social e institu
cional da Igreja, e nao há razao de subestimar a sua capacidade 
de adaptac;ao aos tempos modernos. 
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Neste início de século, a Igreja sofreu a primeira forte 
rejei~ao de sua secular missao de catequizar os índios. Os posi-· 
tivistas, os ma~ons e até mesmo os protestantes a contestaram 
nas cidades e povoados mais recónditos do país, considerando 
seus métodos atrasados e retrógrados. O SPI a rejeitou e a 
hostilizou durante boa parte do tempo em que sua a~ao ideo
lógica era consentanea com a a~ao indigenista. Os militares 
positivistas achavam que a conversao dos índios ao cristianismo 
era for~ada e hipócrita, se é que fosse necessária para torná
los cidadaos brasileiros. Até a década de 50 permanecia urna 
certa tensao nas discussoes entre o SPI e a Igreja, e foi o 
antropólogo Darcy Ribeiro, entao diretor do Museu do fndio, 
que, em 1954, tomou a iniciativa de dialogar com Dom Hélder 
Cfünara, entao hispo auxiliar do Rio de Janeiro, conclamando 
a Igreja moderna a trabalhar em prol dos índios, usando mé
todos que os levassem a sobrevivencia física e cultural. 36 

A Igreja, até entao, nao estava muito atuante em rela\ao 
aos índios, pelo menos nao diretamente. A Ordem Salesiana 
havia se instalado entre os Bororo, no come~o do século, e 
fizera um trabalho de catequese que envolvía o aprendizado 
da língua e cultura desses índios. O SPI a acusava de haver 
se apropriado de terras que por direito pertenciam aos próprios 
Bororo. Ela se instalara também no Alto Río Negro, criando 
um complexo institucional de internatos para mo~as e rapazes 
Tukano que muitos consideram próximo a um feudalismo atá
vico. T ambém lá eram acusados de registrarem ter ras indíge
nas como suas. Os dominicanos haviam tentado criar urna 
mis sao nos sertoes do Araguaia e T ocantins, num experimento 
social que resultou na funda\ao da atual cidade de Concei\ao 
do Araguaia e no extermínio completo dos Kayapó do Pau 
d' Arco, talvez a mais desastrada das missoes já tentadas no 
Brasil. 37 Havia ainda os franciscanos, que mantinham urna pe
quena missao entre os índios Munduruku, e os jesuítas, que, 
de volta ao Brasil, haviam aberto um colégio em Diamantino, 
Mato Grosso, onde abrigavam alguns jovens Nambiquara e 
Pared. 

36. Ver Alípio Bandeira, Antiguidade e Atualidade Indígenas. Rio: Tp. do Jornal 
do Commercio, 1919, e outros livros seus já citados; SPI, "Relat6rio Anual", 1954, 
que contém a missiva de Darcy Ribeiro a D. Hélder Camara e os documentos acusa· 
tórios do SPI aos salesianos instalados no Mato Grosso e no Alto Río Negro, e dá 
informa<;óes sobre as missoes religiosas, inclusive as protestantes , até entao instaladas 
entre os índios. 

37. Ver Fátima Roberto, "Salvemos nossos fndios" , op. cit. 
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De outra parte, havia também as missoes protestantes, 
cerca de 20 delas, sobretudo inglesas e norte-americanas, como 
a Evangelized Fields, a World Evangelical Church e a New 
Tribes Missions. Ao contrário das missoes católicas, estas nao 
recebiam subsídios do governo federal e, freqüentemente, so
friam vexames constrangedores por parte dos agentes indige
nistas, sendo-lhes ocasionalmente imputada a pecha de espioes 
do governo norte-americano, sobretudo durante a Segunda 
Guerra Mundial. 

O SPI tolerava apenas as missoes nao estabelecidas pro
priamente entre os índios, mas que existiam em decorrencia 
da extensao do trabalho pastoral das dioceses e prelazias em 
cujos distritos havia índios aldeados. As desabrigas de padres 
e frades sao conhecidas nessas regioes e costumavam incluir os 
índios. Batizavam, casavam, ensinavam-lhes a rezar e, muitas 
vezes, serviam como médicos e enfermeiros. Para os índios 
que já participavam efetivamente do sistema sociocultural re
gional, essas visitas constituíam um consolo e urna afirma\ao 
de sua posi\ao no mundo. Ser cristao, nessas regioes, é o 
mesmo que ser humano, e para isso era necessário a presen~a 
do padre, ou do frade, na maioria dos casos. Daí é que a 
rea~ao anticlerical dos agentes indigenistas só fazia confundir 
os índios, dividindo-os, literalmente, entre a cruz e a caldeirinha. 

A aproxima\ao do SPI com a Igreja significou o reconhe
cimento da amplitude do problema indígena face a capacidade 
relativa do órgao oficial para enfrentá-lo sozinho. Nesse sen
tido, a tolerancia foi estendida as missóes protestantes, sobre
tudo aquelas que, como o Summer Institute of Linguistics, 
pudessem ajudar na forma\ao do conhecimento das línguas e 
culturas indígenas, para melhor orientar a a\ao do órgao. 

Seria difícil analisar essa a proxima~ao como urna alian~a 
política ou mesmo como urna confluencia de ideologías a res
peito dos índios e de sua posi~ao no conjunto político nacional 
ou na civiliza\ao ocidental crista. Certamente nada parecido 
com o binomio "civiliza~ao e catequese ", que regera a política 
indigenista e que demonstrava um consenso geral sobre o que 
se devia fazer sobre o índio, e de que modo. Pelo contrário, 
o fosso ideológico indigenista existente entre o SPI e a Igreja, 
desde o início do século, havia se alargado pela influencia dos 
ensinamentos da antropología, por um lado, e pela imobilidade 
conceitual da Igreja, por outro, pelo menos até que as primeiras 
lufadas de liberaliza\ao surgissem a partir do Concilio Vatica-
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no II (1962-1965). A rivalidade entre lgreja e Estado, no 
que diz respeito aos índios, reflete-se até indiretamente no 
exemplo em que, em 1954, um deputado federal apresenta um 
projeto de lei propondo a extin~ao do SPI e passando as suas 
fun~oes precípuas para a Igreja. 

Coincide essa nova liberaliza~ao da Igreja com a implan
ta~ao no Brasil de um regime político de caráter ditatorial, 
e o surgimento de um processo de reflexao e crítica sobre o 
resultado global da atua~ao oficial do Estado brasileiro em 
rela~ao aos índios. Esse processo tero urna dimensao universal, 
na medida em que se dirige a todas as situa~oes de colonia
lismo interno, em que os índios sao considerados um exemplo 
mais duradouro. A Igreja e suas ordens missionárias também 
participam desse processo e se posicionam para construir uma 
nova visao do seu papel em rela~ao aos índios. Come~a aí 
a sua nova fase de defensora da causa indígena. 

O novo papel da Igreja come~a a ser construído tanto 
intelectualmente quanto na prática. Os jesuítas em Diamantino 
apresentam os primeiros resultados da sua missao escrevendo 
sobre os povos indígenas coro quem vinham trabalhando, e 
iniciando um tempo de reflexao crítica sobre o destino desses 
povos, colocando o peso maior de responsabilidade sobre o 
Estado, mas nao deixando também de reconhecer os seus erros 
históricos. Por outro lado, aparecem novos missionários dispos
tos a envolver-se na luta pela defesa dos povos indígenas contra 
os planos estatais de desenvolvimento a qualquer custo, em 
que os índios surgem como as maiores vítimas. Os exemplos 
capitais desse duplo movimento sao o chamado "Diretório 
Indígena", documento elaborado pelo Padre Adalberto Holanda 
Pereira, S.J., no qual no~oes de antropología sao misturadas 
coro recomenda~oes sobre o caráter dos índios e os objetivos 
da a~ao missionária; e a cria~ao do Conselho Indigenista Missio
nário (CIMI), em 1972, por um grupo de missionários que 
já haviam entrado na luta pelos índios e que precisavam de 
um órgao para coordenar nacionalmente as suas a~oes e pro
mover a causa indígena no seio da Igreja. Ao tornar-se um 
órgao da Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 
tres anos depois, o CIMI ganha um caráter e urna legitimidade 
oficial para dialogar com a FUNAI e representar a Igreja na 
causa indígena perante o resto da na~ao. 38 

38. Ver Paulo Suess, Em de/esa dos Povos I ndígenas, Documentos e Legisl(Jfiío. 
Sao Paulo: Ecl i<;Oes Loyola, 1980 que contém estes e outros documentos de grande 
importancia para compreendermos o novo sentido de cristianiza~iío. 
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Nestes últimos 15 anos o trabalho do CIMI se desenvolveu 
na busca de conceituar o cristianismo pós-Vaticano II com a 
luta pela sobrevivencia dos pavos indígenas no Brasil. A cate
quese deixou de ser a doutrina~ao religiosa e foi substituída 
pelo que veio a ser chamado de " encarna~ao " do missionário 
na vida e no sofrimento dos índios. Desenvolveu-se uma teo
logía em que a imita~ao de Cristo deveria ser buscada pela 
vivencia direta e cotidiana com os índios, experimentando, dessa 
forma, na carne, a vida cultural e espiritual desses pavos, e 
aproximando-as ao cristianismo mais puro e primitivo. A lgreja 
passou a reconhecer valores intrínsecos nas culturas indígenas, 
os quais deveriam ser imitados, emulados e adaptados a vida 
moderna, como o espírito cooperativista, a nao acumula~ao de 
riquezas, a educa~ao pueril, o democratismo nas decisoes políti
cas, e, enfim, a harmonía e o respeito pela natureza. No seu 
mais completo e profundo documento, produzido em fins de 
1973, "Y - Juca-Pirama: O índio, aquele que deve morrer", 
a Igreja apresenta a sua nova concep~ao do índio, integrando 
os conhecimentos da antropología com a sua teología da liber
ta~ao e politizando a sua a~ao pastoral pela sua inser~ao no 
contexto social e político do Brasil da década de 70. 

Aos poucos o discurso passou a produzir a~oes de efeito 
imediato, como as assembléias de lideran~as indígenas que foram 
promovidas a partir de 197 5, e a a~ao de missionários e agen
tes pastarais leigos. O CIMI passou a ser um dos mais impor
tantes e efetivos 6rgaos de combate as políticas retrógradas da 
FUNAI, advogando a participa~ao dos índios nestes órgaos e 
nos assuntos que lhes pudessen1 dizer respeito, como a demar
ca~ao de terras, os projetos de desenvolvimento regional, a 
explora~ao mineral etc. 39 

Junto coro o movimento pró-indígena, desencadeado no seio 
da sociedade civil na década de 70, o CIMI procurou colocar 
a luta pela sobrevivencia dos · pavos indígenas como parte da 
amplia~ao dos direitos democráticos do povo brasileiro e do 
reconhecimento da diversidade cultural e étnica do Brasil. Os 
conceitos de autodeterminar;ao e de na{áo foram as principais 
contribui~oes que surgiram desse movimento. O primeiro veio 
diretamente da Carta da Organiza~ao das Na\oes Unidas e é 
a base política para a independencia e autonomía de um povo, 
e sua constitui\ao em na~ao-Estado. 

39. Além das scte assembléias indígenas, promovidas entre 1975 e 1981 o CIMI 
desde 1978, publica um jornal bimensal, O Porantim que é dedicado excÍusivamenté 
aos assuntos indígenas. ' 
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O aprofundamento desses conceitos <liante da realidade 
política brasileira, por um lado, e levado em conta o fator 
demográfico da grande 1naioria dos povos indígenas sobrevi
ventes no Brasil, por outro, tornou mais difícil a realiza~ao 
prática dessas bandeiras de luta. O Estado brasileiro, e o seu 
setor militar ero particular, nao vé com bons olhos a idéia 
de se constituir em Estado plurinacional, talvez nero tanto por 
receio dos índios quanto das etnias imigrantes mais demográfi
camente expressivas. O termo na<;ao é mais apropriado aos 
índios do que a coletivos imigrantes porque nele se incluí a 
n~ao de territorialidade, conforme a defini<;ao que herdamos 
do Iluminismo, em que na<;ao é um conjunto integrado de 
um povo com tradi<;oes e culturas próprias e uro território. 
Durante todo o período colonial, os índios foram chamados 
de "na<;oes ", e só no século XIX, coro o advento das teorías 
evolucionistas, é que esse termo deixou de ser aplicado e foi 
substituído por ou tros menos distintos, como "horda", "grupo", 
"bando", "clas ", a té " sociedade", "corounidade", "etnia" e 
"povo". Certamen te o termo "na<;ao distingue melhor um povo 
indígena e seria de todo apropriado se nao incluíssemos nele 
a denota<;ao política de "estado" que, modernamente, o termo 
parece compreender. Quanto a autodetermina<;ao, a sua aceita
<;ao ou concessao por parte do Estado brasileiro está condi
cionada tanto a amplia<;ao da democracia e das franquías popu
lares, quanto a própria capacidade dos povos indígenas em 
enfrentar as constantes dificuldades e cerceamentos economicos 
que os demais setores da sociedade brasileira lhes imp6em. Para 
isso acontecer é preciso tempo e determina<;ao, nao só querer. 40 

A lgreja vem contribuindo, por fim, decisivamente, na 
elabora<;ao da nova Constitui<;ao braslieira, através de sua forte 
a<;ao de lobby e pela sua capacidade de arregimenta<;ao das 
demais for<;as sociais pró-indígenas. O presidente do CIMI, Dom 
Erwin Kreutler, foi um dos convidados a depor na subcomis
sao que incluiu as popula<;óes indígenas. o documento que o 
CIMI subscreveu junto com as outras entidades foi acatado 
pelo Dep. José Carlos Sabóia que o apresentou como projeto 
de artigos constitucionais. 

40. Analisando a questáo de etnia e nacao para os povos indígenas das Américas, 
e especialmente as grandes popul~cóes étnicas ~exicanas, _Miguel ,~artolomé consi~era que 
uma etnia passsa a ser uma na(ao quando crta um pro1eto pohttco que possa impor-se 
cm relacáo ao mundo que o cerca . Ver seu artigo, "Afirmación Estatal y Negación 
Nacional: El caso de las minorías nacionales en América Latina". Instituto Nacional 
de Antropologia/ História, 1983. Ver também o manuscrito de Sílvio Coelbo dos Santos, 
•Povos Indígenas e a Nova Constituicao Brasileira", 1987. 

196 

Porém, a Igreja nao é exclusivamente o CIMI, mantendo 
no seu seio nao somente as ordens religiosas que perseverara 
ero seus métodos antiquados, mas também o pensamento de 
que sua missao no mundo é preparar todos os homens para 
o reino de Deus. O que tem de universalista essa doutrina, 
tero de homogeneizadora. Esse dilema atinge também outras 
doutrinas sociais, porém, no caso da Igreja, a perspectiva fun
damental parte da idéia de um ser supremo, de quem o hornero 
é o dependente. Se Deus e o Cristo estao no homem, há que 
disciplinar as formas mais esdrúxulas dessa manifesta<;ao. Quan
do o Estado brasileiro, através do SPI, criou urna política 
indigenista em que o índio foi conceituado em termos da hu
manidade e sua evolu<;ao, e nao em rela<;ao a urna espirituali
dade transumana, a Igreja roanifestou inquieta~ao e repulsa. 
Por mais que tenha avan<;ado em dire<;ao a urna visao coper
nicana do mundo nos últimos tempos, nao se pode esperar 
que ela abra mao de sua história e de sua determina<;ao. 

Ademais, o caráter político da lgreja a condiciona a pro
curar formas mais acomodadas de relacionamento coro o Estado 
e com a sociedade. A sua posi<;ao doutrinária em rela\ao aos 
índios depende, fundamentalmente, do equilíbrio que procure 
ter, ero determinados momentos, com essas duas entidades que, 
dialeticamente, a constituem e a negam. Se o Estado brasileiro 
chegar a desenvolver formas mais democráticas de funciona
mento, e a sociedade civil continuar a sua tendencia histórica 
de dessacraliza<;ao, é possível que a visao indigenista da lgreja 
venha a ser diferente da atual. De qualquer forma, o papel 
que cabe a Igreja na luta pela preserva<;ao dos povos indígenas 
no Brasil está longe de se esgotar. A identifica~ao social e 
espiritual das primitivas comunidades cristas com as comuni
dades indígenas é permanente incentivo para o fortalecimento 
interno desse papel. Resta ver como manter esse la<;o de iden
tifica~ao com a visao humanista da sociedade moderna e os 
anseios de autonomía dos povos indígenas. 

A sociedade civil 

Pode-se definir um conjunto social, que chamaremos de 
sociedade civil, distinto das outras for<;as políticas e economi
cas, que tem ainda um determinado peso na questao indígena 
nacional. É claro que nao se pode atribuir a este conjunto urna 
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independencia em relac;ao aos outros conjuntos soc1a1s, já que 
há um interfaciamento de interesses e mutuabilidades económi
cas entre os seus membros. Mas há que se reconhecer urna 
modalidade própria de pensamento e intenc;oes políticas nesse 
conjunto social, que justifica a idéia de urna identidade própria. 
Majoritariamente essa sociedade civil é urbana ou urbanocentrica, 
compartilhando dos conhecimentos gerais da modernidade e 
das maneiras de identificac;ao social e pessoal próprias. Depen: 
dendo da visao sociológica que se tenha, ela se confunde com 
as noc;oes de opiniao pública, classes médias, modernidade, 
participantes das culturas de massa etc. Normalmente se reco
nhece como seus membros ostensivos os estudantes, professo
res, profissionais liberais, funcionários públicos, artistas e Ínte
lectuais. Mas, surpreendentemente, pode-se contar também mass~s 
anónimas de eleitores que, por seu voto, exprimem anseios e 
vontades coletivos que estao desvinculados dos interesses eco
nómicos imediatos. Esses eleitores elegeram, por exemplo, o índio 
Mário Juruna deputado federal pelo Estado do Río para a 
legislatura de 1983-1987. 

Essa sociedade civil produz o seu pensamento baseado no 
seu inter-relacionamento socioeconomico mais ou menos homo
geneo, e, as vezes, chega a ser guiado por for\as sociais mais 
coesas, fruto de elites intelectuais ou mesmo de idéias domi-: 
nantes em partidos políticos, em certas épocas. Urna dessas 
épocas em que a questao indígena foi sobrelevada foi a aber
tura política iniciada no governo Geisel (1975-1979) e que 
teima em manter-se ainda hoje como transi<;ao política. Nao 
somente os índios, como também outras minorías sociais foram 
objeto e motivos de conhecimento e reflexao, e provocaram a 
forma<;ao de grupos de defesa e divulga<;ao dos seus problemas 
mais contundentes. Duas outras épocas, que suscitaram eventos 
semelhantes, foram os anos 1908-1910 e a década de 1850. 
No primeiro caso, a participa<;ao de cientistas, jornalistas, filó
sofos e autoridades políticas brasileiras em favor dos índios 
foi provocada pelos escandalas de genocídios indígenas noticia
dos a partir do Congresso de Americanistas que ocorreu em 
Viena, em 1907. Massacres e assassinatos de índios teriam 
acontecido em Santa Catarina e Paraná, e até foram justificados 
pelo dentista teuto-brasileiro Hermann Von Ihering. O resul
tado foi a criac;ao do SPI, em 1910. O segundo caso, mais_ 
remoto e ainda restrito, deu-se no seio da elite política e 
intelectual brasileira, e dizia respeito ao reconhecimento do 

198 

índio no conjunto da nac;ao. Foram protagonistas os poetas e 
escritores indianistas, como Manoel António de Almeida, Gon
~alves Dias, Gonc;alves de Magalhaes, José de Alencar e histo
riadores como Adolpho de Varnhagen e Joao Francisco Lisboa. 
As suas repercussóes concretas sao menos tangíveis, porém creio 
que foram fundamentais para a formac;ao de urna mentalidade 
pró-indigenista no país, sem o que a sorte das populac;óes sobre
viventes teria sido muito pior. 

Sem vaidade corporativista, podemos reconhecer os antro
pólogos brasileiros, desde a década de 50, pelo menos, talvez 
desde 1930, com Curt Nimuendaju, Herbert Baldus, Arthur 
Ramos, Roquette Pinto e outros, como os idealizadores funda
mentais do pensamento indigenista nacional atual. Produzidas 
juntamente com outras pesquisas científicas, as principais defe
sas do índio no Brasil vem de noc;óes elaboradas no seio da 
antropología, seja como decorrencia ou adaptac;ao de n~oes 
antropológicas vindas dos centros intelectuais estrangeiros, seja 
como noc;oes exclusivas. Por exemplo, a noc;ao do relativismo 
cultural contesta os argumentos da inferioridade cultural impu
tada aos índios. A genética moderna, com a valorizac;ao da 
variabilidade humana como fator de sobrevivencia da espécie 
humana, coloca o índio lado a lado com as outras populac;oes 
na manutenc;ao do potencial biológico do Romo Sapiens. Cai 
por terra o darwinismo social que valoriza o mais forte como 
sobrevivente e único agente da reproduc;ao humana. A eco
logía e os seus conceitos que incluem o homem valorizam o 
papel dos povos indígenas na manuten<;ao de nichos ecológicos 
relativamente frágeis, como as florestas tropicais, e estimulam 
as suas práticas culturais para a preservac;ao e a otimizac;ao 
do meio ambiente. 

A antropología brasileira demonstrou que o desaparecimen
to de tantos povos indígenas nao se deu pela assimila<;ao ou 
acultura<;ao, mas, na grande maioria dos casos, por extermínio 
direto causado pela violencia e esbulho de suas fontes de sobre
vivencia, sobretudo a terra. O processo de miscigena<;ao, antes 
visto como a principal razao do desaparecimento dos índios da 
costa brasileira, hoje canta como causa menor, se bem que, 
por outro lado, fundamental para a constituic;ao física do povo 
brasileiro, pelo menos até o século XVII. Os índios foram 
colocados como um dos fulcros da forma<;ao histórica do nosso 
povo - junto ao negro e ao branco - desde Von Martius, 
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o eclético dentista alemao da primeira metade do século XIX. 
Alguns antropólogos boje em día acham que o indio é essen
cial para o sentimento da nacionalidade brasileira, base da nossa 
diferencia~ao em relac;ao as outras nac;oes americanas. Este é 
o sentido mais profundo das sugestoes que o presente autor 
apresentou em audiencia pública de 29 de abril de 1987, da 
subcomissao de Negros, Populac;oes Indígenas, Pessoas Defi
cientes e Minorías, da Assembléia Nacional Constituinte. 41 

Os antropólogos sao, junto com os indigenistas, aqueles 
que mais contato tem com os indios em sua vida cotidiana. 
Experimentam, vivem, assim, práticas culturais totalmente diver
sas da vida que levam nas cidades. Aprendem, em muitos 
casos, a falar na língua própria do povo indígena que os hos
peda; sentem as suas alegrías, compreendem os seus projetos 
e, muitas vezes, disso obtem urna grande e permanente satis
fac;ao pessoal e intelectual. o antropólogo ve formas de viver 
que exprimem urna generosidade social que o deixa para sem
pre invejoso pelo que sua sociedad e nao consegue ter. Esse 
interesse pessoal, na minha opiniao, nao é exatamente exclu
sivo ªº indivíduo antropólogo ou a sua profissao, mas siro 
representa urna curiosidade coletiva e atávica da nossa sociedade 
em conhecer urna forma de vida, que chamaría de mais comu
nitária e mais interpessoal, um modo de ser pressentido como 
algo positivo, e que alguma vez já foi seu também ou poderá 
vir a ser. Reconhece-se isso na civilizac;ao ocidental nos movi
mentos milenaristas, nos projetos utópicos e até ocasionalmen
te em forc;as políticas, sociais e religiosas. 

Os indigenistas sao os agentes imediatos da política indige
nista. Portanto, a rigor, compreendem desde o mais humilde 
trabalhador brac;al de um posto indígena até o chefe de urna 
"Frente de atrac;ao de índios arredios"; de um auxiliar de 
enfermagem ao telegrafista de urna delegacia regional da FUNAI. 
Mas, de direito, indigenistas sao as pessoas que trabalham 
diretamente com os problemas indígenas e que procuram con
duzir a sua ac;ao em func;ao de um entendimento próximo do 
que sao os interesses dos índios. Sao pessoas que procurain 
mediar esses interesses, até os mais corriqueiros, coro a política 
indigenista do país ou com o que se espera que seja essa po
lítica. Os indigenistas sao os herdeiros dos chamados sertanis-

41. Ver Mercio Percira Gomt.:s, "Por um Pacto Indigenista Nacional", Discurso 
apresentado a Assembléia Nacional Constituinte, em 29-4-87. 
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tas, que eram os organizadores de expedi\oes de "pacificac;ao" 
de índios do tempo do SPI. Na verdade, sao herdeiros de toda 
a tradic;ao brasileira de relacionamento oficial com as popula
~oes indígenas, desde os "pais dos índios", os "pro tetores dos 
índios ", os "diretores dos índios" e inclusive os missionários. 

A diferenc;a fundamental entre indigenistas e antropólogos 
é de formac;ao academica e ac;ao administrativa, mas as concep
c;oes nao somente tendero a ser semelhantes, como os seus 
conhecimentos teóricos e práticos sao complementares. Se um 
antropólogo de formac;ao se dedicar ao trabalho direto com os 
índios e seus interesses cotidianos, ele passa a agir como um 
indigenista; e se este se decidir a analisar a sua ac;ao em ter
mos de urna concepc;ao mais ampla do que sao os índios ou 
o seu trabalho prático no universo social, ele vira antropólogo. 

Portanto, nao há como distinguir essas duas categorías 
como se tivessem interesses antagónicos, mas foi exatamente 
isso que ocorreu nos últimos quinze anos. Claramente isso se 
deu por urna manipulac;ao política por parte das autoridades 
da FUNAI para diminuir o impacto das críticas dos antropó
logos durante os anos Médici e Geisel, colocando os indigenistas 
como urna categoría aposta, esta sim que verdadeiramente se 
empenhava pelos interesses dos indios. Muitos jovens indige
nistas recém-saídos das universidades, de suas práticas de enfer
magem, ou dos cursos de indigenismo, foram influenciados a 
comportar-se como se detivessem em si toda a vivencia e a ver
dade do ser indígena e do que se deve fazer por ele <liante 
das políticas de desenvolvimento que estavam sendo implanta
das em seus territórios. Por sua vez muitos antropólogos se 
colocaram como se tivessem toda a história e conhecimento da 
questao indígena · e puseram toda a sua desconfian~a nos agen
tes e nos métodos de trabalho dos indigenistas. Esse mal
entendido provocado ainda persiste entre indivíduos, mas obvia
mente tende a desaparecer. 

Nos momentos mais descontrolados da política indigenista 
oficial, aqueles momentos em que o trabalho digno era impos
sível de se realizar, houve demissoes em massa de indigenistas, 
como em maio de 1980, quando 4 3 saíram, e em setembro 
de 1985, quando quase toda a diretoria da FUNAI e vários 
quadros experimentados foram demitidos no processo de reto
mada da FUNAI pelo poder militar, após o interregno de um 
ano e alguns meses de administrac;ao civil. Em muitas outras 
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ocasióes diversos indigenistas foram demitidos, quase sempre 
por discordar e entrar em conflito com determinadas a~oes anti
indígenas que emanavam da própria FUNAI. Mas essas pessoas 
continuaram a trabalhar com índios, seja no encaminhamento 
dos seus problemas a FUNAI, mesmo que por vías indiretas, 
seja pela aten\:áO aos problemas gerais e a denúncia pública 
aos meios de comunica\:áO, seja pela a\ao prática paralela em 
certas áreas indígenas, as vezes financiadas por órgaos assisten
ciais de defesa dos interesses indígenas. Chegou-se a falar, 
assim, num "indigenismo alternativo", is to é, nao oficial, mas 
também nao religioso, como se isso pudesse ter for\a política 
para solucionar os problemas indígenas, ou fosse um prepara
tivo para urna possível mudan\:a de rumo na política oficial. 
De qualquer modo, reconhecia-se que o Estado nao deveria ter 
o monopólio da a~ao indigenista, e que a política indigenista 
em vigor nao deveria ser acatada como inexorável. Os progra
mas alternativos, sempre bem intencionados, algumas vezes alcan
\aram certo sucesso, mas em geral nao tinham continuidade, 
mesmo porque sofriam da contra-a\:ªº e de boicotes oficiais. 

O que gerava o indigenismo alternativo era obviamente a 
desesperanc;a da política oficial, mas o que o motivava a níve1 
pessoal era, como continua a ser, o imenso desejo de se viver 
perto dos índios, partilhar ao menos parcialmente dos prazeres 
oferecidos pelas suas culturas e seu meio ambiente. Quem já 
fez um trabalho indigenista sabe o quanto Ihe faz falta nao 
poder continuá-lo, mesmo debitando todos os dissabores e frus
tra\:Óes que o acompanham. Nisso também o indigenista e o 
antropólogo se identificam entre si. 

A vida cotidiana indígena contém alegrías e também sofri
mentos. Os altos índices de mortalidade infantil, calculados em 
pelo menos 200 por 1000, as epidemias conhecidas e outros 
males afetam violentamente esse cotidiano. E ao saber das amea
c;as antiindígenas que partero de setores da sua própria sociedade, 
o antropólogo vive dilemas terríveis ao buscar conhecimento 
comparativo de um povo que é massacrado pelo seu próprio 
povo. 

Na história da antropología, que ganhou foros academicos 
a partir da cria\:aO de museus, na primeira metade do século 
passado, já surgiram diversas atitudes e opinióes que tentaram 
transcender esses dilemas morais. A mais importante foi a teoría 
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da evoluc;ao, que justificava, nos seus desdobramentos soc1ais e 
éticos, o desaparecimento de milhares de povos e milh5es de 
indivíduos, em nome da "luta pela sobrevivencia". Na década 
de 30 surgiram teorías de mudanc;a social e acultura\ao que 
igualmente tentaram apaziguar a consciencia pesada da antro
pología e da nossa civiliza\:ªº em rela\ao a diminui\ao contínua 
dos povos aborígines das Américas e Oceanía. O que surgiu 
de importante na antropología brasileira da década de 50 foi a 
argumentac;ao clara da natureza política do extermínio dos povos 
indígenas, sem meias-palavras, e, em conseqüencia, o ideal de 
compromisso dessa ciencia e dos seus praticadores com o des
tino dos povos que nos serviam de objeto de estudo. Esse 
ideal, até certo ponto, tinha algo de irreal, já que partia da 
constatac;ao da sua inutilidade, pois o destino dos índios era 
visto como o mais tenebroso possível. Falava-se na "marcha 
inexorável da civilizac;ao" por todos os rincóes da terra, e de 
sua forc;a destruidora e homogeneizadora sobre todos os demais 
povos e culturas. Como lutar contra isso, e, no Brasil, contra 
a expansao do capitalismo agrário, as mineradoras, os seringa
listas e castanheiros. 

A defesa mais recente da preservac;ao dos povos indígenas 
no Br·asil, a partir de 1971, comec;ou com esse espírito meio 
voluntarioso e irreal, ao qual se agregou a oposic;ao aos anos 
Médici. Com a abertura de Geisel e a contraditória tentativa 
de apagar do mapa brasileiro os povos indígenas pela sua 
emancipa~ao da tutela do Estado, deixando-os a merce da socie
dade economica, a luta pela defesa dos povos indígenas ganhou 
um espac;o bastante amplo, extravasando-se das universidades 
e dos jornais, e alcanc;ando um amplo público que assiste tele
vis'ao. Até em circo e quermesse de festa de padroeiro de 
cidadezinha do interior de Sao Paulo o presente autor chegou 
a falar pela divulga~ao dos interesses indígenas. O povo em 
geral compreendeu, de alguma forma, que a permanencia do 
índio no Brasil era um fator positivo para a na~ao, nao mais 
um motivo de vergonha ou atraso nacionais. Compreendeu tam
bém que a incipiente e frágil democracia brasileira só existirá 
se for extensiva a todas as minorías, especialmente urna que 
tero em si atributos irrefutáveis de direitos originários. 

A partir de 1978 come\:aram a ser criadas associac;oes e 
comiss5es de apoio a causa indígena em quase todas as capi
tais brasileiras, de Sao Paulo a Río Branco. Aos antropólogos 
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juntaram-se jornalistas, advogados, artistas e, por fim, políticos. 
A bandeira da defesa dos direitos indígenas, que surgiu ini
cialmente pela oposi<;ao a tentativa de emancipa~ao do índio, 
concentrou-se na luta pela demarca~ao dos territórios indígenas, 
a qua1 deveria, por for~a de leí, ter sido concluída em novembro 
de 1978. Nao o foi, obviamente, e a luta continua. Embora 
sem muita convic~ao, também se falava em autodetermina~ao, 
nos moldes regidos pela Carta das Na~óes Unidas, e no con
ceito de na~ao para os povos indígenas. Essas idéias, no en
tanto, nunca passaram do discurso jornalístico e assim nao 
receberam nenhuma elabora~ao antropológica mais consistente. 
O. que terminou sendo bem desenvolvido foi a análise histórica 
dos motivos e causas do desaparecimento ou da sobrevivencia· 
étnica de diversos povos indígenas, enfatizando-se os fatores 
economices e os alinhamentos políticos acima de quaisquer 
outros, como o religioso, o psicológico e o próprio fator cultu
ral, anteriormente mais focalizados nas análises aculturativas. 

Dois outros segmentos da sociedade civil também se des
tacam na luta pelos direitos indígenas: jornalistas e advogados. 
Muitos dos eventos mais relevantes da história recente, se nao 
aconteceram, pelo menos ganharam significa~ao política por 
ca-Usa da a~ao pessoal de diversos jornalistas e suas coberturas 
nos meios de comunica~ao. Da imagem exótica do íhdio nu 
coth arco e flecha, pintado de preto e com olhar cruel o 
Brasil passou a ouvir falar do índio batalhador pelos seus 'di
reitos, respeitador da natureza, dono de um vasto conhecimento 
do seu meio ambiente, portador de urna intricada e rica culti.tra 
espiritual, carinhoso coin os filhos etc. Muitas das atuais lide
ran~as indígenas que transcendem a sua cultura sao resultado 
nao semente de sua férrea vontade individual, mas 'também 
do bom nome que os jornalistas conseguiram para eles em 
suas reportagens. 

O pouco que se fez em -matéria de demarca~ao de terras 
indígenas teve o apoio da imprensa, sua publicidade· e suas 
exigencias. Quando, nesses últimos dois anos, a FUNAI montou 
urna estratégia para tirar o ímpeto das demandas indígenas a 
primeira área visada foi a jomalística, dificultando de vá;ias 
formas a ?~blicidade de evento.s desairosos ao órgao, implan
tando noticias falsas, ou desviando a aten~ao pública para 
assuntos curiosos e sem relevancia. É verdade, também, que 
houve urna queda no interesse público pela questaó indígena, 
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nesses últimos tempos, até por motivos ma1s gerais, como a 
f rustra~ao do povo pelas mudan~as que nao vieram na área 
sociopolítica da na~ao. Mas o trabalho proposital de desviar 
esse interesse se mantém cotidianamente na FUNAI de hoje. 

Como os jornalistas, que tem urna tradi~ao histórica de 
interesse na problemática indígena, desde pelo menos Joao Fran
cisco Lisboa, em 1850, os advogados brasileiros também a tem 
desde esse tempo, com Perdigao Malheiro, por exemplo, e 
também marcaram a sua presen~a no movimento indigenista 
atual. Foram eles que argumentaram a inconstitucionalidade do 
projeto de decreto governamental que pretendía declarar a eman
cipa~ao dos índios da tutela do Estado, que defenderam os di
reitos originários dos índios as suas terras, e, sobretudo, que 
acompanharam pari passu todos os momentos das dezenas de 
a~oes impetradas nos últimos anos contra a FUNAI, por ne
gligencia, má-fé ou incúria na sua obriga~ao de defender os 
índios. Muitos advogados ilustres chegaram a comprometer-se 
publicamente com causas indígenas difíceis e melindrosas, certos 
de que estavam contribuindo para a amplia~ao dos direitos das 
minorías e da cidadania~ Dezenas de jovens advogados enga
jaram-se nas lutas indígenas através do trabalho das associa~óes 
de apoio de entidades civis e religiosas. Vários permanecem 
nesse trabalho, e pode-se dizer que constituem atualmente um 
ramo mais formal e juridicamente importantíssimo do indige
nismo nacional. Junto com os antropólogos e indigenistas, eles 
poderao vir a promover novos conceitos e práticas de urna 
futura política indigenista a ser promulgada pela nova Consti
tui~ao Brasileira e pelas subseqüentes leis ordinárias. 

Ninguém tem dúvida, hoje em dia, de que, sem a garantia 
do seu território, nao há sobrevivencia para o índio. Mas nin
guém tem certeza de que só basta esta garantía. Os problemas 
de saúde sao alarmantes, sobretudo para os povos autonomos 
que subitamente sao contactados espontaneamente pelas frentes 
de expansao económica ou planejadamente pela FUNAI. E a 
forma de relacionamento oficial, atualmente caracterizável como 
um paternalismo perverso, condiciona os índios a sentimentos de 
insatisfa~ao e inadaptabilidade. O diagnóstico que a antropolo
gía chegou a fazer com certa clareza da situa~ao dos índios 
perante as suas possibilidades de sobrevivencia come~ou a per
der a nitidez, na medida em que novas variáveis ganham peso 
maior no confronto interétnico. A minera~ao em certas áreas 
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indígenas acena com a possibilidade de urna entrada de dinheiro 
inimaginável há alguns anos atrás. Como será quando essas 
~opula~oes estiverem usufruindo de riquezas acumuláveis e adqui
rtrem o gosto consumista insaciável de outras gentes? Poderao 
manter suas riquezas territoriais fora do mercado de troca? 

Estas sao perguntas novas e novos desafios, tanto para a 
ciencia antropológica quanto para os índios e suas lideran~as 
que brotam dessas novas condi~oes socioeconomicas. O movi
mento indígena propriamente dito, que també1n surgiu no bojo 
dos acontecimentos que geraram o movimento indigenista, é 
o herdeiro legítimo da consciencia atual. J á produziu alguns 
efeitos importantes, dos quais o mais visível foi, sem dúvida, 
a elei~ao do deputado federal 11ário Juruna. A cria~ao da 
Uniao das Na~oes Indígenas (UNI) é também um marco desse 
movimento. No capítulo final discutiremos a sua relevancia 
política e antropológica. 
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CAPÍTULO VI 

O futuro dos índios 

Se, para muitos, nao é confortante a situa~ao atual dos 
índios, o que se dirá do seu futuro? Se atentarmos para a 
história do Brasil e quisermos projetá-la no futuro, em urna 
média ponderada pelo pensamento e pelas atitudes do seu povo 
e das elites políticas, certamente nao chegaremos a ser otimistas 
sobre o destino dos índios. Se quisermos ser otimistas em 
rela~ao a urna tendencia de que a humanidade está progredindo 
e o povo brasileiro se tornando mais tolerante, só poderemos 
considerar-nos ingenuos de que isso venha a trazer benefícios 
para as minorías étnicas. Nao é por esses motivos que a his
tória marcha, mas, ainda assim, é por outros reais motivos que 
podemos ter algumas esperan~as pelos índios. 

A reversáo do processo histórico 

Com espanto vimos e tentamos demonstrar que muitos 
povos indígenas estao come~ando a ver suas popula~óes cresce
rem após dezenas e centenas de anos de declínio. Em alguns 
casos pode-se discernir a mao do homem branco como fator de 
ajuda, através da aplica~ao da medicina moderna, sobretudo de 
preven~ao, contra as virulentas e escabrosas epidemias que 
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ceifavam tantas vidas, com tanta rapidez, antigamente. Ninguém 
mais morre de varíola, relativamente poucos de sarampo, a 
tuberculose e a sífilis sao curáveis, e nao se aplica mais san
guessuga e sangrías como forma de estancar febres e dores 
musculares. É verdade que campeia mais acintosamente a ma
lária, provocando em todo o país e especialmente na Amazonia 
um número elevadíssimo de vítimas parciais e fatais, inclusive 
entre os índios. Basta ver, como exemplo, que entre os 170 
Xikrin do Bacajá, no sul do Pará, houve mais de 310 casos 
de malária no espa~o de oito meses, em 1984, com urna dezena 
de mortos em decorrencia. 1 Também parece que aumentaram 
os índices <le desnutri~ao e mortalidade infantil entre os grupos 
indígenas que dependem do aluguel de sua for~a de trabalho 
para obter dinheiro e comprar alimentos, visto que as terras 
que lhes sobraram nao sao suficientes para prover o seu sus
tento. E as epidemias de gripe grassam cada vez mais potentes 
entre índios de contato recente, enfraquecendo-os e, as vezes, 
provocando mortes. 2 Mas quase todos esses problemas de saúde 
sao diagnósticáveis e solucionáveis, o que nao acontecía alguns 
anos atrás. Acabaram o temor e o terror que acometiam antro
pólogos e indigenistas, quando visitavam índios de contato re
cente ou mesmo de alguns anos, de que viessem a ser vetores 
de epidemias devastadoras, como soía acontecer. Hoje sabemos 
que quando isso ocorre nao é por culpa de um indivíduo, e 
sim de urna política ou do desleixo ·em atender essas popula
~5es com medica~oes simples, algum ensinamento profilático e 
alguma ajuda dietética. Enfim, sabemos o que fazer quando o 
índio adoece, e se nem sempre atuamos a tempo é por outros 
motivos. 

Esse progresso médico, no entanto, nao explica totalmente 
a reversao do processo histórico de desaparecimento dos povos 
indígenas. Mesmo porque houve vários casos de sobrevivencia 
étnica que se passaram a margem do atendimento médico 
atual ou anterior, digamos, dos últimos 50 anos. Os Guató do 
alto río Paraguai, os Ofayé-Xavante do planalto Paranapanema, 
diversos povos indígenas do Acre e de Rondónia sobreviveram 
após terem caído de popula~ao, sem ajuda de ninguém. E nao 
se pode qualificar de atencioso, quando existente, esse atendi
mento para a grande maioria dos povos indígenas conhecidos. 

l. Ver relatório de Joao Paulo Botelho de Magalhaes, "A Saúde dos fodios Xikrin 
do Bakajá", apresentado a Companhia Vale do Río Doce e a FUNAI, cm janeiro de 
1985. Sobre o aumento da incidencia da malária e o surgimento de novas cepas, ver 
rePortagem no Jornal do Brasil, de 5-7-87. 

2. Esses dados nao sao científicamente comprovados, mas constam de relatórios de 
chefes de Posto e indigenistas, apresentados a FUNAI. 
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O algo mais explicativo pode estar relacionado a tres feno
menos distintos mas interligados .nesse resultado. O primeiro 
pode ser a aquisi~ao biológica de antígenos contra doen~as tra
zidas do Velho Mundo, nesse período de quase cinco séculos 
de convivencia. Mesmo entre povos indígenas que atualmente 
nao tem contato com pessoas integradas a civiliza~ao brasileira, 
esses antígenos poderao estar presentes, já que esses índios nao 
sao popula~6es biológicas isoladas, mas tem ou tiveram contato 
com transmissores em potencial, em geral, outros povos indí
genas. O segundo, também de caráter biológico, diz respeito ao 
fato de que muitas epidemias estao mais ou menos controladas 
e, portanto, surgem com menos freqüencia na popula~ao brasi
leira, diminuindo o risco de contaminac;ao. Ou, quando há, é 
de forma atenuada. Esse fator <leve-se tanto a expansao da 
vacinm;ao em massa quanto a melhoria das condi~oes de higiene 
e profilaxia. O terceiro fenomeno é menos concreto e um tanto 
especulativo. Acontece que essa situac;ao de reversao histórica 
está se dando a nível universal, ocorrendo tanto em popula~oes 
autóctones e aborígines das Américas e Oceanía, quanto na 
Africa, Asia e Europa. O fenómeno é, portanto, transbiológico 
e diz respeito a um rearranjo de valores culturais da humani
dade como um todo. A dominac;ao que tendía a homogenei
zac;ao de valores culturais de povos ou na~oes militarmente 
mais poderosos parece que está sofrendo um refluxo, por razoes 
ainda inexplicadas. Em países como a China, Vietna, Uniao 
Soviética, Itália, Espanha, Suécia, Canadá, Estados Unidos etc., 
que abrangem urna diversidade significativa de regimes políticos 
e abrigam muitas tradic;oes culturais diferentes, e, ao mesmo 
tempo, se compoem de urna cultura dominante e minorías 
dominadas, estas últimas vem se mantendo firmes e determi
nadas na preserva~ao dos seus valores e na luta por obter mais 
direitos legais e franquías sociais e políticas perante a totali
dade do seu universo. Posto que pequeninos, no Brasil, os 
povos indígenas também fazem parte desse fenomeno. Esse pe
ríodo de heterogeneizac;ao que, a molde de compara~ao, se 
parece com o parcelamento do Império Romano em comuni
dades e feudos, após a sua queda, ou um dos tantos períodos 
de anarquía que aconteceram nos ciclos de centraliza~ao e des
centraliza~ao da história da China, pode até estar relacionado 
com um pressentimento universal das dificuldades pelas quais 
passa a espécie humana dian te dos problemas que ela mesma 
engendrou. Nesse caso, a diversifica~ao das formas culturais da 

209 



humanidade é entendida nao só como valor ético, mas como 
fator de sobrevivencia. Seja como for, disso poderao usufruir 
os índios e os povos aborígines pelo mundo afora. 

O movimento indígena 

Em conseqüencia do seu crescimento demográfico, das 
novas formas de inserc;ao na nac;ao brasileira e do conjunto de 
circunstancias que promoveram o movimento indigenista dos 
últimos 20 anos, surgiu também o movimento indígena. A pre
senc;a política de índios na história do Brasil nao é exatamente 
urna novidade. Ela já ocorrera em momentos passados, tanto 
em conjunto com outras forc;as nacionais, como na expulsao 
dos holandeses do Nordeste, nas lutas entre franceses e por
tugueses pela conquista do Río de Janeiro e do Maranhao, na 
Guerra do Paraguai etc., quanto separadamente, e contra as 
forc;as brasileiras que os oprimiam, como na Cabanagem, na 
Guerra dos Bárbaros, na rebeliao de Antonio Conselheiro e em 
milhares de ocasioes mais res tri tas. Os heróis indígenas vao de 
Araribóia e Felipe Camarao a Ajuricaba, Janduí e Crespim 
Leao. No tempo dos holandeses houve participac;ao de índios 
no parlamento que Maurício de Nassau instituiu para adminis
trar melhor Pernambuco e as demais províncias conquistadas. 

Porém, a partir do Império e durante a República, foi 
estabelecido um modo de relacionamento entre autoridades e 
índios que reduziu estes últimos a condic;ao de menoridade, 
quase de crianc;a. Com essa forma farsante de paternalismo, os 
índios só eram ouvidos com condescendencia e arrogancia, seu 
pensamento passou a ser entendido com pouco caso e a com
preensao de sua realidade passou a ser transferida para outrem, 
as autoridades, os indigenistas e antropólogos. Assim é que o 
surgimento atual de índios no cenário público nacional signi
ficou urna grande vitória para os índios em geral, vitórias pes
soais e avanc;os conceituais e políticos nas relac;óes interétnicas 
no país. Ficou claro que eles nao precisavam de porta-vozes 
nem intermediários para comunicar-se com as autoridades e o 
público. Sua presenc;a física passou a servir de garantía nos 
acordes que a FUNAI fazia com outros órgaos do governo ou 
particulares. As figuras folclóricas, em que a dificuldade com 
a língua portuguesa e a singeleza das atitudes serviam de 
marcos característicos, passaram a ser ouvidas como legítimos 
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representantes dos direitos dos seus povos, como seres políticos. 
Essa representativídade era real e os problemas veiculados bas
tante concretos, como a necessidade de demarcar as suas terras 
e os programas de saúde. O relacionamento contínuo entre o 
líder indígena exposto ao público e o seu povo conferia-lhe 
urna legitimidade total e urna clareza ímpar quanto a urgencia 
dos problemas tratados. O público, o povo brasileiro, sentíu 
esse drama e esse avanc;o político, e, na primeira oportunidade 
que teve, depositou formalmente essa confianc;a através do voto 
ao Cacique Mário J uruna. 

O movimento indígena tomou forma pelas mesmas bandei
ras do movimento indigenista, isto é, a defesa dos territórios 
indígenas, a atenc;ao assistencial a saúde e educac;ao .e a auto
determinac;ao dos povos indígenas. Sua tentativa mais ambiciosa 
de av~nc;o foi a criac;ao da Uniao das Nac;oes Indígenas (UNI), 
a partir de 1979. Um grupo de índios de procedencias étnicas 
diversas, mas majoritariamente Terena, Tukano, Bakairi e os 
Xinguanos, reuniram-se em Aquidauana, MS, para criar urna or
ganizac;ao pan-indígena de defesa de seus interesses. A UNI 
surgiu e logo teve o apoio de todas as entidades civis de defesa 
dos direitos indígenas e de entidades congeneres de outros paí
ses. Seu programa tenta juntar todos os povos indígenas e criar 
urna frente comum de autodefesa e afirmac;ao perante o Estado 
e a nac;ao brasileiros. Encontra problemas internos na busca de 
manter urna verdadeira uniao, pois o diálogo entre povos indí
genas nao expressa ainda as bases de urna atuac;ao conjunta. 
A diversídade cultural é um fato que provoca dificuldades em 
sornar interesses específicos e que requerem resoluc;oes ime
diatas. 3 

O modo como reagiu e ainda age a FUNAI em relac;ao 
a UNI deíxa claro o quanto ela é contrária a idéia de que 
os índios tem direito de se organizar. Em diversas ocasióes 
proibiu que os índios promovessem reuni5es de líderes e em 
nenhum momento chegou a dialogar positivamente com a UNI 
e sua dire~ao. Esperava que, ao nao prestígiá-la, a UNI even
tualmente nao se firmaria como veículo legítimo dos interesses 
indígenas. O isolamento da UNI só é real na medida em que 
nao tem meíos concretos de fazer o seu papel de promotora 
de urna ideología pan-indígena no Brasil. V ários dos seus líde-

. 3. No documento "A UNI e Sua Organizas:ao", de 1985, a coordenacao geral da 
enudade tra~a os fundamentos da sua a~áo política e relata um histórico da sua forma~io. 
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res e fundadores terminaram voltando aos seus afazeres pes
soais, cuidando de manter as suas lideranc;as entre os seus povos 
e certamente esperando melhores tempos para colocar-se no 
cenário mais amplo. Esta o~ao preserva o sentimento de que 
urna liderani;a indígena só faz sentido se se mantiver em contato 
direto e constante com o seu povo, num elo mais íntimo, cer
tamente, do que tem um deputado com os seus correligio-

, . 
nar1os. 

O fenómeno Juruna e outros 

Mário Juruna é um índio Xavante que até os treze anos 
de idade nunca havia visto um homem branco. O seu povo, 
destemido e autónomo, se mantivera irredutível a aproxima~ao 
da civilizai;ao brasileira até o final da década de 40, quando 
urna frente de atra~ao do SPI fez o primeiro contato pacífico 
com um dos grupos Xavante. Antes, os Xavante atacavam 
qualquer expedii;ao que entrasse em seu território, e inclusive 
haviam massacrado urna frente do SPI, sob o comando do 
tenente Pimentel Barbosa, na qual todos os participantes, menos 
um, foram mortos. O espírito do SPI de "morrer se preciso 
for, matar nunca" funcionava. A "pacificai;ao" dos Xavante 
resultou numa queda populacional relativamente pequena, seis 
por cento, baixando seu número de 2.000, estimados em 1946, 
a 1.750, em 1958. A partir daí, come~aram a crescer, mesmo 
aqueles que haviam sido transferidos do seu território para 
urna reserva mais afastada. Pica claro que o propósito global 
dessa pacificai;ao foi abrir toda urna regiao para a entrada de 
fazendeiros e especuladores de terra. Na medida em que os 
Xavante foram se recuperando do choque cultural e biológico 
que se dá num confronto de culturas dessa natureza, come~a
ram a sentir-se cercados pelas fazendas incipientes, as estradas 
e a formai;ao de povoados e cidades. Sem se sentir derrotados, 
pelo contrário, já que os termos subentendidos do acordo de 
pacificai;ao estipulavam ajuda material em forma de doa~óes de 
bens manufaturados, os Xavante avani;aram nas demandas pela 
garantía de suas terras, exigindo a sua demarcac;ao oficial. 

Mário Juruna surge, entao, com essa experiencia étnica e 
mais sua experiencia pessoal de trabalhar em fazendas como 
peao, a perambular pelo país para conhece-lo, com urna garra 
e disposic;ao próprias que logo o distinguiram no meio indí-
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gena. Descobriu o gravador e com ele desafiou as autoridades, 
para a satisfac;ao de todos que simpatizavam com a causa indí
gena. 4 O seu passo maior se dá quando o PDT acolhe o seu 
desejo de candidatar-se a deputado federal e é eleito com 31.000 
votos pelo eleitorado fluminense, sobretudo da Baixada e da 
Zona Oeste do Rio de J aneiro - nao da Zona Sul, como se 
SUpOe as vezes. Sua presenc;a no Congresso Nacional teve urna 
repercussao enorme no país e no mundo. Ele foi responsável 
pela criac;ao da Comissao Permanente do fndio, urna das poucas 
comissoes da Camara Federal, o que significou a elevac;ao do 
problema indígena ao reconhecimento formal pelo poder legis
l~tivo brasileiro. Porém comec;ou a perder prestígio quando se 
c~mprometeu desastrosamente com a campanha do candidato do 
PDS a presidencia da República. Seu retorno ao povo nao teve 
o mesmo acolhimento, pois nas eleic;oes de 1986 conseguiu 
pouco mais de 10.000 votos. 

Durante o período em que esteve em alta, Mário Juruná 
foi visto como um legítimo representante do seu povo, e, por 
extensao, de todos os índios do Brasil. Era querido e respeitado 
por muita gente, como provam as rece~oes que teve durante 
a ·campanha pelas eleic;oes diretas-já para presidencia da Repú
blica, e onde quer que fosse falar. Parecía a muitos urna voz 
que vinha do íntimo sincero e generoso de si mesmos, urna 
voz hecessária ao país. Para outros, no entanto, Juruna confi~ 
gurava urna ousadia ao establishment da nac;ao, um indesejado, 
até uní perigo, e eles nao o perdoavam por ter alcan~ado tal 
posic;ao. · · 

De qualquer forma, nao foi exclusivamente por erro pessoal 
que Juruna perdeu a posi~ao que adquirira por conta própria, 
nem se pode dizer que nao venha algum día a reconquistá-la. 
Ao passar de líder de um povo, ou de causas concretas, para 
líder genérico de um conjunto heterogeneo de povos, como 
pretendía, e de causas menos tangíveis, a individualidade de 
Juruna se sobressaiu além do que se permite a um líder indí
gena, como a um líder de urna causa, ou um líder de um 
partido de esquerda, por exemplo. Concomitantemente, a causa 
indígena comec;ou a sofrer um certo desgaste no conceito da 
opiniao pública, tanto pela frustrac;ao por sua nao resolu~ao 
(como ocorre no caso da reforma agrária) e, portanto, pelo 

4. Sobre a vida pública de .Turuna até 1982, ver Assis Hoffmann, O Grat1ador 
do Juruna. Porto Alegre: Global Editora, 1982. 
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cansa~o, quanto pela própria campanha de desmoraliza~ao de 
outras lideranc;as indígenas efetuadas pelas últimas administra
~6es da FUNAI, visando diminuir o impacto político das rei
vindicac;6es legítimas dos índios, transformando-as em demandas 
e pedidos de favorecimento pessoal. Nesse contexto ardiloso, 
J uruna perde. 

Em diversas capitais do país surgiram outras lideran~as 
indígenas públicas no bojo dos acontecimentos da década de 70. 
Muitas sao localizadas e se restringem as causas concretas dos 
seus povos. Diversas apareceram com tanta for~a pessoal que, 
nas lutas que travaram contra as for\as contrárias, os latifun
diários, interesses madeireiros e garimpeiros, acabaram sacrifi
cando suas próprias vidas. Ángelo Creta, cacique Kaingang de 
Mangueirinha, PR, Mar~al Tupa-i, líder Kaiowá do Mato Grosso 
do Sul, Simao Bororo, do Meruri, MT, Mateus e Alcides Lopes, 
ambos Guajajara, do Maranhao, e outros mais, foram assassina
dos por motivos políticos e agora fazem parte do rol de heróis 
da causa indígena. Nenhum desses crimes foi apurado até as 
últimas conseqüencias, mas isso nao causa surpresa atualmente. 

Vários líderes indígenas partícipam ativamente da vida 
urbana que escolheram para exercer suas atividades pessoais. 
Nas eleic;óes passadas surgiram diversos candidatos nas cidades 
de Manaus, Boa Vista, Río Branca, Campo Grande, Cuiabá, 
Goiania e até Brasília, mas nenhum conseguiu repetir o feíto 
de Juruna. Os índios Terena, do Mato Grosso do Sul, que 
tero grande experiencia de vida urbana, pois várias das suas 
aldeias se encontram nas periferias das cidades de Dourados, 
Aquidauana e outras menores, já elegeram vereadores e depu
tados estaduais entre os seus. Isso lhes confere um certo poder 
de barganha nas decisóes políticas dessas cidades, como também 
em rela\ao a FUNAI. Junto com os Xavante, os Kayap6, os . 
Karajá e outros mais, eles marcam em conjunto ou separada
mente urna presern;a política cada vez mais crescente. Resta 
saber o quanto poderao influir na forma~ao de urna consciencia 
pan-indígena, seja através da UNI, seja por caminhos internos 
do órgao indigenista. 

Muitos índios que vivem em cidades, fazem-no tempora
riamente como parte do seu estudo formal que se inicia nos 
programas de educa~ao ministrados nas aldeias. Manifestam-se 
como porta-vozes do seu povo, mas a sua legitimidade s6 pode 
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ser auferida por seu próprio povo, nao pelo nível de repercussao 
que conquiste temporariamente nos meios de comunica~ao. Ao 
contrário, índios sem nenhuma educa~ao formal ganham noto
riedade pela sua posi~ao firme em defesa de interesses concre
tos, mas lastreados no apoio que o seu povo lhes dá. Essa 
combina~ao ocorre na pessoa do Txukarramae Raoni, cujo poder 
de influencia já transcende os limites do seu povo e ganha 
comando sobre outros povos Xinguanos, como os Txicao, os 
Kubenkrakem, os Suyá e até entre os Xinguanos do Alto Xingu 
propriamente dito, como os Kamayurá, Yawalapiti etc. Raoni 
tenta aproximar-se dos seus parentes Kayapó mais ao norte, 
como os Mekranhotire e os Xikrin, na busca de criar urna 
na~ao Kayapó, unindo todas as suas áreas em um único terri
tório. E&te também seria o sonho de outros povos, como os 
X~v.ante, os Nambiquara, os Mundurucu, os Timbira, os Tikuna 
etc., mas as dificuldades sao imensas e outros passos se inter-- . . " . poem como prioritarios. 

As sagas pessoais desses líderes indígenas merecem uma 
aten~ao especial. Mas ternos que inserí-las no movimento indí
gena e procurar compreende-las no que elas podem acrescentar 
para a consolida~ao de urna visao pan-indígena que críe urna 
verdadeira integra~ao de interesses e uniao de políticas étnicas. 
É necessário nao se perder de vista a concretitude dos inte
resses, como a demarca~ao das terras, a assistencia médica, a 
educa~ao e os seus fundamentos biculturais, a fim de que nao 
ocorram as dispersoes individuais e os reclamos por favoreci
mentos pessoais. É certo que a experiencia política dos índios 
nos últimos anos já gerou frutos positivos, apesar do pouco 
tempo. Mas nao se pode supor que esses ganhos venham a ser 
permanentes. A diversidade das situa~6es indígenas e das suas 
necessidades podem ser usadas pelo Estado, caso assim o queira, 
para estilha~ar o movimento indígena, diluindo os reclamos em 
desejos pessoais, favorecendo grupos específicos e mesmo jogan
do-os uns contra os outros. Isso de fato já vem acontecendo. 

Seria ingenuo achar que o movimento indígena, no con
texto político que é o Brasil, poderia deslanchar e existir por 
conta própria. Ele está inserido no movimento mais amplo da 
sociedade brasileira, na luta pela amplia~ao da democracia po
lítica e social, até como um parceiro menor. Os outros setores 
da nossa sociedade que se identificam com esses propósitos tem 
o dever de ajudá-lo, compreendendo-o melhor, dialogando com 
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ele de todas as maneiras possíveis, nos níveis individual e co
letivo, para aproximá-lo da complexidade em que se dá a vida 
política brasileira. O movimento indígena crescerá na medida 
em que for aumentando a sua autoconsciencia da realidade 
exterior e aí encontrar os seus aliados. 

A rea~ao a expansao capitalista 

Nao sao os índios que vao parar o capitalismo, pois é 
justamente na Amazonia que está ocorrendo o maior desafio 
ao modo de produ\ao capitalista, atingindo-o na sua mola pro
pulsora: o seu lucro. Ainda nao há estudos aprofundados a 
respeito, mas existem fortes indícios nas análises sociológicas e 
económicas, parciais que sejam, de que aquilo que vem sendo 
aplicado na Amazonia em matéria de produ\ao agrícola nao 
obtém dividendos que reproduzam o capital aplicado. A médio 
e longo prazos' pois a primeira vista tudo parece dar um 
retorno fantástico. 5 

O modelo económico brasileiro aumentou o seu nível de 
concentra<;ao de capital em todos os setores, especialmente na 
produ~ao agrícola, nos últimos 30 anos. As fazendas sao ainda 
mais extensas na Amazonia, para onde se vem tentando trans
ferir o modelo há vinte anos. O império Ludwig, que detinha 
mais de tres milhoes de hectares, é o exemplo paradigmático 
do esfor~o de concentra<;ao do capital na Amazonia, e, ao mesmo 
tempo, do seu fracasso. 6 Dos tantos projetos que incluem o 
plantío de arroz, fábrica de celulose, exporta~ao de madeira, 
apenas a minera~ao de caulim produz lucro. Isto é, a extra\ao 
pura e simples de minerais, aquí, como em toda a Amazonia, 
parece produzir lucro. Enquanto isso, as fazendas de gado, as 
usinas de a\Úcar, os plantios gigantescos de arroz, de café, de 
cacau, de mandioca e milho, na maioria dos casos nao empatam 
o capital investido após dois ou tres anos. Portanto, só aos 
custos de investimentos públicos a fundo perdido, através dos 
incentivos fiscais, é que o capitalismo tenta instalar-se na Ama-

5. Sob o aspecto global do desenvolvimento da Amazonia e os custos ambientais, 
ver os diversos estudos contidos em Eneas Salati et alli, Amazónia, Desenvolvimento, 
Integrafáo e Ecología, op. cit.; Emilio Moran (ed.), The Dilemma of Amazon Deve
lopmet. Boulder, Co.: Westview Press. 1983 e V. H. Sutlive et alli (eds.), Where have 
all the flowers gone? Deforestation in the Third World. Williamsburg, Va: College 
of William and Mary Press, 1981. 

6. Lúcio Flávio Pinto, Jari: Toda a Verdade sobre o Pro;eto de Ludwig. Río: 
Editora Marco Zero, 1986. 

216 

zonia. O que se mantém, no entanto, é urna forma híbrida 
e perversa de capitalismo satrápico, se se permite a expressao, 
onde os seus agentes se sustentam pela contínua ingestao de 
recursos públicos, para dominar, com sua for\a política, a massa 
dos destituídos que constituem o povo, como se fossem os 
servos da gleba. 

O capitalismo e a aplica\ao da ciencia e da tecnologia 
modernas conquistaram e dominam quase todo o meio am
biente do planeta T erra: das planícies férteis da Europa aos 
desertos americanos, a tundra canadense, as montanhas e os 
mares, e está chegando aos pólos gelados. Na Amazonia, nas 
florestas tropicais, seu modo de produ~ao esbarra na fragili
dade e imbricamento do sistema ecológico, que elude as técnicas 
de produ\aO costumeiras. Isso no que se refere a agricultura 
e a pecuária. Na minera\aO, abundante e dispersa, o modo de 
produ\áo que Iá se implantou, com técnicas variadas entre 
modernas e antiquadas, e com a for~a de produ\ao diversificada 
entre empresas e trabalhadores autónomos, consegue amplos 
retornos, sobretudo porque está cal\ado num baixíssimo custo 
de reprodu\ao da mao-de-obra, em lugares ermos e insalubres, 
em condi\oes irregulares e instáveis, e toda ela sujeitada como 
se fosse num pacto de vida ou morte, que vem da sorte ou 
do azar. Se lá existissem cidades, vida urbana organizada, 
poderia existir o garimpo da forma que funciona atualmente? 
Por certo que nao, pois aí os custos aumentariam, a taxa de 
lucros diminuiria substancialmente, e só com muita pressao é 
que se manteria o sistema. Portanto, mesmo a minera~ao, que 
tantos lucros traz aos seus investidores, se fosse para desen
volver a regiao, teria os seus problemas para sustentar urna 
forma~ao social capitalista na Amazonia. 

Postas estas constata~oes e a veicula~ao de urna hipótese 
ainda nao comprovada, nao devemos supor esperar que a mi
nera\aO e mesmo a agricultura e a pecuária deixem a Ama
zonia, e que os capitais que as movimentam refluam. Seria 
esperar muito da baixa racionalidade política que afinal rege o 
país. Porém podemos afirmar que, em primeiro lugar, o ímpeto 
e a for<;a motriz que geraram esse modo de produ~ao, há vinte 
anos, diminuiu de potencia e de vontade - nao só porque já 
vinha se desgastando políticamente, mas principalmente porque 
nao tero o retorno previsto, por melhores que sejam as condi
~óes políticas de sua aplica\ao. A Amazonia é, de fato, urna 

217 



barreira objetiva a expansao capitalista, entenda-se essa afirma~ 
~ao como um determinismo geográfico ou ecológico, ou como 
urna expressao de contrariedade aquele sistema socioeconomico. 
Em segundo lugar, os sinais desse desanimo sao visíveis, pelas 
devasta~ües gigantescas das florestas e os vazios e a solidao 
que as substituem; pela retirada e desistencia de altos inves
timentos agropecuários; pelo pouco uso dos empreendimentos 
que permanecem, muitos dos quais estao simplesmente a espera 
de novos incentivos fiscais, usando a terra para especula~ao 
futura. Em terceiro lugar, e o que nos interessa em particular, 
a invasao e esbulho de terras indígenas teriam sido muito 
maiores nessa última década se o ín1peto da expansao agro
pecuária capitalista tivesse se mantido nos níveis que come~ou 
na década de setenta. Podemos dar o exemplo do vale do Pin
daré, no Maranhao, que come~ou naquela década sendo reta
lhado e posto a venda, por decisao política, para capitais sulis
tas lá se instalarem e receberem incentivos fiscais. 7 Com isso 
foram tomadas terras de diversas aldeias Guajajara e Guajá, 
que assim tiveram de refugiar-se em outras áreas indígenas. Mas 
nem a riqueza da regiao aumentou proporcionalmente, nem 
vieram novos capitais na década de 80, salvando por isso as 
terras indígenas nao alcan~adas até entao. 8 O mesmo pode-se 
dizer de outras regioes, como no médio Xingu, no Tap.ajós, 
nas regié5es abrangidas pela natimorta Rodovia Perimetral etc. 
Mas, em partes de Rondonia, que tem um solo mais rico, e 
nas regié5es onde a vegeta~ao é formada por cerrados, e nao 
florestas, e portanto o solo torna-se mais corrigível por insumos 
agrícolas, os empreendimentos agropecuários parecem estar avan
~ando e se firmando. Mais algum tempo e saberemos se o 
modo de produ~ao capitalista dominou este ecossistema. 

Por enquanto podemos creditar, como mais um fator de 
esperan~a para o futuro dos índios, o seu próprio modo de 
produ~ao, caracterizado pelo uso coletivo da terra e suas rique
zas, aplicado tecnicamente por um sistema de rodízio e espa
~amento de lavouras, e motivado por princípios de auto-susten
ta~ao e nao pelo lucro. Varia~oes e desdobramentos desse 
sistema poderao vir a ser utilizados e assim garantir o sustento 
de muita gente nao-índia no futuro, sem destruir a Amazonia 
no processo. O índio entao poderá tornar-se parceiro de um 
desenvolvimento integrado e permanente. 

7. Ver Victor Asselin, Grilagem, Corrupráo e Violencia em Yerras de Cara jás, 

op. cit. . e . , . 1 - d 'd . , pod - rt 8. Mas o Pro1eto araias e a msta ac;:ao e s1 erurgias nessa area erao reve er 
essa situac;:ao em detrimento das áreas indígenas. Ver Jornal do Brasil, de 5-7-87. 
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O pensamento ecologista 

O que há de mais ambicioso nesse pensamento é a hi
pótese de que a evolu~ao biológica, e, por extensao, a humana, 
se dá pela riqueza e variabilidade das formas existentes e seu 
potencial de adapta~ao aos nichos ecológicos em vigor e aos 
que estiverem em mudan~a. O que interessaria aqui nao seria 
o índice de especializa~ao, mas o potencial de generaliza~ao. Em 
rela~ao as popula~é5es humanas e su as culturas, o que valeria 
seria a sua capacidade de diversifica~ao. O paradigma da evo
lu~ao deixaria de ser o tradicional mamífero, como o cavalo, 
tao usado nas escolas, ou a barata - esta unanimidade de 
sucesso evolutivo - para serem as plantas, suas miríades de 
espécies preenchendo nichos específicos ou mesmo indiferencia
dos; num aparente excesso de formas, um barroquismo da na
tureza, sempre no alerta quanto as modifica~é5es nos seus ecos
sistemas. 9 

É sobre esse pensamento que se assentam as bases cien
tíficas do movimento ecologista ou ambientalista. É claro que 
onde ele tem mais for~a política, na Alemanha e países vizi
nhos, é precisamente onde há uma concentra~ao da especiali
za~ao humana, e ele surge e cresce pela dialética do processo 
social. A sua simpatía pelos interesses de minorías em países 
do Terceiro Mundo, os índios por exemplo, é motivada tanto 
por esse· desejo de diversifica~ao humana da qual sentem falta 
em seus países, quanto por razé5es éticas ou de políticas de 
foro interno. 

No Brasil, o movimento ecologista tem suas razé5es de 
política interna, isto é, seu interesse em criar urna ideologia 
para a classe média. Sua existencia política surge, parcialmente, 
como reflexo da inseguran~a do potencial intelectual nativo. 
Para estabelecer raízes organicas no país, ele terá de enfrentar 
os problemas sociais e culturais que configuram os tempos 
atuais. O seu teste principal será o equacionamento do desen
volvimento integrado da Amazonia e das regi6es brasileiras de 
pobreza endemica, onde diversos modelos aplicados nao tem 
dado certo. Nao é tarefa para um só partido, mas para urna 
gera~ao, assim é que deve ser entendido esse movimento. 

9. A idéia de pensar o modelo das plantas para comparar com a divcrsifica~o 
das culturas humanas foi motivada pela leitura do livro de A. Cronquist, The Evolutton 
11nd Classi/ication of Flowering Plantes. Londres: Thomas Nelson + Sons, 1968. 
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Os índios nao participam conscientemente do movimento 
ecologista, mas nao sao apenas um dos seus alvos ou objetos. 
Na verdade eles constituem um dos seus alicerces fundamentais, 
exemplos vivos de compara<;ao do potencial generalista humano, 
experiencias comprovadas de culturas que se formam em equilí
brio com o meio ambiente. Sua parceria com o desenvolvimento 
integrado da Amazonia se baseia em dois motivos: o primeiro 
é como estabilizador humano do complexo ecológico tropical, 
seja na fun<;ao de renovador de flora e fauna, seja como guar
diao patrimonial, como guarda floresta!, por assim dizer. Nesse 
sentido, sabemos que muitas áreas da Amazonia nao foram 
destruídas nesses últimos anos porque lá esbarraram com os 
índios. O segundo é como potencializador do surgimento de 
novas formas sociais de vivencia na Amazonia. Há pelo menos 
380 anos que a adapta~ao da civiliza<;ao européia nos trópicos 
se pautou por formas sociais indígenas, através das técnicas de 
produ<;ao, de socializa~ao da produ<;ao, da capacidade de equi
librar a produ<;ao com a satisfa<;ao social etc. As centenas de 
pequenas comunidades amazónicas ditas isoladas, compostas em 
sua maioria por descendentes de índios, tapuios e negros libertos, 
sao resultado desse potencial indígena, e o seu nível de satisfa
<;ao social seria mais completo se fossem compreendidas como 
um modelo viável e nao resquícios de eras passadas. 

No movimento ecologista existe um pensamento em cons
tru~ao e também um mentalidade, isto é, um sentimento de 
que sao certos e corretos os princípios ecologistas, restando 
saber como desenvolve-los e aplicá-los na realidade concreta. 
A mentalidade pode ter formas de modismo, mas ela nao é 
nem pode ser temporária. Os índios também estao inseridos 
nessa mentalidade, mas é necessário identificar melhor qual é 
ou seria a sua posi<;ao mais adequada. Esta é urna tarefa para 
os próximos anos. De qualquer modo, interessa-nos saber que 
eles sao permanentes também nesse movimento. 

O pensamento nacionalista 
) 

Na defesa dos índios somam-se brasileiros e estrangeiros 
indiscriminadamente, recrutados por interesses e ideais em co
mum. Nao é, portante, em oposi<;ao a estrangeiros que se deve 
identificar um pensamento nacionalista pró-indígena. Esse pensa
mento se refere a constitui<;ao do sentimento da nacionalidade, 
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isto é, o conjunto de idéias, ideais, preconceitos subentendidos e 
anseios que sao compartilhados por urna grande maioria da 
popula<;ao, que se identifica entre si por este sentimento. Este 
conjunto nao é necessariamente homogeneo, nem tampouco 
coerente, mas congrega atitudes e ideais opostos entre si. Por 
isso mesmo, o sentimento da nacionalidade nao é urna realidade 
estática, mas um campo de lutas, nao urna consensualidade. 1º 
O que se entendía de urna maneira no passado, hoje entende-se 
de outra. Nao há propriamente urna evolu<;ao progressiva dos 
fatores positivos desse sentimento, e sim uma constru<;ao e 
adapta<;ao por fases e momentos históricos. 

A integra<;ao sentimental e conceitual do índio na nacio
nalidade brasileira, como vimos nos capítulos anteriores, é um 
caso exemplar. Primeiro ele apareceu como parte da na~ao 
através dos trabalhos intelectuais e políticos de Bonifácio de 
Andrade e da época da Regencia. Foi contestado e defendido 
romanticamente em meados do século passado e incorporado 
modernamente pelos positivistas. Continua urna questao de 
disputa a sua perenidade ou extin<;ao, possibilidades que sao 
traduzidas em termos de viabilidade ou inviabilidade, autode
termina<;ao ou assimila<;ao, avan<;o ou atraso sociais etc. Mas, 
no computo geral, podemos dizer que a idéia do índio ser bra
sileiro, fazer parte e ter direitos sobre as franquías democráticas 
que devem formar a na<;ao-Estado: é um aspecto indiscutível 
do sentimento atual de brasilidade. Há exce<;oes, mas podemos 
afirmar que o Brasil como urn todo nao mais se envergonha 
de ter índios na sua autoconceitua<;ao, de ser parte índio, enfim. 
Este é um avan<;o real e o verdadeiro sentido da integra~ao 
do índio na na<;ao maior. No en tanto, a sobrevivencia do índio 
nao é ainda urna questao totalmente definida. Há o precon
ceito e a atitude contrários, motivados fundamentalmente por 
interesses economicos imediatos mas também por sentimentos 
equivocados e elitistas sobre o que é o povo brasileiro. Estes 
sao os inimigos dos índios, contra quem se peleja em todas 
essas frentes de luta. 

Os percal~os da sobrevivencia 

A nova Constitui<;ao brasileira deverá definir o índio como 
parte essencial da na<;ao brasileira, cidadao com direitos plenos, 

10. Ver Guilhermo Raul Rubem, O que é nacionalidade. Sao Paulo: Brasiliense, 
1983. 
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povos específicos com direitos legitimados pela sua historicida
de apriorística, coletividades com formas próprias de conduta 
social e cultural. O Estado deverá garantir-lhes sua prote~ao 
contra os seus inimigos, os usurpadores de terras, os esbulha
dores de suas riquezas, as doen~as e o preconceito ainda exis
tente. Garantir-lhes-á, entao, formalmente, a sua sobrevivencia, 
abrindo o horizonte para a sua permanencia perene na na~ao 
e na humanidade. 

Assim o esperamos. . . Mas, mesmo assim, nem os índios 
nem o próprio povo devem fiar-se inteiramente nesses atos 
para a certeza do seu objetivo. Nao somente porque há, sem 
dúvidas, um fosso entre o formal e o real no nosso país, em 
especial, mas também porque aqueles fatores que identificamos 
ao longo deste livro como as causas do extermínio dos índios 
nao sao nem exaustivos nem estáticos. Sao os fatores discerní
veis pelo grau de conhecimento e maturidade que a antropo
logía brasileira alcan~ou até agora, sujeitos sempre a novas 
avalia\óes. Em segundo lugar, a configura\ao da questao indí
gena atualmente, se se mostra positiva para os índios em 
muitos aspectos, contém as sementes de uns tantos desdobra
mentos potencialmente muito perigosos. 

O maior deles é a minera~ao em áreas indígenas já de
marcadas ou a serem demarcadas. Caso venha a ser permitida 
na Constitui\ao, pode-se facilmente prever a rápida exaustao 
dessas riquezas, a destrui\ao do meio ambiente, mudan'!;as nos 
tamanhos das áreas indígenas, transferencias for~adas de índios, 
aumento nos índices de doen'!;as, demora na demarca\ao de áreas 
reconhecidas, práticas de violencia física e, enfim, a tentativa 
de corrup'!;ao e suborno de índios. 

A corrup'!;ao de índios e de lideran\as indígenas é urna ma
neira corrente de se apontar um fenomeno social mais amplo, 
que é a coopta\ao social, ou, mais ainda, a influencia for'!;ada 
de urna sociedade dominante para mudar uma sociedade em 
dependencia através dos seus indivíduos. O dinheiro, reconhe
cidamente, ten1 a capacidade de mudar o comportamento ime
diato de qualquer individualidade que nao esteja sob um dir;
ciplinamento explícito ao contrário. O índio é um ser que segue 
as diretrizes gerais de sua cultura ao mesmo tempo em que 
busca afirmar-se como urna singularidade. Ele só passa a desejar 
bens obtidos pelo dinheiro quando a sua cultura se acha en
volvida pela influencia desses bens, e, em última análise, pelo 
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controle político, maior ou menor, da sociedade dominante. Nao 
é, pois, o indivíduo que se corrompe, como normalmente se 
fala, mas a sua sociedade que é cooptada, momentaneamente, 
pelo menos. 

Os exemplos que ternos hoje desse fenómeno, sobretudo 
nas áreas de garimpo ou de venda de madeiras, indicam que 
essa coopta\ao é de grande intensidade e abarca amplos seg
mentos dessas sociedades indígenas e nao só os seus líderes. 
A ansiedade coletiva de afirma'!;ao dessas sociedades no mundo 
regional brasileiro em efervescencia é preenchida mais facilmente 
pela imita\ao e absor~ao desses valores de consumo do que 
por critérios próprios. As vezes se acha ridículo o índio que 
se veste de jeans, usa relógio no pulso e óculos escuras, mas 
isso, culturalmente, nao é muito diferente do brasileiro que 
toca rock, come hamburguer e usa tenis no verao carioca. Pode
se interpretar os dois acontecimentos como exemplos simples 
do fenomeno de difusao cultural, do diálogo entre culturas ou 
como forma de compartilhar do acervo cultural universal da 
humanidade. Ou ainda como aliena~ao cultural. A diferen\a está 
apenas em como ·esses empréstimos sao absorvidos pela outra 
cultura, coro que intensidade, em que momento histórico e 
psicossocial ela vive, e, enfim, coro que finalidade política. Mas 
a presente e maior diferen'!;a entre um caso e outro é que um 
é urna sociedade com 130 milhóes de habitantes, o outro sao 
sociedades com no máximo alguns milhares de indivíduos, em 
muitos casos apenas centenas, o que lhes confere urna desvan
tagem e urna fragilidade enormes. 

Em nenhum momento da história do Brasil urna sociedade 
indígena viu a chance de obter tantos recursos quanto atual
mente onde há minério. :É tentador demais gozar dos benefícios 
da civiliza'!;ao sem fazer maiores esforc;os, simplesmente pelos 
royalties de suas riquezas minerais. Como legislar sobre isso 
para que os índios nao se entreguem totalmente a esse des
varío é algo muito difícil. O que seria mais oportuno para 
eles e para a na~ao, nesse momento, seria o entendimento de 
que os minérios encontrados em áreas indígenas fossem consi
derados reservas estratégicas, guardadas em forma de legisla\ao 
constitucional para utiliza'!;ao nacional após a prescri~ao de um 
determinado prazo, entre 50 a 100 anos, por exemplo. A abun
dancia dispersa de minérios na Amazonia permite-nos supor que, 
a través de um planejamento racional e nao devastador, o país 
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estaría bem servido de minérios para os próximos 100 anos, 
sem ter que esgotar todas as suas fontes de explorai;ao. Com
binando esse princípio com o propósito de reconhecimento da 
especifiddade cultural dos povos indígenas como um valor na
cional, poderemos enfatizar a proposta de reservas estratégicas 
como tendo um significado transcendental para a na~ao bra
sileira. 

Ainda assim, corre muito perigo para os índios. 

Outro fator de dificuldades possíveis é o equacionamento 
da participa~ao política dos índios no Brasil. Em primeiro lugar, 
existe urna possível dualidade de participa~ao, qual seja através 
de organismos próprios para indígenas, ou dentro do aparelho 
estatal, através do órgao indigenista responsável. O que nao 
se pode deixar de lado é a manuten\ao da responsabilidade do 
Estado, especialmente por causa dos povos indígenas autónomos. 
Em segundo lugar, seria de grande proveito para os índios 
a sua presen\a no Congresso Nacional, como ocorreu recente
mente. Como nao vivemos um Estado corporativista, essa pos
sibilidade é bastante pequena e parece episódica. É necessário, 
portante, que baja mecanismos oficiais de se ouvir o índio, 
nao só por suas reivindica~óes mas pelo que ele tem a con
tribuir para a na~ao. Em terceiro lugar, mesmo que esses canais 
fossem abertos, existe urna grande dificuldade em se compreen
der o que é urna representatividade indígena. É necessário criar 
critérios noves para aferir o que significa urna média de inte
resses <liante da variedade cultural e economica em que coexis
tem os 220 povos indígenas atuais. Esse problema dificulta a 
forma~ao de urna mentalidade política pan-indígena e a cria\ao 
de formas próprias de organiza~ao. Torna-se assim mais fácil 
para as for~as antiindígenas manipular interesses contrários, 
acirrar animes de inimizades e usar de determinados grupos 
indígenas ou lideran\as individuais a seu favor e em prejuízo 
de outros interesses indígenas. Esse problema, aliás, é o mais 
difícil de ser resolvido, e foi por ele que os povos indígenas 
historicamente perderam a guerra contra a invasao portuguesa. 
É urna verdadeira tragédia que, além dos seus inimigos tradi
cionais, o índio conte consigo mesmo como inimigo, ao ser 
incapaz de se unir. Mas nisso eles nao sao singulares. 
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Condusio: a tensió do possível 

Se é verdade que cada época se ·faz as perguntas que pode 
responder, a nossa, a respeito dos índios, nao está muito segara 
sobre qual é a verdadeira pergunta que se deve fazer. DUrante 
as últimas tres décadas ela lastimou mas deu como certo que 
os índios nao sobreviveriam a expansao da civilizai;ao ocidental; 
a hegemonía do capitalismo e ªº desenvolvimento do país~ 
como se fossem tres pedras no seu caminho. Seus pensádores 
procuraram explicar esse fenómeno, que já vinha se desenrolan
do há quase 500 anos, comparando-o a outros exemplos na 
história universal e buscando uma lógica que o posicionasse 
na escala da evolui;ao do homem. Produziram uin conjunto 
variado de interpretai;oes e explica~ües, que remontara aó 'Ilu
minismo, o qual chamamos de paradigma da aculturafáO. A ió
gica subjacente a ele é a da mutabilidade das culturas e socie
dades humanas, agregada a razao histórica da fori;a de 'compiils~o 
económica e militar que caracterizariam o relacionamento entre 
povos diferentes ou desiguais. Por essa lógica nao há esca.pa~ória 
para os mais fracos, e é por isso que tantos historiadores e 
antropólogos já chegaram a decretar, por antecipai;ao, · o : fim de 
tantos povos indígenas, quando, agora, eles sobrevivem. 

Sobrevivem, é claro, em termos nao definitivo.s. Ninguém 
pode entusiasmar-se tanto ao ponto de achar que a duplicai;ao 
das popula~ües de urnas tantas dezenas de povos indígenas, · nos 
últimos vinte anos, seja garantía de urna conquist~ permanente. 
Houve ocasiües na história do Brasil em que isso já ocorreu, 
para depois reverter-se a urna situai;ao anterior ou att pior, 
como o caso das comunidades de tapuios do Baixo" Amazonas, 
que cresceram em número entre 1760 e . 1836, para serepi 
destruídos pela Cabanagem, ou o caso daqueles índios cu jos 
aldeamentos foram extintos em meados do século passado, quari
do muitos apresentavam um· razoável padrao, de estabilidade 
demográfica e social, ou o de tantos povos indígenas que cres
ceram e se expandiram no vazio deixado pela extini;ao de 
outros povos, e depois caíram de popula~ao e autonomía, . a 
exemplo dos Guajajara, entre 1820 e 1900, e muitos povos 
Carib do vale do Jauaperi, descritos por Barbosa Rodrigues 
em 1882. 

O crescimento populacional cría novas necessidades, ·pro
voca novas demandas, as vezes de natureza estrutural diferente. 
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,. Necessitar de mais terras, como o está a totalidade dos índios 
do Nordeste, do Sul do país e do Mato Grosso do Sul, se 
enquadra na estrutura social desses povos em expansao. É urna 
conseqüencia natural de um modo de produ~ao extensivo. Mas 
precisar de dinheiro e de bens industrializados é sinal de mu
dan~a estrutural, ou, na melhor das hipóteses, de dificuldades 
de adapta~ao económica as exigencias do relacionamento inter
étnico (como possuir sapatos, por exemplo, já que isso é requi
sitado pela etiqueta do relacionamento) . 

Quando essa necessidade ocorre na Amazonia, em meio a 
outras alternativas de sobrevivencia e de adapta~ao as pressoes 
exógenas, pode-se acender urna luz amarela no horizonte desses 
povos indígenas. Chamemo-la de fator de acultura~ao, processo 
de cabocliza~ao, exigencia de relacionamento interétnico, integra
~ªº ao sistema económico nacional, diálogo de povos e culturas, 
necessidade humana de conhecer e participar dos bens da huma
nidade global, ou de qualquer outra conceitua~ao, o que pre
valecerá de fundamental é a influencia político-cultural que. se 
exercerá sobre esses povos daí por diante, a perda de sua 
autonomía. 

O que é mais fatal no desejo por dinheiro e mercadorias 
é que é facilmente atendido. lsso certamente intensifica o pro
cesso de emula~ao das sociedades indígenas em rela~ao aos 
elementos mais caracteristicamente predominantes na sociedade 
moderna, como o consumismo e a ansiedade por riquezas. Dessa 
forma a sua integridade se ve amea~ada por armas mais sutis 
e perigosas, e, contraditoriamente, mais generosas em aparencia! 

Essa é, sem exageros, urna grande armadilha para os povos 
indígenas em crescimento. Por urna perversa dialética, o seu 
próprio e tao almejado crescimento poderá tornar-se um ·perigo 
para si próprios, para a sua integridade cultural. Dá-lhes urna 
momentanea autoconfian\a que, se nao for bem dosada com 
a sua estrutura e potencial autonómico, poderá levá-los a diluí
~ªº de suas culturas, a relativiza\ao dos seus modos de pensa
mento e formas de vida social, enfim, a aceita~ao passiva, 
progressiva ou súbita, de sua passagem cultural para o mundo 
ocidental. O exemplo dos povos indígenas norte-americanos, com 
seus problemas de inadapta\ao, após urna primeira fase de 
identifica~ao com o mundo moderno, deve ser analisado e com
parado com cuidado aos possíveis casos brasileiros. 
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Sobreviver, para depois ver .9~ seus . filhos -sem perspectivas 
sociais e sem rumo cultural, · alguns- qeses~rados ao . ponto . de 
desistirem ·de vi ver, ao ponto de atentare.tn contra as suas p~ó.
prias vidas, é urna tragédia, que nao tem . que ser repetida entre 
nós. E parece que ainda há. tempo para isso. 

Portanto, a nossa questao é ap~!1as urna expectativa, urna 
possibilidade. Situa-se entre a indigna~ao, o sof~imento, o de
sespero - e a esperan~a. Nao sabemos se . o mundo vai mudar, 
no sentido de enriquecer-se de cultur~s · ein diálogo ·m~tuo, como 
sabíamos, no século XIX, que o progresso económico e tecno
lógico ia continuar, e que se podia pensar seriament~ em utopías 
sociais. ~ao podemos ter· certeza de que · o Brasil será· um país 
assumidamente mesti~o, mesclado por sua diversidade cultural e 
histórica. Por isso é que nao pódemos ter ainda üm novo 
paradigma; urna espécie de paradigm~ .. da multiplicidade cultural. 
Ternos tao-somente · os primeiros ·sinais, se bem qué ofuscados 
pela descren~a, e os primeiros estudos que poderao vir a cons
tituir um novo ·Pi:tdrao .de peµsamento, . de . e~plica\oes e de sen
timentos a respeito do índio . e da· que~tao ind.Íg~n~ · no Brasil. 
Conceitos, tais como transfigura\ao . étnica~ _ autodetermina~o, 
autonomía, estudos sobre .. identidade étnjca,. sobre resistencia e 
sobrevivencia étnica~ e o aprofundamento analítico sobre a ·his
tória indígena sao tentativas iniciais qu.e representa~ ·O limiar 
de. urna nova conceitua~ao. Nasceram da inaceita~ao do para
digma da acultura~ao, que .. deu mostras de e.svaziamento empí
rico e teórico. Sao reflexoes : que monitoram. os =novos eventos, 
mas as quais falta urna intui~ao da verdade que se traduziria 
num significado científico e político permanente. 

Nao se deve diminuir O ptimado da influencia económica 
sobre o mundo e os seus problemas; sobre a questao indígena. 
Talvez a sorte dos índios esteja nas maos mais dos capitaes 
do capitalismo e suas institui~oes, da miilera~ao, da indústria 
da madeira e dos empreendinientos ., agropastoris, do· ·que sob 
as rédeas da política, da religiaó, dos militares ou da sociedade 
civil. ) Porém, é a luta, o confronto de· for~as e o diál~g9 de 
idéias que se desencadeiam no conjuntó. desses segmentos da 
sociedade humana que dao significado, sentido . e rumo ao pri
mado econo~ico. Apostemos, assim,_-. nesse diálogo-luta~ . e _ no 
conhecimento que dele podemos. c~ptar pai:a .. favore~er a . sobre
vivencia e a permanencia dos povqs _indígei;ias . no Brasil. 



Se me permito fazer urna profissao de fé, é a de que a 
sobrevivenda dos índios brasileiros é urna questio perfeitamente 
possível de ser realizada, tanto política como culturalmente, 
tanto para o Brasil como para a humanidade. Essa tarefa per
tence ao mundo e é func;ao de um tempo, de urna gerac;ao. 
Ao projetarmos o nosso futuro teremos que faze-lo coro os 
índios ao nosso lado, nao como órfaos, nem como crianc;as, 
nem como ingenuos exploráveis, mas como parceiros de um 
destino comum. Dados todos os perigos que ameac;am a huma
nidade, nao será surpreendente se a nossa sobrevivencia estiver 
ligada a sobrevivencia dos índios. 

Mas a permanencia dos índios num mundo culturalmente 
ainda em expansao, embora com sinais de desacelerac;ao do 
seu dinamismo, nao implicará em tal sorte de mudanc;as inter
nas que poderá resultar na sua virtual extinc;ao como culturas 
e sociedades específicas? Neste caso, entao, para que se preo
cupar? 

No mínimo, porque urna parte da humanidade está em 
jogo. O prop6sito desse livro foi mostrar que o processo de 
destruic;ao dos índios nao é necessário nem inexorável, histo
ricamente, apesar do duro quadro que trac;amos com a maior 
objetividade possível. O destino da humanidade, por mais que 
o busquemos na história, se tem urna teleología, ainda nao nos 
é dado conhece-la. Mas ternos conhecimento suficiente para 
avaliar a dinamica cultural em prazos determinados e a partir 
disso projetá-la num tempo e num espa~o, com riscos e com 
ousadia. 

No caso do Brasil, <levemos pensar também que há de se 
completar brevemente a sua entrada no sentimento da moder
nidade e da contemporaneidade. A incapacidade de tolerancia e 
o imediatismo de grande parte de suas elites políticas e eco
nomicas deverao dar lugar a urgencia de se pensar o futuro 
com mais responsabilidade e serenidade, e nele os índios de
verao estar incluídos. Nao mais como símbolos do retrógrado, 
mas do equih'brio cultural e ecológico, imprescindível a um 
país estável e de bases morais superiores. 

Podemos pensar na possibilidade de daqui a 100 anos 
termos entre nós, mantermos entre nós, urna verdadeira Torre 
de Babel, com mais de 150 línguas específicas sendo faladas, 
um conjunto variável de 200 etnias vivérttlo formas culturais 

diferentes, nao necessariamente iguais as de hoje, mas nelas 
baseadas. Podemos imaginar que ainda haverá florestas e ríos 
indevassados pela ac;ao humana, onde ainda se ande nu como 
quiser, "se possa cac;ar pela manha, pescar ao meio-dia, cuidar 
do gado ao en tardecer e filosofar depois do jantar", e com
partilhar de urna vida solidária e generosa. Todos nós. 

' 
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~ .. 
" ANEXO 1 

indios do Brasil 
e suas popula~oes 

por Estado 

REGIAO NORTE POPULA(:AO 
,,---- -¡----..._ 

ACRE / ~\ 
Kaxinawa, Kulina,1 Ara~0Shawanaua),l Katu
kina Pano, Jaminawa, Kampa, Aruá, Machi-
neri, Nuquini, Poyanawa, Apurina am 
wa, Yauanaua, Deni (Jamamadi), a pavo. 
5 grupos conhecidos e nao denominados . 

AMAPA 
Galibi (do Oiapoque; do Ua~á), Karipuna, 
Palikur, W aiapi. 

AMAZONAS 
Sateré-Maué, Apurina, Tikuna, Mura, Kulina, 
Paumari, Deni (Jamamadi) , Mundurucu, Bani
wa, Kuripako, Wanano, Kubeo, Warekena, 
Tariano, Tukano, Piratapuia, Desano, Tuyuka, 
Maku, Maku (Hup'de) , Maku (Nadeb) , Maku 
(Kana), Arapaco, Karapana, Coevana, Bare, 
Camb e b a, Tenharim, Parintintin, Canamari, 
K~~ar.ari, Katukina Pano, ~axinawa, Cocama, 

---
6.854 

3 .239 



REGIAO NORTE 

Matsé, Miranha, Uitoto, Jssé,., 
1
1.Xereu, Hixkarya

na, Kaxuyana, Wai-Wai, Katuena, Arar~, Ma
wayana, Barasano, Karafawyana, Bara-Tukano, 
Miriti-Tapuia, Piraba, Katukina, Torá, Marubo 

. - ' 
Matis, Korubo, Kulina Pano, Tsohom-Djapá, 
Waimiri-Atroari, 'Pirititi, Yanomani, Yekuana, 
Zuruahá, Juma, Banawa-Yafi, Katawixi, Jama
madi, Marima, Baré, Kariamanti (Jamamadi); 
Caixana, Jarawara (Jamamadi), Pakidai, Diahoi. 
15 grupos conhecidos e nao denominados. 

PARA 
Tembé, Mundurucu, Krejé, Amanayé, Anambé, 
Sateré-Maué, Parakana, Arara, Araweté, Kaiapó 
(Xikrim do Bacajá; Xikrin do Catete; Mekrag
noti; Kararao; G o r o t i r e; Kubenkrankegn; 
Kokraimoro; Pituiaro; Me Ngra Mrari), Kaya
bi,. Apalai, Xipaia-Kuruaia, Karajá, Assurini do 
Xingu, Assurini do Tocantins, Gaviao-Parkate
je, Guaraní, Hixkariana, Kaxuyana, Wai-Wai, 
Katuena, Xereu, Mawayana, Karafawyana, Ju
runa, Wayana-Apalaf, Stiruí, Tembé-Turiwara, 
Waiapi, Tiriyo, Akurio. 
9 grupos conhecidos e nao denominados. 

RORAIMA 
Makuxi, Wapixana, Ingariko, Taulepang, Wai
Wai, Karafawyana, Waimiri-Atroari, Pirititi, 
Y ~omani, Yekuana, Baré, Maiongong. 
1 grupo conhecido e nao denominado. 

RONDóNIA 
Cinta-Larga, Gaviao-Digui, Arara (Karo), Zoró, 
Pakaa-Nova (Orquari), Karitiana, Aruá, Karipu
na, Kaxarari, Macurap, Sakiriabar, Tupari, Ja
boti-fed, Kanoé, Arikapu, Corumbiara, Ajuru, 
Aikana, Mequém, Uari, Suruí, Urupain, Uru
eu-wau-wau, Arikeil, Pakaa-Nova (Oro Ma
win), Migueleno, Urubu, Omeré. 
1 o grupos conhecidos e nao denominados. 

232 

POPULA<:AO 

59.830 

12.209 

23.309 

1. 

4.325 

REGIAO CENTRO-OESTE 

GOIÁS 
Apinayé, Karajá, Ava-Canoeiro, Javaé, Xavantc, 
Tapuia, Xerente, Krahó, Guaraní. 

MATO GROSSO 
Apiaká, Kayabi, Arara (do Aripuana), Xavante, 
Cinta-Larga, Bakairi, Parecí, Kaiap6 (Metukti
re), Iranxe, Rikbaktsa, Bororo, Myky, Zoró, 
Enauene-Nane (Saluma), Karajá, T a p i r a p é, 
Umutina, Terena, Nambiquara (Wasusu; Na
maindé; Alantesu; Negarote; Waikisu; Manai
risu; Sararé), Aweti, Kalapalo, Kuikuru, Mehi
naku, Matipu-Nahukwa, Yawalapiti, W a u r á, 
Kamayurá, Trumái, Txikao, Suyá, Tapayuna, 
Arara Karó, Arara do Guariba, A.riken, Y akara
Wakta, Tupi Kawahib, Suruí;".Kren-akarore. 
4 grupos conhecidos e nao denominados. 

MATO GROSSO DO su1·, . 
Guaraní (Kaiowá, Nandeva, Mbya), Tercna, 
Guató, Kadiwéu, Kinikinao, Kamba, Ofaié.Xa. 
van te. 

REGIAO NORDESTE- .. ~ . - . ~ 

ALAGOAS - --
Xucuru-Kariri, Cariri-Xocó, Tingui-Bot6, Was· 
su, Pankararu, Geripanco. 

BAHIA 
Pataxó, Tuxá, Kiriri, Kaimbé, Pankararé, Pa· 
taxó Ha-Ha-Hae, P.ankararu. · 

CEARÁ 
Kariri, Tremembé, Tapeba. 

MARANHAO .·. 

Urubu-Kaapor, Guajá, Tembé, Guajajara, Ga
viao (Kokregatejé; Pukobye), Tobajara, Canela 
(Ramkokamekra; Apaniekra), Krikati, Guaraní. 

POPULA<;AO 

4.306 

26.220 

3.128 

8.490 

4.717 

11.82, 



REGIAO ·NORDESTE 
' . . . 

PARAfBA 
Potiguara. 

PERNAMBUCO 

• • • • t " • • ;; .. ... _ ... t . . 
. .. 
...... ... ..... . 

Atikum, Fulnio, Kambiwá, Capinawá, Panka
raru, Xucuru, Xup.~i;u':'Káriri, . .-.Truk.-á-, .. : 

.. : 

SERGIPE .. .· .. . . -.. 

" 
,., . 

Xocó. ·. ' . 
' : .. . . ... .. . 

PIAUf : 
.. ... 

RIO GRANDE DO NORTE .... 
• t, ' .. , • • ' ' : ... .. . . . ··' 

REGIAO SUDESTE· 1 -.-.· ... . : · '. :. • .. 

ESPfRITO SAN'J'.O. ·:. ,! ~:1 '. . ..... . .. 

Tupiniquim, Puri," Gy~rani __ (Mb.ya). 

. : 

. ,. . . . 

MINAS GERAIS 
Xakriabá, Maxacali, Krenak, Pataxó'.-

,. . . RIO DE JANEIRO ". -~ 
Guaraní (Mbya). ·· .. . . . -" .• .: ... :.:.. -: 1-••• •• •• • 

SAO PAULO 

.. 

Terena, Kaingang, Guaraní (Mbya; Ñandeva}~ 

REGIAO SUL 

PARANA . 

..... ... / 

Kaingang, Guaraní (Ñandeva), Maxacali. 

SANTA CATARINA -. -. ..... · :.:. ~- .- . 

.. . . , ' . 

Xoldeng, Guaraní (Mbya; Ñandeva), .Kaingang. 

RIO GRANDE DO SUL 
Kafugang, Guaraní (Mbya) . · · · 

~ \. ·· ,.,·. ' 
..... -· ~ 

POPULA~O TOTAL: 

. . . . ~· . .. . 
•• • • • • • • • ¡-, • • • • • • .-....... .... ; ... - .... · .. ... :.:. ; .. .. . .. . . ... - ........ . 

• 

POPULA~O 

4.7.31 

15.993 

220 

946 

5 .197 

36 

1: 173 

6.400 

3.430 

9 .147 
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ANEXO 11 

Texto aprovado pelo Plenário da Assembléia Na
cional Constituinte, no día 2 de junho de 1988, Título 
VIII da Ordem Social: 
' 

CAPÍTULO VIII 
DOS 1NDIOS 

ART / 268 )- Sao reconhecidos aos índios sua organizafao socit~l, 
costumes, línguas, crenfas e tradifóes, e os direitos origi
nários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, com
petindo a Uniao demarcá-la, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens. 

~~ 
Parágrafo Único - O aproveitamento dos recursos hídricos, 

inclusive dos potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser 
efetivadas com autoriza~ao do Congresso Nacional, ouvidas 



as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada a partici
pa\ao nos resultados da lavra, na forma da lei. 

/~ .;¿_l! \ 
ART. 269 - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

sao destinadas a sua posse permanente, cabendo-lhes o usu
fruto exclusivo das riquezas do solo, fluviais e lacustres 
nelas existentes. - f-~ 

¿~ Art ;¿3' 
Parágrafo 19 - Sao terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios as por eles habitadas em caráter permanente, as uti
lizadas para suas atividades produtivas, incluídas aquelas 
imprescindíveis a preserva\ao dos recursos ambientais ne
cessários ao seu bem-estar, e as áreas necessárias a sua 
reprodu\ao física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradi\óes. 

4-<'\ 
Parágraf~ 29 ¡- As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

sao inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas - . . , . sao 1mprescr1tive1s. 
e 

...J , 

Parágrafo 39 - Fica vedada a remo\ao dos grupos indígenas 
das terras que tradicionalmente ocupam, salvo, "ad refe
rendum" do Congresso Nacional, nos casos de catástrofe 
ou de epidemias que ponham em risco sua popula\ao, e, 
nos casos de interesse da soberanía nacional, após delibe
ra\ao do Congresso Nacional, · garantido, em qualquer caso, 
o retorno imediato tao logo cesse o risco. 

(~ 
Parágrafo 49 - Sao nulos e extintos, e nao produzirao efeitos 

jurídicos, os atos, que tenham por objetivo a ocupa\ao, o 
domínio e ·a posse das terras ·de que trata o parágrafo pri
meiro <leste artigo, OU a explo.ta\aO das riquezas· ·na.turais 
do solo, fluviais e lacustres nelas existentes, ressalvado rele
vante interesse público da Uniao, segundo o que dispuser 
lei complementar. A nulidade e extin\ao de que trata est~ 
parágrafo nao dao direito de a~ao OU . indeniza\aO contra a 
Uniao, salvo quanto as benfeitorias derivadas da ocupa\aO 

. de boa f é, na Jorma da lei. . 
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c __ ovo_:_ 

Parágrafo 59 - Nao se aplica nas terras indígenas o disposto -no Parágrafo 39 do art. 203. ) -
ART. 270 - Os índios, suas comunidades e organizafóes sao 

partes legítimas para ingressar em juízo em de/esa dos seus 
interesses e direitos, intervindo o Ministério Público em 
todos os atos do processo. 

IJ()VO 
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um conjunto de circunstancias 
históricas relacionadas com a 
ascen~ao da civiliza~ao ociden
tal e sua hegemonia político
cultural sobre as demais na~aes 
e continentes. 
Este livro declara sem meias 
palavras que só por urna po
lítica propositadamente contra 
os índios é que eles poderao 
voltar a perder a guerra contra 
o perigo de extermínio que os 
rondava tempos a t r á s. Caso 
contrário, sua permanencia no 
B r a s i 1 será urna realidade 
incontestável, que demandará 
urna mudan~a radical na atitu
de do povo e do governo bra
sileiros em rela~áo a eles. O 
paternalismo nao é mais possí
vel como forma de relaciona
mento entre os índios e a na
~áo. l! preciso buscar novas 
formas de diálogo e respeito 
mútuo, encontrar o lugar certo 
e permanente do índio no país, 
que, aliás, pertence tanto mais 
a ele quanto ao resto da po
pula~ao. A luta do indio é 
urna 1luta de sobrevivencia pro
pria, mas é, também, em larga 
medida, a luta de todos nós 
por um Brasil mais humano, 
mais justo e mais saudável. 
O Autor: Mércio Pereira Go
mes, com 37 anos, é professor 
de antropología na UNICAMP, 
em Campinas, SP. Fez pesqui
sas com farmers americanos 
da Flórida, Estados Unidos, e 
com índios e camponeses do 
Maranhao e Goiás. Presente
mente vem se dedicando tam
bém a estudar diversos aspec
tos da cultura brasileira. Junto 
com alguns colegas antropólo
gos, dirige o Instituto de Pes
quisas Antropológicas do Rio 
de Janeiro - IPARJ. 
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